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Crise de acumulação e resposta 
educacional da nova direita 


Sara Morgenstern de Finkel 


A e econômica experimentada desde a década dos setenta pelo mundo 
capitalista acentuou as críticas ao Estado Benfeitor e incentivou o desenvolvi- 
mento das propostas monetaristas frente ao keynesianismo. Este movimento 
ideológico, caracterizado muito esquematicamente como Nova Direita, serviu 
como marco de referência para a justificação das políticas postas em prática por 
governos conservadores como os de Reagan, Thatcher, Kôhl e Nakasone. 

Como todo rótulo, a expressão Nova Direita não dá conta de uma série de 
matizes, nem compreende todas as teorizações que se lhe atribuem. É antes no 
plano das políticas concretas onde se podem encontrar as características que 
configuram sua identidade, já que do ponto de vista teórico, e para além de certas 
sofisticações, não parece trazer novos conhecimentos à ciência econômica. Seu 
êxito relativo reside na adequação aos programas políticos das frações burguesas 
dominantes em alguns países centrais, mas, como sabemos, esse êxito não está 
garantido de antemão, uma vez que depende da resistência das forças sociais 
organizadas no contexto histórico de cada sociedade. 

Por outro lado, as políticas da Nova Direita efetivamente postas em prática 
dão-se dentro de um amplo espectro, que seria equivocado limitar a administra- 
ções conservadoras como as assinaladas acima. Muitas medidas tomadas por 
governos social-democratas seriam perfeitamente compatíveis com os esquemas 
de eficácia da Nova Direita. Não faz muito tempo que o ex-ministro Miguel 
Boyer, como parte de um programa que postulava a necessidade de liberalização 
quase total da economia, aconselhava “suprimir a rigidez do sistema educacional 
mediante a pressão competitiva do ensino privado, para evitar a manutenção de 
altas subvenções públicas a quem tem recursos para estudar”. 

Tampouco há consenso acerca do que é “novo” dentro dos setores políticos 
tradicionalmente considerados de direita. Por exemplo, Bosanquet restringe a 
Nova Direita exclusivamente ao neoliberalismo, cujas fontes ideológicas são 
Adam Smith, Tocqueville, Schumpeter, Hayeck, Friedman e Keith Joseph.? 
Outros autores incluem também certas formas de conservadorismo autoritário, 
que ressurgiram nos últimos anos juntamente com um puritanismo repressivo.” 
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Na realidade, ambas as correntes são dificilmente distinguíveis quando se trata 
de analisar como encaram o problema da ordem social na prática, embora seus 
núcleos de princípio não tenham a mesma hierarquia política. Belsey* estabelece 
dois tipos de ideais a partir da ordem dos princípios sobre os quais constroem seu 
discurso político, a saber: 


Neoliberalismo Neoconservadorismo 

O indivíduo Governo forte 

Liberdade de escolha Autoritarismo social 
Sociedade de mercado Sociedade disciplinada 
Laissez faire Hierarquia e subordinação 
Governo mínimo A nação 


Parece difícil, em vista do caráter antitético desses princípios, encontrar uma 
conciliação ou síntese na ideologia da Nova Direita. Entretanto, é preciso ter em 
conta que uma ideologia não representa necessariamente um corpus coerente de 
pensamento, nem sua representação intelectual se plasma pontualmente em todos 
e cada um dos atos políticos que a sustentam. A política deve recriar as bases do 
consenso apelando a um discurso dúctil, às vezes contraditório, cujos componen- 
tes possam refletir a coincidência dos setores enfrentados. Isto é duplamente certo 
em épocas em que a crise de acumulação coloca em questão o Estado do Bem- 
Estar e suas políticas redistributivas, com a consegiiente aproximação entre 
liberais e conservadores de nova marca. 

A crítica da Nova Direita ao Estado Benfeitor coloca algumas reflexões 
interessantes para a análise da atual política educacional na Espanha. Globalmente 
considerado, o program educacional do PSOE aponta para reformas muito 
próximas às que em sua devida época promoveu a social-democracia européia, 
particularmente o Trabalhismo britânico. As tentativas de eliminar as redes 
classistas no Ensino Médio, a extensão da obrigatoriedade, os programas de 
educação compensatória e de adultos, os Centros de Formação de Professores, 
etc., situam-se dentro dessa linha. Mas é preciso, além das peculiaridades 
organizativas, assinalar ao menos duas diferenças importantes. 

Em primeiro lugar, essas reformas foram realizadas na Europa em momentos 
de prosperidade econômica e de confiança no futuro. Além disso, estavam 
coerentemente vinculadas a uma política social global de emprego, saúde e 
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seguridade social. Na Espanha, as reformas educacionais são realizadas em meio 
a uma crise global do capitalismo, com reconversão industrial e altas taxas de 
desemprego, tudo isso unido a uma difícil compatibilização entre a política 
econômica e a política educacional do Governo. 

Em segundo lugar, diferentemente da Europa e dos Estados Unidos, as 
reformas educacionais na Espanha não podem evitar o peso da tradição da 
ditadura, nas distintas expressões do burocratismo, do autoritarismo e do 
corporativismo. No plano da prática e da formação docente, não será fácil apagar 
a marca deixada pelo Opus Dei, versão avant la lettre da Nova Direita. 


A crítica ao Estado do Bem-Estar 


Desde a privatização no Reino Unido até a desregulamentação nos Estados 
Unidos, estamos presenciando uma reconversão do papel do Estado. Na retórica 
dessa reconversão sustenta-se que o mercado deve substituir a política, e com isso 
o monetarismo deve tomar o lugar do keynesianismo, enfim, o Estado mínimo 
deve suceder ao Estado Benfeitor. Mas, que se propõe nessa argumentação? Em 
primeiro lugar, devolver ao indivíduo o protagonismo nas decisões econômicas 
e sociais que lhe concernem e, em segundo lugar, garantir a eficácia das 
instituições públicas, erodidas pelo esbanjamento do Estado Benfeitor. Mais 
adiante voltaremos a esses pontos, que são pertinentes para a análise da educação. 

Do ponto de vista descritivo, o Estado do Bem-Estar compreende dois 
conjuntos de atividades estatais: a) o fornecimento estatal de serviços sociais a 
indivíduos ou famílias (seguridade social, saúde, beneficência, educação e 
habitação), e b) a regulamentação estatal das atividades privadas de indivíduos e 
empresas que alterem as condições de vida. Esta caracterização, que em 
princípio poderia ser aceitável de diferentes pontos de vista, é objeto de uma 
ampla controvérsia quando se começa a estudar a relação dessa forma particular 
de Estado com o conflito social. Análises funcionalistas ou críticas monetaristas 
à parte, o debate tem sido particularmente intenso no seio da esquerda entre, por 
um lado, aqueles que consideram essa relação como uma forma de cooptação das 
classes subalternas tendente a favorecer a acumulação de capital e, por outro, os 
que a vêem como o produto das lutas operárias, cujas conquistas se resumem em 
um “salário social” que deve ser defendido e ampliado da mesma forma que o 
salário obtido pelo trabalhador individual.º 

Sem entrar na polêmica específica, que escapa ao objeto deste ensaio, 
subscrevemos aquelas posições que na linha de O'Connor, Gough, Offe, Clarke, 
nos permitem analisar o Estado simultaneamente como um produto, um objeto e 
um determinante do conflito de classes.” Do ponto de vista dessa postura, as 
estruturas do Estado não são vistas de forma coisificada, e no caso particular do 
Estado do Bem-Estar é possível captar a natureza ambivalente de suas institui- 
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ções, numa tentativa de conciliar a lógica do lucro capitalista com a satisfação 
crescente das necessidades humanas, particularmente dos setores mais deprimidos. 

Até que ponto essas necessidades são satisfeitas ou mitigadas variam 
grandemente de acordo com os distintos contextos históricos, assim como varia 
a própria definição do Estado Benfeitor. Mas é indubitável que, ao menos na 
órbita da OECD, desenvolveram-se políticas assistenciais similares, com o 
consequente aumento dos gastos estatais nesses serviços. 

À primeira vista, a extensão do gasto em serviços sociais carrega um aumento 
considerável do trabalho improdutivo do ponto de vista do capital, isto é, de 
assalariados cuja existência social depende do excedente gerado pelos setores 
produtivos.” Nessa apreciação coincidiriam, mas por razões muito diferentes, o 
monetarismo com um marxismo ortodoxo. Mas numa análise mais refinada, que 
contemple a acumulação a longo prazo do capital, os serviços sociais não podem 
ser considerados como um todo homogêneo. Os serviços reprodutivos, isto é, os 
que contribuem para a reprodução da força de trabalho, fazem parte do capital 
variável e portanto contribuem direta ou indiretamente para a geração do 
excedente econômico atual ou potencial. O caso contrário é dos serviços não 
reprodutivos, cujo gasto social está destinado à preservação ou harmonia da 
ordem social. 

Nem sempre é possível diferenciar o caráter reprodutivo ou não do gasto 
estatal. No caso da educação, por exemplo, ambos podem coexistir, uma vez que 
obviamente a formação de técnicos para um setor empresarial contribuirá mais 
para a acumulação que a instalação de salas de educação especial. Para além da 
diferenciação de seus gastos, o certo é que o Estado se vê cada vez mais 
envolvido na acumulação, não apenas para proteger, mas também para criar, as 
condições dessa acumulação. 

Na medida em que a acumulação não é um processo natural, uma vez que se 
dá dentro de um campo possível de relações sociais conflitivas, não apenas entre 
o capital e o trabalho, mas também entre as diferentes frações do capital, é 
preciso que o Estado assuma a tarefa de harmonizar os distintos interesses em 
competição, legitimando ao mesmo tempo a ordem social. Assim, na tensão 
constante entre as funções contraditórias de acumulação e legitimação, os gastos 
do Estado tenderão a crescer mais que suas rendas, dando origem à chamada 
crise fiscal.'? 

A crise fiscal tem sido um dos principais alvos do ataque monetarista às 
políticas do Estado do Bem-Estar. Sua principal crítica dirige-se à viabilidade de 
uma estratégia de manipulação da demanda, centrando-se o debate nas causas e 
conseqiiências da inflação que acompanhava de maneira crescente o expansionis- 
mo keynesiano. Para os monetaristas, a inflação surgia do financiamento do gasto 
público excessivo, dirigido tanto à expansão dos serviços como ao desenvolvi- 
mento de custosas políticas de industrialização através do estímulo à demanda. 
Segundo esse raciocínio, a demanda crescente, longe de estimular a inversão, o 
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que fazia era realimentar a inflação, e a incerteza associada com ela produzia o 
efeito perverso de desestimular a inversão, reduzindo dessa maneira ainda mais 
o nível de produção e emprego. Dessas premissas a solução surgia clara: redução 
do gasto público e colocação em marcha de uma política monetária conserva- 
dora." 

O melhor laboratório social para a análise dessas políticas é constituído pelas 
ditaduras do Cone Sul latino-americano. Sem entrar na condenação moral do 
custo em vidas e sofrimentos humanos, os resultados econômicos catastróficos 
saltam à vista. Mas mesmo sem ditaduras sangrentas, podem-se apreciar 
resultados análogos em outros países periféricos, entre os quais a Jamaica 
constitui um excelente exemplo.” 

Nos países centrais, onde a democracia está fortemente assentada, os efeitos 
da aplicação do monetarismo exigem muitas matizações. Não obstante, e dentro 
de uma apreciação geral, pode-se afirmar já que o “Governo mínimo” e o 
desmantelamento das políticas de bem-estar não são absolutamente objetivos 
alcançados. Existe já uma suficiente perspectiva desde que assumiram as 
administrações conservadoras no Reino Unido (1979) e nos Estados Unidos 
(1981) para que se possa avaliar que tanto o gasto estatal quanto o número de 
pessoas ocupadas no setor público não apenas se manteve relativamente, como em 
alguns casos aumentou." 

Por outro lado, os resultados da aplicação dos princípios monetaristas que 
podiam ser previstos à escala internacional são francamente pessimistas. Um 
relatório confidencial recente da Secretaria Geral da OECD, apresentado na 
Reunião Anual de Ministros de Finanças e Assuntos Exteriores dos 24 países 
membros, assinala os “medíocres resultados conseguidos pelas políticas de ajuste 
estrutural e os sacrifícios sociais recomendados nos últimos anos por seus 
especialistas”. Embora o relatório preveja uma onda de conflitos sociais, insiste- 
se na necessidade de manter políticas de ajuste e flexibilidade dos mercados de 
trabalho e de capitais. Entre outras recomendações, aponta-se a “necessidade de 
reduzir o déficit fiscal e exterior norte-americano e uma expansão fiscal 
significativa no Japão e na República Federal da Alemanha, de forma que se 
produza um efeito de locomotiva na economia ocidental e do Terceiro Mundo”. 
Sob o neoconservadorismo, o Estado não reduziu seus gastos nem tampouco pôde 
enfrentar o problema crônico do déficit fiscal. Enquanto que nos serviços sociais 
se produziu um reacomodação do gasto público, com crescimentos e quedas 
relativos, o verdadeiramente notável, especialmente nos Estados Unidos, é o 
aumento do orçamento destinado à defesa e à segurança. 

Os gastos públicos constituem indicadores sugestivos das prioridades políticas 
de uma Administração, mas a interpretação é insuficiente se não se os coteja à 
luz do conjunto das relações sociais que afetam a vida cotidiana dos cidadãos. 
Não podemos entrar na análise do desenvolvimento das tendências autoritárias e 
nacionalistas que justificam a ênfase na segurança interna e na ameaça externa. 
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Se Rambo e o tenente-coronel North têm aceitação em muitos setores da 
sociedade norte-americana, tem-se que repensar seriamente qual é a ascendência 
moral do Estado com respeito a certos princípios constitucionais que foram 
exemplarmente paradigmáticos do velho liberalismo. 

O contexto do desenvolvimento das tendências nacionalistas e autoritárias que 
acabamos de mencionar é constituído obviamente por um modelo que outorga 
explicitamente primazia à acumulação sobre a legitimação e, na medida em que 
as estratégias de acumulação entronizam o mercado como instância decisória, a 
redistribuição, especialmente para os setores mais deprimidos ou afetados, deixa 
de ser responsabilidade do Estado. As demandas sindicais, ou a “revolução das 
expectativas crescentes”, para usar uma expressão norte-americana, não se 
encaixam já nesse modelo, exceto como interferências. Contudo, o autoritarismo 
populista,!* que em diferentes versões é encarnado por Thatcher e Reagan, deve 
ser matizado no sentido de que, como assinala Whitaker,'* existem limites 
inerentes no exercício da coerção do Estado, que tem por objeto favorecer uma 
redistribuição regressiva. Mas ao mesmo tempo seria ingênuo pensar que a 
coerção não existe como característica essencial do próprio mercado; basta 
mencionar a violência que supõe o desemprego, o sacrifício das comunidades 
locais no altar da competição, a organização hierárquica da empresa, a 
desqualificação, etc. Por isso, a definião liberal tradicional, que em termos 
weberianos atribuía ao Estado o monopólio do uso legítimo da coerção, também 
deve ser revisada. Mais ainda, os meios de coerção estão crescentemente se 
privatizando; nos Estados Unidos a segurança privada (tanto de pessoas quanto 
de empresas) gera mais emprego que a segurança pública. Até as prisões estão 
se privatizando com atraentes lucros. 


A mudança de rumo na educação 


Já se assinalou que, frente à crise, o Estado neoconservador tem privilegiado sua 
função de garantir as condições de acumulação sobre sua outra função básica, a 
de legitimação. Não se trata de que a necessidade de legitimar a ordem social 
tenha desaparecido ou de que jogue um papel subalterno. O que se apresenta 
como clara tendência é que a desorganização das classes subalternas, em parte 
produto do próprio modelo de acumulação que lança ao desemprego ou ao 
subemprego uma parte considerável da força de trabalho, as desloca como 
sujeitos políticos capazes de exigir do Estado a satisfação crescente de suas 
necessidades. 

Desse modo, a legitimação encaminha-se por outras vertentes; não é já a 
democratização das instituições ou a extensão assistencial; trata-se de justificar 
outra racionalidade mais de acordo com a crise: a validade moral da competição, 
do esforço individual, da rentabilidade dos serviços. No que toca à educação, o 
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discurso ideológico da Nova Direita acrescentará outros ingredientes moralizantes 
como reação ao progressismo dos anos sessenta. 

Tanto no plano educacional quanto no econômico, seria um erro pensar que 
a Nova Direita se implantou com a vitória eleitoral das administrações conserva- 
doras. A transição foi muito mais lenta, e parte do processo se gestou nos anos 
anteriores. Por exemplo, no Reino Unido está claro que o governo trabalhista foi 
abandonando gradualmente o compromisso de manter o pleno emprego por meio 
da expansão fiscal, optando, pelo contrário, em favor das políticas de restrição 
monetária tendentes a manter a estabilidade financeira e controlar a inflação. 
Paralelamente, a partir dos anos setenta, houve uma mudança significativa, não 
apenas de ênfase, mas de recursos a repartir entre a educação geral e a 
preparação ocupacional. A grande vantagem atribuída a essa última preparou a 
mudança para a hoje poderosa Comissão de Serviços de Mão de Obra (Manpower 
Services Commission, M.S.C.), controlada pelo setor empresarial. Quando o 
Primeiro Ministro James Callaghan lançou em 1976 “o Grande Debate sobre 
Educação”, as premissas da discussão estavam formuladas nos mesmos termos 
em que o fazia a direita dura. 

Outro erro simétrico ao anterior consistiria em pensar que a ideologia da 
Nova Direita implantou-se ou se mantém sem conflito. Nenhuma ideologia, nem 
sequer a hegemônica, cobre todo o espectro social, e existem fortes dúvidas sobre 
se a aliança de setores representados na Nova Direita conseguiu consolidar sua 
direção hegemônica (ver nota 15). Em países como os Estados Unidos e o Reino 
Unido, o peso da tradição democrática não pode ser subestimado e tampouco se 
podem ignorar as resistências e negociações que supõe a colocação em marcha 
das políticas reais. O tema do bônus escolar ilustra muito bem a inviabilidade de 
certas propostas. 

No mundo anglo-saxão torna-se difícil pensar que a tradição democrática, ao 
menos em educação, seja um mero resíduo cultural. Quando o Estado do Bem- 
Estar pôs em prática as reformas educacionais, as teorias acerca da desigualdade 
de oportunidades (por classe social, raça, gênero, região) eram parte já de um 
estado de opinião que abarcava desde os círculos acadêmicos até o senso comum 
de muitos pais e docentes. O desenvolvimento da Sociologia e da Economia da 
Educação como disciplinas não pode ser pensado fora desse contexto. De alguma 
forma, a mirada sociológica dirigiu-se para problemas que tinham relevância para 
uma mudança social de caráter gradualista e reformista que atribuía um 
protagonismo até então desconhecido à educação. O estudo de problemas como 
o acesso diferencial, o papel da educação na mobilidade social e no desenvolvi- 
mento econômico, o capital cultural e lingúístico, a rentabilidade das inversões 
em educação, etc., tinham ressonância direta ou indireta na colocação em marcha 
de programas compensatórios, na educação unificada (compreensiva) e na 
expansão e diversificação do ensino superior, incluída a educação à distância. 
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Independentemente das distintas correntes teóricas e metodológicas que se 
davam dentro do mundo acadêmico dos anos sessenta, cujo panorama Karabel e 
Halsey!” resumem de forma documentada, deve-se reconhecer em justiça que este 
movimento intelectual teve ao menos dois méritos indiscutíveis. Em primeiro 
lugar, conseguiu que a reflexão sobre a desigualdade social e educacional 
envolvesse uma vasta audiência que transcendeu inclusive os limites do próprio 
Estado. Organismos como a UNESCO e a OECD tornaram suas muitas das 
conclusões políticas que podiam ser extraídas desses estudos. Em segundo lugar, 
esse movimento intelectual constituiu sem dúvida um apelo para que as 
instituições educacionais fossem mais igualitárias, menos autoritárias e, enfim, 
mais responsáveis pelo êxito ou fracasso, que como tais não podiam ser atribuídos 
ao indivíduo. 

Mas também, fazendo um balanço justo, não se podem ignorar as limitações 
que em certo sentido preparam o terreno para a alternativa neoconservadora. Ao 
centrar a desigualdade educacional no tema do acesso, de alguma maneira deixava 
implícito que a exclusão era o único problema. Se bem que o combate a essa 
exclusão fosse, e continua sendo, um objetivo importante da democratização, ao 
mesmo tempo implicava que a escolarização era satisfatória em outros sentidos. 
Sinteticamente, o propósito era chegar às instituições educacionais, mais que 
mudá-las. Problemas como o do controle político da educação, da seleção (e, 
portanto, exclusão) de conteúdos curriculares, a organização hierárquica do 
conhecimento e do ensino, etc., simplesmente estavam ausentes do horizonte 
fabiano com que se enfocava a educação.!º 

A contrapartida econômica do entusiasmo pela extensão da educação se 
expressou fundamentalmente na Teoria do Capital Humano. A educação era 
rentável tanto para o indivíduo quanto para a sociedade, mas não qualquer 
educação, mas aquela que não fosse um mero consumo, isto é, que tivesse um 
valor no mercado. Além de pressupor um mercado homogêneo e certos 
rendimentos dificilmente comprováveis, a teoria omitia o fato-chave: a qualifica- 
ção da força de trabalho pode redundar hipoteticamente em salários mais altos 
(embora isso também seja questionável), mas sua contribuição fundamental é a 
acumulação do capital.” 

A coincidência de argumentos entre o neoliberalismo e a Teoria do Capital 
Humano é evidente. Não obstante, nos anos sessenta, quando a prosperidade do 
mundo capitalista não era posta em dúvida, essa teoria foi aceita, ainda que de 
forma parcial e ambivalente, para justificar as políticas de expansão educacional. 
O “planejamento dos recursos humanos para o desenvolvimento” atendia então 
mais às exigências de ampliação, diversificação e alta qualificação que às 
exigências de eficácia ou de análise de custo-benefício. Com a crise dos anos 
sessenta, os termos se inverteram. Não só havia que se submeter a um cuidadoso 
escrutínio para os gastos em educação, mas o sistema educacional devia se 
reconverter para servir mais eficientemente à indústria. 
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Ilustrativos dessa mudança são os relatórios A Nation at Risk e Action for 
Excellence”. Neles se adverte que grande parte do mal-estar econômico dos 
Estados Unidos se deve à debilidade e falta de rigor do sistema educacional e 
recomendam com veemência a elevação dos níveis de exigência para obter uma 
força de trabalho mais competitiva em termos internacionais, já que de outra 
forma o país ficará em desvantagem num mundo de alta tecnologia. Nesses e em 
outros relatórios se coloca uma dura crítica, especialmente dirigida ao Ensino 
Médio (High School), quanto ao escasso rendimento em quantidade e qualidade 
dos cursos de matemática, ciências, informática e inglês. Recomenda-se uma 
melhor seleção dos professores, os quais devem estar submetidos a um melhor 
sistema de avaliação profissional, demissão e pagamento de acordo com o mérito. 
Concretamente, devem ser elevadas as exigências para o acesso ao ensino 
superior, o qual exigirá aumentar o tempo e qualidade dedicados à instrução. 

O valor que revelam esses relatórios ao assumir com realismo o lamentável 
estado da educação é paralelo à falta de explicações estruturais no diagnóstico. 
A falta de eficácia é uma questão dos indivíduos (professores ou alunos) ou de 
instituições isoladas. Uma vez mais, o mercado será quem, tarde ou cedo, 
premiará ou castigará, porque, afinal, como se diz no relatório A Nation at Risk, 
“a história não é generosa com os preguiçosos”. 


Individualismo, mercado, educação 


O protagonismo do indivíduo isolado é um tema central e recorrente no 
neoliberalismo. Mas, embora de forma atenuada, essa posição já estava presente 
nos enfoques microeconômicos da educação nos anos sessenta, que também 
tomavam a consciência individual do sujeito como ponto de partida para os 
cálculos de rentabilidade da educação. Um exemplo claro pode ser encontrado em 
Blaug: “... Rigorosamente expressado, postulamos a existência de um cálculo 
educacional racional, de acordo com o qual os estudantes ou seus pais atuam 
como se estivessem comparando as taxas de rendimento de todas as possíveis 
opções de inversão de que dispõem”.?! 

O “como se” a que alude Blaug pressupõe que os estudantes ou seus pais 
atuarão como experts em maximizar ganhos se “se comportam racionalmente”. 
Dito de outra forma, os desempregados ou os ciganos têm a mesma capacidade 
cultural e econômica que os empresários ou catedráticos para decidir a melhor 
educação para seus filhos. Este novo Robinson Crusoé é o sujeito econômico da 
Escola Marginalista Austríaca, corrente explicitamente reconhecida como fonte 
de inspiração pelos neoliberais, especialmente por Hayek. 

Hayek levará a formulação muito mais longe. Se para os marginalistas os 
enfoques macroeconômicos levavam à despersonalização da economia, uma vez 
que não atendiam às escolhas racionais dos indivíduos; se para os liberais, as 
demandas dos indivíduos autônomos criavam o mercado e determinavam os 


Teoria & Educação, 2, 1990 nm 


preços, para Hayek é o mercado que se constitui num “mecanismo de ordena- 
ção”, que através de certos sinais induz os homens a se adaptarem aos fatos que 
eles não conhecem.? O caráter teológico do mercado tem como contrapartida um 
indivíduo só e isolado, que não pode receber ajuda de outros indivíduos nem do 
Estado, porque isso constituiria uma interferência. Nada parecido a uma justiça 
redistributiva pode ser aplicado; esta não tem lugar dentro do processo impessoal 
e abstrato com base no qual o mercado distribui bens e serviços, premia ou 
castiga. A redistribuição de rendas, em última instância, seria antinatural, 
coercitiva e conduziria ao socialismo.” 

Dentro dessa linha de raciocínio, a crítica ao Estado Benfeitor aponta para os 
excessos da democracia, no sentido de favorecer a “igualdade de condição” em 
vez de a “igualdade de oportunidades”. O mercado nunca pode produzir a 
primeira enquanto que, pelo contrário, pressupõe-se que oferece naturalmente a 
segunda. Em última instância, embora todos possam participar na corrida da vida, 
a competição implica a necessidade da existência de perdedores e ganhadores. 

Daniel Bell sintetiza essa crítica quando insiste na tradição liberal, isto é, na 
preferência da liberdade sobre a igualdade, embora isso pudesse levar a uma 
desigualdade no resultado: “... A tendência à intervenção social era, e é, O 
elemento de correção em nome de algum outro valor. O núcleo do argumento 
liberal é que os homens diferem em suas capacidades, atitudes e talentos. Assim, 
é mister distinguir entre tratar as pessoas de maneira igual e fazê-las iguais”.” 

Na política real, as administrações neoconservadoras têm demonstrado 
escasso entusiasmo por intervir em favor dos setores mais deprimidos, e muito 
menos ainda quando se trata de uma intervenção que implique uma discriminação 
positiva, como é o caso dos programas compensatórios em educação, do ensino 
das minorias, do ensino de adultos e mulheres, do ensino bilingue para grupos 
étnicos, etc. Alguns poucos dados podem ilustrar a situação dos afetados pelos 
cortes orçamentários da Administração Reagan. Entre 60 e 80% eram mulheres 
e crianças. 80% dos casos atendidos pela “Aid to Families with Dependent 
Children” eram lares encabeçados por mulheres. Em 1981, 45% das crianças 
negras viviam em situação de pobreza, comparados com 14,7% das crianças 
brancas.% 

Na medida em que se rejeita toda discriminação positiva que tenda a mitigar 
as carências sociais ou físicas, o problema se redefine em termos do indivíduo 
abstrato, não da identidade individual dentro de uma classe, grupo étnico ou 
gênero. Neste sentido, a Nova Direita se deu conta de que nessa operação de 
isolamento residia uma das chaves do apoio eleitoral por parte dos setores menos 
vulneráveis ao desmantelamento da assistência social. Dito de outra forma, para 
se contrapor a uma política de desintegração social, se exalta ou culpa o indivíduo 
isolado. 

Na realidade, no capitalismo tardio, a ideologia do individualismo chegou a 
ser autocontraditória, sobrepujando sua utilidade como fonte de integração 
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econômica e social. A individualidade burguesa real, que estava baseada na 
propriedade, é hoje inconcebível, dado o desenvolvimento e concentração do 
grande capital e a massificação do trabalho assalariado. O “indivíduo” moderno, 
diz O'Connor, é muito diferente, está segmentado em quatro papéis-chave: a) 
como proprietário de sua força de trabalho; b) como possuidor de um emprego; 
c) como portador de determinadas necessidades, e d) como eleitor ou votante com 
alguns direitos definidos muito abstratamente. Cada um desses papéis se subdivide 
por sua vez em pequenas abstrações que geram necessidades que justificam a 
existência, mas que ao mesmo tempo se convertem em demandas sociais difíceis 
de serem satisfeitas.Í Assim, em uma sociedade de consumo, com uma cultura 
do narcisismo, as ideologias do individualismo chegam a se tornar muito caras 
e difíceis de serem resolvidas, porque os diferentes componentes ideológicos dos 
papéis entram em conflito entre si, constituindo um obstáculo para a contínua 
acumulação de capital.” O grande paradoxo do capitalismo nos Estados Unidos 
é que não pode manter as aspirações do “indivíduo” e ao mesmo tempo não pode 
destronar as ideologias individualistas sem minar a legitimidade da ordem social. 

As teses de O'Connor mostram que as ideologias do individualismo não 
constituem um mero instrumento em mãos do capital. Pelo contrário, destaca o 
fato de que cada ideologia criou um espaço de contestação entre o capital e o 
trabalho que torna muito custosa a reprodução da força de trabalho norte- 
americana. Se a isso se unem as pressões por parte de grupos ecologistas, 
feministas e anti-racistas desde a década de sessenta, época em que a competição 
internacional já colocava a necessidade de uma forte reestruturação dos processos 
de trabalho, compreendem-se as tentativas obsessivas do capital corporativo por 
dar uma saída à crise.” Daí que o programa da Nova Direita constitua uma 
intervenção política para restaurar as condições necessárias para a acumulação de 
lucros, não já apenas num sentido econômico restrito, mas também reorganizando 
instituições fundamentais como a família e a escola. 


A restauração conservadora 


Bastante tempo antes que Thatcher ou Reagan ganhassem as eleições, diversos 
grupos intelectuais em ambos os países prepararam as condições para gerar um 
projeto cultural alternativo. Stuart Hall sustenta que ante a crise orgânica que 
apresentava a sociedade britânica, a Nova Direita erigiu-se como fração 
hegemônica no seio do novo bloco histórico, num esforço que não foi meramente 
defensivo, mas formativo de novas filosofias e discursos, de novas configurações 
sociais e políticas, que visavam desarticular as velhas formações ideológicas.” 
Entre os principais objetivos a desarticular e reestruturar estava logicamente 
a direção moral que inspirava um sistema educacional que, do seu ponto de vista, 
não apenas produzia críticos e dissidentes, mas que era em grande medida 
responsável pelo declínio do país como potência industrial. As diferenças do 
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discurso entre neoliberais e neoconservadores eram evidentes: enquanto os 
primeiros insistiam na necessidade de eficácia e accountability (palavra de difícil 
tradução que contém a necessidade ou obrigação de “dar conta de”), os segundos 
colocavam a ênfase na ordem, na tradição, na autoridade. Nos Estados Unidos, 
com certos matizes, podem-se encontrar diferenças análogas entre os seguidores 
de Friedman e os da Maioria Moral. 

Ambas as correntes partem de concepções diferentes acerca da natureza 
humana que supostamente deveriam conduzir a políticas educacionais opostas. Os 
neoliberais estão muito próximos da sociobiologia, à qual se apela crescentemente 
nas explicações vulgares das diferenças sociais. Os neoconservadores, pelo 
contrário, têm uma postura muito menos biologista, já que para eles a natureza 
humana se constrói essencialmente nas instituições sociais.” 

A pergunta que se coloca é: como os diferentes discursos, no qual um apela 
para o Estado Mínimo e no qual o outro busca reforçar a autoridade do Governo 
estabelecido, podem coexistir sem demasiado conflito? A coexistência no seio de 
uma mesma Administração se deve a que, para além das diferenças, ambas as 
correntes da Nova Direita estão convencidas da necessidade de restaurar a 
disciplina social a qualquer preço. 

Não é de surpreender, pois, o ataque à chamada Educação Progressiva 
centrada na criança, que floresceu como alternativa depois da Segunda Guerra 
Mundial para formar homens livres, tendo como modelo negativo a educação 
fascista.”! Das críticas que se podem formular às pedagogias não-diretivas, a 
Nova Direita escolheu precisamente os aspectos pedagogicamente mais positivos, 
confundindo o respeito à psicologia da criança com a permissividade. 

A rejeição à Educação Progressiva parece estender-se à teoria educacional em 
geral; ao menos durante a gestão de Sir Keith Joseph como Secretário de Estado 
da Educação do Reino Unido colocou-se especial ênfase em que a formação 
docente se concentrasse exclusivamente na especialidade de cada disciplina, 
minimizando tudo que se referisse à preparação psico-pedagógica.? O círculo da 
desconfiança foi generalizado às ciências sociais em geral, as quais são 
desqualificadas como disciplinas de segunda ordem em termos acadêmicos, mas 
que são percebidas, não obstante, como subversivas, particularmente a Sociolo- 
gia. Os cortes orçamentários para o ensino e a pesquisa nesses campos deram 
lugar a fortes resistências por parte das organizações profissionais.” 

Nos Estados Unidos, a Nova Direita tem dirigido parte de sua crítica ao 
escasso espírito nacionalista que desenvolve a educação norte-americana por um 
excesso de relativismo cultural. Objeto de especial preocupação é elaborar uma 
reconstrução histórica que reforce a formação política em termos dos valores do 
sistema e destaque o lugar culminante que ocupam os Estados Unidos na 
civilização ocidental. Embora tenha sido desautorizada pela Administração 
Reagan, a Nova Direita criou, felizmente com pouco êxito, uma associação 
denominada “Accuracy in Academia” (A.I.A.), que se propôs a tarefa de vigiar 
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os professores para detectar todo viés liberal ou de esquerda.” Tanto a 
desautorização quanto o pouco êxito da A.1.A. refletem o peso da tradição norte- 
americana em questões como a liberdade acadêmica, a que nos referimos 
anteriormente. 

No Reino Unido o propósito de obter um ensino mais nacionalista da História 
foi explícito, tanto por parte de porta-vozes do Governo pertencentes ao “Centre 
for Policy Studies” quanto por intelectuais vinculados à “Salysbury Review”, cujo 
diretor é o filósofo Roger Scruton. 

O apelo ao passado, juntamente com o incentivo ao orgulho nacional, tem um 
duplo objetivo. Por um lado, busca-se compensar a redução das aspirações 
individuais, cuja plena satisfação constitui um obstáculo à acumulação, com a 
finalidade de formar uma identidade nacional cujo destino tem que ser percebido 
indissoluvelmente unido ao velho ou ao novo império. Por outro lado, vê-se o 
ensino da História como formação nos princípios políticos de ordem e tradição. 

Dentro das tradições a resgatar, a autoridade da família ocupa um lugar 
destacado. O controle social exercido pela família da era vitoriana, ou ao menos 
pela reconstrução distorcida que se faz da mesma, constitui um modelo digno de 
ter em conta para prevenir os conflitos sociais e individuais que afligem a 
sociedade. 

Na medida em que a família surge de uma “necessidade natural”, como diz 
Scruton, o vínculo não é voluntário, mas advém da dependência da criança. Por 
essa razão, a estrutura hierárquica também se dá como naturalmente estabele- 
cida,* e junto com ela a atribuição biológica dos papéis de gênero: as mulheres 
confinadas à maternidade e os homens, chefes de família, sustentadores da casa. 
Em síntese, o caráter hierárquico e patriarcal é imposto pela natureza, e como 
todas as questões que vão contra a natureza resultam em perversões (sexuais ou 
sociais), a estrutura básica da família nuclear deve ser preservada. 

Também em temas como o da família seria necessário matizar as posições 
dos neoliberais, os quais em princípio deveriam resgatar os direitos à privacidade 
e à liberdade individual, frente às campanhas contra o aborto, a liberdade sexual, 
a pornografia, etc., da Maioria Moral. Mas, novamente, o tema é muito mais 
complexo, e de fato eles se têm abstido de intervir porque o núcleo da “defesa 
da família” reside no caráter disciplinar que lhe atribui a Nova Direita, como 
instância primária de socialização para a obediência. E, como é fácil deduzir, este 
caráter disciplinar é altamente funcional na conformação da personalidade do 
futuro produtor. 

Deste modo o Estado pode minimizar seu controle direto delegando à família 
individual parte da preparação das condições para a reprodução da força de 
trabalho. É neste contexto que se devem entender as tentativas.de privatização da 
educação, situação que reflete a tendência geral à privatização dos meios de 
coerção no capitalismo corporativo. 
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Do ponto de vista neoliberal, a privatização, fomentada através do bônus 
escolar ou da redução fiscal impositiva aos pais que enviarem seus filhos a 
escolas privadas, redundaria em uma melhora do nível do ensino através da 
competição entre as escolas. Por outro lado, sustenta-se que o rendimento dos 
estudantes é mais alto nas escolas privadas que nas públicas.” 

À parte a inviabilidade de se poder efetivamente escolher entre as distintas 
ofertas do supermercado educacional neoliberal, o sistema proposto não contou 
sequer com o apoio dos próprios setores conservadores. Sir Keith Joseph 
considerou que a aplicação dos bônus educacionais “teria efeitos dissonantes para 
a sociedade britânica” e nos Estados Unidos não parece tampouco contar com 
apoios consistentes. 

O outorgar um maior protagonismo à família no controle da educação que 
recebem seus filhos não vai muito além da escolha da escola ou da fiscalização, 
como usuário, da atividade do docente, um processo que, seja dito de passagem, 
contribui ainda mais para a desqualificação do professor. Na práticas, as 
administrações conservadoras se dirigiram contra as instâncias genuinamente 
participativas, como as “Local Education Authorities” (L.E.A.) no Reino Unido. 
Também nos Estados Unidos a desregulamentação converteu-se no código para 
despolitizar a sociedade porque, como assinanala O'Connor, esses corpos 
reguladores dentro do velho Departamento de Educação, e outros vinculados aos 
serviços sociais, foram o resultado de lutas populares, ao mesmo tempo que 
ofereciam um espaço para o desenvolvimento dos movimentos sociais. “A 
desregulamentação implica num deslocamento do poder econômico, desses corpos 
reguladores no seio do Governo, para o grande capital e para os centros de 


acumulação da região do Sunbelt, e do poder social à família patriarcal e às 
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História das disciplinas escolares: 
perspectivas de análise 


Luciola Licinio de C. P. Santos 


objetivo deste trabalho é apresentar algumas questões que vêm sendo 

discutidas em um novo campo de estudos e pesquisas denominado “história 
das disciplinas escolares”. As investigacões nesta área objetivam, sobretudo, 
explicar as transformações ocorridas em uma disciplina ao longo do tempo. Desta 
forma, torna-se possível identificar os fatores mais diretamente ligados às 
mudanças de conteúdo e métodos de ensino, o que possibilita a articulação de 
propostas mais consistentes de alteração ou implementação de mudanças 
curriculares. du 

O argumento central deste' trabalho é de que o desenvolvimento de uma 
disciplina escolar está condicionado a fatores internos e extemnos. Os primeiros 
dizem respeito às próprias condições de trabalho na área, e os últimos estão 
diretamente relacionados à politica educacional e ao contexto econômico, social 
e político que a determinam. A importância, ou o peso atribuído a estes fatores 
dependerá do nível de desenvolvimento em que se encontra a própria área de 
estudos, bem como do próprio contexto educacional e do regime político e 
tradição cultural que o circunscrevem. 

O trabalho explora algumas questões em debate nesta área, com a finalidade 
de mostrar as diferentes posições presentes no campo e algumas críticas às 
diversas abordagens. A partir disso, torna-se possível estabelecer alguns critérios 
ou princípios que poderão ajudar na definição de uma linha de trabalho neste 
novo campo de estudos. 


O debate sobre as diferentes abordagens 


Segundo Martyn Hammersley e Andy Hargreaves,! a chamada “nova 
sociologia da educação”? deu origem a diferentes áreas de pesquisa, entre as 
quais se inclui a “história das disciplinas escolares” .? Essa nova área de estudos, 
no campo da sociologia do currículo, tem como objetivo explicar a emergência 
e evolução das diferentes disciplinas escolares. Além disso, investiga também a 
predominância de certas tendências durante um determinado período, bem como 
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mudanças na organização e estruturação do conteúdo e nos métodos de ensino. 

Uma análise da produção acadêmica nesta área revela a presença de 
orientações teórico-metodológicas distintas e vários autores já começam a discutir 
e analisar as implicações e consequências das diferentes abordagens neste campo. 

De modo geral, podemos dizer que os estudos e pesquisas na área da história 
das disciplinas escolares representam uma reação a trabalhos no campo da 
sociologia do currículo. Trabalhos esses, geralmente, baseados em teorias mais 
abrangentes, em que os fenômenos educacionais são quase que exclusivamente 
interpretados em função da estrutura econômica, política e social. Reagindo a esse 
modelo, a produção na área da história das disciplinas escolares, mostra que para 
a explicação das mudanças ocorridas em uma disciplina são considerados 
altamente relevantes os chamados fatores internos, tais como: emergência de 
grupos de liderança intelectual, surgimento de centros acadêmicos de prestígio na 
formação de profissionais, organização e evolução das associações de profissio- 
nais e política editorial na área, dentre outros. Hammersley e Hargreaves 
explicitam esta posição quando enfatizam que os estudos no campo da “história 
das disciplinas escolares” precisam estar baseados no dia-a-dia da escola, 
diferentemente de estudos fundamentados em amplas categorias sociológicas. Para 
eles, os estudos empíricos, de orientação sociológica, no campo do currículo, 
possibilitam testar e desenvolver explicações mais especulativas do que aqueles 
estudos sociólogicos que usam apenas conceitos teóricos como ideologia, 
hegemonia e capital cultural. 


Análise dos conteúdos escolares na tradição inglesa: Perspectivas filosófica e 
sociológica 


Ivor Goodson, que se notabiliza pela produção e organização de trabalhos 
nesta área denominada por ele de “história social dos conteúdos escolares”, 
identifica duas perspectivas, uma filosófica e outra sociológica, como sendo 
aquelas predominantes no campo de estudos dos conteúdos escolares. Para 
Goodson, a perspectiva filosófica, derivada dos trabalhos de Hirst, Peters e 
Phenix pode ser considerada como representante do “ponto de vista oficial”. 
Nessa perspectiva, “uma disciplina acadêmica é criada por uma comunidade de 
intelectuais, geralmente trabalhando em uma universidade, e é então “traduzida” 
como um conteúdo escolar”. Goodson critica esse tipo de análise porque ela 
pressupõe que a evolução das disciplinas escolares é inteiramente dependente do 
desenvolvimento acadêmico de um campo do conhecimento. Além disso, para 
Goodson, os argumentos usados nesse tipo de abordagem não apenas partem da 
aceitação como terminam por justificar o currículo de orientação academicista. 
Desta forma, ao analisar essa tendência, Goodson endossa a crítica de Michael 
Young sobre o conceito de educação subjacente a essa perspectiva. Para Young, 
nessa abordagem a educação escolar é vista como um conjunto de formas distintas 
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de conhecimentos, correspondentes às areas tradicionais do currículo acadêmico, 
e “assim se justifica, ao invés de se examinar, O que não são mais que construtos 
sócio-histórico de uma época específica”.” 

Por outro lado, para Goodson, na perspectiva sociológica, a qual pode ser 
melhor percebida nos primeiros trabalhos de Young, as disciplinas ou conteúdos 
escolares são estruturados de acordo com os “interesses dominantes daqueles que 
têm poder na sociedade'.º No entanto, para ele, apesar da perspectiva sociológica 
estar correta em um sentido, ela é ainda limitada, à medida que “ao considerar 
os conteúdos escolares como 'não mais que construtos sócio-histórico de uma 
época específica” ... é severamente injusta com todos aqueles grupos envolvidos 
no seu desenvolvimento e promoção ao longo do tempo”.? Além disso, ele 
argumenta que, enquanto para Young as mudanças no currículo são dependentes 
dos interesses de grupos dominantes, o estudo da história do currículo “deve 
substituir cruas noções de dominação por modelos de controle nos quais os 
grupos subordinados podem ser vistos trabalhando ativamente”.'º 


A abordagem interacionista: o currículo como uma prática 


Stephen Ball" argumenta que a própria análise de Goodson, sobre as 
abordagens dominantes no estudo da história das disciplinas escolares, é tambem 
incompleta. De acordo com Ball, o modelo polarizado, em torno apenas das 
perspectivas filosófica e sociológica, falha também na identificação de uma 
terceira, igualmente coerente.”'? Para ele “essa terceira perspectiva inclui o 
próprio trabalho de Goodson e pode ser descrita como a escola weberiana ou de 
interação social”." 

É interessante salientar que o próprio Goodson!* critica os estudos interacionis- 
tas, com base no fato de que tais estudos “têm enfatizado situações ao invés de 
background e história” .'* Além disso, para Goodson, esta abordagem apresenta 
o perigo de representar a prática de sala de aula como sendo o contexto 
explicativo para a definição e transmissão de modelos ou padrões de conhecimen- 
tos.!º Em síntese, Goodson defende a idéia de que as mudanças nos conteúdos 
escolares poderão ser melhor analisadas a partir de uma abordagem histórica. 
Neste sentido, ele faz também uma crítica à sociologia do conhecimento, 
argumentando que, frequentemente, os estudos nesse campo apresentam falhas 
por falta dessa perspectiva histórica. As limitações desses estudos estariam no 
fato de eles trabalharem apenas no plano horizontal, orientados por teorias de 
estrutura ou de ordem social, e não em um plano vertical e evolutivo como o faz 
a história.” 

Neste ponto, já se pode observar que Goodson tenta mostrar as limitações e 
falhas tanto das abordagens sociológica e filosófica, como também dos estudos 
interacionistas. Sua crítica, assim como a importância que ele atribui à história 
parecem estar bascadas na análise de Young! sobre dois tipos de visões de 
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currículo. Segundo Young, existem aqueles que vêem o currículo como um fato 
e aqueles que o vêem como uma prática. A visão do currículo como um fato 
corresponde ao que Goodson denomina de perspectiva filosófica. De acordo com 
Young, estudos e pesquisas sobre o currículo nessa abordagem, “inevitavelmente 
tratam-no, de alguma forma, como um conjunto de tópicos e assim se reafirma 
esta situação, ao invés de explicá-la como realidade social”.'º Por outro lado, a 
visão do currículo como uma prática permeia estudos e pesquisas orientados pela 
abordagem interacionista. Em sua crítica a essa perspectiva Young afirma que a 
visão do currículo como uma prática, “desafiando concepções dominantes de 
educação, ao tratá-las como convenções arbitrariamente impostas à prática real 
dos homens, pode levar a desvios, inviabilizando possibilidades de mudança, por 
colocá-las primariamente na prática do professor.”? Young finaliza enfatizando 
que às duas visões falta qualquer sentido da história”! e que ambas tendem a 
obscurecer o caráter político e econômico da educação.2 


Abordagem histórica e abordagem etnográfica 


Se por um lado, Goodson critica a abordagem interacionista no estudo das 
disciplinas escolares, por outro lado, Ball salienta a importância do interacionismo 
neste campo.? No entanto, ambos compartilham a idéia de que “a combinação 
do trabalho histórico e etnográfico pode ampliar e aprofundar nossa compreensão 
do currículo”.” Da mesma forma Martyn Hammersley* justifica a associação 
dessas duas áreas afirmando que “não apenas história e etnografia são comple- 
mentares, mas que elas também têm muitos pontos comuns.” De acordo com 
Hammersley ambas as áreas estão preocupadas primariamente com a descrição 
detalhada de processos e eventos sociais e ambas têm “uma aversão por teorias 
que, na perspectiva destas áreas, analisam grosseiramente a complexidade do 
mundo social”? 

Ball e Goodson chamam a atenção para o fato de que algumas tentativas de 
se escrever histórias dos conteúdos escolares têm sido “sociologicamente ingênuas 
e historicamente falaciosas”, à medida que elas tentam explicar mudanças no 
conteúdo e no status acadêmico de uma disciplina em função de necessidades 
sociais. Estes autores enfatizam ainda que explicações a nível político e 
econômico não fornecem “uma base coerente para a compreensão do conteúdo 
do currículo escolar”.” Segundo ainda Goodson e Ball, enquanto estudos 
históricos mostram como diferentes grupos de interesse, em diferentes períodos, 
influenciaram na definição do conteúdo, pesquisas etnográficas “fornecem insights 
sobre aqueles fatores que fazem a mediação entre o currículo proclamado e o 
real.”? Além disso, para esses autores, a etnografia trabalha com a experiência 
viva dos conteúdos a nível de sala de aula, onde conflito e negociações são 
conceitos-chave. Neste contexto, os estudos etnográficos poderão mostrar ainda 
como nas associações de profissionais de uma área, congressos, conferências, ou 
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entre o corpo docente de uma escola as questões de conteúdo são debatidas em 
termos de carreira, statuse disputa por financiamento.” 


Mudanças curriculares: Análise a nível macro ou micro? 


Como pode ser visto, a discussão nesta área tem como ponto central a 
polêmica sobre as análises a nível macro e micro, objetivando definir qual do dois 
níveis explicaria mais efetivamente mudanças ocorridas nas disciplinas escolares. 
Discutindo esta questão, William A. Reid” defende a idéia de se conciliarem 
esses dois tipos de análise. Reid mostra que a produção neste campo está 
centrada, sobretudo, nesses dois tipos de abordagens. Por um lado, existem os 
estudos onde os fatores internos são considerados como exercendo influência 
determinante nas mudanças. Por outro lado, também existem aqueles que dão 
maior peso à ação dos que trabalham na definição de políticas educacionais nos 
diferentes níveis do sistema. Após classificar ambas as tendências como 
imcompletas, Reid afirma que a questão não está em examinar qual das duas 
tendências é a melhor, ou mais correta, mas em considerar que ambas, apesar de 
fundamentadas em pressupostos diferentes, poderão ser colocadas juntas ou 
conciliadas, a partir de um referencial comum”? 


Modelos de análise 


Para elaboração de um modelo de análise das mudanças ocorridas nas 
disciplinas escolares, Goodson? também enfatiza a necessidade de se combinarem 
análises a nível macro e micro, de tal forma que “mudanças a nível macro 
possam ser ativamente reinterpretadas no nivel micro”. Para isso, ele oferece 
um modelo analítico baseado em três hipóteses: primeiro, os conteúdos não são 
entidades monolíticas, mas um amálgama mutável de sub-grupos e tradições. 
Estes grupos dentro da disciplina influenciam e mudam fronteiras e prioridades. 
Segundo, no processo de estabelecer um conteúdo escolar (e uma disciplina 
universitária a ele associada) os grupos de base de um conteúdo tendem a mudar, 
da promoção de uma tradição utilitária e pedagógica, em direção a uma tradição 
acadêmica. Terceiro, nos casos estudados, muito do debate sobre currículo pode 
ser interpretado em termos de conflito dos conteúdos sobre status, recursos e 
território” .% 

Ball, partindo da perpectiva dos estudos de interação social, também 
apresenta um modelo para analisar as mudanças ocorridas em uma disciplina 
escolar. Este modelo é composto de dois elementos básicos: “condição de 
mudança - mudanças nas condições econômicas e sociais de escolarização que 
permitem, inibem ou possibilitam mudanças no processo de ensino e no conteúdo 
do conhecimento escolar, e as relações de mudança - aquelas atividades e 
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estratégias que realmente iniciaram a mudança”.” Ball afirma que esses dois 
componentes de seu modelo, as relações e condições de mudança, ajudam na 
análise das inovações curriculares. Ele também chama a atenção para “a 
necessidade de se situarem as relações de mudança no interior da comunidade 
educacional em oposição às condições de mudanças, especificamente provenientes 
do contexto político e econômico existente e, geralmente, do concomitante fluxo 
e refluxo do clima de opinião pública”.* Em síntese, ele enfatiza a importância 
do contexto, mas chama a atenção para a necessidade de se evitar explicações que 
analisam as mudanças do currículo como sendo meramente provocadas por 
necessidades sociais e econômicas.” 


Conclusões 


Podemos, então, verificar que as análises aqui apresentadas, depois de 
criticarem a chamada perspectiva sociológica, terminam por defender a associação 
dos estudos interacionistas e/ou etnográficos com a perspectiva histórica. Nesta 
análise fica evidente que a crítica à perspectiva sociólogica é dirigida, mais 
especificamente, ao trabalho de Young. Entretanto, Young como outros, defende 
também a idéia de que as análises no campo dos conteúdos ou disciplinas 
escolares devem estar orientadas por uma perspectiva histórica. Fica, então, claro 
que existe entre os autores uma diferença no significado dado a expressão 
“perspectiva histórica”. Parece que a perspectiva histórica, à qual Goodson e Ball 
se referem, não é a perspectiva sócio-histórica que orienta o trabalho de Young, 
na qual o fenômeno analisado é inserido no contexto econômico, político e social. 
Fica-se com a impressão de que a “história” a que os primeiros se referem está 
mais ligada à sucessão de eventos, e, assim, divorciada do contexto mais amplo, 
ela se torna mais descritiva que explicativa, perdendo sua real dimensão. 

É fundamental também reconhecer que as relações entre fatores internos e 
externos no desenvolvimento de uma disciplina não é constante e que o peso 
destes fatores dependerá das seguintes condições: 

a) da tradição da área de estudos ou da disciplina, em termos de prestígio 
acadêmico e tempo de existência, relativo à época de sua inclusão ou de seu 
aparecimento no currículo; 

b) do nível de organização dos profissionais da área, incluindo a existência ou não 
de associações e os grupos de poder em seu interior, a existência ou não de 
periódicos (revistas, jornais, etc) e a política editorial da área; 

c) das condições objetivas do lugar ou do país, considerando o regime político e 
administrativo e a estrutura do sistema educacional. 

Neste sentido, pode ser formulada a hipótese de que quanto maior é o nível 
de maturidade de uma disciplina e a organização dos profisionais da área, maior 
será o peso dos fatores internos no seu desenvolvimento. Este peso aumenta, à 
medida que for mais descentralizado o sistema educacional. 
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Por outro lado, o regime político, o nível e tipo de desenvolvimento de um país 
podem ter um grande peso no desenvolvimento de uma disciplina, tornando-a 
mais vulnerável aos fatores externos. A esse respeito é interessante uma 
observação de Geoff Whitty” ao analisar o conteúdo dos estudos sociais e 
políticos no currículo inglês. O autor afirma que por se tratar de uma sociedade 
mais estável “a Inglaterra tem geralmente favorecido meios implícitos de 
socialização no status quo, e assim tem sido menos abertamente obcecada com 
a necessidade de inculcar nos alunos a ideologia dominante que sociedades 
experenciando rápidas mudanças sociais ou tentando legitimar um novo regime 
social.”*! Partindo disso, Whitty estabelece uma distinção na análise do 
desenvolvimento de uma disciplina escolar, considerando a diferença entre a 
realidade de uma sociedade estável e a de um país que está sofrendo um processo 
acelerado de transformações. 

Concluindo, advogamos a idéia de que as mudanças em uma disciplina, ou 
conteúdo escolar, são condicionadas por fatores internos e externos, que devem 
ser analisados dentro de uma perpectiva sócio-histórica. O desenvolvimento de 
uma disciplina deve ser compreendido como resultante das contradições dentro 
do próprio campo de estudos, o qual reflete e mediatiza diferentes tendências do 
campo educacional, relacionadas aos conflitos, contradições e mudanças que 
ocorrem na sociedade. Desta forma, é fundamental analisar como diferentes 
abordagens se articulam no intérior de uma disciplina, quais os tipos de relações 
que elas produzem e de que tipos de relações, dentro do campo de estudos e da 
sociedade, elas resultam. Assim, a análise da emergência e desenvolvimento de 
uma disciplina deve articular o educacional ao social e lidar com complexas 
relações existentes entre esses dois níveis. 
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O mito do alfabetismo 
Harvey J. Graff 


P reparemos o cenário. As afirmações seguintes, feitas de uma variedade de 
perspectivas disciplinares e ideológicas, vão ajudar a nos preparar para uma 
reconsideração e uma reconceptualização do alfabetismo (literacy):” 


Na imaginação popular, o alfabetismo é a característica distintiva mais 
importante de um homem civilizado e de uma sociedade civilizada. 
Expressões dessas atitudes são prontamente colhidas na imprensa 
popular... A suposição de que o analfabetismo é um problema de 
consequências sociais e pessoais terríveis é sustentada não apenas por 
leigos, mas está também implícita nos trabalhos dos estudiosos. 


Uma vez que o alfabetismo popular, como observado antes, depende não 
apenas do alfabeto, mas da instrução no alfabeto dada no nível elementar 
do desenvolvimento da criança, e uma vez que esse é um fator político 
que varia de país para país, as culturas alfabetizadas não são todas 
socialmente alfabetizadas. 


-.. Pois, embora os historiadores que têm abordado o alfabetismo como 
um fenômeno histórico tenham em geral medido seu progresso em termos 
da história da escrita, as reais condições do alfabetismo dependem não da 
história da escrita, mas da história da leitura. Ao lidar com o passado, é 
obviamente muito mais difícil estar seguro sobre a prática da leitura, sua 
conduta e extensão, que sobre a da escrita. Pois a última pode simples- 
mente existir num artefato... O alfabetismo é uma condição social que 
pode ser definido em termos de leitura.? 


Não faz muito tempo que os antropólogos equacionavam civilização com 
alfabetismo. Muitos arqueologistas trabalhando no Oriente Próximo ainda 


“Para a tradução da palavra literacy neste e nos outros artigos deste número, 
ver nota 36, ao final deste artigo (N. do T.). 
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acreditam que a escrita tenda a se desenvolver como uma técnica de 
armazenamento de dados quando um dado nível de complexidade é 
alcançado. Isso parece ser demonstrado, por exemplo, pelo uso aparente- 
mente generalizado da escrita para propósitos burocráticos no Egito 
antigo... Contudo, a evidência da África e do Novo Mundo revela que 
sociedades complexas podem existir sem sistemas de escrita plenamente 
desenvolvidos (inicialmente logo-silábicos) e que aquelas civilizações 
iniciais que não tinham escrita eram de complexidade comparável às que 
tinham... não existe nenhuma razão óbvia pela qual algumas dessas 
devessem ter desenvolvido sistemas de escrita e o resto não.” 


O alfabetismo é, em grande parte, um fator propiciador, antes que um 
fator causal, tornando possível o desenvolvimento de estruturas políticas 
complexas, o raciocínio silogístico, a pesquisa científica, concepções 
lineares da realidade, a especialização acadêmica, a elaboração artística 
e talvez certos tipos de individualismo e alienação. Saber se esses fatores 
vão de fato se desenvolver, e em que medida, depende aparentemente de 
fatores concomitantes de ecologia, relações intersociais e respostas 
ideológicas internas e estruturais e sociais a esses fatores.* 


Para certos usos da linguagem, o alfabetismo é não apenas irrelevante, 
mas um obstáculo decisivo. 


Essas afirmações podem parecer demasiado devastadoras e generalizantes para 
alguns. Elas são, pelo contrário, exemplos importantes dos corretivos e das 
revisões que apenas agora estão começando com respeito à compreensão dos 
supostos efeitos e consequências do alfabetismo.* Pois até muito recentemente, 
as concepções acadêmicas e populares sobre o valor das habilidades de ler ou 
escrever têm quase universalmente seguido suposições e expectativas normativas 
a respeito de vagos — mas ao mesmo tempo poderosos — efeitos que presumi- 
velmente acompanhariam a difusão do alfabetismo. Pelos dois últimos séculos 
eles têm estado inextricavel e inseparavelmente ligados às teorias sociais e pós- 
iluministas, “liberais” e às expectativas contemporâneas com respeito ao papel do 
alfabetismo e da escolarização no desenvolvimento sócio-econômico, na ordem 
social e no progresso individual. Esse conjunto de conjecturas — presentes na 
teoria, no pensamento, na percepção e nas expectativas — é enormemente 
importante. As implicações são demasiadamente numerosas para serem descritas 
neste breve ensaio. Entretanto, elas constituem o que vim a chamar de “o mito 
do alfabetismo”, o qual discuti, com relação ao século dezenove, no meu recente 
livro, que tem aquele título e o qual esquematizei, com relação aos últimos cinco 
séculos de civilização ocidental, no meu novo trabalho, The Legacies of Literacy: 
Continuities and Contradictions in Western Society and Culture. 
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Juntamente com outras suposições de uma visão de mundo, dominante no 
Ocidente durante a maior parte dos dois últimos séculos, o “mito do alfabetismo” 
não serve mais como uma explicação satisfatória para o lugar do alfabetismo na 
sociedade, na política, na cultura ou na economia.” Dadas as enormes contradi- 
ções que complicam e confundem nossa compreensão do mundo que habitamos, 
não chega a ser surpresa que uma suposta “crise” e um suposto “declínio do 
alfabetismo” estejam listados entre os outros medos de nossa época. Pelo fato de 
que nossa compreensão dessa crise e desse declínio não é melhor que a nossa 
compreensão da relevância histórica do próprio alfabetismo, é hora agora de 
colocar novas — embora desafiadoras e difíceis - questões que possam levar a 
novas visões sobre o alfabetismo e seus papéis. Se o presente nos ensina alguma 
coisa é que os supostos lugares do alfabetismo e da escolarização não são nem 
sacrossantos nem muito bem compreendidos. Essa consciência — especialmente 
em tandem com as vantagens que apenas uma perspectiva histórica pode trazer 
— podem ser extremamente liberadoras; é disso, penso, que precisamos urgente- 
mente. Pois, “se alguma coisa aprendemos da moderna sociologia européia, é que 
o interesse histórico e social, não sistemas de lógica, determinam o que conta 
como conhecimento”.º Dessa perspectiva, voltamo-nos para uma compreensão 
histórica do alfabetismo, pelo que ela pode nos ensinar outra vez sobre aquele 
próprio importante passado e também pela luz que ela lança sobre questões 
urgentes do presente. 


O alfabetismo, na minha opinião, é profundamente mal entendido. Essa é uma 
consequência natural da duradoura tirania do “mito do alfabetismo”, o qual, 
juntamente com outros mitos sociais e culturais, tem tido, naturalmente, suficiente 
base na realidade social para poder assegurar sua disseminação e aceitação. A má 
compreensão do alfabetismo é tão verdadeira para o passado quanto para o 
presente; esses dois elementos na verdade não passam apenas de um, devemos 
reconhecer. E essa construção equivocada dos significados e contribuições do 
alfabetismo, assim como as interessantes contradições que daí resultam, é não 
apenas um problema empírico e de demonstração, mas também uma falha de 
conceptualização e, ainda mais, de epistemologia. É aí que reside, na verdade, 
meu maior e mais importante argumento. 

As discussões sobre o alfabetismo são surpreendentemente superficiais, 
venham elas da pena de um Marshall McLuhan ou de um crítico social e 
educacional contemporâneo como Paul Copperman, autor de The Literacy Hoax. 
Sem demonstrar esse argumento com extensos exemplos ou citações, descubro 
que virtualmente todas essas discussões, independentemente de propósito ou 
intenção, arrastam-se com dificuldades porque elas evitam qualquer esforço para 
formular definições consistentes e realistas do alfabetismo, não avaliam as 
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implicações conceituais que a questão do alfabetismo apresenta, e ignoram — 
muitas vezes de forma grosseira — o papel vital do contexto sócio-histórico. 
Como historiador, considero o último o maior pecado dos três, mas seria 
infundado sustentar que os dois primeiros sejam menos sérios como obstáculos 
a uma compreensão adequada. 

Os resultados desses fracassos estão ao nosso redor. Eles impedem que 
conheçamos até mesmo as dimensões das mudanças qualitativas nas habilidades 
populares para empregar de forma útil ou funcional as capacidades de leitura e 
escrita hoje.” Expectativas e suposições a respeito da primazia e da prioridade do 
alfabetismo e da imprensa, para a sociedade e para o indivíduo; a necessidade de 
habilidades “funcionais” para a sobrevivência (seja lá quais forem elas); ou a 
condição de massa do alfabetismo como um índice da condição da civilização — 
todas essas coisas se mantêm de forma insatisfatória e inadequada como 
substitutos para uma compreensão mais profunda, fundamentada, das questões e 
problemas. Claramente, isto não pode ser considerado como surpreendente para 
nós; é o resultado de um desenvolvimento histórico importante: as origens 
ideológicas de nosso próprio mundo e sociedade e do lugar do alfabetismo dentro 
deles. 

Isso tem sido frequentemente reconhecido de forma mais convincente por não- 
historiadores que por aqueles dentre nós que deveriam estar mais bem informa- 
dos. David Olson, um psicólogo educacional, por exemplo, observou: 


Mas uma tal preocupação avassaladora com o alfabetismo pode apenas 
aumentar as nossas suspeitas de que a importância de um alto nível 
universal de alfabetismo é mal concebida. Ele é valorizado em excesso em 
parte porque as pessoas alfabetizadas, tais como os educadores, sabendo 
o valor de seu próprio trabalho, falham em reconhecer o valor do trabalho 
dos outros. De forma mais importante, o alfabetismo é excessivamente 
valorizado por causa da própria estrutura da escolarização formal — 
escolarização que, nas palavras de Bruner, envolve aprender “fora do 
contexto da ação, por meios que são primariamente simbólicos”. A moeda 
corrente da escola é constituída de palavras — palavras, como vimos 
antes, que são moldadas de acordo com as exigências do alfabetismo. 


Podemos ter uma visão distorcida tanto da criança quanto das realidades 
sociais se achamos que os valores e os prazeres do alfabetismo são tão 
grandes que todos — seja isso fácil ou difícil, leve à riqueza ou a poder... 
ou não — estejam dispostos a investir a energia e o tempo exigido para 
alcançar um alto nível de alfabetismo.'!º 


Os metodólogos da leitura Nan Elsasser e Vera John-Steiner também 
comentam: 
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A despeito da crença, amplamente disseminada nos Estados Unidos, de 
que a educação em si e por si mesma pode transformar tanto o sentido de 
poder das pessoas quanto as hierarquias sociais e econômicas, à interven- 
ção educacional sem mudança social real é, na verdade, ineficaz.” 


Estamos familiarizados com essas noções; a extensão na qual permitimos que 
elas, consciente e sistematicamente, reorientem nosso pensamento a respeito dos 
papéis e da relevância do alfabetismo e da escolarização, passado e presente, 
permanece uma questão demasiadamente separada e distinta. Consequentemente, 
nós supervalorizamos o alfabetismo, por si mesmo, e ao fazê-lo, nós o 
removemos de seu contexto sócio-cultural. 

O primeiro ponto a considerar é de definição. Este é ao mesmo tempo um 
problema insoluvelmente complexo e uma questão enganosamente simples. É 
deprimente, mas instrutivo, observar quão raramente os debates e as discussões 
sobre níveis de alfabetismo param para considerar o que se quer dizer com 
“alfabetismo”. Parte da falta de atenção ao contexto, esta falha, por um lado, 
invalida a maior parte das discussões na sua partida e, por outro lado, permite 
que os que fazem essas discussões usem evidências de mudanças em medidas tais 
como os Testes de Aptidão Escolar (Scholastic Aptitude Tests), habilidades de 
redação nos cursos de graduação, os testes de qualificação das forças armadas e 
evidências textuais ou escritas aleatórias como representações apropriadas de 
alfabetismo. Embora eu não esteja afirmando que a evidência dessas medidas 
deva ser ignorada (embora eu apele em favor de uma maior cautela na sua 
interpretação), enfatizo que seja lá o que for que esses indicadores revelem, eles 
dizem tipicamente pouco ou nada diretamente sobre as habilidades alfabéticas: as 
habilidades básicas de ler e escrever. 

Para estudar e interpretar o alfabetismo são exigidas, em vez disso, três 
tarefas. A primeira é uma definição consistente que sirva comparativamente ao 
longo do tempo e através do espaço. Níveis básicos ou primários de leitura e 
escrita constituem os únicos sinais ou indicações razoáveis que satisfazem este 
critério essencial; uma série de fontes históricas e contemporâneas, embora não 
plenamente satisfatórias em si mesmas, podem ser empregadas (veja a Tabela 1 
na página 36). Incluem-se aqui medidas como: evidência de documentos escritos, 
fontes que revelem proporções de assinaturas e cruzes, a evidência de auto- 
avaliações (surpreendentemente confiáveis, na verdade), respostas a enquetes e 
questionários, resultados de testes e medidas similares.'? Apenas essas indicações 
básicas mas sistemáticas e diretas satisfazem os canônes de precisão, utilidade e 
comparabilidade que devemos aplicar de forma consistente. Do contrário, as 
dimensões e mudanças quantitativas e qualitativas não podem ser conhecidas e o 
resultado só pode ser confusão e distorção. Alguns podem questionar a qualidade 
desses dados; outros, argumentar que os testes de habilidades básicas são um 
padrão demasiadamente baixo a ser empregado. 
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Para responder a essas objeções comuns é preciso passar para a segunda 
tarefa envolvida em definir o alfabetismo. Esta consiste em enfatizar, sublinhar, 
o fato de que o alfabetismo é, acima de tudo, uma tecnologia ou conjunto de 
técnicas para a comunicação e a decodificação e reprodução de materiais escritos 
ou impressos; ele não pode ser tomado como sendo nada mais nem nada menos. 
De forma similar, a despeito dos protestos de estudos recentes na direção 
contrária, a imprensa é também uma técnica ou instrumento, uma inovação 
mecânica. Nem a escrita nem a imprensa sozinhas são um “agente de mudança”; 
seus efeitos são determinados pela maneira pela qual a agência humana as explora 
num contexto específico. O alfabetismo deve ser visto como uma base, um 
fundamento, não como um fim ou conclusão. O que se segue desse fundamento 
é talvez uma preocupação maior que o alfabetismo per se. O alfabetismo, além 
disso, é uma habilidade aprendida ou adquirida de uma forma que a habilidade 
oral ou os modos comunicativos não-verbais não o são. Como explicarei mais 
tarde, precisamos ser cautelosos no estabelecer linhas demasiadamente firmes 
entre o oral e o alfabético.” 

Os artigos sobre as “consequências”, “implicações” ou “concomitantes” 
presumidos do alfabetismo têm-lhe atribuído uma quantidade verdadeiramente 
assustadora de efeitos cognitivos, afetivos, comportamentais e atitudinais. Essas 
características incluem, nas formulações ou listas típicas, atitudes que vão desde 
empatia, espírito de inovação, atitude empreendedora, “cosmopolitismo”, espírito 
crítico em relação à informação e à mídia, identificação nacional, aceitação 
tecnológica, racionalidade e compromisso com a democracia, até oportunismo, 
linearidade de pensamento e comportamento, ou residência urbana! O alfabetismo 
é, às vezes, concebido como uma habilidade, mas com mais frequência como 
simbólico ou representativo de atitudes e mentalidades. Isto é sugestivo. Em 
outros níveis, os “limiares” do alfabetismo são vistos como um requisito para o 
desenvolvimento econômico, “decolagens”, modernização, desenvolvimento 
político e estabilidade, padrões de vida, controle da fertilidade, e assim por 
diante. A quantidade de consegiências e correlações ecológicas aduzidas é 
literalmente maciça; poder-se-ia facilmente encher volumes com elas. A 
evidência, entretanto, é muito menor que as expectativas e suposições, como uma 
revisão da literatura logo demonstra. 

Uma contradição principal no empreendimento (ou deveríamos dizer 
“indústria”?) do alfabetismo-como-uma-via-para-o-desenvolvimento é a 
disparidade entre as suposições teóricas e as pesquisas empíricas. Estas são, em 
primeiro lugar, muitos menos frequentes que aquelas. Em segundo lugar, quando 
as pesquisas são realizadas, os resultados dos estudos macros, agregados ou 
ecológicos, são usualmente muito menos convincentes, seja estatistica, seja 
substantivamente, que as teorias e suposições normativas. O esforço engenhoso 
de Schuman, Inkeles e Smith para explicar isso é revelador: “Em vez de 
descobrir o alfabetismo como um fator que permeie e molde toda a visão de 
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mundo de uma pessoa, encontramo-lo limitado àquelas esferas em que uma 
experiência vicária e abstrata é essencialmente significativa. A parte mais prática 
da visão de uma pessoa, entretanto, é determinada por sua experiência cotidiana 
em papéis significativos”.” A conclusão é que o alfabetismo no abstrato é, na 
melhor das hipóteses, visto como uma técnica, ou um conjunto de técnicas, uma 
base para habilidades que pode ser desenvolvida, perdida ou estagnada. Na pior 
das hipóteses, o alfabetismo no abstrato não tem sentido. 

Portanto, a compreensão do alfabetismo exige um grande passo adicional: um 
passo até contextos materiais e culturais precisos, historicamente específicos. 
Como o psicólogo M.M.Lewis reconheceu, “O único alfabetismo que importa é 
o alfabetismo em uso. O alfabetismo potencial é vazio, é um vazio”.!” Os 
primeiros dois pontos são preparações para o esforço principal; eles nos ajudam 
a purificar o ar, tão rarefeito com ruídos e generalizações sem fundamento. O 
principal problema em esforços para estudar o alfabetismo, seja no passado, seja 
no presente, é o da reconstrução dós contextos de leitura e escrita; como, quando, 
onde, por que e para quem o alfabetismo foi transmitido; os significados que lhe 
foram atribuídos; os usos que dele foram feitos; as demandas colocadas sobre as 
habilidades alfabéticas; os graus nos quais essas demandas foram satisfeitas; a 
extensão cambiante da restrição social na distribuição e difusão do alfabetismo; 
e as diferenças reais e simbólicas que emanaram da condição. social do alfabetis- 
mo entre a população. Certamente que respostas a esse tipo de questão não são 
nunca fáceis de serem obtidas; não obstante, permanece o argumento de que uma 
consciência de sua central importância metodológica e interpretativa está apenas 
começando a aparecer na pesquisa e nas discussões. O significado e a constituição 
do alfabetismo, portanto, não podem ser pressupostos; eles próprios devem 
constituir um foco distinto da pequisa e da crítica. Aqui o debate atual está, na 
maioria das vezes, incompleto. 

Sem espaço para exemplos detalhados, posso correr o risco da abstração e da 
imprecisão. Deixem-me assinalar diversos exemplos de orientações de pesquisa 
que ficam dentro das categorias mais gerais. O contexto no qual o alfabetismo é 
ensinado ou adquirido é uma área importante. O trabalho pioneiro dos psicólogos 
cognitivos inter-culturais Michael Cole e Sylvia Scribner, com o grupo vai na 
Libéria e em outros locais aponta para a conclusão enormemente sugestiva de que 
o ambiente nos quais os alunos adquirem seu alfabetismo carrega um impacto 
importante sobre as consequências cognitivas de sua posse da habilidade e dos 
usos que dele podem ser feitos. Crianças que foram formalmente educadas em 
escolas planejadas para aquele propósito adquiriram como parte de seu treinamen- 
to um conjunto de habilidades bastante diferentes daquelas crianças que 
aprenderam mais informalmente. Cole e Scribner apontam para uma interpretação 
que contradiz a visão usual de que “o alfabetismo leva inevitavelmente a formas 
superiores de pensamento”. “Em vez disso”, eles argumentam, “advogamos uma 
abordagem do alfabetismo que vá além das generalidades para uma consideração 
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da organização e do uso do alfabetismo em contextos sociais diferentes”. 
Enquanto estudos empíricos anteriores não testaram o alfabetismo em si, mas 
antes confundiram-no com escolarização, Scribner e Cole tentaram distinguir os 
papéis e as contribuições dos dois. Em contraste com outros pesquisadores, essa 
foi a sua conclusão: 


Concluímos desses dados que a tendência de populações escolarizadas 
para generalizar ao longo de uma gama ampla de problemas ocorria 
porque a escolarização dá às pessoas uma grande dose de prática no tratar 
os problemas individuais como instâncias de classes gerais de problemas. 
Além disso, não pressupomos que as habilidades promovidas pela 
escolarização seriam necessariamente aplicadas em contextos não 
relacionados à experiência escolar. 

Como nas pesquisas anteriores, o desempenho superior estava associado 
com anos de escolarização formal, mas o alfabetismo na escrita vai não 
substituía a escolarização. Os alfabetizados vai não eram significativa- 
mente diferentes dos não alfabetizados em quaisquer dessas medidas 
cognitivas, incluindo as tarefas de ordenação e raciocínio que foram 
sugeridas como sendo especialmente sensíveis à experiência com a 
linguagem escrita. ' 

Algumas consequências psicológicas estavam na verdade associadas com 
o envolvimento pessoal com a leitura e a escrita, mas elas eram tanto 
limitadas quanto altamente específicas às atividades com a escrita vai.'$ 


Este conjunto de descobertas sobre os efeitos restritos do alfabetismo tem 
amplas implicações. Ele pode enriquecer de forma útil as análises históricas assim 
como as análises atuais do alfabetismo, especialmente com respeito ao tempo e 
ao lugar no qual o alfabetismo é adquirido e transmitido em circunstâncias fora 
do ambiente da sala de aula e em locais institucionais formais.” Essa pesquisa 
pode também controlar as suposições e expectativas que os pesquisadores trazem 
para o estudo do alfabetismo — tais como pressupor que o alfabetismo seja 
“liberador” ou “revolucionário” em suas consequências. Sugiro que existem 
melhores razões para esperar que o oposto seja com mais frequência verdadeiro. 
Nós, portanto, perguntamos: Que tipo de alfabetismo as escolas procuraram 
fornecer? Que lições, cognitivas ou não-cognitivas, têm-no acompanhado? As 
conclusões devem refletir essas questões; somente então os níveis de habilidade 
podem ser entendidos. 

Um segundo exemplo envolve a “tirania das dicotomias conceituais” no 
estudo e na interpretação do alfabetismo. Poucas áreas de pesquisa sofrem mais 
da obstrução à compreensão representada pela dicotomização rígida que os 
estudos sobre o alfabetismo. Considere as frases comuns: alfabetizado e 
analfabeto, escrito e oral, impresso e manuscrito, e assim por diante. Nenhum 
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desses opostos polares descreve de forma útil as circunstâncias atuais; todos eles, 
na verdade, obstaculizam a compreensão contextual. A dicotomia oral-alfabético 
é o melhor exemplo. A despeito das décadas nas quais os estudiosos vêm 
proclamando uma queda na difusão e no poder da cultura oral “tradicional”, a 
partir do advento da imprensa tipográfica móvel, continua igualmente possível e 
significativo situar o poder persistente de modos orais de comunicação. O 
trabalho de Eric Havelock sobre o alfabetismo grego clássico e o de Michael 
Clanchy sobre o alfabetismo inglês medieval, para citar apenas dois dos casos 
possíveis, ilustra o funcionamento de processos comunicativos e culturais 
especialmente ricos. Clanchy revela de forma excelente a luta que a escrita e os 
documentos escritos tiveram que travar para sua aceitação entre os séculos onze 
e treze — uma época de alfabetismo laico crescente. Os documentos escritos 
iniciais, impelidos pelo estado e pelos interesses da propriedade privada, 
reproduziam fielmente as “palavras” das cerimônias orais e os rituais que 
tradicionalmente acompanhavam os acordos formais; eles eram também adornados 
com as insígnias dos acordos selados. '* 

Simplificando um processo sócio-cultural de intercâmbio e de interação 
complicado e complexo, podemos dizer que o alfabetismo ocidental, desde a sua 
“invenção”, com o alfabeto grego e a primeira difusão popular nas cidades-estado 
da época clássica, foi formado, moldado e condicionado pelo. mundo oral que ele 
penetrou. Nos primeiros tempos, o alfabetismo era altamente restrito e uma 
habilidade relativamente sem prestígio; carregava relativamente pouco da 
associação com riqueza, poder, status e conhecimento que adquiriu mais tarde. 
Era um instrumento, útil, tal como continuaria, primeiro para as necessidades do 
estado e da burocracia, da igreja e do comércio. Esse “triunvirato” do alfabetis- 
mo e da escrita, embora remodelado com a passagem do tempo, tem permanecido 
incrivelmente resiliente em sua hegemonia cultural e política sobre as funções 
sociais e individuais do alfabetismo e da escolarização. Contudo, ele foi 
estabelecido e continuou, num mundo no qual as comunicações eram compostas 
avassaladoramente pelo oral e pelo auricular. À medida que a leitura e a escrita 
começaram a se espalhar, irregular e inconsistentemente, entre a população 
(especialmente entre os varões livres), seus laços com o mundo cultural mais 
amplo da fala e da escuta (e também da visão) foram articulados de forma cada 
vez mais complexa. A escrita era usada para fixar os resultados da fala; era usada 
também, talvez de forma seminal por Platão, se os argumentos de Havelock estão 
corretos, para facilitar padrões de pensamento e lógica que eram excessivamente 
difíceis sem os serviços que sua tecnologia podia proporcionar. Mesmo com a 
intrusão do alfabetismo, o mundo antigo permaneceu um mundo oral, tanto nas 
esquinas das ruas e nos locais de mercado quanto em assembléias, teatros, casas 
de campo ou reuniões intelectuais. A palavra falada era mais comum e poderosa. 
Essa tradição continuou desde a época clássica, atravessando o milhar de anos da 
Idade Média e indo além; ela não está morta hoje e pode até mesmo ter sido 
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reforçada pelo impacto dos meios eletrônicos mais novos. A confusão atual 
reflete, na minha opinião, o impacto de modos cambiantes de comunicação num 
contexto de suposições inflexíveis, historicamente enraízadas. 

O que precisa ser apreendido é que o oral e o alfabético, como o escrito e o 
impresso, não precisam ser colocados em oposição como simples opções. A 
história humana e os desenvolvimentos humanos não se realizam dessa forma. Em 
vez disso, eles permitiram que ocorresse um processo rico e profundo de 
interação e condicionamento recíprocos à medida que o alfabetismo se difundia 
e ganhava aceitação e influência. A palavra poética e dramática dos antigos foi 
suplantada, se não substituída, por uma nova Palavra: uma religião de Cristo 
enraízada no Livro, mas propagada primariamente pela pregação e pelo 
ensinamento .oral. De forma análoga, a educação clássica e outras formas de 
educação permaneceram por longo tempo atividades orais; quaisquer contradições 
no interior da transmissão do alfabetismo pela instrução oral constituem 
interpretações equivocadas modernas de formas tradicionais que aparentemente 
foram tão bem-sucedidas como qualquer outra que conhecemos agora. Elas não 
são mais inexplicáveis como contradições que muitas outras que marcam a 
compreensão histórica e atual do alfabetismo. As palavras escritas e depois as 
impressas foram difundidas para muitos semi-alfabetizados e analfabetos através 
de processos orais; a informação, as notícias, a literatura e a religião difundiram- 
se muito mais amplamente do que qualquer meio puramente alfabético poderia ter 
permitido. Por muitos séculos, a própria leitura era uma atividade oral, 
frequentemente coletiva, e não a atividade privada, silenciosa, que nós conhece- 
mos hoje. 

O alfabetismo, na forma do alfabeto Ocidental, foi primeiro moldado por uma 
cultural oral poderosa. Similar e analogamente, a escrita e a literatura escrita 
foram também assim condicionadas, exatamente como a imprensa o foi pelas 
tradições tanto das culturas orais quanto das manuscritas. Por outro lado, não se 
pode ignorar que a leitura, a escrita e a imprensa tiveram seus efeitos sobre 
modos, meios e processos culturais tradicionais e orais. Buscar as interações e 
avaliar a natureza e efeito dos padrões resultantes é a tarefa do estudioso da 
cultura e da sociedade. 

Um ponto de significado especial pode ser levantado nesta altura. Trata-se de 
uma questão de cronologia: a invenção comparativamente tardia do alfabetismo 
e O caráter impressionantemente recente da imprensa tipográfica móvel, apesar 
da reverência em que as temos. Primeiramente, ouçamos Eric Havelock: 


O fato biológico-histórico é que o homo sapiens é uma espécie que usa o 
discurso oral, manufaturado pela boca, para se comunicar. Esta é a sua 
definição. Ele não é, por definição, um escritor ou um leitor. Seu uso da 
fala, repito, foi adquirido por processos de seleção natural operando ao 
longo de um milhão de anos. O hábito de usar os símbolos escritos para 
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representar essa fala é apenas um dispositivo útil que tem existido por 
muito pouco tempo para poder ter sido inscrito em nossos genes, possa 
isso ocorrer ou não meio milhão de anos à frente. Segue-se que qualquer 
linguagem pode ser transposta para qualquer sistema de símbolos escritos 
que o usuário da linguagem possa escolher sem que isso afete a estrutura 
básica da linguagem. Em suma, o homem que lê, em contraste com o 
homem que fala, não é biologicamente determinado. Ele traz a aparência 
de um acidente histórico recente...!? 


A cronologia é devastadoramente simples: o homo sapiens como espécie tem 
cerca de um milhão de anos; a escrita data de aproximadamente 3.000 A.C., de 
forma que tem aproximadamente 5.000 anos (0,5 por cento da existência da 
humanidade); o alfabetismo ocidental data de cerca de 600 A.C., o que o faz ter 
aproximadamente 2.600 anos (0,26 por cento da vida da espécie); e a imprensa 
data dos anos 1450, tendo agora meros 430 anos. O exercício numérico pode 
parecer frívolo para muitas pessoas temerosas hoje; contudo, afirmo que uma 
reflexão sobre essa segiiência de tempo e suas implicações pode ser tanto 
liberadora — das cadeias do momento presente ou do passado recente — quanto 
estimuladora de novos pontos de vista. Ela nos ajuda a colocar o alfabetismo e 
a primazia em que o temos num contexto mais amplo e apropriado. 


Vamos retornar às questões centrais à necessária reconceptualização do 
alfabetismo e sua história. Devemos reconhecer que a história do alfabetismo é 
tipicamente concebida, e virtualmente sempre escrita, em termos de mudança — 
usualmente tipos importantes de mudanças nos indivíduos, sociedades ou estados. 
Isto é, as bases epistemológicas que governam a maior parte do pensamento sobre 
o alfabetismo são bases evolucionárias; a suposição é a de que o alfabetismo, o 
desenvolvimento, o crescimento e o progresso estão inseparavelmente ligados, 
especialmente no período moderno. O alfabetismo torna-se um dos elementos- 
chave na parcela mais ampla de características e processos que transformaram um 
mundo tradicional, pré-moderno, no Ocidente moderno. Não foi suficiente 
modelar a história do Ocidente em si dessa forma; os cientistas sociais durante 
as últimas três décadas têm argumentado que o desenvolvimento das áreas 
subdesenvolvidas deve (ou, normativamente, deveria) recapitular o do Ocidente 
e algumas vezes têm tentado colocar aquela visão em prática. Esse é o espírito 
inspirador das importantes obras de estudiosos como McLuhan, Elizabeth 
Eisenstein, Lawrence Stone, Jack Goody e Ian Want, e Carlo Cipolla, embora 
para a nossa formulação não precisemos anular suas diferenças de ênfase ou 
intepretação, nem suas reais contribuições.” Assim, não é surpreendente que a 
história do alfabetismo seja também comumemente uma história truncada: a maior 
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parte dos estudos ignora, como irrelevante ou inacessível, os primeiros dois mil 
anos de alfabetismo ocidental — a época anterior ao assim chamado advento da 
imprensa — a despeito dos importantes insights que a experiência histórica nos 
propicia. 

Meu argumento, minha revisão, é que essa perspectiva é uma perspectiva 
indevidamente limitada e distorcida. Sua simplicidade e linearidade obstruem e 
complicam nossa compreensão. A reconceptualização que eu advogo, a qual 
subjaz à minha pesquisa e aos meus artigos, é uma perspectiva que enfatiza as 
continuidades e as contradições na história da sociedade e da cultura ocidentais, 
especialmente com respeito ao lugar do alfabetismo e considera a extensão da 
mudança, e da descontinuidade, naquele marco. Por outro lado, essa é uma 
medida corretiva à duradoura interpretação que negligencia os papéis das 
continuidades e tradições, os legados do alfabetismo, como eu os chamo. Por 
outro lado, constitui-se num modo de análise e num conjunto de suposições 
teóricas que parecem explicar a complexa história do alfabetismo mais plena e 
eficazmente do que o fizeram as abordagens anteriores. Os exemplos apresentados 
acima dão uma indicação do que eu quero dizer com isso.? 

A continuidade, como um conceito histórico, tem uma aplicabilidade e um 
significado impressionantemente amplos, a despeito da tradicional aversão dos 
historiadores a esse aspecto da mudança e do desenvolvimento. Entre as 
insidiosas dicotomias que confundem mais do que instruem, a da continuidade 
seguramente está entre os primeiros lugares. Focalizar as continuidades, 
entretanto, não exige nenhuma negligência das mudanças ou descontinuidades. 
Como o historiador econômico Alexander Gerschenkron tornou claro num ensaio 
valioso, a continuidade é uma abordagem importante e bastante útil e uma 
abordagem que tem muitos significados. Ele observa, por exemplo, que 


não são necessárias longas expedições semânticas através dos usos atuais 
do termo “continuidade” para descobrir que ele denota bastante mais que 
estabilidade. Confuso e inconsistente como possa ser aquele uso, 
inequivocamente ele se refere sempre à natureza da mudança antes que à 
sua ausência. Portanto, a expressão “mudança contínua” não é de forma 
alguma uma contradição em termos; da mesma forma, a expressão 
“mudança descontínua” não é, de forma alguma, necessariamente 
pleonástica. É precisamente porque a continuidade e a descontinuidade 
podem estar relacionadas a um certo tipo de mudança que se pode esperar 
que os dois conceitos se mostrem úteis na pesquisa histórica. 


Conceitos de continuidade envolvem comparações ao longo do tempo assim 
como uma consciência sobre a necessidade de se determinar a relação entre 
elementos de mudança e continuidade operando simultaneamente em qualquer 
situação ou momento histórico. Não obstante, é útil empregar a linguagem da 
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continuidade e suas implicações ao descrever as circunstâncias nas quais o 
desenvolvimento e a mudança tendem a ser mais graduais que rápidas. Esse é o 
caso com respeito à história do alfabetismo, especialmente quando a história 
encompassa uma cronologia mais inclusiva que aquela que começa no século 
quinze ou dezesseis. 

Particularmente impressionante dentro da longue durée da história plena do 
alfabetismo — das civilizações gregas clássicas em diante — é o papel das 
tradições e dos legados. O uso da escolarização elementar e a aprendizagem das 
letras, por exemplo, para funções políticas e cívicas, tais como conduta moral, 
respeito pela ordem social e cidadania participante, começa nas cidades-estado 
gregas durante o quinto século antes de Cristo e constitui um legado clássico 
regularmente descoberto e reinterpretado por pessoas no Ocidente: durante a 
Idade Média, o Renascimento, a Reforma e a Ilustração, e de novo durante os 
grandes movimentos de reforma institucional do século dezenove. (Para um 
sumário dos pontos-chave na história do alfabetismo, veja a Tabela 2, p. 47). 

Reconhecer essa série de continuidades ou legados do alfabetismo não é 
reducionismo; em vez disso, isso nos permite considerar as similaridades e 
diferenças nas taxas de alfabetismo, configurações de escolarização, usos 
simbólicos e práticos do alfabetismo e processos similares que acompanham o 
reconhecimento renovado do valor positivo do alfabetismo popular ampliado, 
dentro dos diferentes contextos sociais ou econômicos. Gerschenkron expressa 
isso dessa forma: “Em todas as épocas e em todos os casos, a continuidade deve 
ser vista como um instrumento forjado pelo historiador antes que como algo 
inerente e invariavelmente contido no material histórico. Dizer continuidade 
significa formular uma questão ou um conjunto de questões e dirigi-la ao 
material”.2 Em outras palavras, esta conceptualização fornece um modelo 
apropriado com o qual abordar e reinterpretar a história do alfabetismo na cultura 
e na sociedade. 

Para considerar um outro caso, podemos apontar brevemente para a questão 
do oral e do alfabético na cultura ocidental, antes mencionada. Observamos agora 
que a ênfase exagerada na mudança e na descontinuidade, em acréscimo aos 
excessos da dicotomização radical, são os principais responsáveis pela negligência 
da importante contribuição das comunicações e tradições orais em receber, 
condicionar, moldar e mesmo aceitar a penetração da leitura e da escrita — desde 
a época dos gregos, passando pela Idade Média e o período moderno inicial, até 
o presente. Podemos considerar também o poder igualmente impressionante da 
“trindade” dos usos primários do alfabetismo: por razões de estado e administra- 
ção, para a teologia e a fé e para a troca e o comércio, desde os séculos pré- 
alfabéticos iniciais, nos quais as tecnologias da escrita se desenvolveram e nos 
quais a escrita era uma habilidade altamente restrita, mas relativamente de baixo 
status, passando pela transição moderna inicial até a alfabetização de massa em 
certas áreas da reforma religiosa no Ocidente. 
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TABELA 2 


Pontos-chave na história do alfabetismo no Ocidente 


Ca. 3.100 A.C. 

Ca. 3.100-1.500 A.C. 
Ca. 650-550 A.C. 
Ca. 500-400 A.C. 


Ca. 200 A.C.-200 D.C. 


0+ 


800-900 


1.200 + 


1.300+ 
Anos 1.450 


Anos 1.500 


Anos 1.600 
Anos 1.700 


Anos 1.800 


Anos 1.900 
Final dos 
anos 1.900 


Invenção da escrita 

Desenvolvimento dos sistemas de escrita 
“Invenção” do alfabeto grego 

Primeiros desenvolvimentos escolares, 
cidades-estado gregas, tradição do alfabe- 
tismo para propósitos cívicos 

Escolas públicas romanas 

Origens e desenvolvimento do Cristia- 
nismo 

Língua, escrita e desenvolvimentos burô- 
cráticos carolíngeos 

“Revoluções” comerciais, urbanas, admi- 
nistração ampliada e outros usos do 
alfabetismo e especialmente da escrita, 
desenvolvimento da educação leiga, 
advento das línguas vernáculas, alfabetis- 
mo prático, heresias protestantes 
Redescobrimento dos legados clássicos 
Advento da imprensa, consolidação dos 
estados, humanismo cristão 

Reforma, difusão da imprensa, cresci- 
mento das literaturas vernáculas, ex- 
pansão da escolarização (alfabetismo de 
massa nas áreas protestantes radicais) 
Campanha de alfabetização sueca 
Ilustração e sua consolidação de tradi- 
ções, legados “liberais” 
Desenvolvimento e institucionalização da 
escola, alfabetismo de massa, meios 
impressos de massa, educação para o 
desenvolvimento social e econômico: 
pública e compulsória 

Meios não-impressos, eletrônicos 

Crise do alfabetismo... e outras coisas... 
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A prioridade dessas demandas pelo alfabetismo e de seus usos continuou, a 
despeito do grau de restritividade social que regulou a curva de oferta da difusão 
popular. Eles exerceram também papéis vitais na determinação do grau de 
restrição, na abertura e no fechamento de oportunidades para a transmissão e a 
aquisição das habilidades de leitura e escrita. O comércio e sua organização social 
e geográfica, por exemplo, estimularam níveis crescentes de alfabetismo, do 
século doze em diante, em regiões avançadas do Ocidente.” 

O importante vínculo entre alfabetismo e religião forma um dos legados mais 
vitais (ainda que às vezes, mas nem sempre, conservador) dentro do conjunto 
mais amplo. Essa conexão crítica é talvez o melhor exemplo do papel intrincado 
das continuidades e contradições nos quase três milênios de alfabetismo 
Ocidental. As reformas do século dezesseis, tanto protestantes quanto católicas, 
são os exemplos mais marcantes desse fenômeno. Mas o impulso religioso para 
a leitura, tendo como objeto a propagação da piedade e da fé antecede de muito 
aquela época. Sua história está estreitamente ligada à história da cristianidade 
ocidental e as contradições dentro de uma são com frequência as da outra. Dentro 
da tradição religiosa, da mesma forma, a dialética entre o oral e o escrito tem 
exercido um papel importante, com diferentes equilíbrios sendo estabelecidos em 
diferentes períodos, lugares e, naturalmente, seitas. O alfabetismo serviu para 
registrar desde tempos imemoriais a Palavra, mas sua influência e difusão 
vieram, por séculos, de forma avassaladora, através de meios orais de ensino e 
pregação. Entretanto, muitos que nunca vieram a pertencer ao clero aprenderam 
suas letras através das agências da igreja cristã medieval universal, usando-as 
para o serviço do estado, do comércio, das letras ou para seu próprio benefício. 
Isso não se constituiu necessariamente num fim conservador. A Reforma, 
entretanto, constituiu-se na primeira grande campanha de alfabetização na história 
do Ocidente, com seus legados sociais de alfabetismo individual como uma força 
social e moral poderosa e suas tradições pedagógicas de instrução compulsória em 
instituições públicas, criadas especialmente para os propósitos da doutrinação dos 
jovens para fins sociais explícitos. Uma das grandes inovações da Reforma Alemã 
ou Luterana foi o reconhecimento de que o alfabetismo, um habilidade potencial- 
mente perigosa ou subversiva, poderia ser empregado — se controlado — como 
um meio para a escolarização e o treinamento popular numa escala sem 
precedentes. A grande reforma dificilmente se constituiu num êxito claro em sua 
época, mas ela pode ter contribuído mais para a causa do alfabetismo popular que 
para a da piedade e da prática religiosa.” Podemos acrescentar, um tanto 
alegremente talvez, que Lutero tinha um sonho que dependia do alfabetismo e da 
escolarização universais para seu êxito, que os profetas do progresso e das 
soluções institucionais da Ilustração do século dezoito encontraram os meios e que 
os construtores de instituições de massas e promotores de escolas e da escolariza- 
ção do século dezenove os puseram em prática! O século vinte, podemos 
concluir, vive com seus legados e com as continuidades e contradições. 
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Vemos o funcionamento das contradições no desenvolvimento social, 
econômico e cultural no centro dos processos que moldaram o movimento 
histórico do alfabetismo no Ocidente. Eles são sugeridos nos exemplos apresenta- 
dos aqui. Conceitualmente, esta orientação exige uma sensibilidade e uma 
consciência do fato de que “a ordem social produzida num processo de 
construção social contém contradições, rupturas, inconsistências e incompatibili- 
dades no tecido da vida social”. Algumas contradições são ameaças à ordem ou 
destrutivas; outras estão embutidas no processo de desenvolvimento em curso. 
Elas estão presentes, independentemente da extensão da continuidade ou 
descontinuidade, embora os resultados certamente difiram. O sociólogo Kenneth 
Benson sintetizou de forma útil esta perspectiva: uma conceptualização dialética 


difere das estratégias convencionais ao tratar desses padrões ordenados 
como arranjos criados, produzidos, com possibilidades latentes que podem 
ser transformadas. A visão dialética do futuro [ou do passado] não é a de 
um desenvolvimento contínuo, predizível através da extensão ou 
consolidação da ordem presente; em vez disso, o futuro [ou passado] tem 
muitas possibilidades e a determinação final depende da ação ou práxis 
humana. 


As contradições advêm da produção social através de duas formas. Em 
primeiro lugar, há em qualquer contexto social uma contradição entre a 
produção em curso e a formação social previamente estabelecida... Em 
segundo lugar, o processo de produção é levado a cabo em diferentes 
contextos sociais produzindo formas sociais múltiplas e incompatíveis.) 


É indiscutível que a história do alfabetismo ocidental é uma história de 
contradições e que um reconhecimento explícito disso é um pré-requisito para 
uma compreensão mais plena daquela história. A conjunção histórica relativamen- 
te recente entre a fé profunda que colocamos na eficácia e utilidade do alfabetis- 
mo e da escolarização de massa e a evidência, mais frágil, do poder da própria 
contribuição do alfabetismo é explicável apenas nessa perspectiva. Assim como 
o são os aparentes limites enfrentados pelo alfabetismo e as dimensões de uma 
crise enraízada nas percepções de seu presumido declínio. 

Outros exemplos são reveladores. Eles existem numa série de níveis sociais 
e culturais, incluindo disjunturas entre os usos propagados do alfabetismo e os 
propósitos sociais que impelem sua ampla difusão; entre os usos funcionais e não- 
funcionais; entre os potenciais auto-ativados do alfabetismo e as realidades de 
suas mais comuns contribuições e usos típicos; entre as teorias sociais e as 
realidades experimentais; entre os potenciais liberadores e os usos integradores, 
homegeneizadores, controladores; e, finalmente, entre quantidade e qualidade. 
Compreender o alfabetismo, portanto, significa que se deveria esperar que 
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contradições — oposições, negações, fatores adversos ou processos dialéticos — 
resultassem dos processos e desenvolvimentos em curso no interior da cultura, 
da política, da economia e da sociedade. Esses processos não são nem irônicos 
nem paradoxais, como alguns os chamam, mas fundamentalmente históricos. 

A relação entre o alfabetismo e os processos de desenvolvimento econômico, 
da Idade Média ao século dezenove, fornece um dos exemplos mais notáveis de 
padrões de contradições. Contrariamente à sabedoria popular ou acadêmica, 
passos importantes no intercâmbio, no comércio e mesmo na indústria ocorreram 
em alguns períodos e lugares com níveis notavelmente baixos de alfabetismo; 
inversamente, níveis mais altos de alfabetismo não se mostraram ser estimulantes 
ou propulsores de desenvolvimento econômico “moderno”. Mais importante que 
altas taxas ou “limiares” de alfabetismo, tais como os postulados por Anderson 
e Bowman ou E.G.West, têm sido os níveis educacionais e as relações de poder 
de pessoas-chave (e não de multidões) e os papéis da acumulação de capital, do 
“capital cultural”, das inovações tecnológicas e da habilidade para pô-las em 
prática e as demandas do consumidor e os vínculos entre distribuição, marketing, 
transportes e comunicação. 

Grandes “decolagens”, desde a revolução comercial da Idade Média até a 
proto-industrialização do século dezoito em áreas rurais e mesmo na indústria 
fabril nas cidades, deveram relativamente — e talvez surpreendentemente — 
pouco às habilidades alfabéticas populares ou à escolarização. A industrialização 
inicial, como concordam as evidências de uma série de estudos, deveu pouco ao 
alfabetismo ou à escolarização; suas demandas sobre a força de trabalho foram 
raramente de natureza intelectual ou cognitiva. Na verdade, a industrialização, 
com frequência, reduziu oportunidades para a escolarização e, consequentemente, 
as taxas de alfabetismo caíram à medida que ela cobrava seus direitos sobre o 
“capital humano” de que se alimentava. Em grande parte da Europa e certamente 
na Inglaterra — o caso paradigmático — o desenvolvimento industrial (a 
“Primeira Revolução Industrial”) não foi construído em cima dos ombros de uma 
força de trabalho alfabetizada, nem serviu para aumentar os níveis do alfabetismo 
popular, ao menos a curto prazo. 

Em outros lugares, tipicamente mais tarde, entretanto, a existência de níveis 
mais altos de educação popular anteriormente ao advento do capitalismo fabril 
pode muito bem ter tornado o processo diferente, variando em necessidades e 
resultados diferentes. A presença de uma população alfabetizada e formalmente 
escolarizada pode ter contribuído para a transição rápida, mas mais suave, menos 
violenta e isenta de conflitos, para o mercado e para a fábrica. A seqiiência do 
desenvolvimento escolar inicial serviu para preparar a futura força de trabalho 
para a conduta, os hábitos, o comportamento, os ritmos e a disciplina exigida 
pela fábrica. Ou, ao menos, assim parece hoje. O alfabetismo, no século 
dezenove, tornou-se vital ao processo de “treinar em ser treinado”. Finalmente, 
pode também ser o caso de que o “alfabetismo” exigido pela inventividade e 
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inovações tecnológicas que tornaram o processo possível não tenha sido de forma 
alguma um “alfabetismo” do tipo alfabético, mas antes um alfabetismo mais 
visual, experimental.” Hoje, presenciamos afirmações e imagens a respeito de 
uma força de trabalho que aumenta ao mesmo tempo em “analfabetismo” ou sub- 
educação e em educação em excesso para os empregos disponíveis. 

Existem muitos tipos de “alfabetismos”, um ponto crucial insuficientemente 
reconhecido. Precisamos distinguir não apenas entre tipos básicos ou elementares 
de alfabetismo e níveis superiores de educação e alfabetização, mas também entre 
o alfabetismo alfabético, o visual e o artístico, o espacial e o gráfico (o que os 
geógrafos estão começando a chamar de “grafiquismo”), o matemático 
("numerismo”), o simbólico, o tecnológico e o mecânico, entre outros tipos.” É 
importante, naturalmente, não proliferar nomes ou terminologias — isso apenas 
aumentaria a confusão. Em vez disso, uma compreensão de qualquer um dos 
tipos de alfabetismo exige cuidado especial em precisar termos e em especificar 
o que precisamente se quer dizer com “alfabetismo”. Esses muitos “alfabetismos” 
são todos conceitualmente distintos, mas, no entanto, relacionados. A natureza 
dessas relações exige uma atenção conceitual e empírica constante. Nestas 
páginas, entretanto, o foco está no alfabetismo alfabético. 


Em conclusão, voltemo-nos para diversos aspectos adicionais da história do 
alfabetismo no mundo ocidental. Nosso objetivo aqui é duplo. Por um lado, 
podemos aprender mais sobre os resultados emergentes de estudos recentes sobre 
o alfabetismo; por outro, e de forma igualmente importante, podemos observar 
algumas “lições do passado”. Pois o estudo apropriado da experiência histórica 
do alfabetismo tem mais que apenas um interesse de antiquário; ele tem muito a 
dizer que é relevante para a análise e para a formulação de políticas no mundo 
em que vivemos hoje.” 

Consideremos, primeiramente, a idéia de múltiplas vias para a construção de 
sociedades e estados alfabetizados. A história do alfabetismo sugere claramente 
que não existe uma rota única para o alfabetismo universal e que não existe uma 
via única destinada ao êxito na obtenção de um alfabetismo de massa. Na história 
do mundo ocidental, podem-se distinguir os papéis da escolarização privada e da 
pública na obtenção de altas taxas de alfabetismo popular, assim como a operação 
da educação informal e da formal, da voluntária e da compulsória. O alfabetismo 
de massa foi alcançado na Suécia, por exemplo, sem escolarização formal ou 
instrução na escrita. Altas taxas de alfabetismo resultaram de todas essas 
abordagens, em diferentes casos e contextos. As corisequências em termos de 
desenvolvimento são igualmente variadas. A importância desses fatos reside 
precisamente em que 
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talvez a característica mais notável das discussões sobre alfabetismo da 
UNESCO desde 1965, quando uma campanha para varrer o analfabetismo 
no mundo foi iniciada, é que é notavelmente pouco baseada nos preceden- 
tes históricos ou experimentais. Em vez disso, apesar das cuidadosas 
advertências de Adam Curl em 1964, a ação parece estar tão baseada em 
axiomas auto-evidentes e em desejos quanto em qualquer outra coisa. A 
UNESCO supõe que o alfabetismo é uma coisa boa — ultimamente, o 
alfabetismo funcional. Além disso, de uma forma não claramente definida 
ou entendida, acredita-se que a pobreza, a doença e o atraso geral estão 
vinculados com o alfabetismo; que o progresso, a saúde e o bem-estar 
econômico estão igualmente de forma auto-evidente vinculados com o 
alfabetismo. A UNESCO está comprometida com o que equivale a uma 
teoria da modernização no sentido de que o progresso econômico segue-se 
de uma mudança no homem, de analfabeto para alfabetizado, preferente- 
mente em uma só geração e, ainda melhor, exatamente no mesmo 
homem. Pressupõe-se que uma tal mudança levará, se não imediatamente, 
mas inevitalmente, a mudanças e valores tais em uma sociedade que o 
progresso econômico — e seus acompanhantes, boa saúde, longevidade e, 
talvez, paz — se torne possível. 


O passado, de forma não surpreendente, propicia um conjunto de experiências 
diferentes daquelas que estão por trás das expectativas da UNESCO. Embora nem 
toda a pesquisa nem o balanço das experiências históricas esteja disponível, 
podemos argumentar que as experiências históricas fornecem um guia mais 
apropriado e preciso para questões tão cruciais quanto essas: como e em que grau 
o alfabetismo básico contribui para o bem-estar econômico e individual das 
pessoas em diferentes contextos sócio-econômicos e sob que circunstâncias o 
alfabetismo universal pode ser alcançado? Os custos e os benefícios das vias 
alternativas podem também ser discernidos. Assim, as conexões e a falta de 
conexões entre o alfabetismo e o desenvolvimento industrial, com fregiiência um 
vínculo desfavorável, ao menos no curto prazo das décadas e dos meio-séculos, 
oferecem importantes estudos de caso e analogias para análise. No mínimo, os 
dados do passado sugerem fortemente que um modelo de alfabetização simplista, 
linear, um modelo do tipo “teoria da modernização”, como um pré-requisito para 
o desenvolvimento e o desenvolvimento, como um estimulante de níveis 
crescentes de escolarização, não é um modelo apropriado. Existem aí demasiados 
períodos de atraso, retrocessos, contratempos e contradições para permitir que 
uma teorização tão precipitada continue a existir sem desafio e crítica. 

O exemplo da Suécia é talvez o mais importante a esse respeito. Esse caso 
não apenas propicia a ilustração mais ricamente documentada de uma transição 
para o alfabetismo de massa no mundo ocidental, mas também tem muito a nos 
ensinar. Como ficou demonstrado pelas pesquisas pioneiras de Egil Johansson, 
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níveis quase universais de alfabetismo foram obtidos rapida e permanentemente 
na Suécia na esteira da Reforma. Sob os esforços conjuntos da Igreja Luterana 
e do Estado, desde o século dezoito o alfabetismo de leitura era exigido de todas 
as pessoas sob as penas da lei. Dentro de um século, existiam níveis notavelmente 
altos de alfabetismo entre a população — sem nenhum desenvolvimento 
concomitante na escolarização formal ou no desenvolvimento econômico ou 
cultural que exigisse a utilização funcional ou prática do alfabetismo; além disso, 
o alfabetismo cresceu de uma forma que o levou a ser definido pela leitura e não 
pela escrita. A urbanização, a comercialização e a industrialização não tiveram 
nada a ver com o processo de tornar o povo sueco, talvez, no mais alfabetizado 
no Ocidente antes do século dezoito. Contrariamente às vias para a alfabetização 
tomadas em outros lugares, essa campanha, iniciada pelo Rei Carlos XI, foi 
patrocinada pelo igreja estatal. Por exigência legal e por uma supervisão vigilante 
que incluía exame pessoal regular feito pelo clero paroquial, a igreja presidia um 
sistema enraízado na educação doméstica. O fundamento dessa campanha de 
alfabetização, uma das mais bem-sucedidas na história do Ocidente antes das duas 
últimas décadas, era conservador; a piedade, a civilidade, a ordem e a preparação 
militar eram os principais objetivos. A primeira era tão importante quanto as 
outras razões e ao final tornou-se a razão decisiva. Ian Winchester sintetiza de 
forma magnífica as conclusões dos estudos sobre o caso sueco: 


Um protestante, para receber os sacramentos ou para se casar, devia estar 
apto a ler a palavra de Deus diretamente. Com a promulgação de leis 
restringindo o casamento aos alfabetizados, um incentivo direto, sobre o 
qual podiam atuar os párocos, estava nas mãos da igreja sueca. O efeito 
líquido disso foi que os párocos tornaram-se os guardiões da leitura e as 
famílias nas localidades agrícolas suecas, seus instrumentos. A partir da 
época de Carlos XJ, os sacerdotes, com rigor crescente, faziam inspeções 
anuais de todas as casas, testando a leitura e o nível de compreensão de 
todo sueco com respeito ao Pequeno Catecismo de Lutero (a tradução 
sueca da Bíblia se deu um pouco mais tarde). O programa anual de 
testagem foi logo padronizado e os resultados ainda existem em forma 
manuscrita para o grosso da população. 


De forma significativa, o modelo de educação baseado na casa e na igreja, 
moldado pelos suecos, não apenas teve êxito em formar uma população 
alfabetizada, como também colocou uma prioridade especial no alfabetismo das 
mulheres e das mães. Isso levou à obtenção anômala, pela Suécia, de taxas de 
alfabetismo femininas tão altas, ou até mais altas, que as taxas masculinas, um 
padrão raro nas transições ocidentais para o alfabetismo de massa. A Suécia 
também caminhou para seus impressionantes níveis de difussão da leitura sem 
escrita; não foi senão a partir da metade do século dezenove e com a ereção de 
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um sistema escolar sustentado pela estado que a escrita, em acréscimo à leitura, 
se tornou parte do alfabetismo popular e uma preocupação dos professores na 
terra escandinava. Finalmente, observamos que as outras únicas áreas que 
alcançaram tão plena e rapidamente níveis quase universais de alfabetismo antes 
do fim do século dezoito foram lugares de religião intensamente fervorosa, 
usualmente, mas nem sempre, protestante: Escócia, Nova Inglaterra, os centros 
huguenotes franceses e certos lugares no interior da Alemanha e da Suiça. Há 
lições a serem aprendidas desse passado.” 

Um segundo e importante exemplo é a relação entre o alfabetismo e vias para 
o desenvolvimento econômico. Isso foi descrito acima. Um terceiro é a conexão 
entre alfabetismo e desenvolvimento social, também sintetizado acima. Neste 
caso, descobrimos outra vez uma história cheia de continuidades e contradições 
e de vias variadas para a mudança e a maturidade social. Do período clássico 
para a frente, líderes políticos e religiosos, reformadores tanto quanto 
conservadores, têm reconhecido os usos do alfabetismo e da escolarização. Com 
frequência, eles perceberam o alfabetismo sem freios ou sem controle como 
potencialmente perigoso, uma ameaça à ordem social, à integração política, à 
produtividade econômica e aos padrões de autoridade. Mas, de forma crescente, 
eles vieram a concluir que o alfabetismo, se fornecido em instituições formais, 
cuidadosamente controladas, criadas expressamente para o propósito da educação 
e estreitamente supervisionadas, poderia ser uma força poderosa e útil na 
obtenção de uma variedade de importantes fins. Os precedentes antedatam de 
muito os primeiros esforços sistemáticos de massa para colocar essa concepção 
de alfabetismo em prática, em Roma, por exemplo, e nas propostas visionárias 
dos humanistas cristãos dos séculos quinze e dezesseis. Mas para nossos 
propósitos, as Reformas do século dezesseis representam as primeiras grandes 
campanhas educacionais. Como o caso sueco nos faz lembrar, não se pode dizer 
que foram esforços homogêneos, seja no seu planejamento seja no seu grau de 
êxito. Não obstante, criaram um precedente e marcaram uma época por seu 
significado para o futuro do desenvolvimento social e educacional ocidental. Na 
sua devida época, muitos, entre os ricos e poderosos, ainda duvidavam da 
eficácia de se escolarizar as massas. 

Com a Ilustração e sua herança vieram os fundamentos ideológicos finais para 
as reformas “modernas” e “liberais” da escolarização popular e da construção 
institucinal que estabeleceram a rede de relações educacionais-sociais-políticas-e- 
econômicas, centrais às ideologias dominantes e suas expressões teóricas sociais 
pelo último século e meio. A Prússia, de forma reveladora, tomou a liderança e 
forneceu um laboratório que os promotores e reformadores americanos, 
canadenses, ingleses, franceses e escandinavos da escola vieram regularmente a 
estudar. Os norte-americanos e os suecos seguiram na esteira prussiana e, com 
o tempo e à sua maneira, também o fizeram os ingleses, os franceses e os 
italianos. 
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Não devemos desprezar outros importantes usos do alfabetismo, tais como o 
avanço pessoal, o entretenimento ou a ação coletiva em termos culturais, políticos 
ou econômicos. Esses tópicos cruciais não são meu principal foco neste ensaio, 
embora a importância e o potencial do alfabetismo para os indivíduos e os grupos 
ao longo da história sejam indubitáveis. Há um volume grande, embora desigual, 
de estudos com essa ênfase, sublinhando o valor do alfabetismo para o êxito 
individual, para a aquisição de oportunidades e conhecimento, para a consciência 
coletiva e para a ação. Os trabalhos de Robert K. Webb, Richard Altick, Thomas 
Laqueur, Michael Clanchy, entre outros, enfatizam esses pontos com força e 
evidência. O papel das demandas de classe e de grupos por habilidades 
alfabéticas, o impacto da motivação e as crescentes percepções de seus valores 
e benefícios estão entre os principais fatores que explicam os contornos históricos 
de taxas cambiantes de alfabetismo popular. Qualquer compreensão e avaliação 
plena da história do alfabetismo deve incorporar o grande — embora às vezes 
exagerado e descontextualizado — papel da demanda (em relação dialética com 
a oferta) e os próprios benefícios reais que o alfabetismo pode trazer. Os limites 
do alfabetismo devem também ser avaliados. 

As sutilezas e as complexidades do processo de “iluminação”, “liberação” ou 
“desmistificação” com a ajuda do alfabetismo emergem de forma magnífica na 
descrição que Henry Dobyns faz da mudança social numa aldeia índia peruana. 
Ele observa que o crescimento econômico e a educação estavam de fato 
positivamente correlacionados, mas que a relação era uma “correlação entre dois 
processos independentes, que estavam ocorrendo de forma concorrente, sem 
serem causalmente relacionados”. O aumento na produção agrícola e na 
participação democrática na aldeia de Vicos não se beneficiou do treinamento em 
sala de aula; aqueles fatores também tornaram isso possível. A natureza do 
processo e as relações podem assim ser vistas: 


A explosão de produtividade econômica ocorrida em Vicos resultou do 
esclarecimento prático de adultos que tomaram decisões imediatas sobre 
as práticas agrícolas... O aumento inicial na produção econômica foi 
obtido, além disso, antes que o processo educacional de sala de aula 
formal tivesse aumentado significativamente o nível de alfabetismo e 
outros conhecimentos formais na população. Uma melhora impressionante 
na produtividade econômica foi obtida pelos servos índios analfabetos na 
base do esclarecimento em sua própria linguagem e com a demonstração 
prática para a transmissão de habilidades simples. 


Ao mesmo tempo, os habitantes da aldeia começaram a governar sua própria 
comunidade e a administrar seus próprios negócios. Não obstante, “depois que 
os índios Vicos assumiram a administração de seus próprios negócios, as 
habilidades de escrita adquiriram mais importância, em conexão com o 
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empreendimento agrícola da comunidade. Mesmo assim, quase todos os 
conselheiros continuaram a ser agricultores analfabetos... Dez anos de desenvolvi- 
mento agrícola ocorreram sob a liderança de um pequeno grupo de alfabetizados 

- menos que 1 por cento da população total”. O alfabetismo cresceu, entretanto, 
e com ele vieram novos papéis e novos tipos de relações de poder nas famílias, 
na comunidade e na sociedade mais ampla.” 

Continua, no entanto, a ser importante enfatizar as funções integradoras e 
criadoras de hegemonia do alfabetismo fornecido através da escolarização formal. 
Especialmente com a transição das ordens sociais pré-industriais baseadas nos 
estamentos e na deferência para as sociedades de classe do capitalismo comercial 
e fabril, a escolarização tornou-se cada vez mais um aspecto vital da manutenção 
da estabilidade social, particularmente durante períodos de mudanças sociais e 
econômicas maciças, mas frequentemente confusas, e uma característica regular 
do curso da vida. Muitas pessoas, de forma mais proeminente líderes sociais e 
econômicos e reformadores sociais, compreenderam os usos da escolarização e 
o veículo do alfabetismo para a promoção de valores, atitudes e hábitos 
considerados essenciais para a manutenção da ordem social e para a persistência 
da integração e da coesão.? A aceitação por parte do povo da importância do 
alfabetismo constitui a outra dimensão desta história. 

Um aspecto final sobre a questão da qualidade — em contraste com a 
quantidade — do alfabetismo. Por causa da natureza da evidência, virtualmente 
todos os estudos históricos têm se concentrado na medida da extensão e 
distribuição da leitura e da escrita; questões envolvendo o nível das próprias 
habilidades e as capacidades para usar aquelas habilidades não têm atraído muita 
atenção. A pesquisa que foi realizada, entretanto, chega à conclusão comum de 
que as capacidades qualitativas não podem ser deduzidas simples ou diretamente 
dos níveis quantitativos da difusão do alfabetismo. Estudos do início da Inglaterra 
moderna, da Suécia dos séculos dezoito e dezenove e de áreas urbanas no século 
dezenove, todos sugerem que há uma disparidade significativa entre os níveis de 
posse do alfabetismo e a utilidade daquelas habilidades. Na Suécia, por exemplo, 
onde existem dados sistemáticos, muitas pessoas que alcançaram altos níveis de 
habilidade de leitura oral não tinham habilidades comparáveis na compreensão do 
que elas liam. Outros dados dão apoio a interpretações similares para outros 
lugares. 

As implicações dessas descobertas são enormes. Em primeiro lugar, a 
medição da distribuição do alfabetismo numa população pode de fato revelar 
relativamente pouco sobre os usos que podem ser dados às habilidades e sobre o 
grau no qual as diferentes demandas postas sobre o alfabetismo pessoal podem 
ser satisfeitas com as habilidades comumemente tidas. Em segundo lugar, é 
também possível que taxas crescentes de alfabetismo popular não sejam 
acompanhadas de capacidades ou habilidades qualitativas sempre crescentes (nem 
de habilidades em declínio). Em terceiro lugar, e potencialmente de forma mais 
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importante hoje, esses dados colocam o tão frequentemente afirmado declínio do 
alfabetismo num novo e distinto contexto, levando a uma perspectiva mais nova 
e histórica. Isto é: a possibilidade de que níveis de massa da habilidade para usar 
o alfabetismo possam ter, no longo prazo, ficado em atraso, relativamente à 
quase universalidade do alfabetismo. Para alguns, como os negros americanos, 
ocorreu um grande progresso. O declínio recente, tão frequentemente proclama- 
do, mas tão ineficazmente medido e pouco compreendido, pode muito bem ser 
um declínio menor do que o anunciado. Deveríamos talvez prestar mais atenção 
às tendências de prazo mais longo que uma década ou duas e a mudanças nas 
habilidades comunicativas populares e nas capacidades de redação entre os 
estudantes que nos “exames de competência” e nos resultados dos testes SAT 
[testes de aptidão escolar]. Ao menos essa é a minha sugestão.” Isso não 
significa, entretanto, que problemas reais, até mesmo grandes, não existam. 
Tendo começado com citações para preparar o nosso cenário, gostaria de 
concluir da mesma forma. Em primeiro lugar, devemos compreender que: 


aquilo que parece que foi, nunca foi realmente. Muito poucas pessoas 
lêem muitos livros neste ou em qualquer outro país e acho que uma fonte 
de desilusão é que muitos de nós que pensam um bocado sobre essas 
coisas cresceram em casas voltadas para o livro e tiveram infâncias cheias 
de livros e, por isso, tendem a projetar suas experiências à situação geral 
daquela época. Acho que isso é certamente verdadeiro em relação a uma 
grande parte daquilo que percebemos como sendo o dramático novo 
problema do alfabetismo marginal, ou do analfabetismo, entre as 
populações urbanas de nosso país. Esquecemos que esse alfabetismo 
marginal ou analfabetismo esteve lá o tempo todo.* 


E para terminar: 


Que aconteceria se o mundo inteiro se tornasse alfabetizado? Resposta: 
não muita coisa, pois o mundo é, em grande medida, estruturado de uma 
forma tal que é capaz de absorver o impacto. Mas se o mundo consistisse 
de pessoas alfabetizadas, autônomas, críticas, construtivas, capazes de 
traduzir as idéias em ação, individual ou coletivamente — então o mundo 
mudaria. * 


O alfabetismo não é o único problema. Ele também não é a única solução. 
Notas 


Este ensaio representa uma síntese das ênfases e interpretações apresentadas em meu livro, 
The Legacies of Literacy: Continuities and Contradictions in Western Society and Culture, 
Indiana University Press, 1987. Este livro constitui-se numa longa c interpretativa história 
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do alfabetismo na cultura e sociedade ocidentais cobrindo os cinco milênios da invenção 
da escrita até o “futuro” Gostaria de agradecer o auxílio do American Council of Learned 
Societies, da Spencer Foundation, da Biblioteca de Newberry e do National Endowment 
for Humanities. O ensaio e a maior parte da versão inicial do livro no qual ele se baseia 
foram escritos enquanto eu era um bolsista da NEH na Biblioteca de Newberry e professor 
visitante na Simon Fraser University; o apoio dessas agências tornou meu progresso mais 
rápido, prazeiroso e agradável do que o teria sido sem ele. Os indivíduos que me ajudaram 
de uma forma ou outra são demasiado numerosos para serem listados aqui; espero que eles 
saibam da minha gratidão. 


1.David Olson, “Toward a Literate Society”, Proceedings of the National Academy of 
Education, 1975-1976, pp. 11, 112. 

2.Eric Havelock, Origins of Western Literacy (Toronto: Ontario Institute for Studies in 
Education, 1976), pp. 83, 18, 19. 

3.Bruce G. Trigger, “Inequality and Communication in Early Civilizations”, Anthropologi- 
ca, 18 (1976): 39. 

4.Kathleen Gough, “Literacy in Kerala”, in Literacy in Traditional Societies, ed. Jack 
Goody (Cambridge: Cambridge University Press, 1968), p. 153. 

5.Walter J. Ong, The Presence of the Word (Nova York: Simon and Schuster, 1970), p. 
Bl: 

6.Entre uma literatura que cresce rapidamente, veja os meus livros Legacies of Literacy: 
Continuities and Contradictions in Western Culture and Society, esp. a introdução, o cap. 
1,0 epílogo, The Literacy Myth: Literacy and Social Structure in Nineteenth-Century City 
(Nova York e Londres: Academic Press, 1979), Literacy in History: An Interdisciplinary 
Research Bibliography (Chicago: The Newberry Library, 1976, addendum, 1979), ed. rev. 
(Nova York: Garland Publishing, Inc., 1981); Goody, ed., Literacy; Jack Goody, The 
Domestication of the Savage Mind (Cambridge: Cambridge University Press, 1977); Jack 
Goody e lan Watt, “The Consequences of Literacy”, in Literacy, ed. Goody, pp. 27-68; 
G.H.Bantock, The Implications of Literacy (Leicester: Leicester University Press, 1966); 
David R. Olson, “From Ultterance to Text: The Bias of Language in Speech and Writing”, 
Harvard Educational Review, 47 (1977): 257-81; Olson, “Toward a Literate Society”, pp. 
109-78; Michael Cole, et al., The Cultural Context of Learning and Thinking (Nova York: 
Basic Books, 1971); Jack Goody, Michael Cole e Sylvia Scribner, “Writing and Formal 
Operations: A Case Study Among the Vai”, Africa, 47 (1977): 289-304; Sylvia Scribner 
e Michael Cole, “Studying Cognitive Consequences of Literacy” (artigo inédito, 1976), 
“Cognitive Consequences of Formal and Informal Education”, Science, 182 (1973): 553- 
59, “Literacy Without Schooling: Testing for Intellectual Effects”, Harvard Educational 
Review, 48 (1978): 448-61; Michael Cole, “How Education Affecets the Mind”, Human 
Nature, abril 1978, pp. 51-58; Scribner e Cole, The Psychology of Literacy (Cambridge, 
Mass.: Harvard University Press, 1981); Michael T. Clanchy, From Memory to Written 
Record, England, 1066-1307 (Cambridge, Mass.: Harvard University Press, 1979); Walter 
J. Ong, Presence, Interfaces of Word (Ithaca: Cornell University Press, 1971); Daniel P 
Resnick e Lauren B. Resnick, “The Nature of Literacy: An Historical Exploration”, 
Harvard Educational Review, 47(1977): 370-85 (publicado em português neste número de 
Teoria & Educação), David Cressy, Literacy and the Social Order (Cambridge: 
Cambridge University Press, 1980); François Furet e Jacques Ozouf, Lire et Ecrire (Paris 
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Les éditions de Minuit, 1977); Kenneth A. Lockridge, Literacy in Colonial New England 
(Nova York: Norton, 1974), “L'Alphabétisation en Amêrique”, Annales, 30(1977): 503- 
18; Egil Johansson, The History of Literacy in Sweden, in Comparison with Some Other 
Countries, Educational Reports, Umca, 12 (Umea, Suécia: Universidade de Umea e 
Faculdade de Educação), 1977). Alguns dos escritos históricos mais importantes foram 
coletados numa antologia intitulada Literacy and Social Development in the West, por mim 
editada, Studies in Oral and Literate Culture (Cambridge: Cambridge University Press, 
1982). 
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por exemplo, os interessantes artigos em Leon Bataille, ed., A Turning Point for Literacy 
(Nova York e Oxford: Pergamon Press, 1976); Graff, Literacy Myth, e “Literacy Past and 
Present: Critical Approaches to the Literacy-Society Relationship”, Interchange, 9 (1978): 
1-21; Goody, Domestication; G.H.Douglas, “Is Literacy Really Declining?”, Educational 
Records, 57(1977): 140-48; Johansson, “The Posliteracy Problem — Illusion or Reality 
in Modern Sweden?”, in Time, Space, and Man, ed. Jan Sundin e Erick Sôderlund 
(Stocolmo: Almqvist e Wiksell, 1979), pp. 199-212; Roger Farr, et al., Then and Now: 
Reading Achievement in Indiana (1944-45 and 1976) (Bloomington: University of Indiana 
School of Education, 1978), Roger Farr, et al., Then and Now: Reading Achievement in 
the U.S. (Bloomington: University of Indiana School of Education, 1974); J.R.Bormuth, 
“Value and Volume of Literacy”, Visible Language, 12(1978): 118-66. 

8.Lauro Martines, Power and Imagination: City-States in Renaissance Italy (Nova York: 
Knopf, 1979), p. 201; Graff, “Literacy Past and Present”, e réplica e a tréplica; Robert 
Nisbet, Social Change and History (Nova York: Oxford University Press), 1969), Phillip 
Abrams, “The Sense of the Past”, Past and Present, 521972): 18-32; Geoffrey 
Hawthorn, Enlightenment and Despair (Cambridge: Cambridge University Press, 1977). 
9.Copperman, The Literacy Hoax (Nova York: Morrow, 1978), entre uma vasta literatura. 
Veja também a nota 7, acima e meu livro Literacy in History para um guia com relação 
a esses trabalhos. Para uma crítica séria, veja Manfred Stanley, “Literacy — The Crisis 
ofa Concept”, School Review (1972): 373-408; «e Henry F. Dobyns, “Enlightenment and 
Skill Foundations of Power”, in 'Peasants, Power, and Applied Social Change: Vicos as 
Model, ed. Henry F. Dobyns, P.L. Doughty c H.D. Lasswell (Beverly Hills: Sage, 1971), 
pp. 137-66. 

10.0Olson, “Toward a Literate Society”, pp. 149, 170. 

11.Elsasser e John-Steiner, “An Interactionist Approach to Advancing Literacy”, Harvard 
Educational Reveiw, 47 (1977): 361-62. Veja também Jonathan Kozol, “A New Look at 
the Literacy Campaign in Cuba”, ibid., 48(1978): 341-77; Paulo Freire, Pedagogy of the 
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(Nova York: Seabury, 1973). 
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introdução, apêndices; Roger S. Schofiedl, “The Measurement of Literacy in Pre- 
Industrial England”, in Literacy, ed. Goody, pp. 311-25; Lockridge, Literacy in Colonial 
New England; Clanchy, From Memory; Furet e Ozouf, Lire; Cressy, Literacy and Social 
Order; Johansson, Literacy in Sweden. 
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(Toronto: University of Toronto Press, 1962); Understanding Media (Nova York: 
McGraw-Hill, 1964); Elizabeth L. Eisenstein, The Printing Press as an Agent of Change 
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14.Howard Schuman, Alex Inkeles e David H. Smith, “Some Social Psychological Effects 
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incluindo os conhecidos trabalhos de David McClelland, Daniel Lerner, Mary Jean 
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15.Lewis, The Importance of Literacy (Londres: Harrap, 1953), p. 16. 
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(Boston: Routledge and Kegan Paul, 1979). 
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(Oxford: Oxford University Press, 1970), Oral Poetry (Cambridge: Cambridge University 
Press, 1979); Havelock, Origins, Preface to Plato (Cambridge, Mass.: Harvard University 
Press, 1963), “The Preliteracy of the Greeks”, New Literary History, 8(1977): 369-92; 
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in Early Modern Europe (Nova York: Harper and Row, 1978); Margaret Aston, “Lollardy 
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Domestication; E.P.Thompson, “Eighteenth-Century Society” 
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Development in the West (Harmondsworth: Penguin, 1969); Robert Disch, ed., The Future 
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School Review, 74(1966): 393-417; W.G.Bowen, “Assessing the Economic Contribution 
of Education”, in The Economics of Education, Vol. 1, ed. Mark Blaug (Harmondsworth: 
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Dictionary e a do Aurélio). É curioso que em português seja amplamente corrente a 
palavra analfabetismo, mas não a que designa o estado contrário, alfabetismo. Deve haver 
alguma ligação entre a semântica e a realidade social. Em alguns poucos casos, traduzi 
literacy por alfabetização, particularmente no caso de expressões consagradas como 
“campanhas de alfabetização”. Este é também o caso do título da capa, neste caso por 
razões editoriais (N. do T.). 


m 
Este artigo foi originalmente publicado na revista Humanities in Society, v.4, nº 
4, 1981, com o título Reflections on the history of literacy: Overview, critique, 
and proposals. Transcrito aqui com a amável autorização do autor. Tradução de 
Tomaz Tadeu da Silva. 
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A escolarização dos saberes 
elementares na época moderna 
Jean Hébrard 


H um lugar para os saberes elementares numa história das disciplinas? A 
resposta imediata é geralmente negativa ou dubitativa; esses saberes, que se 
transmitem nas e pelas instituições dedicadas às primeiras aprendizagens, são 
savoir-faire, sem correspondentes nas ciências e sua hierarquia. Assim, não 
existiu no século XVI, nem existe hoje, no campo das disciplinas universitárias, 
ao lado da matemática ou da geografia, um campo de estudos cujo objeto 
específico fosse a leitura. Em troca, o acesso a não importa qual conteúdo de 
saber pressupõe sempre que se tenha dado anteriormente de forma eficaz um 
trabalho em torno dessas aprendizagens prévias que, por não terem legitimidade 
disciplinar, são, de alguma forma, o acompanhamento obrigatório de todos os 
outros. Dotados de uma coerência débil e, por isso, pouco diferindo uns dos 
outros, eles tendem a se confundir com o esforço global de educação imposto 
pela escola à criança que lhe é confiada. Eles podem se efetivar de formas muito 
variadas nos inumeráveis dispositivos de instrução que, de acordo com os locais 
e as épocas, se encarregam de transmiti-los. Seria assim muito difícil de precisar, 
quando uma criança recita o Pai Nosso em seu abecedário, se se trata de uma 
lição de leitura ou de uma lição de religião. 

Nas petites écoles do Antigo Regime, a preocupação com a instrução 
raramente ultrapassa as exigências de uma alfabetização limitada mas que parece, 
na França moderna, dever acompanhar necessariamente toda instrução cristã 
elementar. Os saberes ensinados pareciam ser então, não disciplinas, mas 
diferentes facetas das práticas ordinárias da cultura escrita, indistintamente 
concebida como suporte da doutrina religiosa ou como instrumento necessário à 
gestão de sua vida e de suas ocupações, por mais comuns que fossem. 

No outro extremo, esses saberes elementares podem ser considerados como 
não sendo mais que preliminares para a entrada nos ciclos de estudo explicitamen- 
te destinados a transmitir os saberes disciplinares, ao menos no sentido forte deste 
termo!. Aí são exigidos aspectos ao mesmo tempo epistemológicos (saber escolar 
constituído), pedagógicos (prática escolar distinta, caracterizada por exercícios 
específicos) e culturais (saber e prática reconhecidos como possuindo um valor 
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formativo para a criança ou o adolescente). Tal foi a situação, durante muito 
tempo, nas “classes baixas” dos colégios do Antigo Regime e talvez também nos 
“pequenos liceus” do século XIX. Mas este estatuto propedêutico não reforça o 
interesse outorgado aos saberes elementares; pelo contrário: nos colégios, as 
classes de gramática são para os mestres iniciantes e não se aprecia quase nada 
abrir uma classe de sexta” para as crianças que chegam ao estabelecimento sem 
saber ler. Entre as elites urbanas que pensam ser seu dever assegurar a seus 
filhos uma educação e uma alfabetização mínimas antes de qualquer escolariza- 
ção, a mãe de família é frequentemente considerada digna de assumir a 
responsabilidade dessas aprendizagens. Quando se recorre a um especialista, suas 
competências parecem advir menos de uma habilidade técnica pedagógica 
reconhecida que da habilidade resultante da prática que todo bom preceptor sabe 
empregar para iniciar sem dificuldades uma educação particular. Assim, os locais 
das primeiras aprendizagens são tanto não-escolares quanto escolares e, nas 
escolas, elas são tratadas muito diversamente de acordo com as trajetórias futuras 
das crianças. Tudo isso coloca dificuldades adicionais para se pensar os saberes 
elementares. 

Tentar abordar com os métodos e as exigências conceituais próprios de uma 
história das disciplinas escolares a evolução das práticas e dos saberes elementa- 
res pode, entretanto, justificar-se ao menos de duas maneiras. Por um lado, isso 
permite compreender melhor como se “escolarizam” práticas culturais cuja 
distribuição social permanece até a época contemporânea complexa e problemá- 
tica: o alarme provocado pela constatação, desde o início da década de 80, de um 
analfabetismo recorrente entre certos grupos sociais ilustra a permanência destas 
questões. Isto significa, por outro lado, deslocar-se aos limites de um campo e 
aí se encontrar obrigado a refinar as problemáticas e os métodos de uma área de 
pesquisa, a história das disciplinas, que ainda tenta se constituir. 

Que são, pois, estas primeiras aprendizagens? Nos discursos pedagógicos 
contemporâneos, em particular aqueles dos reformadores da Terceira República, 
eles têm sido identificados pela trilogia ler-escrever-contar. Restrição compreensí- 
vel na medida em que se opõem assim os primeiros anos de um curso primário 
aos que se lhe seguem e cuja ambição vai até ao ponto de oferecer aos alunos os 
saberes metódicos de um enciclopedismo popular cujos símbolos obrigatórios são 
o Tour de la France par deux enfants, o “petit Lavisse” ou a gramática de Larive 
e Fleury. Ler-escrever-contar são certamente os preâmbulos de uma instrução 
baseada na prática regular dos manuais escolares, na utilização diária do caderno 
e numa bateria de exercícios (cópia, ditado, análise gramatical, problemas de 
aritmética, redação) que, ao longo de toda a duração de um curso metódico, se 
repetem com a maior regularidade. Mas estamos já numa escola que adquiriu, 


“Correspondente à nossa quinta série do primeiro grau (N. do T.). 
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entre a lei Guizot e a lei Ferry, suas formas contemporâneas e que, para isso, 
soube “disciplinarizar” de maneira muito explícita a transmissão dos saberes 
elementares de que ela tinha — e tem sempre — necessidade. Esta designação é 
menos evidente na medida em que a escola é ainda fortemente dependente de seus 
objetivos tradicionais de cristianização e na medida em que as articulações entre 
memorização oral e memorização escrita, entre leitura e escrita, entre prática 
gestual e prática escrita da numeração obedecem a outras divisões e a outras 
exclusões. É-se obrigado, entretanto, a constatar que a maior parte dos trabalhos 
realizados sobre a escolarização na época moderna ou contemporânea? faz do ler- 
escrever-contar um conjunto de práticas desde logo identificáveis e identificadas, 
constantes ao nível da longa duração, mesmo que variem com o tempo as 
modalidades e o grau de competência esperado dos alunos. 

Essa maneira de descrever os ensinos elementares tem permitido medir o 
progresso da alfabetização e da instrução”, mesmo quando aqueles ensinos não 
são os fins essenciais da escolarização. Sabe-se quanto esta avaliação retrospectiva 
do sucesso da escola tem sido objeto de reflexão histórica cada vez que a 
instituição escolar encontra-se na linha de frente da cena política na França.* Mas 
ela não permite compreender como se deslocaram em direção a dispositivos 
escolares mais ou menos elaborados determinados processos de transmissão de 
competências e de saberes que até então eram da competência de outros agentes 
sociais. Ela tampouco permite compreender como, na história desses dispositivos 
multiformes, essas aprendizagens elementares se constituem, se não em 
“disciplinas”, ao menos em práticas coerentes de ensino. Em suma, trata-se de 
ver como essa trilogia, a nossos olhos tão natural, é produzida na e pela 
escolarização. 

Não se pode, pois, partir do ler-escrever-contar, nem mesmo duma extensão 
dessa trilogia à catequese, cuja importância no interior das primeiras aprendiza- 
gens não desaparece senão com as leis laicas. É preciso, ao contrário, localizar 
a série de rupturas, ordenadas de maneira complexa no espaço social, no espaço 
das instituições e dos tempos, pelas quais se autonomizam, se articulam e se 
expressam as aprendizagens elementares na medida em que elas se escolarizam. 
É o que tentaremos fazer aqui, não tanto para fazer um inventário exaustivo das 
formas assumidas por essas aprendizagens como para testar, com base nalguns 
exemplos simples, a fecundidade das hipóteses levantadas. 

É necessário, inicialmente, delimitar os contornos do campo a que se refere 
a pesquisa. Neste ponto, não há problema algum. Desde há dois séculos que os 
saberes elementares foram assimilados às práticas de base da cultura escrita. 
Todos estão de acordo a respeito da necessária mediação que exigem estas 
aprendizagens. Adquirir o uso da palavra e da linguagem, dos gestos cotidianos 
de se viver junto, da memória inerente ao grupo familiar, às exigências de 
sociabilidade do bairro ou da profissão são igualmente aprendizagens que se 
fazem “naturalmente” no exercício mesmo das atividades quotidianas e no 
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cruzamento permanente das gerações. Aprender a ler-escrever-contar supõe ao 
menos um tempo e um espaço específicos, com frequência uma pessoa em quem 
se reconhece a capacidade de instruir e a quem se remunera, enfim, os 
instrumentos sem os quais a transmissão não poderia ter lugar. Se a escola não 
é sempre o local dessa mediação, é porque certos grupos sociais, introduzidos 
desde muitas gerações na cultura da escrita, mantêm estas primeiras aprendiza- 
gens no domínio familiar. Quando a distância entre letrados e não-letrados se 
torna mais difusa, quando o analfabetismo se torna a simples manifestação de 
uma marginalização social — como é o caso na França entre o fim da Primeira 
Grande Guerra e a explosão demográfica que se segue à Segunda — então a 
escola se torna para cada criança, qualquer que seja sua origem, a instituição 
encarregada de suas primeiras e precoces aprendizagens.º 

Situar uma origem é mais difícil. Lembremo-nos de como Henri-lrénée 
Marrou' insistia sobre a profunda transformação que conheceu a escola no mundo 
antigo quando ela visa não mais à reprodução de uma casta de profissionais da 
escritura — os escribas — mas a formação de todos os cidadãos através de sua 
alfabetização. É um fenômeno análogo que poderia nos servir de limite superior, 
aquele pelo qual os dispositivos encarregados de produzir os clérigos, dos quais 
são dotados a Igreja e certos Estados (essencialmente o Estado carolíngio), se 
transformam em dispositivos de educação das crianças de grupos sociais no início 
estreitamente circunscritos e depois — mas foram necessários séculos — cada vez 
mais numerosos e diversos. Por certo não se trata em nada, então, da formação 
de um cidadão. As coisas em jogo são de uma outra ordem, mas não unívocas. 
Os grupos que, em primeiro lugar, ao final da Idade Média, voltam para sua 
utilização as instituições ou os profissionais suscetíveis de transmitir eficazmente 
os saberes de que eles têm agora necessidade, estão no mínimo tão preocupados 
com sua salvação quanto com seus negócios. São com frequência as burguesias 
urbanas, grandes ou médias (designemo-las assim na falta de uma expressão 
melhor), que desejam acrescentar a seu capital cultural próprio aquelas artes da 
escrita sem as quais não é mais possível a conquista (ou a manutenção) dos 
poderes intermediários econômicos ou políticos. Foram elas que descobriam 
assim uma utilização mais pessoal, mais íntima da religião e de seus rituais, que 
adquiriram a certeza de que garantir sua própria salvação não é algo que se 
delegue. A primeira ruptura pode ter-se dado, pois, desde que nascem, numa 
Europa do Norte que está prestes a se tornar na Europa das cidades mercantis, 
os primeiros sinais de uma devotio moderna. Com grandes antecipações nas 
cidades-repúblicas do primeiro Renascimento italiano, cedo abertas às formas 
mais elaboradas da cultura mercantil ao mesmo tempo que amplamente dotadas 
daquelas instituições onde se formavam, à sombra dos palácios episcopais ou 
principescos, os clérigos e os intelectuais. 

Essas culturas profissionais, transformadas em cultura escolar das elites 
urbanas, são certamente um dos estratos em que as aprendizagens elementares do 
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século XIX são constituídas. Trataremos de mostrá-lo. Mas não foi só isso. Um 
segundo se esboça com uma ligeira defasagem no tempo (é necessário esperar as 
Reformas), mas numa perspectiva praticamente oposta ao primeiro (ele nasce da 
oferta de escolarização mais que da demanda e afeta a grupos sociais ainda 
largamente alheios às preocupações da alfabetização). Precisamos pois examinar 
igualmente com atenção esse momento em que as Igrejas consideram necessário 
ligar a formação religiosa das “crianças e dos rudes” não mais à prédica e aos 
rituais do ano litúrgico, mas a uma alfabetização mais ou menos generalizada. É 
necessário falar de ruptura? Talvez fosse melhor falar dum novo espaço de 
contradição e de violência (simbólica ou real), pois que se opõem às formas 
sempre renovadas de uma cultura oral e gestual própria da tradição cristã, as 
fórmulas duma “ciência” da salvação, também chamada “doutrina”, da qual o 
livro é a manifestação mais concreta e a leitura a forma privilegiada de 
apropriação. De Lutero a Calvino, os reformadores inventam assim novas 
“primeiras aprendizagens”, tanto mais importantes quanto se as imagina tão 
essenciais à salvação das almas quanto para o recuo do papismo. A catequese, 
por um longo tempo confundida com a prática pastoral ordinária (a distribuição 
dos sacramentos não se dá sem algumas explicações), autonomiza-se e começa 
a dizer respeito de modo privilegiado às crianças. Deveria ela ser confiada às 
famílias? Ao clero? Ou, ao contrário, exige ela o estabelecimento de novas 
instituições escolares? O debate atravessa as Igrejas reformadas e recai, nolens 
volens, sobre a Igreja católica. O concílio de Trento não é senão o ponto de 
partida de uma reconquista que vai até o século XVIII. Mas ele está igualmente 
na origem de uma reflexão sobre as formas que deve assumir a catequese e sobre 
sua articulação com a escolarização. A escola torna-se, no século XVIII, tanto no 
mundo protestante quanto no mundo católico, o local onde se ensinam os 
primeiros saberes, sem os quais um cristão permanece “uma espécie de animal”. 
Esses saberes são progressivamente identificados com os instrumentos mais 
rudimentares da cultura escrita: ler, talvez escrever. Com isso, um segundo 
estrato de “disciplinas elementares” é constituído, mais presente, sem dúvida, nas 
pequenas escolas dos séculos XVII e XVIII que nas educações familiares ou nas 
pequenas classes do colégio, mas suficientemente próximo do primeiro para que 
se multipliquem interferências e contaminações." O amálgama dessas diferentes 
culturas e desses modos distintos de transmissão resulta duma segunda etapa da 
história das primeiras aprendizagens, aquela durante a qual elas são ordenadas 
num curso e se tornam o objeto de uma reflexão metodológica e didática.” Na 
França, podem-se datar as primeiras manifestações do momento em que se 
desenvolvem conjuntamente uma literatura pedagógica (a dos preceptores) e ” 
“gulamentos” para as petites écoles (os das escolas de caridade às quais Saint- 
Nicolas-du-Chardonnet serve de modelo), isto é, entre os últimos decênios do 
século XVII e a Regência. 
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Assim, as entradas na cultura da escrita resultam de mediadores e de 
mediações pertencentes a instituições heterogêneas, com competências profissio- 
nais múltiplas e objetivos divergentes, senão contraditórios. Em suma, a obra da 
escola não está apenas ao lado da difusão maciça do ler-escrever-contar como 
base necessária das aprendizagens para todos, isto é, ao lado do aumento 
quantitativo da alfabetização, mas também ao lado da constituição dessas 
aprendizagens como saberes elementares escolarizáveis. 


I. As técnicas da escrita: culturas profissionais 


Antes de serem disciplinas elementares da escolarização, as técnicas da escrita — 
ler em voz alta ou com os olhos, comparar textos, redigir, glosar ou tomar notas, 
compor a página, indexar, elaborar listas ou tabelas, calcular à mão, etc. — 
foram savoir-faire eruditos, provenientes de meios profissionais específicos. 
Quando a escola começa a herdá-las com outros fins que não o da estrita 
reprodução desses especialistas, essas técnicas haviam sido modeladas por uma 
história já longa!? e trazem em si os vestígios de sua evolução. 


1. A cultura profissional dos clérigos 


No momento da reforma carolíngia constitui-se no mundo ocidental uma cultura 
da escrita e de suas técnicas em que a vocação profissional se afirma ao menos 
tanto quanto a vocação religiosa e intelectual. Ela pertence propriamente ao 
mundo complexo das corporações de clérigos'!, a grande maioria dos quais não 
chega e não deseja chegar ao sacerdócio (eles são com frequência “apenas 
tonsurados”). Desde que se desenvolve o Estado carolíngio, desde que conjunta- 
mente se acentua na Igreja o poder secular dos bispos, os homens capazes de 
regidir as atas administrativas e políticas tornam-se tanto mais preciosos quanto 
eles são raros. Ter uma boa mão e qualidades caligráficas, conhecer bem o latim 
e sua escrita, ter uma memória treinada são qualidades que tinham sido há muito 
tempo desmembradas na antiga cultura monástica, onde o copista era com 
fregência o menos capaz de trabalho intelectual.” O papado e o Estado 
carolíngio fazem lembrar regularmente” a necessidade de recrutar os homens 
instruídos que as administrações eclesiásticas e principescas necessitam e atribuem 
a cada estabelecimento eclesiástico, seja ele regular ou secular, a responsabilidade 
de sua formação: o monastério, o bispado, o capítulo, o próprio presbitério, 
deviam abrigar uma escola. Sem dúvida que localmente tinha-se menos pressão. 
Assim demonstra a renovação regular, concílio após concílio, sínodo após sínodo, 
das mesmas recomendações.' No século XI ainda, a rede de escolas continua 
extremamente limitada, mas é no seu seio que as formas antigas de educação do 
cidadão (trivium e quadrivium) se transformam na perspectiva da renovação e do 
crescimento rápido de uma casta de clérigos que se apropriam de todas as tarefas, 
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eclesiásticas ou laicas, políticas ou econômicas, que necessitem do uso da escrita. 
O ensino é aí reduzido ao das artes liberais": a gramática latina tal qual 
codificada por Donta (por volta de 350) e Priscien (por volta de 500), um pouco 
de retórica e, tardiamente, de lógica. A isto se acrescentam as disciplinas 
propriamente religiosas: o cômputo eclesiástico, o canto, a liturgia, a Santa 
Escritura, as quais, ao que parece, não são reservadas apenas aos candidatos ao 
sacerdócio. 

O desenvolvimento regular dessa rede de escolas, sua diversificação à 
proporção que se deslocam os centros de poder político ou religioso, a multipli- 
cação de contatos que ocasiona a peregrinação dos mestres assim como dos 
alunos na quase totalidade do Ocidente cristão, autonomizam progressivamente 
a cultura e o modo de vida destes especialistas da escrita. Quando as corporações 
universitárias obtêm seu reconhecimento e se emancipam da tutela dos poderes 
locais (a Universidade de Paris, ao se apoiar no papa, escapa ao rei assim como 
ao bispo e mesmo ao poder municipal), elas obtêm de fato o monopólio da 
transmissão dos saberes eruditos.'é Mas ao mesmo tempo, o mundo clerical perde 
a hegemonia que detinha sobre os dispositivos de transmissão das técnicas 
elementares da escrita: escolas episcopais supervisionadas pelo inspetor escolar 
eclesiástico ou pelo cantor da catedral, curas de paróquia que tomavam a seu 
cargo alguns alunos, petites écoles submetidas à autoridade municipal das cidades 
mercantis do Norte, dos burgos e dos povoados da França do Sul ou da Itália, são 
outros tantos locais onde continua a se formar na prática da escrita as crianças ou 
os jovens que não terão jamais acesso a uma cidade universitária e sua erudita 
articulação em nações e faculdades. 

Entretanto, essa mutação não é apenas institucional: ela diz respeito, da 
mesma maneira, a formas de trabalho intelectual e a técnicas da escrita. Já se 
descreveram amplamente!” essas duas rupturas que se produzem entre a reforma 
carolíngia e a reforma escolástica: a generalização da leitura visual, de um lado, 
e a generalização concomitante de uma nova articulação entre escrita e leitura dos 
textos, do outro. Elas certamente descrevem uma mesma mutação, antes 
sublinhada por István Hajnal:'* a passagem de uma cultura erudita oral, na qual 
a escrita exerce um papel complementar (uma arte de memória específica), mas 
secundária, a uma cultura erudita realmente centrada na escrita e suas especifici- 
dades. 

Pierre Riché!” imagina as escolas monásticas da Alta Idade Média com base 
nas escolas corânicas de hoje: o acesso à língua sacra, o latim, efetua-se 
aprendendo-se de cor os salmos, lendo-os e copiando-os. É necessário certamente 
estender essa descrição ao conjunto dos dispositivos escolares medievais antes que 
se instaure a pedagogia escolástica. A aprendizagem da leitura não dispensa 
jamais a memorização, bem pelo contrário. E a formação dos escolares deve ser 
distinguida da dos copistas que trabalham no scriptorium. Os primeiros aprendem 
a escrever sobre o tablete de cera, espaço gráfico limitado, suscetível de receber 
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umas poucas notas para aliviar a memória. Eles sabem reencontrar a partir dessa 
trama os longos caminhos da argumentação. Os segundos são técnicos do 
pergaminho e “pintores” (utiliza-se o termo pingere) da letra, mais que 
produtores de textos. A se crer em Armando Petrucci? numerosos são os 
copistas que não sabem realmente ler. Na disjunção entre os dois saberes, o do 
copista e o do escolar, no resurgimento no século XII de uma retórica da 
oralidade fundada sobre a memória, pode-se ver como se encontra revificada pela 
formação escolar uma cultura que se dissolveria no repisar da cópia monástica. 

Ao se instalar no século XIII o mundo das universidades, o desenvolvimento 
de cursivas de manejo mais rápido, a divulgação nas faculdades das artes do 
dictamen outrora reservado à formação de escribas da elite da corte papal e de 
redatores de documentos legais das cortes reais, autorizam os professores a uma 
utilização regular do ditado como modo de transmissão dos saberes.” A lectio 
baseia-se então menos numa memorização oral que numa cópia prévia: a arte de 
ler começa a se imbricar estreitamente com a arte de escrever. De um lado, os 
copistas de manuscritos, sejam eles copistas profissionais ou simples usuários, 
tornam-se atentos às injunções da leitura, pondo em movimento as múltiplas 
facetas da composição de página, do parágrafo (através da rubricação) ou duma 
pontuação de caráter lógico para tornar as estruturas textuais imediatamente 
“visíveis”. De outro lado, os leitores aprendem a trabalhar com a pena, anotando 
nas margens ou nas entrelinhas dos textos suas observações gramaticais ou 
retóricas. Ler e glosar se confundem. Pode-se então considerar que o essencial 
das primeiras aprendizagens, cujo objetivo principal continua sendo a memoriza- 
ção rápida dos “rudimentos” do latim não advinha mais da leitura, mas da 
escrita, e que as faculdades de artes ou as escolas que delas dependem consagram 
o essencial de seus esforços a essa aprendizagem. Não sob a forma de uma 
prática caligráfica — que continua o apanágio de profissionais — mas pela 
utitilização regular e repetida da escrita sob a forma do ditado ou da cópia como 
arte de memória. 

Assim, entre o renascimento carolíngio e o século XIV, em que as 
universidades alcançam sua maturidade, a formação dos clérigos se transformou 
profundamente a partir do simples fato de um novo uso da escrita. De auxiliar 
da memória, ela se tornou instrumento de trabalho intelectual. Ao emparelhamen- 
to memorização oral/escrita se substituiu o emparelhamento escrita/leitura pelo 
qual se faz a entrada na língua de trabalho que é o latim. Deste modo, a escrita, 
mais ainda que a leitura, torna-se o eixo de toda formação. Sua aprendizagem 
precoce é uma obrigação para quem quer ter acesso ao conjunto das técnicas que 
permitem se servir das múltiplas facetas de uma cultura cuja autoridade e 
transmissão passam precisamente pela escrita. 
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2. A cultura profissional dos comerciantes, pequenos ou grandes 


Os clérigos, sejam eles escribas, juristas, médicos ou sacerdotes, quer pertencen- 
tes ao príncipe ou à Igreja, não são, entretanto, os únicos profissionais da escrita. 
Sem dúvida, eles levaram precocemente suas técnicas a um alto grau de 
sofisticação. Mas a civilização da escrita é suficientemente fecunda para que 
outros modos de apropriação, outras utilizações mais ordinárias, possam surgir. 

Antes mesmo que a imprensa difundisse mais amplamente os textos, entre os 
séculos XV e XVI, existe já um número suficiente de semi-alfabetizados fora dos 
lugares onde vive a cultura erudita para que se coloque com agudeza a questão 
da transmissão dos saberes necessários para assegurar essa relativa familiariedade 
com a escrita que se tornou para alguns uma exigência. 

Deve-se a Armando Petrucci? o fato de haver destacado a precocidade de 
uma cultura erudita da escrita na Itália entre o fim da Idade Média e o Renasçi- 
mento. Ela se manifesta de duas maneiras: por uma utilização da escrita que 
ultrapassa amplamente os meios alfabetizados; por um hábito da leitura em língua 
vulgar estreitamente ligada, numa época em que o livro manuscrito erudito é 
muito caro, a uma prática da compilação dos textos para uso pessoal. Essa 
utilização complexa da escrita envolve seus intermediários culturais específicos 
e seus modos de transmissão próprios que alguns trabalhos recentes têm 
esclarecido. 

As cidades italianas dos séculos XIII « XIV podem servir de exemplos pelo 
avanço que nelas se manifesta. Os mercadores, os artesãos, os comerciantes, os 
artistas, contadores, empregados, alguns operários, algumas mulheres, aprende- 
ram a ler e a escrever. Quanto? É dificil de avaliar. Suficientemente, no entanto, 
para que aparecessem manuscritos em língua vulgar e popular que não se 
assemelham em nada aos livros da cultura erudita e implicam, portanto, que 
sejam inventados e transmitidos através de outras formas de apropriação da 
escrita. As características dessas obras, inventariadas por A.Petrucci? nas 
coleções públicas, deixam imaginar gestos de novas sociabilidades. Literatura de 
compilação produzida pelos próprios leitores que recopiam os textos para seu 
próprio uso ou para o de seus próximos, como o demonstram os abundantes 
colofões, livros de formato médio copiados em cursiva sem comentários, com 
uma ilustração simples feita à pena e com tintas de cor, livros cujos inventários 
mostram que eram conservados no cofre da família com os papéis importantes da 
casa. Estes não pertencem, como os manuscritos universitários, à esfera única do 
trabalho. Por isso mesmo, eles não têm um lugar próprio nem sociabiliades 
específicas, textos de todas as partes e de parte nenhuma. 

É à margem destes mesmos meios que se manifesta desde o século XV uma 
utilização regular da escrita. Pesquisas efetuadas em Siena e em Roma mostram 
que a preocupação de escrever se estende amplamente para além do círculo ainda 
restrito dos leigos alfabetizados. Os documentos são, sem dúvida, pouco 
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numerosos, mas suficientemente explícitos. Por exemplo, esses dois pequenos 
registros nos quais, durante a segunda metade do século XV, uma família de 
cultivadores sienenses teve o cuidado de anotar suas receitas e suas despesas. 
Revela-se aí uma atenção precoce para com as funções da escrita e seus valores 
específicos. Entretanto, aqueles que pensam dever desta forma confiar a memória 
de uma vida bastante ordinária à escrita são analfabetos: eles devem recorrer a 
vizinhos, nem sempre os mesmos, que possuem uma boa mão e parecem ter o 
hábito dessa função sem fazer dela profissão. Dois deles são salsicheiros, três 
notários. Em Roma, entre 1523 e 1537, um outro caderno de receitas e despesas, 
duma salsicheira, desta vez: doze escribas diferentes são aí identificáveis. Entre 
eles, dois homens de igreja, um notário, um taberneiro, o sobrinho da salsicheira, 
etc. Eles utilizam seja uma cursiva italiana, seja uma cursiva de mercador, 
denotando assim a pluralidade de modos de transmissão da técnica caligráfica. 
Outros exemplos mostram que a delegação do poder de escrever se faz 
frequentemente de uma geração a outra, dos mestres aos aprendizes, etc. Mas, 
de uma maneira geral, se na Alta Idade Média, o delegado é sempre um escriba 
de ofício (notário, eclesiástico) e o delegando socialmente muito mais bem 
colocado que o delegado, ao final da Idade Média e durante o Renascimento 
delegandos e delegados pertencem ao mesmo meio e ademais o escriba não é, 
senão raramente, um professional da escrita. Desde então, este último detém um 
forte poder, reconhecido por todos, mesmo pelos semi-alfabetizados que não 
hesitam em recorrer a ele quando devem escrever textos mais longos que aqueles 
aos quais estão habituados. 

De onde vêm esses saberes? Como circulam eles nos meios ondem parecem 
não faltar os intermediários culturais que permitem apropriações da cultura escrita 
para além dos círculos estreitos que até o Renascimento os utilizam? Na Itália, 
como na França, a provável evasão à saída dos estudos, à primeira vista 
considerados como devendo conduzir ao estado eclesiástico, é uma primeira pista. 
Os regulamentos monásticos, como os regulamentos episcopais, insistem desde 
a Alta Idade Média, no possível reconhecimento tardio da falta de vocação,* 
tanto mais que os recrutamentos são com frequência muito precoces (é o caso dos 
oblatos, por exemplo) e devem ser amplos. Por outro lado, nos centros urbanos 
que souberam desenvolver uma atividade econômica importante existem escolas 
comunais laicas. Demonstrou-se sua existência?” em Gand em 1179, em Ypres em 
1253. Deve ter ocorrido o mesmo na Itália. E se sabe que esse modelo se 
desenvolve, mais tardiamente, é verdade, na França meridional. 

Mais eficazes, talvez, mais em contato com os grupos sociais que utilizam 
a escrita, de um comércio mais ocasional também, os mestres de escrita 
constituem um dos mecanismos essenciais no desenvolvimento de uma alfabetiza- 
ção prática centrada no gesto gráfico. Na Itália, na Alemanha, na França, 
percebe-se seu rastro durante o século XV.” São artesãos que mostram ao público 
os exemplos de caligrafia, que eles afixam à maneira de insígnia. Com frequência 
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ambulantes, eles não conhecem o latim e não participam da cultura oficial. Seu 
estatuto social continua baixo e pouco numerosos são aqueles que vêm a se fixar 
no espaço urbano. É possível conhecê-los um pouco através dos manuais de 
escrita que eles fazem gravar e imprimir no século XVI. Todos são escritos em 
língua vulgar, popular, próxima do dialeto. Seu público parece se distribuir entre, 
por um lado, aqueles que esperam da capacidade de escrever uma melhor 
inserção no espaço jurídico, administrativo e econômico da cidade: pequenos 
burgueses, artesãos, talvez mesmo, se aceitamos as análises de Françoise 
Gasparri, uma parte do povo miúdo; e por outro lado, toda uma nova classe de 
burocratas dos quais as cidades italianas fazem um uso cada vez mais importante, 
aos quais eles ensinam a nova cursiva italiana de chancelaria que vai se tornar a 
única escrita dos italianos alfabetizados. Esta dualidade é já o sinal da evolução 
futura dessa profissão. Os mestres de escrita italianos pouco resistem ao 
progresso da escolarização e abandonam rapidamente suas atividades de ensino. 
Subsistem apenas aqueles que sabem passar da escrita à caligrafia e oferecer aos 
poderes políticos e culturais a sutileza de sua arte para fazer alarde no espaço 
urbano de uma escrita de ostentação que se inscreve não somente sobre o 
pergaminho mas também sobre a pedra. 

Mas a utilização frequente da cursiva mercantil nos escritos ordinários 
inventariados por A. Petrucci deixa entrever outras vias. Sabe-se com efeito? que 
o grande comércio medieval se dota cedo de uma cultura profissional específica 
na qual a escrita e a aritmética têm um lugar importante. O volume considerável 
de negócios tratados, assim como a extensão geográfica da zona de troca, 
implicam numerosas transmissões de informações e um registro preciso das 
transações: uma abundante correspondência internacional, a manutenção de 
numerosos registros e livros contábeis são de uma necessidade absoluta. A 
formação dos mercadores faz-se em serviço, parece que cada família tem 
disponível para esse fim uma compilação de modelos e de instruções que se 
transmitem de geração em geração, sem deixar de enriquecer-se. Alguns desses 
livros de mercadores foram impressos no século XVIII, após uma longa carreira 
manuscrita. Assim, o de Francesco di Balduccio Pegolotti, que trabalhava para 
os Peruzzi em Famagouste, Bruges e Londres e talvez para os Bardi em 
Florença, a Pratica della mercatura (A.Evans, Cambridge, 1936). Encontram-se 
aí informações sobre os pesos e as medidas, sobre as moedas, sobre a utilização 
de diferentes praças comerciais. Copiado e recopiado até o século XV, essa obra 
não foi impressa senão no século XVIII. Ou ainda, sempre em Florença, aquela 
que foi compilada por Giovanni di Antonio da Uzzano. Elas são encontradas 
também ao fim do século XV na Alemanha (o Handelbuch de Lorenz Meder, de 
Nuremberg, impresso por volta de 1558) ou na Inglaterra (The Merchants map 
of commerce, de Lewis Robert, impresso em Londres em 1638).” 

No domínio desse grande comércio e, ao que parece, desde o século XV, 
alguns aritméticos profissionais propõem seus serviços, tanto na qualidade de 
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ensinantes quanto na qualidade de especialistas. Eles visam o público de 
mercadores que não possuem seus próprios especialistas, mas também aquele, 
mais amplo, dos particulares que fazem importantes negócios. Eles deixaram uma 
abundante produção de tratados especializados: algums para seu próprio uso, 
outros, mais simples, para uso de seus clientes. Contrariamente às obras de 
matemática universitária redigidas em latim,” essas aritméticas práticas são 
redigidas em língua vulgar. Por outro lado, elas adotam de pronto a numeração 
escrita indo-arábica (o algorismo) contra a tradição do cálculo com base no ábaco 
latino ainda viva nas chancelarias. Assim, Luca Pacioli na sua Summa de 
arithmetica, geometria, proportioni e proportionalita (1494), que ele dirige a seus 
pares, prevê um nono capítulo “Da aritmética aplicada aos negócios” no qual ele 
recopia integralmente o Libro de mercatantie de Florença. Já em 1478, uma obra 
muito semelhante tinha sido impressa, sem nome de autor, em Treviso. Pode-se 
citar ainda em 1481, Giorgio Chiarini em Florença (Questo ellibro che tracta di 
mercatantie a usanze de paesi) ou, em Veneza em 1484, Pietro Borghi, cujo 
tratado servirá de modelo a muitos outros. Na França, Étienne de la Roche, um 
aritmético lionês, discípulo de Nicolas Chuquet, faz imprimir sua Arithmétique 
nouvellement composée em 1520. Mas desde o século XIV circulam já, em 
francês ou em provençal,” vários manuscritos que pertencem à mesma tradição. 

Alguns mestres de aritmética devem propor seus serviços nas cidades italianas 
desde o século XIV. Armados desses manuais, feitos pelos mais hábeis dentre 
eles, eles transmitem seu saber para além das esferas muito fechadas do grande 
negócio. Se na Itália aritméticos e mestres de escrita não parecem ter-se 
aproximado ao ponto de suas atividades se confundirem, é, ao contrário, isso que 
se passa na França quando, em 1570, a corporação dos mestres-escribas jurados 
e aritméticos parisienses obtêm as cartas-patente que confirmam seus estatutos.» 
Eles são a demonstração de uma configuração de saberes que juntam a escrita 
caligráfica e a arimética, mas continuam pouco preocupados com a leitura e, a 
fortiori, com a formação religiosa. 

Sem dúvida, as práticas de cálculo em uso nas cidades do Renascimento não 
se reduzem às técnicas algorísmicas, das quais a aritmética escrita é a forma 
elaborada. A iconografia, assim como a literatura especializada, deixa imaginar 
que o ábaco ou o boulier têm numerosos adeptos no século XVI e talvez até à 
Revolução. No campo, as técnicas pré-numéricas de correspondência termo a 
termo utilizadas no sistema de “talhos”, por exemplo, estarão em uso até o século 
XIX. Numa civilização onde o escambo está na base de numerosas trocas, a 
manipulação de quantidades discretas apoiada numa boa numeração oral e num 
uso regrado do corpo (numeração digital) pode facilmente substituir as operações 


“Aparelho formado de triângulos sobre os quais estão fixadas esferas que servem para 
contar (N. do T.). 
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numéricas explícitas. É preciso portanto dar toda sua importância a essa ligação 
que se institui no domínio da cultura mercantil entre as técnicas de registro 
escrito e as técnicas aritméticas. No sentido estrito, a aritmética algorísmica dos 
mercadores depende da escrita; ela é uma de suas especificações, da mesma 
forma que a correspondência, a redação dos formulários e a manutenção de 
livros. Quando ela for adotada pela escola — para isso será necessário esperar até 
o século XVIII — é a esse título que ela o será, isto é, na qualidade de saber 
técnico particular, muito mais que como aprendizagem elementar. 


3. Das culturas profissionais à escolarização das primeiras aprendizagens 


Quer ela esteja ligada à ampliação da base de recrutamento dos clérigos e dos 
profissionais que utilizam o poder real ou os poderes locais, quer ela esteja ligada 
às exigências culturais de uma parte cada vez mais numerosa das elites urbanas 
que a difusão da imprensa atrai às práticas da escrita, quer ela seja enfim uma 
consegiiência direta da extensão das idéias humanistas e reformadas, a demanda 
de escolarização que se manifesta desde o século XV nas cidades importantes 
transforma radicalmente os procedimentos antigos de formação. Trata-se menos, 
com efeito, de renovar, correndo o risco de ampliá-lo um pouco, o grupo fechado 
dos clérigos ou o dos especialistas do negócio. Trata-se antes de dar às crianças 
que pertencem aos meios diversificados das pequenas, médias e grandes 
burguesias urbanas os primeiros elementos dos saberes desejados por suas 
famílias, mas que a maioria delas não saberia lhes transmitir. 

É nesse contexto que os meios urbanos em questão aprendem a utilizar o 
antigo dispositivo de formação dos clérigos e, ao mesmo tempo, contribuem para 
sua reestruturação e sua evolução. Dois fenômenos aparentemente contraditórios 
parecem se produzir. De um lado, ao se tornarem os verdadeiros lugares do 
ensino artístico, os colégios oferecem uma estrutura de acolhimento às crianças 
de menos de catorze anos que até então não dependiam das faculdades de artes. * 
Desde então, o ensino dos rudimentos tem um lugar específico no dispositivo 
escolar das grandes cidades universitárias. Por outro lado, nas cidades privadas 
de universidade, as antigas escolas eclesiásticas (na França do Norte), as escolas 
comunais (na França do Sul) tornam-se os lugares privilegiados de uma primeira 
iniciação na língua e nas técnicas da escrita que preparam a uma obtenção rápida 
de graus nas faculdades de artes, algumas vezes a uma inscrição excessivamente 
precoce nas faculdades superiores (em particular em direito). Mas ao mesmo 
tempo, essa separação mais nítida entre um início de curso consagrado às 
primeiras aprendizagens e a formação profissional propriamente dita dos regentes 
(uma das formas de saída mais evidentes do bacharelado em artes, consagrado 
pela licenciatura”) e dos clérigos (para nos cingirmos às faculdades inferiores) 
conduz a uma relativa autonomização dos dispositivos menos ambiciosos: as 
petites écoles, quer elas sejam comunais, presbiteriais ou episcopais, não podem 
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mais formar um clérigo, mas bastam àqueles que desejam que seus filhos 
aprendam um pouco de leitura e escrita, até mesmo as primeiras lições de 
rudimentos da gramática latina. Desenha-se então uma nova distribuição dos 
ensinos elementares: alguns deles, preparatórios aos estudos longos, e centrados 
no acesso rápido ao latim lido, escrito e falado; os outros, amplamente auto- 
suficientes, destinados à alfabetização mínima e desembocando no latim, menos 
de uma maneira deliberada que como resíduo de um funcionamento inicialmente 
previsto com outros fins. Para os primeiros, uma aprendizagem precoce da escrita 
torna-se necessária; para os segundos, ela permanece a fase final normal da 
escolarização. 

As escolas municipais, por exemplo, que substituem progressivamente as 
escolas episcopais, tomam a seu cargo a formação das crianças pequenas entre 
a primeira iniciação familiar e uma verdadeira formação na gramática latina. É 
o caso das “tutelas” de Orleães,* cidade universitária célebre por sua faculdade 
de artes. Essas escolas existem desde o século XV; elas são particulares e 
portanto pagas, mantidas pelos mestres em arte da Universidade. Ensinam-se aí 
a gramática (latina) e a escrita, não a leitura, como nas petites écoles paroquiais 
mantidas pelas fábricas das igrejas e controladas pelo inspetor escolar eclesiástico. 

Nas cidades menores, numerosas são as regências latinas municipais que 
reúnem em um mesmo lugar, algumas vezes sob a férula de dois homens, 
algumas vezes de um único, uma classe de abecedário e uma classe de gramática 
em que se ensinam os rudimentos do latim. Essas classes são um emprego 
frequente para os graduados das faculdades de artes, com frequência muito 
numerosos para conseguir ter acesso aos ofícios ou aos benefícios mesmo 
menores que a continuação de seus estudos nas faculdades superiores lhes deixaria 
esperar.” Elas são também os meios que utiliza, particularmente na França do 
Sul, uma oligarquia provincial, para preparar com menos custos seus filhos no 
colégio e encurtar o tempo que estes últimos passam em internato. 

A relação que mantêm os colégios com o ensino dos rudimentos é particular- 
mente ambígua. Na origem, os colégios de bolsistas não reúnem senão estudantes 
de faculdades: faculdades de artes (nas quais se seguiam seus cursos até os 14 
anos) ou faculdades superiores. Quando se abrem ao ensino e abrigam em seus 
muros os “exercícios”, o uso (herdado dos Irmãos da Vida Comum) de repartir 
os alunos por classes divididas por níveis permite distinguir toda uma escala de 
esforços na aprendizagem do manejo do latim. Com efeito, a cada classe 
corresponde uma parte do manual — o Alexandre (de Villedieu) no início, o 
Despautêre em seguida, a partir do início do século XVI. Mais adiante, a classe 
de lógica acolherá as disputationes. A tendência, ao longo de todo o século XVI, 
é ao aumento da divisão em classes de forma a melhor assegurar as aprendiza- 
gens: se os colégios jesuítas se prendem em geral a cinco classes (três de 
gramática seguidas de uma classe de humanidades e uma de retórica), o colégio 
de Guiana no fim do século XVI prevê dez classes sucessivas.” O aumento do 
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número de seções se acompanha, em geral, de uma atenção às primeiras 
aprendizagens. Mas a escolha feita com esse propósito distingue também atitudes 
diferentes com respeito ao papel que deve exercer o colégio. Em Paris, essas 
aprendizagens são excluídas. Na província, os jesuístas tentam, a fim de não as 
assumir, obter dos poderes municipais a manutenção em atividade das petites 
écoles. Em Aurillac, por exemplo, em 1619: “Os Reverendos Padres concedem 
a ajuda de sua Companhia sob o nome e título do colégio de Aurillac com cinco 
classes (...) sem se encarregar de maneira alguma dos abecedários”.” Mas muito 
frequentemente, a pressão do poder municipal é suficiente para obter a abertura 
de pequenas classes, particularmente quando o colégio vem se substituir a uma 
antiga escola municipal ou enriquecer uma regência latina. Parece que este é 
particularmente o caso nos colégios influenciados pela Reforma. 

Em Nimes,º o colégio vê a luz em 1534 e se substitui a uma escola 
municipal. Ele comporta três classes, das quais uma para os “principiantes”. Em 
1539, Francisco I autoriza os habitantes de Nimes a abrir uma faculdade de artes 
e a inscrever seu colégio no quadro universitário. Claude Baduel, formado em 
Wittenberg e em Strasburgo, próximo a Melanchton, a Bucer e a Sturm, assume 
sua direção e expõe seu programa: “O ensino da primeira infância será diferente 
do da adolescência e cada um terá seus princípios, sua marcha progressiva e seu 
objetivo distinto; a infância aprenderá a falar e a escrever corretamente o latim; 
a adolescência ajuntará a elegância à correção e acomodará esta língua às diversas 
matérias a tratar. Para chegar a estes diferentes resultados, oito classes foram 
estabelecidas para os estudos da infância. O aluno chegado à escola por volta da 
idade de 5 ou 6 anos, aí permanecerá até os 15 anos, percorrendo um grau cada 
ano...”. Em 1582, o estabelecimento tendo-se tornado calvinista, um novo 
regulamento é promulgado. O colégio tem então seis classes. A sexta é 
consagrada à leitura em francês que se faz com base na Oração dominical, no 
Símbolo dos apóstolos e no Decálogo. Na quinta, aprende-se a ler em latim, 
depois se estudam os rudimentos e a primeira parte da gramática latina 
(declinações e conjugações) e se estudam os Colloques de Mathurin Cordier. 

Em Bordeaux, o colégio de Guiana” é fundado pela jurade (municipalidade) 
em 1533 com base no modelo dos colégios parisienses. Ele sucede por um lado 
à escola municipal de gramática (primeira metade do século XV), por outro lado 
às duas cadeiras da faculdade de artes que tinha sido criada em 1441. Vinte 
regentes são recrutados, a maior parte mestres em artes da universidade de Paris. 
Um dentre eles é particularmente encarregado das “crianças pequenas alfabetá- 
rias, elementares e donatistas”, isto é, daquelas que aprendem a ler no ABC, que 
estudam os primeiros elementos da língua latina num livrinho de “rudimentos” 
e que começam a ler a gramática de Donato. Em 1534, André de Gouvéa dá ao 
colégio um novo regulamento que será publicado alguns anos mais tarde por seu 
sucessor, Elie Vinet, eminente sábio ligado ao calvinismo sem a ele aderir de 
vez. O colégio tem então nove classes de gramática, mas Vinet deseja elevá-las 
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a dez. Nesta décima se encontram os alfabetários. “Estas são as crianças 
pequenas, e crianças pequenas que têm até mesmo menos de sete anos, como 
quer Quintiliano. Seus pais e familiares enviam-nas ao colégio para aí aprender 
os primeiros elementos das letras latinas... Aprendem-se estes elementos por meio 
de dois livros. O título do primeiro é o Alfabeto, de onde vem o nome dado às 
crianças. Impresso todo especialmente para eles, sem abreviaturas, ele contém a 
sequência e as figuras das vinte e três letras, a Oração dominical, os sete Salmos, 
etc. O segundo livrinho chama-se também Livrinho das crianças porque ele é 
pequeno e para os pequenos: ele contém as primeiras flexões dos nomes e dos 
verbos. É assim que cedo se lhes ensinam os elementos da gramática latina”. A 
classe é ela própria dividida em cinco bancos, ocupados sucessivamente pelos 
abecedários, por aqueles que lêem na Oração dominical, no cântico de Maria, o 
início do primeiro dos sete Salmos (Domine ne in furore tuo...), enfim, pelos 
mais avançados, que lêem a totalidade dos sete. A lição consiste, passado o 
estádio do reconhecimento das letras, em soletrar com cuidado o texto do 
programa. Mas desde que as crianças saibam formar as palavras, acrescenta-se 
ao ensino da leitura o da escrita. “O mestre lhes dá para copiar uma letra, uma 
sílaba, uma palavra, um pensamento útil. Elas declinam os nomes e conjugam os 
verbos; elas os escrevem à mão em um pequeno pedaço de papel e seja lá o que 
tenham escrito, elas o apresentam imediatamente ao mestre. Este faz ele próprio 
o seu exame; ele lhes assinala os erros, as negligências de escrita”. 

Nos colégios que foram menos marcados pela Reforma observa-se, 
entretanto, o mesmo processo. No de Auch, por exemplo,“ aberto em 1546, sob 
o impulso do arcebispo e cardeal Francisco de Tournon, grande humanista, mas 
fiel defensor da igreja romana. Esse estabelecimento foi mantido por padres 
seculares até 1589, antes de passar às mãos dos jesuítas. O diretor, Phillippe 
Massé, redigiu em 1564 um plano de estudos de uma grande minúcia. Os 
escolares dispõem de seis classes para chegar ao domínio da língua latina. A 
“sexta” comporta duas divisões: na primeira, aprende-se a ler no abecedário 
grego e latino e nos livros de piedade, na segunda estudam-se as “oito partes do 
discurso” de Donato, os Rudiments de Despautêre, os Distiques de Catão e os 
Mimes de Publius Syrus. A aprendizagem da escrita é diretamente ligada à da 
escritura. Na sexta classe as crianças devem, entre eles, falar francês. Na quinta, 
é o latim que se torna a língua veicular. Mas seja uma ou outra língua, deve-se 
sempre pronunciar bem. 

Assim, quando um colégio aceita tomar a seu cargo escolares principiantes, 
as primeiras aprendizagens que aí são propostas tentam unir o ensino da leitura, 
o do latim e o da escrita. É preciso a isso acrescentar, mesmo que os programas 
sejam pouco explícitos a respeito deste ponto, os rudimentos da instrução 
religiosa. Com efeito, o abecedário é necessariamente uma compilação das 
principais preces e sua memorização é o ponto de partida de toda catequese. º 
Mas, nesse conjunto de conhecimentos e savoir-faire, só a leitura e o latim 
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parecem ter um estatuto quase “disciplinar”: explicita-se-lhes sua progressão, 
indicam-se-lhes os métodos a seguir. A escrita não constitui, em geral, o objeto 
de regulamentação alguma. Deve-se deduzir disso que ela não adquire seu 
estatuto senão a partir do uso que dela se faz desde os rudimentos nos exercícios 
latinos? Quanto à instrução religiosa, ela não parece assumir sua dimensão 
específica senão após a classe dos alfabetários para se inscrever então no plano 
de formação cristã próprio de cada religião ou de cada congregação. A 
memorização dos textos canônicos é menos um efeito da aprendizagem da leitura 
quanto um preâmbulo — certamente familiar — a ela. Deve-se assinalar que a 
aprendizagem da aritmética não é jamais prevista nos programas das pequenas 
classes do colégio. 

O caso de Arles* permite compreender por que, malgrado suas reticências, 
as congregações abrem classes reservadas às primeiras aprendizagens nas cidades 
de província. Nesta cidade, é bastante tardiamente, por volta de 1570-1580, que 
o colégio sucede às escolas municipais de gramática e de retórica. Ele possui 
então cinco classes. Uma petição, escrita pelos escolares de filosofia em 1605 
para obter a prolongação de seu curso, permite saber que os dezenove jovens 
exerciam o papel de preceptores na cidade: “Sua vocação de instruir nas boas 
letras e costumes os conduz a qualquer lugar onde eles a possam exercer”. Em 
1636, os jesuítas tomam a seu cargo o colégio e reformam sua disciplina. É a vez 
dos pais reclamarem. Eles exigem a abertura de uma classe de sexta para as 
“crianças pequenas” porque, escrevem eles, “os preceptores estando em sua lição 
no colégio não podem cuidar delas”. Parece, assim, que certas cidades pequenas 
da província sofriam uma grande carência de letrados, graduados ou não, que 
pudessem assegurar uma boa preparação ao colégio e à latinidade para as crianças 
de famílias, cada vez mais numerosas na burguesia urbana, que crêem nas 
virtudes de uma formação para as humanidades. É também o sinal de que essas 
famílias renunciaram cedo à responsabilidade das primeiras aprendizagens. Seja 
porque, delegando a suas crianças sua promoção na latinidade, eles não tinham 
a capacidade de as ajudar, seja porque eles tinham abdicado desse dever de 
educação que exigem delas as Igrejas, tanto a católica quanto a protestante. Lá 
onde o ensino particular (mestres de internato, preceptores, mestres-escritores) 
não pode atender à demanda, é necessário recorrer à escolarização pública. É este 
o papel de muitas regências latinas, das pequenas classes dos colégios e mesmo, 
a cobertura do território em colégios se fazendo mais cerrada, de certos destes 
estabelecimentos que se especializam nessas modestas funções. Dominique Julia 
e Wilhem Frijhoff o demonstraram para o colégio de Gisors no século XVIII.“ 

Entre os séculos XVI e XVIII, o rápido progresso da alfabetização urbana 
interfere com o desenvolvimento destes dispositivos de formação precoce das 
crianças destinadas a frequentar as humanidades: novas divisões sociais se 
desenham. O modelo preceptorial torna-se a regra no alto da hierarquia social. 
Sinal eminente de distinção, ele designa menos aquilo que se é do que aquilo que 
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se quer parecer e se propaga, por isso, para muito além dos lugares em que se 
esperaria encontrá-lo. Além disso, no século XVIII, o desenvolvimento da 
alfabetização feminina urbana permite, de forma cada vez mais frequente, 
prescindir do preceptor. Demonstra-o o rápido desenvolvimento da edição de 
manuais destinados a facilitar essas primeiras aprendizagens. Eles visam 
indistintamente, como frequentemente anunciam seus títulos, tanto à clientela dos 
preceptores quanto à dos pais. Os Vrais principes de M.Viard' constituem um 
de seus modelos inigualados. 

De resto, as estratégias familiares tratam as fratrias de maneira muito 
desigual: um pai oferecerá ao primogênito um mestre particular após lhe ter feito 
aprender a ler e a escrever em casa, enquanto coloca o segundo no internato 
desde a mais tenra idade e a filha no convento. Não é senão ao final do século 
XVIII que se desenvolve a rede de internatos particulares mais bem adaptados à 
diversidade das expectativas familiares dos plebeus abastados e até mesmo da 
nobreza togada. 

Parece que é preciso esperar o século XVIII para que se escolarizem as 
aprendizagens derivadas da cultura mercantil, quer se trate da arte caligráfica, da 
arte epistolar ou da aritmética prática e da manutenção dos livros. Nada disso 
aparecia nos programas oficiais dos colégios. As escolas comunais concedem 
algumas vezes um lugar à aritmética, mas isto continua sendo algo muito 
excepcional até o fim do século XVII, salvo, talvez, em meios protestantes. Será 
essa conotação que conduz, no início desse mesmo século, certos bispos” a 
lembrar em suas visitas pastorais que a leitura, a educação religiosa e o canto são 
um programa amplamente suficiente? Nas regências latinas da França do Sul, a 
distinção entre regente latino e regente francês conduz algumas vezes esse último 
a consagrar uma parte de seu tempo à aritmética, mas isto continua algo 
excepcional antes do século XVIII, ao menos a julgar pelos contratos e 
deliberações municipais até aqui explorados. € 

De fato, a herança dos saberes mercantis parece ter-se conservado na França 
quase exclusivamente junto aos aritméticos, que acumulam com frequência suas 
funções com as do mestre-escriba. Essas personagens ainda misteriosas são mais 
bem conhecidas quando elas se constituem em corporação — é esse o caso em 
Paris em 1570 e em Rouen alguns anos antes. Eles acumulam então as funções 
de especialistas junto à justiça e aos ensinantes tanto para a escrita quanto para 
a contabilidade. Em Paris, por exemplo, a fórmula de inscrição nos registros da 
corporação estipula que o escriba-aritmético admitido como mestre tem o “direito 
e a faculdade de ensinar a Arte de escrever, a Aritmética em todas as suas partes 
e Inteiros, os Câmbios estrangeiros, Contas por partidas simples e duplas e outras 
Ciências de que os ditos Mestres façam profissão e aplicar-se à verificação das 
Escritas, Assinaturas, Contas e Cálculos contestados na Justiça, tudo de acordo 
com os Estatatuos e regulamentos de dita comunidade”.” Esse direito se 
acompanha, além disto, do monopólio do ensino caligráfico. A ausência de 
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qualquer documentação sobre o funcionamento dessas escolas de escrita e de 
aritmética — a corporação parisiense guarda silêncio sobre esse ponto — quase 
não permite saber o que aí se passa concretamente. São escolas particulares pagas 
que lidam de comum acordo com seus clientes. Trata-se de um ensino individual 
ou de uma verdadeira classe? Que idade têm os alunos? A que meios pertencem 
eles? As queixas que fazem certos mestres-escribas do século XVIIÉ” (no 
momento em que suas funções de ensino, pela concorrência das escolas de 
caridade ou das petites écoles, haviam praticamente desaparecido) deixam supor 
uma clientela abastada, talvez nobre, seguramente burguesa, atraída tanto pela 
arte caligráfica (é uma arte de adorno que é talvez ensinada a título privado nos 
colégios) quanto pela aritmética. Alguns cadernos feitos sob a orientação de 
mestres-escribas foram conservados. O mais antigo que pude consultar”! foi 
composto nos primeiros anos do século XVIII. Trata-se provavelmente da cópia 
— muito esmerada — realizada pelo aluno, de um documento-modelo pertencente 
ao mestre. Ele comporta vários exemplos de resolução de “regras” (operações) 
da aritmética até à regra de três e à extração de raízes quadradas, tudo efetuado 
com base nas diferentes medidas em uso. Essa compilação é a ocasião para se 
mostrar o grau de habilidade ao qual se chegou no manejo da pena. Esse caderno 
deve ser conservado pelo aluno, o qual se imagina que deveria ser no mínimo um 
adolescente. Ele poderia consultá-lo em suas atividades ulteriores de contabilida- 
de. A Biblioteque bleue e os editores especializados em livros destinados à venda 
ambulante produzem ao final do século XVII obras impressas que reproduzem, 
com frequência de forma muito imperfeita, cadernos de aritmética desse tipo.” 
Além disso, aritméticos renomados como P.Legendre escreveram obras práticas 
(L'arithmétique en sa perfection, mise en pratique selon lusage des finances, 
banques et marchands, Paris, 1663, calcada numa primeira obra publicada em 
1646 e cuja última edição é publicada em Rouen em 1781) para o uso dos 
negociantes e que são regularmente reeditadas. Mas a voga dos Compte-faits de 
Barême, com frequência imitados, deixa supor que numerosas são as pessoas que 
devem efetuar operações aritméticas que se contentam em ler seus resultados nas 
compilações. A escrita aritmética permanece sendo uma arte difícil. 

Desde o fim do século XVII, os mestres-escribas-aritméticos abandonam seu 
estatuto corporativo para se empregar contratualmente junto a comunas rurais na 
qualidade de regentes de francês ou de mestres-escola.? Eles contribuem 
certamente a estender o ensino da aritmética para além dos limites do espaço 
urbano. Mas esse êxodo não é senão o sinal da anexação efetiva de suas antigas 
funções por parte da escola. Em Paris, os numerosos processos que opõem o 
chantre da catedral à corporação dos mestres-escribas não é suficiente para 
permitir a esses últimos manter seu monopólio sobre o ensino da escrita. Em 
1714, uma decisão do Parlamento consagra a vitória definitiva dos mestres- 
escola: escrita e aritmética tornam-se direito dos saberes escolares.** Entretanto, 
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elas não são ainda, para as populações que frequentam as petites écoles, 
verdadeiros saberes elementares. 

Os saberes profissionais de clérigos e os dos mercadores não se reestruturam, 
pois, do mesmo modo, em aprendizagens iniciais. Sua apropriação pelos grupos 
preocupados em assegurar a seus filhos as bagagens instrumentais suscetíveis de 
permitir uma escolarização longa permanece desigual. De um lado, a escrita 
pensada como meio de entrada na língua de cultura e diretamente associada à 
leitura perínite dar rapidamente as bases necessárias às aprendizagens do colégio, 
mas pode também constituir uma bagagem suficiente para uma parte das 
populações interessadas. De outro, o escrever/contar dos mercadores parece 
permanecer por mais tempo um saber profissional dificilmente instrumentalizável. 
Exigido pelas camadas médias ou baixas da burguesia urbana, ele não é até à 
primeira parte do século XVIII mais que um saber técnico pouco ou nada 
escolarizado. Sua articulação com o escrever/ler vai se construir progressivamen- 
te de acordo com dois eixos diferentes: visando aos grupos da pequena burguesia 
urbana em expansão, nas novas estruturas escolares, os internatos privados, que 
parecem se desenvolver particularmente a partir de 1750; visando aos pequenos 
comerciantes na cidade e agricultores abastados no campo, nas mais avançadas 
das pequenas escolas e das escolas de caridade nascidas com as Reformas. É esse 
movimento que conduz as Reformas a uma escolarização dos saberes profissionais 
mercantis que devemos agora analisar. 


KH. Das Reformas à Escola: instrução religiosa e alfabetização 


Com as Reformas, os dispositivos de transmissão dos saberes elementares da 
cultura escrita parecem se deslocar para as camadas sociais que até aí não os 
utilizavam nem tentavam adquirilos. No contexto violento das conquistas e 
reconquistas religiosas, nas quais as camadas mais populares do corpo social 
tornam-se progressivamente o alvo, a escola é agora uma arma. Quanto a seus 
saberes elementares, eles parecem ser considerados seja como as bases culturais 
necessárias de uma cristianização eficaz ou de uma conversão sólida, seja como 
os meios para atrair para a catequese as crianças quando as famílias manifestam 
mais gosto pela instrução profana que pela formação religiosa. Mas a articulação 
entre saberes elementares e formação religiosa não tem o mesmo sentido quando 
ela se exprime na perspectiva duma escolarização longa associada a uma educação 
espiritual prolongada e complexa“ e quando ela tende a confundir instrução e 
catequização nos breves períodos que as crianças pobres podem consagrar à 
escola. Assim, poderia muito bem ser que não existisse senão uma homonomia 
e não uma diferença de grau entre a alfabetização que se distribui nas pequenas 
classes dos colégios e a que pode se adquirir nas petites écoles após as Reformas. 
Para avaliar isso, convém examinar como a própria religião torna-se no primeiro 
terço do século XVI um saber elementar cuja escolarização pode ser considerada, 
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quando ela não havia sido até aí senão um conjunto de práticas e de crenças ou 
um saber erudito. 


1. Formação cristã, alfabetização e escolarização nas Reformas protestantes 


A necessidade de uma instrução religiosa inscreve-se no coração mesmo da 
Reforma luterana, na articulação da sola fide e da sola scriptura. Para o 
Agostinho de Wittenberg nenhum intérprete autorizado, nenhuma tradição pode 
se interpor entre o crente (“mesmo se é uma miserável filha de moleiro, ou 
mesmo uma criança de nove anos”, escreve Lutero)” e a Escritura. Compreender 
os Evangelhos é uma graça: o Espírito só abre o sentido àquele que tem fé. Sem 
dúvida, essa exigência de uma religião mais íntima e pessoal, apoiada na 
frequentação assídua dos textos sacros, não é exclusiva da Reforma. Ela tem suas 
fontes na devotio moderna e no humanismo, e as traduções dos Evangelhos em 
língua vulgar constituem suas manifestações precoces. Mas numa certa 
cristianidade habituada a delegar sua religião aos clérigos, dar a cada um os 
meios de se confrontar pessoalmente com o texto das Escrituras supõe um esforço 
sem precedente de pastoral. Para Lutero, a formação cristã se ordena tanto ao 
redor das sociabilidades familiares quanto em torno das paróquias. Com efeito, 
trata-se menos de conquistar para a Reforma zonas geográficas cada vez mais 
amplas e novas camadas sociais que de assegurar pontos de ancoragem ao espírito 
novo em torno de seus pólos originais: clérigos cultivados e burguesia urbana nas 
quais Pierre Chaunu crê reconhecer as upper middle classes unidas à “elite dos 
que sabem ler”.º Neste sentido, a obra de educação de Lutero retoma a 
preocupação humanista, tal como se desenvolve em Zurique, em Bâãle ou em 
Meaux, de um aprofundamento pessoal e familiar da piedade. 

No sentido estrito, as primeiras aprendizagens são, para Lutero, de ordem 
teológica. Sua obra catequética” é nova menos por seus conteúdos (antes dele, 
Já Gerson e mesmo outros teólogos reformados tinham feito “catecismos”) que 
por sua forma. De maneira muito tradicional na cristandade, ela visa transmitir 
estes rudimentos da fé que são o Decálogo, o Símbolo e o Pai-Nosso, assim como 
a exposição dos principais sacramentos. Mas ela o faz por uma referência 
permanente à Palavra, porque é decisivamente essa e somente essa que deve ser 
ensinada. O Pequeno e o Grande catecismos, publicados conjuntamente em 1529, 
têm duas funções: unificar no espaço reformado os saberes elementares (“É 
preciso ensinar os jovens e as pessoas simples com a ajuda de fórmulas uniformes 
e determinadas; se não eles se confundem facilmente”)? e dar um modelo ao 
clero com frequência mal preparado (“Um grande número de pastores é muito 
incompetente e incapaz de ensinar”). Mas se trata também de conferir ao pai de 
família o instrumento de sua pastoral específica. O Petit catéchisme, de início 
apresentado sob a forma de quadros, lhe é particularmente destinado: ele deve 
transmitir a letra e o sentido tanto às crianças quanto aos criados. A pedagogia 
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luterana é simples: memorização dos Dez mandamentos, do Símbolo da Fé e de 
Pai-Nosso, aos quais se juntam os textos de Mateus e de Marcos que se referem 
ao batismo (Mt, 28, 19 e Mc 16, 16) e a narrativa da instituição da eucaristia 
feita por Paulo na primeira epístola aos Coríntios (1 Co, 11, 23-25). O Petit 
catéchisme propriamente dito serve para explicar esses textos quando eles são 
bem memorizados (”Em segundo lugar, quando eles souberem bem os textos, 
será preciso ensinar também seu significado, a fim de que eles compreendam 
aquilo que as palavras querem dizer. Aqui também recorre à explicação com base 
nesses quadros ou à qualquer outra explicação curta e simples, à tua escolha”). 
O Grand catéchisme constitui uma segunda etapa, um aprofundamento da 
explicação. 

Como se vê, em Lutero o contato pessoal com a Escritura continua 
amplamente dependente da mediação oral. A catequese é um ensino no sentido 
tradicional do termo, uma troca entre o catecúmeno e aquele que tem a 
responsabilidade de sua formação. A estrutura dialogada do Petit catéchisme (o 
Grand é um livro do mestre, apresentado sob a forma de um texto contínuo) 
confia ao ensinante a difícil arte de fazer as questões.” O “Que quer dizer isto?”, 
que reaparece tão fregiientemente e que não parece ser senão um artifício 
literário, assinala na verdade o lugar ao qual conduz a interrogação e, portanto, 
a explicação: não o texto (a Escritura não poderia ser obscura), mas os limites 
mesmos de nossa compreensão (a ordem do humano e a ordem do divino devem 
ser cada vez perfeitamente diferenciadas); o “Onde isto está escrito?” encerra a 
busca do sentido em seu lugar natural, a Escritura, tão-somente a Escritura. 

Assim, a formação cristã tal qual a pensa Lutero não organiza nem a 
alfabetização, nem a fortiori a escolarização das crianças. Mas ela implica uma 
familiaridade preliminar com a escrita, com o livro e suas diversas formas de 
mensagem que pertencem com propriedade a essa Europa “plena”“ que, no 
século XV, se abre à Reforma.é 

É certo que Lutero, como depois dele, Zwinglio em Zurique, Bucer em Bâle 
ou Calvino em Genebra, convida desde 1524 as autoridades municipais alemãs 
a manterem escolas cristãs. Saber ler vale mais que não saber quando as 
referências culturais, as crenças e a confissão de sua fé se inscrevem de maneira 
privilegiada nos textos. Mas ser alfabetizado parece muito bem ser, nesses tempos 
em que se constrói a obra da reforma, um estado quase necessário à conversão, 
uma exigência pessoal e familiar que deriva da moral mais imediata. A escola 
vem apoiar um esforço cuja força está na vontade mesma de reencontrar a 
verdadeira fé. Nesse sentido, a estrutura familiar permanece o lugar privilegiado 
das primeiras aprendizagens. 

Mais tarde, quando se confundem nos Estados da Europa do Norte poder 
político e poder religioso, essa educação no foro familiar pode mesmo, em certos 
casos, ser institucionalizada. Já o costume adotado no meio reformado de um 
controle pastoral estrito dos conhecimentos catequéticos de cada fiel introduz um 
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poderoso fator estimulante. Mas a autoridade da Igreja pode se estender até às 
modalidades mesmas da instrução familiar como se vê no século XVII na Suécia 
e na Finlândia. Há aí uma forma limite, mas pode-se considerar que nesse país 
em que a marca luterana é forte, uma alfabetização quase geral da população é 
possível sem que sejam erigidas estruturas de escolarização elementar.“ A Lei da 
Igreja promulgada por Carlos XI em 1686 lembra que as crianças, os criados e 
criadas devem “aprender a ler e a ver com seus próprios olhos aquilo que Deus 
ordena e manda”. Mas a instrução que torna possível essa apropriação visual da 
Escritura e cujas primeiras manifestações são visíveis desde o fim do século XVI, 
repousa sobre uma divisão de papéis entre o pastor e o pai de família. Ao 
primeiro pertencem a prédica, o catecismo coletivo que se dirige prioritariamente 
aos adultos, e o exame anual de cada paroquiano (um fracasso pode levar à 
exclusão da comunhão e, para os jovens adultos, a interdição de contrair 
matrimônio). Ao segundo, a pastoral familiar, a instrução das crianças e dos 
criados e a justa correção de cada um. Quando uma famíia se revela incapacitada 
de dar este ensino, prevê-se seu fornecimento nas famílias vizinhas e, se 
necessário, na casa do próprio pastor. No reino da Suécia, contrariamente às 
primeiras orientações dadas por Lutero, a instrução cristã se apóia diretamente 
na alfabetização. Os abecedários publicados ao longo de todo o século XVII, que 
concedem, como os primeiros abecedários católicos, um grande lugar aos salmos, 
apresentam nos seus prefácios recomendações destinadas a esses mestres não 
profissionais: aprendizagem do nome das letras, soletração, silabação, leitura 
acompanhada, memorização de textos, treinamento na paráfrase, a fim de que 
cada um “possa responder com suas próprias palavras às questões que são feitas 
no texto”. Como se vê, o acesso às primeiras aprendizagens se constrói na Suécia 
em torno de uma articulação forte entre leitura (sem escrita) e memorização de 
uma cultura religiosa. Mas, como o exigia Lutero, essa última é destinada a ser 
trabalhada sem cessar nas trocas verbais da vida paroquial. 

Não parece que na França tenham-se desenvolvido, mesmo que de forma 
descontínua, modelos desse tipo. É certo que nos primeiros decênios de 
penetração da Reforma, a família permanece o lugar privilegiado da educação 
religiosa. E, contrariamente a uma idéia difundida, não são as mulheres que se 
encarregam desse ensino, mas os homens e quando eles não têm a inclinação ou 
tempo, preceptores contratados para este fim. O estudo feito por Natalie Davis 
sobre os huguenotes lioneses” confirma esta hipótese: entre 1560 e 1580, apenas 
28% assinam seu nome nos contratos de casamento. Eles pertenciam todas às 
famílias ricas de comerciantes e de livreiros e não representam senão uma parte 
limitada das famílias de religião reformada da cidade. Mas os protestantes 
franceses parecem preocupados em escolarizar ao menos as primeiras aprendiza- 
gens, se não a educação religiosa. Vêem-se desenvolver rapidamente estruturas 
de escolarização reformadas encarregadas pelo consistório de assegurar a 
formação cristã das crianças e, por outro lado, até a revogação do Édito de 
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Nantes, numerosos são os regentes convertidos que carregam mais ou menos 
abertamente para o lado do protestantismo as estruturas de escolarização nas quais 
eles ensinam. é Ocorre também que Calvino, cuja influência é decisiva na França, 
parece crer mais que Lutero na necessidade de uma formação cristã escolarizada. 

Sabe-se que Calvino regulamenta a vida religiosa genebrina em dois 
períodos, separados por seu exílio em Estrasburgo. Em 1537, nos Articles baillés 
par les prêcheurs au Conseil de Genêve,º ele prevê com detalhes a instrução das 
crianças. Essa é objeto do terceiro artigo. A formação religiosa é para ele a 
consequência direta da necessária “protestação” da fé à qual está obrigado todo 
cristão recebido na Igreja (“a Escritura nos diz que se nós cremos verdadeiramen- 
te de coração na justiça, devemos confessar de viva voz à salvação aquilo em que 
cremos”). Esta confissão pública será feita com toda ortodoxia se cada criança 
aprende para esse fim um “resumo breve e fácil da fé cristã”. Calvino imagina 
então uma divisão das tarefas entre pais e ministros do culto que são facilitadas 
pelas dimensões moderadas da cidade: aos primeiros, a responsabilidade 
pedagógica de levar cada criança a memorizar o texto (“instar os pais a 
envidarem esforço e diligência para que seus filhos aprendam esse resumo”); aos 
ministros, a redação do catecismo (Calvino reserva-se seu direito exclusivo), O 
controle dos conhecimentos adquiridos e a explicação do texto aprendido de cor 
(“que, em certas estações do ano, [as crianças) se apresentem aos ministros para 
serem interrogadas e examinadas e receberem uma explicação mais ampla”). Em 
1541, as Ordonnances ecclésiastiques de V'Église de Genêve” são, de algum 
modo, as condições que Calvino coloca a seu retorno. Ele precisa aí, desde o 
preâmbulo, a importância da formação das crianças: “Que a juventude seja 
fielmente instruída para o futuro”. Tendo instituído os principais ofícios 
eclesiásticos, ele confia aos pastores a tripla responsabilidade da catequese 
dominical (“isto é, a instrução das crianças pequenas”), da prédica e da 
administração dos sacramentos. Aos doutores, ele confia a escola, mas confiando 
prioritariamente a essa última a tarefa de formar os ministros do culto de que 
carece a igreja genebrina. A escola deve, com efeito, “conservar a doutrina de 
Deus e fazer com que a Igreja não seja abandonada por falta de pastores e 
ministros”. Prioridade é concedida à formação teológica. A escolarização é 
pensada como uma preliminar necessária àquela (“Mas uma vez que não se pode 
beneficiar de tais lições [a leitura de teologia] sem que primeiramente se seja 
instruído nas línguas e nas ciências humanas, e também porque há necessidade 
de plantar a semente para o futuro, a fim de não deixar a Igreja deserta a nossos 
filhos, é preciso instalar um colégio para os instruir, a fim de prepará-las tanto 
para o ministério quanto para o governo civil”). Uma vez mais, trata-se de 
formar clérigos. É certo que Calvino prevê no colégio uma articulação entre 
“formação tanto nas línguas quanto em dialética” e instrução das crianças 
pequenas (os “leitores” se ocupam das classes superiores, os “bacharéis” dos 
iniciantes). Além disso, ele prevê que outras escolas possam ser abertas “pela 
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cidade” para os pequenos, inclusive para as meninas. Mas ele nada prescreve 
sobre o programa ou sobre seu funcionamento. O catecismo e o interrogatório 
que lhe segue permanecem os verdadeiros instrumentos da formação cristã e, a 
este título, são os únicos obrigatórios (“Que aqueles que desobedecem sejam 
chamados perante o conselho de anciãos ou mandatários e se não quiserem 
conformar-se ao bom conselho que sejam denunciados ao Senhorio”). A 
escolarização é certamente encorajada, mas não chega a ser obrigatória. Os pais 
conservam a liberdade de oferecer a seus filhos uma educação particular com a 
condição de que eles assumam a responsabilidade de sua assiduidade ao catecismo 
(“Que seus pais os enviem ou os façam conduzi-los”). Fora de Genebra, nas 
povoações que dependem do senhorio, nada é previsto para a escolarização, 
apenas a catequese está organizada (Ordonnances sur la police des églises des 
villages, 1546).” Não se pode, pois, senão revisar a atribuição geralmente feita 
a Calvino de uma formação cristã fortemente escolarizada. Como em Lutero, as 
primeiras aprendizagens da alfabetização constituem a base sobre a qual se 
constrói a aprendizagem doutrinal propriamente dita, ao menos para as crianças 
destinadas a frequentar as únicas petites écoles. Parece que ocorreu a mesma 
coisa na maior parte das zonas reformadas da primeira parte do século XVI. É 
esse o caso, por exemplo, de Berna, onde o sínodo de 1532 fixa o programa de 
ensino religioso,” ampliado ao país de Vaud, após sua anexação. Como se faz 
a articulação entre uma escolarização sumária (certamente limitada, para o século 
XVI ao menos, à aprendizagem da leitura) e a instrução religiosa? 

É certamente aí que se situa a verdadeira ruptura trazida pelo calvinismo. 
Dois instrumentos de um novo tipo permitem estabelecer uma relação entre a 
alfabetização e a catequese: um ABC français e um catecismo em perguntas e 
respostas. O primeiro, do qual R.Peter reconstruiu a carreira editorial,” pode ser 
aproximadamente datado de sua censura na Sorbonne em 1545. Ele parece ser, 
em grande parte, obra de Calvino (uma edição de 1551, a primeira conservada, 
contém em particular o texto de sua Maniêre d'interroger les enfants qu'on veut 
recevoir à lá Cêne). A língua francesa é aí utilizada no lugar do latim para os 
primeiros textos de leitura. Ele combina estreitamente a aprendizagem da leitura 
e os rudimentos do catecismo. Ele está na origem de toda uma linhagem de 
abecedários em francês cuja difusão, na França do Sul em particular,” pode 
explicar a rápida penetração desta língua numa região occitana, de resto sensível 
às idéias reformadas. Quanto ao catecismo, impresso em 1542 sob o título Le 
catéchisme de V'église de Genêve c'est-à-dire, le formulaire d'instruire les enfants 
enla Chrétienté, fait en maniêre de dialogue, oà le Ministre interroge et l'enfant 
répond”, ele é na verdade uma reedição amplamente reelaborada de um primeiro 
texto escrito por Calvino em 1537 para a igreja de Estrasburgo. Também ele 
constitui uma ruptura decisiva na tradição catequética, católica ou protestante. Por 
um lado, ele se dirige especificamente às crianças e não aos que as instruem, por 
outro utiliza uma sequência rápida de perguntas e respostas curtas facilmente 


Teoria. & Educação, 2, 1990 89 


memorizáveis apesar da dificuldade de seu conteúdo. Apresenta-se, enfim, como 
uma instrução doutrinal que se situa inteiramente na controvérsia entre católicos 
e reformados e pode considerar-se como uma profissão de fé. 

De certa forma, Calvino estende às crianças a exigência de confrontação com 
o escrito doutrinal e espiritual que caracterizava a devotio moderna. Ele está 
menos preocupado em escolarizar a formação religiosa que em inscrevê-la nas 
páginas destes livretos que, agora, na escola, como no templo, serão as 
companhias obrigatórias da criança, da criança pequena. 

Por outro lado, ele acentua ainda a contradição luterana da sola scriptura. 
Não se deve entender a Palavra tal “como ela nos é transmitida nas sagradas 
Escrituras”? e essa compreensão não procede em nada do leitor, mas apenas de 
“Deus, que atua em nós desse modo por meio de seu Santo Espírito”. Mas ao 
mesmo tempo, é preciso “que coloquemos esforço e diligência em ouvir e ler a 
doutrina”.”” Esse deslocamento calvinista situa a catequese protestante numa 
perspectiva de instrução ainda mais determinada que em Lutero. O cristão não 
poderia jamais se separar do clero que está encarregado de instruí-lo. É 
“necessário que haja pastores” e esses devem ser escutados (“aquele que os 
despreza e recusa ouvi-los, está rejeitando Jesus Cristo”) durante a catequese e 
depois (“Não adianta começar se não se continua e persevera sempre”). Ler é 
necessário, mas não basta (“não é suficiente ler em casa”).”? A alfabetização é 
o ponto de partida da educação cristã pois ela permite “ver” a Escritura.” Mas 
ela não poderá se substituir à instrução doutrinal que advém de uma catequese 
oral sob a responsabilidade do pastor. 

Sem dúvida, os sínodos protestantes, da mesma forma que as assembléias 
protestantes, queixam-se do pouco interesse dos fiéis mais pobres em aceitar essa 
educação.” A doutrina catequética é coisa difícil, tanto por seu conteúdo quanto 
pela língua — um francês pouco mais falado que o latim nas numerosas regiões 
de forte implantação calvinista. Nas Cevenas, por exemplo, numerosas são as 
paróquias que continuam desprovidas de escolas”! em pleno século XVII e os 
registros de casamento ou de batismo revelam porcentagens de assinatura tão 
baixas nos vales protestantes quanto nos católicos. 

O modelo criado pelos reformadores certamente se difunde, mas ele é sem 
cessar retrabalhado por outros modelos, laicos, de acesso aos saberes elementa- 
res. Quer se trate de resistências (é este, com frequência, o caso no meio rural) 
à exigência de instrução formulada pelos pastores ou ao contrário (mas é 
necessário então se deslocar em direção às cidades) da extensão da demanda de 
formação a outros saberes que não os que prevê a catequese exclusiva. Em 
consegiência, são menos as divisões religiosas que explicam os avanços ou os 
atrasos que as diferenças de comportamento devidas ao ofício, à riqueza ou ao 
sexo. Natalie Davis, por exemplo, fornece uma ilustração convincente disso no 
seu estudo sobre a difusão do impresso e de suas utilizações na França do século 
XVI.? O acesso à leitura, como o acesso à escrita (epistolar ou aritmética), num 
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mundo marcado por uma predominância violenta da função religiosa do escrito, 
serve-se de muitas outros caminhos que não a escolarização. As autodidaxias são 
numerosas, as aprendizagens laterais também (o semi-analfabeto ensinando o 
iletrado). Haveria que poder medir, por outro lado, a ocupação das estruturas 
escolares existentes pelas camadas mais populares do calvinismo francês. E o 
aumento da qualidade da oferta de escolarização — com relação ao cálculo, em 
particular — por parte de regentes protestantes que ocupam as petites écoles 
municipais entre os séculos XVI e XVII. 

Dois acontecimentos, distanciados um do outro por mais de um século e cujo 
valor é talvez mais simbólico que real, merecem, entretanto, ser assinalados na 
medida em que demonstram ambos uma especificidade dos meios atingidos pela 
Reforma. O primeiro se situa em Genebra em 1533 e precede, pois, de alguns 
anos a publicação por Calvino dos textos que regulamentam aí a vida religiosa. 
Olivétan, um primo do reformador, de resto um excelente letrado — ele é um dos 
tradutores da Bíblia em francês — faz imprimir anonimamente por Pierre de 
Vingle um opúsculo de 152 páginas em oitavo que poderia bem ser o primeiro 
manual escolar protestante. Ele o intitula L'instruction dês enfans contenant la 
maniêre de prononcer & escrire en françoys. Lês dix commandemens. Lês articles 
de la Foy. L'oraison de Tesus Christ. La salutation angelique. Avec la declaration 
d'iceux, faicte en maniêre de recueils, des seulles sentences de Vescriture 
saincte... Já se encontram aí as características da catequese reformada e sua 
maneira bem específica de relacionar o saber doutrinal e a Escritura (é o objeto 
de “declarações”). Observa-se aí também o deslocamento da língua religiosa e, 
por consegiiência, da alfabetização no latim para a francesa. Mas duas inovações 
importantes manifestam-se aí. O abecedário assemelha-se pouco aos quadros 
alfabéticos que estarão em uso nos séculos XVI e XVII tanto junto aos protestan- 
tes quanto aos católicos. Ele se inscreve diretamente no saber erudito dos 
humanistas e dos impressores do Renascimento,” na sua reflexão sobre as 
estruturas da língua francesa e sobre sua ortografia. As letras são, com efeito, 
classificadas em função de seus valores fonéticos em consoantes, aspirações, 
vogais e ditongos simples ou duplos. Mas sobretudo, os sons das letras são 
diferenciados de seu nome e Olivétan propõe que se façam as crianças soletrarem 
utilizando o som em vez do nome das consoantes (“para o R a voz do cão 
grunhindo”). Olivétan antecipa assim uma “didatização” da disciplina “leitura” 
que é atribuída mais frequentemente aos gramáticos de Port-Royal, quando não 
aos preceptores do século XVIII. Além disso, ele junta a seu opúsculo um livreto 
de aritmética composto de uma tabela dos nomes dos números (de 1 a 202), 
fornecendo a correspondência entre os algarismos romanos (para o cálculo com 
o ábaco) e os algarismos arábicos (para o cálculo com a mão), uma nota sobre 
o uso do zero (que pode aparecer ainda no século XVI como uma inovação 
complexa) e instruções para as principais “regras” ou operações. Sem dúvida a 
Instruction des enfans de Olivétan pode muito bem ser um hápax. A articulação 
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num manual escolar entre leitura, catequese e aritmética não se generaliza senão 
quando bem entrado o século XVIII. Mas se sabe por outro lado que certos 
regentes protestantes se tornam especializados na catequese ligada ao ler, escrever 
e contar, desde o século XVII. 

Um século e meio mais tarde, um segundo acontecimento bastante distanciado 
do primeiro, pois se trata de um decreto real, vem, entretanto, dar-lhe uma 
resposta de uma forma estranha. Também aí uma interpretação séria torna-se 
difícil. Quando Luís XIV, em sua luta contra a Suposta Religião Reformada, se 
apóia na catequese e na escolarização para erradicar a fé protestante ao menos 
junto às crianças, ele toma várias medidas que culminam na declaração de 13 de 
dezembro de 1688 (algumas vezes vista como sendo a primeira formulação estatal 
de uma obrigação escolar). Uma das primeiras restrições feitas ao ensino 
protestante, desde que se formula o “grande desígnio” do monarca a partir de 
1669, é a decisão de 9 de novembro de 1670: ele proíbe aos mestres-escola 
ensinar o catecismo aos filhos dos protestantes. Sua formulação estabelece, por 
falta, os limites de uma instrução profana: é-lhes proibido ensinar outra coisa que 
não ler, escrever e contar. Deve-se concluir disto que o ler-escrever-contar 
aparece já como essa reunião mínima de saberes da qual os pais, mesmo 
protestantes, sentem-se no direito de exigir sua transmissão quando escolarizam 
seus filhos? Talvez fosse mais justo afirmar que, paralelamente aos esforços das 
Reformas organizando os saberes elementares em torno da leitura, desenvolvem- 
se hábitos de escolarização nascidos tanto da demanda dos pais quanto da oferta 
de mestres-escola dos mais “eruditos”, que juntam à leitura/catequese a 
escrita/aritmética, unindo de qualquer maneira ao objetivo reformado a tradição 
mercantil. Certamente não se trata, como nos colégios, de organizar o ensino em 
torno de uma aprendizagem precoce da escrita, mas de oferecer a alguns alunos 
(os mais aptos? os de mais idade? os menos pobres?) a continuação de sua 
escolarização para além da primeira alfabetização para adquirir a bagagem técnica 
de que fazem comércio os mestres-escribas e os aritméticos. 


2.De uma catequese à outra: a Reforma católica frente à ignorância 


Quis-se ver na Reforma católica a origem de um modelo de escolarização 
centrado sobre o “apenas ler”, em oposição ao esforço de alfabetização mais 
completa dos protestantes. E, seguramente, o exame atento do funcionamento e 
dos efeitos das petites écoles que se multiplicam no século XVIII na França 
graças ao esforço católico mostra que as crianças que lhes são confiadas não 
adquirem mais que essa forma limitada de alfabetização. Isso não significa, 
entretanto, que os modelos colocados em ação advêm dessa conjunção específica 
do ler e da formação religiosa mínima, nem que essa associação pertença apenas 
à Reforma católica. Sabe-se já que a disjunção entre ler e escrever existe também 
no mundo protestante e que o acesso dos meios marcados pela Reforma a uma 
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cultura do escrito mais completa é determinado por outras divisões que não as 
religiosas. Nós vimos quanto as estruturas escolares protestantes dos séculos XVI 
e XVII são permeáveis aos modelos de formação inspirados nas culturas 
profissionais antigas, quanto também elas estão preocupadas com uma escolariza- 
ção precoce das primeiras aprendizagens. A resposta católica, desde o Concílio 
de Trento, é ao menos tão complexa e comporta numerosos parentescos com as 
estratégias colocadas em prática nas Igrejas protestantes. 

Calvino quer dotar rapidamente Genebra dos pastores de que ela necessita. 
Da mesma forma, para os padres conciliares, é urgente melhorar o recrutamento 
e a formação dos clérigos. É nessa perspectiva que são feitos os primeiros 
esforços de aperfeiçoamento da catequese católica: quando o concílio decreta” a 
redação de um catecismo oficial — o Catecismo Romano — é a língua latina que 
é escolhida e o leitor visado continua sendo o vigário em sua paróquia. 

É certo que antes que Carlos Borromeo assuma, entre 1562 e 1566, esse 
empreendimento, outros catecismos católicos tinham já aparecido, destinados aos 
fiéis e às crianças. Por exemplo, o do padre Auger em 1563, obra de controvér- 
sia diretamente dirigida contra o catecismo de Calvino, mas de carreira 
particularmente breve (apenas alguns anos); o de Pedro Canísio, que o precede 
em alguns anos, melhor elaborado teologicamente e mais amplo, destinado, como 
o primeiro, aos alunos dos colégios jesuítas, nos quais ele conhece, sobretudo na 
Europa germânica, uma longa carreira. Mas num e noutro caso, são os futuros 
alunos dos noviciados que constituem seu alvo essencial, embora seus condíscipu- 
los não sejam por isso negligenciados. 

Com respeito aos fiéis, a Igreja católica permanece particularmente reservada 
quanto à utilidade e eficácia de uma catequese que utilize o suporte do livro. 
Duas razões principais, que os redatores do Catecismo Romano lembram em seu 
prefácio,” explicam essa reticência. Uma delas é propriamente teológica (“a fé 
vem do ouvido”) e implica que o pregador seja um intermediário obrigatório 
entre a Escritura e os fiéis. A outra é mais conjuntural: o mal protestante está 
completamente ligado à difusão da imprensa. “ Aqueles que infestaram a alma dos 
fiéis cristãos compreenderam perfeitamente que não poderiam jamais se justificar 
no grande dia perante eles, nem fazer chegar aos ouvidos de todos suas palavras 
cheias de veneno. Por isso, buscaram outro meio para semear mais facilmente € 
mais amplamente seus erros ímpios. Além desses grandes livros com a ajuda dos 
quais eles buscaram destruir a fé católica — livros fáceis de serem refutados, 
contudo, com um pouco de trabalho e de habilidade, exatamente por causa das 
heresias evidentes que eles contêm — eles publicaram um número muito grande 
de pequenos tratados que, sob o disfarce da verdadeira piedade, surpreenderam 
e confundiram demasiado facilmente a boa fé das almas simples”. Sem dúvida, 
não se podem deixar os ataques doutrinais protestantes sem resposta e é urgente 
que os padres se aprestem a cumprir com seu dever de instrução dos fiéis. Mas 
para os padres conciliares a catequese continua presa aos modelos antigos, onde 
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prevalece a transmissão oral dos saberes. Ela não é concebida imediatamente 
como devendo se articular seja com a aprendizagem da leitura seja com a 
escolarização. 

As formas pré-tridentinas da catequese católica subsistem ainda amplamente 
até o século XVII. Os testemunhos dos concílios do século XV e do início do 
século XVI ou os estatutos sinodais do mesmo período” que insistiam com 
frequência sobre a necessidade da catequese e sobre as modalidades de sua 
organização permitem imaginar seus aspectos essenciais. Um programa simples 
que compreende, além das três orações (Pater, Ave, Credo), os dez mandamen- 
tos, os sete sacramentos, as diferentes espécies de virtudes e vícios. Um método: 
a memorização oral que se apóia sobre as correspondências numerológicas do 
septenário e sobre a versificação e o canto. Se o escrito intervém nessa 
transmissão, é unicamente do lado do padre que deve possuir um quadro com seu 
programa e voltar a ele constantemente para assegurar-se de não esquecer nada 
("Os reitores da igreja terão um escrito contendo os artigos da fé, os dez 
mandamentos, os sacramentos, as diferentes espécies de virtudes e de vícios; 
todos os domingos, da Septuagésima à Paixão, eles farão sua leitura ao povo” — 
Concílio de Aranda, 1473. “Os vigários instruirão seus paroquianos nos mistérios 
da fé católica, e em cada igreja será afixado um quadro indicando o que eles 
devem ensinar: os pecados capitais, as obras de misericórdia, os pecados 
públicos, o Pater, a Ave, o Credo, a Salve Regina, a explicação do Evangelho” 
— Concílio de Sevilha, 1512). Na França, o instrumento de base do clero é por 
muito tempo a Opus tripartitum,*º que Gerson escreve no início do século XV, 
destinado aos “párocos não letrados, pessoas simples, seculares e religiosos... 
crianças e jovens”. O autor pede que a doutrina desse livro seja “escrita em 
quadros e afixada no todo ou em parte nos lugares comuns das igrejas, escolas 
e hospitais”. De seu amplo uso dão testemunho o fato de que ele é um dos 
primeiros textos impressos na França e estas recomendações dadas ao clero: “Os 
párocos explicarão ao povo, aos domingos, os mandamentos de Deus e da Igreja, 
o Evangelho e alguma coisa da epístola do dia, ou farão um ensinamento sobre 
os vícios e as virtudes, ou lerão a tradução em francês do Livro tripartite de 
Gerson” (Concílio provincial de Bourges, 1528). Como se vê, a catequese 
confunde-se com a prédica e não dedica um espaço particular às crianças. 

Depois do Concílio de Trento, a pastoral católica não muda fundamental- 
mente: a Igreja sempre tem muita falta de clérigos capazes de cumprir eficazmen- 
te seus deveres de ensinamento e é preciso esperar até o fim do século XVII para 
que cada diocese disponha de um seminário. É preciso esperar também os anos 
1670 para que os bispos comecem a mandar editar um pequeno catecismo para 
uso das crianças da diocese. Na Bretanha, o padre Nobletz utiliza seus taolen- 
nou” para instruir seus paroquianos: as telas em cores vivas, no espírito da 
imagística popular, são decisivamente mais eficazes que os escritos e talvez 
mesmo que as palavras. Elas fazem ver as dificuldades dos cristãos no caminho 
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da salvação. Por toda parte, as missões atenuavam as deficiências dos titulares de 
paróquia: sua piedade barroca, a extravagância de sua encenação, procuram 
extrair a conversão através da emoção e da reativação dos rituais (confissão e 
comunhão) mais que pela reflexão e pelo ensinamento de uma doutrina. Mas a 
resistência popular à catequização é forte. Ainda em princípios do século XVIII, 
o prior de Sennely, em Sologne, queixa-se da incúria de seus paroquianos.” 
Embora ele atrase até os 15 ou 16 anos a idade da comunhão, ele encontra ainda 
catecúmenos que não são “absolutamente capazes de comungar porque não sabem 
a diferença entre o corpo de N.S. e o das cames comuns e que crêem que a 
hóstia é um símbolo que os distingue das muitas crianças pequenas que não 
comungam”. É verdade que em Sennely não há escolas, que o catecismo não 
ocorre mais que uma vez por semana, da quarta-feira de Cinzas à Páscoa, e que 
os pais são tanto mais incultos quanto se lhes faz “comungar sem ciência nem 
conhecimento das coisas da salvação”. 

As modalidades da catequese que se pratica na Europa católica entre o 
Concílio de Trento e o fim do século XVII são marcadas por essa desconfiança 
tradicional com respeito ao escrito no que concerne aos leigos ou, com maior 
razão, às crianças e aos “rudes”. A articulação com a escolarização é irregular 
e toma, algumas vezes, estranhos desvios. Os problemas que coloca o apego ao 
latim como língua litúrgica são tanto mais difíceis de resolver quanto a 
necessidade de assegurar a pregação na língua local é relembrada sem cessar. 
Essas contradições conduzem a soluções múltiplas, adaptadas aos lugares e aos 
tempos: antes do século XVIII não existe, propriamente falando, uma “doutrina” 
católica sobre as primeiras aprendizagens e sobre sua escolarização. 

É na diocese de Milão, na primeira metade do século XVI que parece se 
organizar uma catequese específica das crianças.” Um padre originário da diocese 
vizinha de Como, Castellino da Castello, tinha encontrado em 1536 os meios de 
atrair essas últimas para a igreja para lhes dar uma instrução cristã, ao lhes 
oferecer pequenos presentes mas, sobretudo, ao lhes prometer uma aprendizagem 
gratuita da leitura e da escrita. O sucesso do empreendimento é tanto mais certo 
quanto se tinha amplamente divulgado na Itália do Norte essa cultura mercantil 
do escrever/contar que permanece ainda, em grande parte, transmitida pelos 
mestres de escrita mais que pelos mestres de escola. Carlos Borromeo, em Milão, 
guarda as lições dessas primeiras iniciativas. Ele organiza a catequese em sua 
diocese e codifica seu ritmo ao vincular estreitamente a instrução religiosa e o 
acesso aos sacramentos. Num texto de 1575 (Anexo às instruções para os 
confessores de Milão), ele evoca um verdadeiro ciclo instrucional: iniciação à 
confissão individual desde os $ ou 6 anos sem que o sacramento da penitência 
seja obrigatoriamente dado, instrução sobre a necessidade desse sacramento e a 
maneira de apresentá-lo entre os 7 e os 8 anos, comunhão em torno dos 10 aos 
12 anos, após três ou quatro confissões. Na França, é preciso esperar que se 
constitua a Sociedade dos padres da Missão de São Vicente de Paula e, 
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sobretudo, a comunidade de Saint-Nicholas-du-Chardonnet para que as condições 
de acesso a esse sacramento sejam regulamentadas e para que se organize a 
catequese como preparação para a comunhão. 

Na Lombardia, sob o impulso de Borromeo, catequese e escolarização se 
apóiam mutuamente no interior das escolas dominicais das confrarias leigas da 
Doutrina cristã. Ativas em Milão desde 1539, eles se tornam em 1571 (com a 
bula Ex debito expedida em seu favor por Pio V) um modelo para toda a Itália 
e para a França do Sudeste. Nas suas formas mais avançadas, as escolas da 
Doutrina organizam a instrução religiosa das crianças pobres em torno da 
recitação de um libretto que contém os textos habituais da formação catequética 
mínima. Esse impresso contém, além disso, desde sua primeira página uma tabela 
alfabética que faz supor uma alfabetização prévia. Mas essa última continua 
limitada, pois se efetua com base num texto único aprendido de cor previamente 
à sua leitura. O testemunho, em 1606, de uma mulher, cardadora de linho, 
encontrado por Xenio Toscani permite imaginar os efeitos desse ensino que, pelo 
visto, se dirige tanto aos jovens quanto às jovens, mas também tanto às crianças 
quanto aos adultos. Ela afirma ter inicialmente aprendido de cor a doutrina e ter 
aprendido depois a ler. Em seguida ela própria se torna mestra e, escreve ela, 
ensinou por sua vez a doutrina “às jovens e aos jovens em presença de homens 
e de mulheres”. Para além dessa catequização/alfabetização elementar, é possível 
aprender a escrever no interior mesmo da confraria pois o chanceler que ocupa 
também o cargo de escrivão se encarrega desse ensino para aqueles (mestres ou 
alunos?) que o desejem. 

O modelo borromeano chega na França meridional por intermédio de César 
de Bus. Este “reformador” da vida eclesiástica vê no bispo de Milão um exemplo 
a imitar em todos os pontos, tanto na busca de um ascetismo rigoroso quanto 
numa vontade — trata-se também de uma penitência — de ensinar as crianças e 
os pobres. Para César de Bus,” os materiais de base da catequese são idênticos 
aos que foram utilizados por Borromeo: o Símbolo, a Oração dominical. Esses 
textos, que foram memorizados, devem ser explicados. Cada “tema” (uma 
pergunta do Credo, por exemplo) torna-se, assim, objeto de duas ou três 
explicações (as “doutrinas”), elas próprias divididas em sete ou oito pontos. Por 
exemplo, a lição “do objetivo do cristão” compõe-se de quatro doutrinas: Por que 
conhecer a Deus? Por que amar a Deus? Por que servir a Deus? Em que estado 
devemos nós servir a Deus? A questão Por que conhecer a Deus? exige três 
respostas: Deus é um ser eterno, Deus é todo poderoso, Deus é pai e juiz. Cada 
um dessas respostas é desenvolvida em um longo comentário. Uma lição dura 
cerca de uma hora. As crianças são interrogadas sobre as questões e devem 
memorizar as respostas. Os comentários, abundantes, constituem ilustrações 
através de histórias, parábolas ou comparações. Na realidade, parece que a 
“doutrina” tal como a entende César de Bus se inspira tanto na prédica quanto 
na lição de catecismo. Por outro lado, ele distingue uma pequena, uma média e 
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uma grande doutrina, cada uma apropriada a uma audiência específica. O jogo 
de cena é amplo: o canto, o órgão, as procissões acrescentam a solenidade 
necessária. Quando César de Bus obtém a autorização para criar uma congrega- 
ção secular de padres encarregados de ensinar a doutrina cristã a exemplo dos de 
Milão, de Roma e de Florença, ele visa, como muitos de seus contemporâneos 
à reconquista das almas e à reforma do clero. Após a morte do fundador, a 
congregação desloca progressivamente as formas e os lugares de suas interven- 
ções pastorais. Como os Oratorianos, os Doutrinários aceitam encarregar-se de 
colégios (primeiramente em Brive, em 1619). Eles se tornam, assim, ao lado dos 
Jesuítas, uma das três grandes ordens de ensino do reino. Particularmente bem 
implantadas numa França Meridional, onde as regências latinas eram frequente- 
mente laicas, eles participam amplamente da reforma católica e da luta contra os 
protestantes. Auxiliares do clero local, eles aceitam encarregar-se das fundações 
de catecismos e de missões, das missas e da salvação, e dos seminários. Mas os 
catecismos que foram a razão de ser da congregação parecem progressivamente 
abandonados (não há mais fundações de catecismos após o século XVII. 

Um Doutrinário, o padre Jacques Marcel, dá em seu Catéchisme catholique 
(1647) uma idéia do que podem ter sido as práticas doutrinárias no século XVII: 
“Na primeira [doutrina], eles ensinam às pequenas crianças em língua latina e em 
língua vulgar as palavras do Símbolo dos Apóstolos, a Oração dominical, do 
Decálogo e o nome dos sete Sacramentos com o nome das Virtudes teologais, das 
Virtudes morais, das Virtudes penitenciais, dos Dons e dos Frutos do Espírito 
Santo, das Obras de misericórdia corporais e espirituais; as Beatitudes e outros 
pontos acessórios da mesma Doutrina. Na segunda, eles ensinam a mesma coisa 
aos Adolescentes com alguma breve e sumária explicação proporcional a seu 
alcance e capacidade. Na terceira, eles ensinam às pessoas maiores rudes e 
rústicas as mesmas coisas, mas com uma explicação mais ampla e precisa que as 
precedentes, e lhes fornecem, além disso, os meios e os motivos mais apropria- 
dos para as praticar e as pôr em execução”. 

Ao final do século XVII, o ensino religioso dos Doutrinários está notavel- 
mente especificado. Ele pertence no essencial à pedagogia dos colégios. E seu 
estilo bem particular, próximo da lection, é uma das características de seu ensino. 
Entretanto, as Constituições de 1657, renovadas em 1660 e 1673, mantêm uma 
Pequena doutrina “para uso dos pequenos e das pessoas sem instrução (rudiores) 
a fim de que eles saibam formar o sinal da Santa Cruz de uma maneira 
conveniente e decente, de que eles possam recitar de memória a oração 
dominical, a saudação angélica, os mandamentos de Deus e da Igreja e os outros 
textos, ou resumos do catecismo; e que eles recitem em língua vulgar e, se isto 
for julgado útil, que eles cantem”.º* No século XVIII, os Doutrinários tomam 
emprestado ao abade Fleury seu Catéchisme historique para as pequenas classes 
dos colégios e os catecismos diocesanos para as fundações de catecismo que ainda 
subsistem. Mas no essencial, o ensino religioso não depende mais, para eles, dos 
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ensinos elementares. Ele se tornou complexo e se elevou aos níveis mais altos da 
formação (apenas três colégios doutrinários tiveram classes de abecedário: 
Draguignan, Narbonne e Mende). 

Alain Lottin mostrou” como a herança borromeana se difundiu melhor na 
Europa do Norte que na França Meridional, a qual acolheu de maneira 
privilegiada o ensino doutrinário. Em Cambrai, em Lille, em Valença, nas duas 
últimas décadas do século XVI, são os magistrados municipais que organizam 
escolas dominicais para as crianças que são demasiado pobres ou colocadas 
demasiado precocemente no trabalho para serem escolarizadas doutra forma. É 
o mesmo sistema de participação das famílias de Milão, reforçado por medidas 
coercitivas para os absenteístas, a mesma forte ancoragem na cultura da escrita 
(distribuem-se livros e se alfabetizam as crianças). 

Parece, entretanto, que esse modelo pouco pôde penetrar no reino antes do 
século XVII, onde a dissociação entre catequese e alfabetização continua sendo 
a regra, incluída aí a França do Norte, onde a escolarização é, entretanto, quase 
inteiramente assegurada no marco paroquial graças aos vigários e sob a vigilância 
atenta do pároco. Os trabalhos realizados sobre as petites écoles do Antigo 
Regime quase não permitem diferenciar as formas de escolarização que se 
sucedem entre os séculos XVI e XVIII. O estudo sistemático dos contratos 
fechados entre mestres de escola e comunidades e também o das visitas pastorais 
— muitas vezes, infelizmente, um tanto prolixos a respeito dos problemas 
concretos do ensino — permitiriam melhor compreender a evolução de 
instituições que, em três séculos, se transformam profundamente pelo simples fato 
do esforço catequético dos padres em suas paróquias. Ao reler as pesquisas 
realizadas pelos eruditos do século XIV no momento em que se trata de provar 
que a Igreja descuidou-se ou não de sua tarefa de alfabetização, parece, 
entretanto, possível afirmar que se as petites écoles do século XVI continuam 
ainda fortemente impregnadas da cultura clerical (elas são com frequência escolas 
de escrita e de gramática), as do século XVII parecem, na França do Norte em 
particular, se preocupar muito mais frequentemente em recrutar e formar 
rapidamente as crianças de coro de que o pároco tem necessidade: leitura em 
latim, serviço da missa, canto-chão fazem parte do programa mais frequente. 

É preciso esperar, na França, o fim do século XVII para que, conjuntamente, 
a catequese se inscreva numa utilização mais regular do impresso (o desenvolvi- 
mento rápido dos catecismos diocesanos entre 1680 e 1720 é disso testemunho) 
e que a escola se torne o lugar explícito de uma formação cristã ancorada nessa 
alfabetização progressiva que faz com que se encadeiem a aprendizagem da 
leitura, a aprendizagem da escrita e a aprendizagem da aritmética. 

Sabe-se que a comunidade dos padres de Saint-Nicolas-du-Chardonnet 
construiu um modelo de escolarização sobre o qual foram calcados muitos 
empreendimentos posteriores: Charles Démia em Lyon e Jean-Baptiste de La 
Salle em Reims. Adrien Bourdoise cria a Comunidade dos padres de Saint- 


98 Teoria & Educação, 2, 1990 


Nicolas em 1612, com uma tripla perspectiva: reanimar a vida paroquial, 
restaurar a dignidade do clero e estrutar a pastoral, apoiando-se para isso nos 
esforços coletivos de uma comunidade eclesiástica. A catequese e a escolarizão 
das crianças estão no centro desse dispositivo. As inovações trazidas nesse 
domínio pelos padres de Saint-Nicolas foram reunidas num texto-regulamento 
publicado em 1654 de forma anônima: L'école paroissiale ou la maniêre de bien 
instruire les enfants dans les petites escoles par un Prestre d'une Paroisse de 
Paris. Yves Poutet” descobriu seu autor: Jacques de Batencour, um membro da 
Comunidade. 

A organização da catequese ocupa a maior parte da obra. Mas, contraria- 
mente aos modelos até aí desenvolvidos na França, a escola torna-se a estrutura 
privilegiada dessa transmissão. Ela é preferida a toda outra forma de educação 
na medida em que ela permite subtrair as crianças às influências nefastas da rua 
ou mesmo da família. Assim, apenas a escola é capaz de conduzir a uma 
educação espiritual, pois os pais ou os mestres particulares, no pior dos casos, 
constituem péssimos exemplos, no melhor, não se preocupam senão com a 
instrução profana. Há indubitavelmente em Saint-Nicolas-du-Chardonnet uma 
firme vontade de tornar a escolarização uma etapa obrigatória para a infância, 
qualquer que seja sua condição. Aberta a um amplo público, a escola paroquial 
pretende formar ao mesmo tempo os escolares cuja escolaridade se detém na 
leitura, aqueles que se preparam para entrar no colégio e se iniciam, portanto, no 
latim e mesmo no grego, ou ainda aqueles que um pouco de aritmética tornará 
mais aptos ao exercício de um ofício. Por outro lado, são previstos bancos 
especiais que evitam que uns vejam de muito perto a miséria de outros. No centro 
dos exercícios quotidianos está a catequese. Pela primeira vez possivelmente na 
França católica, ela é pensada com referência a uma forte alfabetização e a uma 
utilização regular do impresso. Os livreiros, numerosos no bairro, confecciona- 
vam, destinados aos alunos, opúsculos de quatro páginas, os “breviários da fé”, 
que servem de textos de base para as lições. Memorização e leitura se confun- 
dem. Contrariamente ao uso da maior parte das petites écoles do século XVII, um 
grande número de livros diferentes está disponível na classe e servem para as 
etapas sucessivas da formação cristã ou da instrução. Jacques de Batencour não 
hesita em recorrer aos impressos de Rouen ou de Troyes: sua péssima tipografia 
lhe fornecia um exercício de leitura específica, preparatória à leitura das 
Civilidades e depois dos manuscritos. 

A articulação da catequese com a instrução profana advém, para Jacques de 
Batencourt, da evidência mais simples: “Sendo as petites Escoles os Seminários 
do Cristianismo, nos quais se deve dar principalmente o fundamento da Doutrina 
e das virtudes cristãs, servimo-nos da Ciência, ou dos princípios da Gramática, 
do Latim e do Francês, como meios para chegar mais facilmente, e com mais 
perfeição, a esse fim. Porque é bem mais fácil instruir uma criança que sabe ler 
e de aperfeiçoá-la na virtude, que aqueles que não sabem ler, uma vez que os 
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Livros servem como Mestres perpétuos para aqueles que saibam deles se 
servir... ” * A instrução torna-se um preâmbulo necessário à catequese, cujos 
conteúdos são agora identificados como dependendo estritamente da cultura da 
escrita. A formação moral mesma não é nada mais que a aplicação de um saber 
bem assimilado, de uma leitura bem feita. 

Mas os primeiros conhecimentos exigidos por Jacques de Batencourt 
pertencem à cultura dos colégios: os rudimentos (a gramática) constituem seu 
núcleo. É certo que a abordagem necessariamente reflexiva das duas línguas — 
tidas aqui em situação de igualdade, contrariamente ao caso de Port-Royal, ou 
mais tarde, ao das escolas lasallianas que concedem o primeiro lugar ao francês 
— faz-se pela leitura e pela escritura. Mas esses saberes são agora os primeiros 
capítulos do ensino gramatical, como o testemunham desde o fim do século XVII 
vários manuais de gramática.” Mesmo que muitas crianças não ultrapassem essa 
primeira etapa, eles a abordam dessa perspectiva, a única que permite passar da 
simples memorização dos textos rituais da religião à compreensão das dificuldades 
da catequese. Quanto à aritmética, ela permanece um saber complementar exigido 
pelo exercício futuro de um ofício mais que pela prática ordinária da vida urbana: 
“Como há crianças de todos os tipos de condição numa Escola, faz-se necessário 
ensinar-lhes também as ciências para comerciar no mundo. É por essa razão que 
o Mestre ensina a suas crianças não apenas a ler e a escrever, mas também a 
contar e a calcular, tanto com a mão quanto com a caneta”. !º 

O método pedagógico utilizado por Jacques de Batencour pertence também 
à tradição dos colégios. Trata-se de distribuir as etapas de aprendizagem ao longo 
de um ciclo e, ao mesmo tempo, de dividir o alunado em classes sucessivas. Mas 
na escola tal qual organizada pela Comunidade de Saint-Nicolas-du-Chardonnet, 
as primeiras aprendizagens, que eram no colégio o objeto de uma única seção, 
devem ser, por sua vez, fracionadas em tantas etapas quantas forem necessárias. 
Etapas tanto mais numerosas quanto mais longa se deseja a escolarização. Com 
efeito, a formação cristã continua sendo seu objetivo principal e essa depende das 
exigências próprias ao acesso aos sacramentos que não podiam ser distribuídos 
a crianças demasiado novas. 

Escolarização da catequese, didatização das primeiras aprendizagens e 
colocação num ciclo: como se vê, os padres de Saint-Nicolas-du-Chardonnet, no 
interior mesmo de uma formação cristã da cultura escrita, dão, na França, um 
passo decisivo em direção à escola. Parece que se juntam, em seu esforço 
pedagógico, o modelo do colégio (que está para eles muito próximo, tanto 
geografica quanto sociologicamente) e o da catequese pós-tridentina. Trata-se 
menos de inventar uma escola para os pobres e os rudes que de elevar às formas 
tradicionais da formação dos clérigos as populações urbanas que vivem em 
contacto permanente com o impresso. A partir dessa análise implícita de culturas 
que se mesclam no espaço urbano, explicam-se também os esforços dos 
preceptores ou, mais tarde, dos mestres de internato, para tornar mais complexos 
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os métodos de transmissão das primeiras aprendizagens, para as justificar do 
ponto de vista da gramática em construções didáticas sem cessar retomadas. A 
Escola paroquial se situa, talvez, no intervalo exato de etapas das quais 
assinalamos seu encadeamento. Ela escolariza definitivamente as primeiras 
aprendizagens como pré-requisitos de uma educação cristã. Mas ela não dispõe 
ainda senão do modelo de escolarização da cultura clerical que se desenvolveu 
nos colégios desde o século XVI. O carácter secundário do ensino aritmético 
mostra que a cultura mercantil, que lhe é alheia, permanece para ela uma figura 
excrescente. É preciso esperar o século XVIII para que com Jean-Baptiste de La 
Salle seja pensado um processo de escolarização que articule a catequese com 
uma escolarização das culturas mercantis tradicionais e para que se estabeleça 
então verdadeiramente a sequência do ler-escrever-contar. Nesse sentido, o século 
XVIII, entre Batencourt e La Salle, mas também entre Locke e Rousseau, será 
o laboratório pedagógico onde esses saberes profissionais — tanto o dos clérigos 
como o dos mercadores — tornam-se “disciplinas”. Seguir o trabalho pelo qual 
se efetua essa segunda mutação implica outras pesquisas e outros desenvolvimen- 
tos. Mas supõe também que tenha sido corretamente clarificada a situação que 
herdou esse longo século XVIII e, em particular, que se tenha reconhecido bem, 
por detrás dos esforços da “instrução cristã”, a existência de dois modelos 
disjuntos de ensino, o modelo profissional da formação dos clérigos e o modelo 
completamente novo da catequização elementar dos fiéis. É o que nós esperamos 
ter feito aqui. 


Para concluir de forma provisória, parece possível extrair as linhas de força 
da inversão de perspectiva que aduzimos quanto ao estatuto escolar do ler- 
escrever-contar. Geralmente concebida como uma simples aprendizagem 
instrumental, e portanto como o pré-requisito técnico, neutro, mas necessário, de 
toda escolarização, quaisquer que pudessem ser os conteúdos ideológicos ou a 
escolha em matéria de saberes privilegiados, a trilogia do ler-escrever-contar é, 
bem pelo contrário, uma figura histórica complexa e que se constitui no 
entrecruzamento instável de heranças heterogêneas ou conflituosas. 

Duas culturas profissionais antigas parecem constituir sua base: a dos 
clérigos, centrada na prática de uma escrita tendo a vocação de modelar uma 
língua erudita cujo carácter “escrito” vai se acentuando com o tempo, de uma 
escrita que se tomou o modo privilegiado da leitura dos textos proporcionados 
por essa língua; a dos mercadores, apoiada ela também numa prática da pena 
mais prioritariamente dedicada ao registro e à transmissão de informações verbais 
ou cifradas. Em suma, um escrever/ler ao qual se contrapõe um escrever/contar. 

Essas práticas culturais, dissociadas durante muito tempo, dispõem de seus 
próprios modos de transmissão, amplamente endógenos, forte ou fracamente 
escolarizadas (mas uma escola continua então uma estrutura de formação 
profissional). A agregação dessas duas tradições dá-se, entre o fim da Idade 
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Média e o Renascimento, nesses laboratórios que são as cidades mercantis com 
suas pequenas ou grandes burguesias, talvez mesmo com algumas de suas 
corporações de ofícios. Aí, a divulgação do escrever/ler parece advir de uma 
preocupação de distinção sempre renovada, da qual a escola, nesses momentos 
de mutação cultural rápida, é um instrumento obrigatório. A conquista do 
escrever/contar remete antes à complexificação dos processos de produção e de 
circulação das mercadorias, à progressiva ingerência, nessas atividades privadas, 
de administrações locais ou distantes. Num e noutro caso, trata-se de uma forte 
demanda de cultura escrita que se insinua nas malhas da rede de escolas de 
finalidade profissional ou de dispositivos de formação mercantis e se apropria de 
suas estruturas, seus modos de funcionamento e, definitivamente, de seus saberes 
específicos. 

A junção dessas duas culturas e sua escolarização supõem, entretanto, para 
se tornar efetivas, uma transformação profunda da herança clerical (a língua 
latina deve ser substituída pelas línguas nacionais) e uma transformação não 
menos radical do papel da escola e de sua utilização. 

A primeira operação efetua-se em dois tempos. Com a Reforma protestante, 
certamente, mas também — é preciso mais um século inteiro — no centro mesmo 
da Reforma católica. Não é preciso ver aí uma regressão da língua erudita às 
línguas vernaculares: o francês, como outros idiomas europeus, é uma língua de 
cultura. A língua precisamente desses meios urbanos que estão prestes a inventar 
os meios de seu acesso à escrita. Amplamente abastecido de textos importantes 
pela conjunção da imprensa nascente e do humanismo, moldado pela estilística 
administrativa a partir do édito de Villers-Cotterêts, o francês não é uma língua 
“fácil”. Da mesma forma que o latim, ele exige a escolarização de sua 
aprendizagem. Ele necessita de um ensino “por princípios”, isto é, articulado 
sobre a ortografia (pelo lado dos mercadores) ou sobre a gramática (pelo lado dos 
clérigos) e supõe, para que se lhe extraiam os significados autorizados, uma lectio 
(uma explicação parafrásica eventualmente apoiada em uma tradução dialetal 
quando a distância com relação à língua materna é demasiado grande). 

A segunda mutação é certamente mais essencial e advém, também ela, da 
extraordinária agitação cultural das Reformas. Também aí, dois tempos: logo de 
início, a evidência de que o enraízamento das piedades reformadas passa por uma 
aculturação dos fiéis que, no limite, deve suplantar as formas orais de transmissão 
dos saberes. Denunciada a autoridade da tradição eclesiástica, apenas subsistem 
os textos. As novas religiões do século XVI são religiões do impresso mais que 
da Escritura. Para os reformadores, protestantes ou católicos, trata-se de certo 
modo de “elementar” (como o dirão mais tarde os revolucionários a propósito dos 
saberes profanos) a ciência do sagrado. É esse o papel dos catecismos modernos. 

Em um segundo tempo, é preciso descobrir um lugar específico e eficaz para 
transmitir essas doutrinas. Desde o século XVI, em meio calvinista, desde 
meados do século XVII para a Igreja católica, a sorte estava lançada: a escola se 


102 Teoria & Educação, 2, 1990 


substitui à família e mesmo ao templo ou à igreja. Ao mesmo tempo, ela se torna 
um forte pólo de coerção moral (esta obrigação é já inerente à sua função) e o 
teatro de uma complexa alquimia entre a oferta, às vezes violenta, de cristianiza- 
ção, da qual ela é portadora e a demanda de alfabetização simbólica e instrumen- 
tal que lhe é dirigida. Se a escola católica permanece por muito tempo persuadida 
de que um texto escrito pode se transmitir e se memorizar oralmente e permane- 
ce, por isso, reticente com relação à integração dos saberes elementares profanos, 
a escola protestante que visa prioritariamente a um público já alfabetizado, vem 
a coordenar rapidamente as exigências de uma educação doutrinal e as de uma 
alfabetização mínima. Ela inventa — mas a escola católica fora da França a segue 
alguns anos depois — um ler/recitar que não exclua mais um ler/escrever nem 
mesmo um ler/escrever/contar. 

De escola de escrita, ela se torna também prioritariamente escola de leitura. 
Mais precisamente, ela reorganiza a sucessão de aprendizagens em torno de um 
ler catequético que pode indistintamente se articular com os saberes escriturários 
herdados da cultura clerical, da qual os colégios são os herdeiros ou com os que 
derivam da cultura mercantil e da qual as escolas paroquiais ou os internatos 
particulares se apossaram. Uma leitura, portanto, que não é mais um fim, mas 
um pré-requisito para todas as aprendizagens. 

Transformação fundamental da qual não terminamos ainda de medir-lhe as 
consequências. Mas poderia estar aí uma etapa necessária para que a escola possa 
universalizar sua vocação de instruir. 


Notas 


1.Veja, neste mesmo número de Teoria & Educação, a contribuição de André Chervel. 
2.Apenas dois exemplos. Para a época moderna: Bernard Grosperrin: Les Petites écoles 
sous V'Ancien Régime. Rennes, Ouest-France, 1984. Para a época contemporânea: Pierre 
Giolitto: Naissance de la pédagogie primaire (1815-1879). Grenoble, CRDP, 3 vol., 1980. 
Mas não é este também fundamentalmente o ponto de vista de François Furet e Jacques 
Ozouf em Lire et écrire. L'alphabétisation des Français de Calvin à Jules Ferry. Paris, 
Éd. de Minuit, 1977, 2. vol.? 

3.F.Puret e J.Ozouf, op.cit. 

4.Esse foi particularmente o caso durante o período de questionamento violento da 
inovação pedagógica dos anos 1981-1986 que, apoiado nas celebrações do centenário das 
leis Ferry, viu florescer numerosos sucessos de livraria glorificando os “valores simples” 
(precisamente, o ler-escrever-contar) da escola “republicana”. 

5.Numerosos trabalhos foram realizados nesses últimos anos sobre os modos de 
transmissão não escolares dos saberes ordinários. Frente ao clássico Façons de dire, 
Jaçons de faire de Yvonne Verdier (Paris, Gallimard, 1982), é preciso ler o estudo muito 
sugestivo de Paul Jorion e Geneviêve Delbos: La Transmission des savoirs. Paris, Éd. de 
la Maison des Sciences de I'Homme, 1984. 
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6.Eric Plaisance o mostrou (L 'Enfant, la maternelle, la société. Paris, P.U.F., 1986) ao 

analisar os tipos de escola maternal utilizados pelas famílias pertencentes às categorias 

sócio-profissionais altas, desde 1945. 

7.Henri-lrénée Marrou: Histoire de Véducation dans V'Antiquité. Paris, Le Seuil, 1948. 

8.Não abordaremos neste estudo o ensino das jovens, que depende de instituições 

específicas e coloca a questão das primeiras aprendizagens de uma maneira ainda 

diferente. Um dos raros estudos sobre essa questão que concede um amplo lugar às 

práticas pedagógicas é o de Martine Sonnet: L 'Éducation des filles au temps des Lumiêres. 

Paris, Cerf, 1987, que traz, por outro lado, uma bibliografia muito completa. 

9.Esse segundo tempo da constituição dos saberes elementares em disciplinas não será 

abordado senão de forma muito indicativa neste artigo e será o objeto de uma próxima 

publicação. 

10.0 primeiro tomo da Histoire de l'édition française (sob a direção de Roger Chartier 

e Henri-Jean Martin, Paris, Promodis, 1982) contém diversos artigos de síntese sobre esse 

problema (ver em particulares contribuições de Paul Saenger e de Jean Vézin). Encontrar- 

se-á aí, além disso, uma abundante bibliografia. 

11.Ver, em sua reedição revista, Jacques Le Goff: Les Intellectuels au Moyen Áge. Paris, 

Le Seuil, 1985. Mas também por seus pontos de vista muito sugestivos e apesar das 

interpretações um pouco “datadas”, István Hajnal: L'Enseignment de l'écriture aux 

universités médiévales. Budapest, Maison d'édition de "Académie des sciences de 

Hongrie, 1959 (2º ed.). 

12.Segundo o cronista Eckard IV de Saint-Gall (Casuum Sancti Dalli Continuatio I auctore 

Ekkehardo IV), citado por Armando Petrucci: “Lire au Moyen Âge”, in: Mélanges de 

VÉcole française de Rome, 96, 1984, 2, p. 607. 

13.Pierre Riché: Écoles et enseignement dans le Haut Moyen Áge. Paris, Aubier, 1979, 

pp. 352 ss. 

14.Ibid. 

15.Pierre Riché, op.cit., terceira parte: “Moyens et méthodes de I'acquisition du savoir”. 

16.Jacques Verger e Charles Vulliez: “Le Moyen Âge” in: Jacques Verger (org.), Histoire 

des universités en France, Toulose, Privat, 1986. 

17.Paul Saenger: “Silent reading: its impact on late medieval script and society”, Viator, 

o e a discussão desse artigo no estudo já citado de Armando Petrucci, “Lire au Moyen 
ge”. 

18.István Hajnal, op.cit., pp. 17 ss. 

19.Pierre Riché, op.cit., pp. 223-224. 

20.Armando Petrucci, op.cit., p.607. 

21.Essa é a tese fortemente argumentada de I.Hajnal. Não achamos que suas interpreta- 

ções mais amplas e que fazem um uso exagerado da categoria de “modo de produção 

feudal” invalidem de forma alguma essa parte de sua pesquisa. Sobre as origens curiais 

do dictamen, cf. Alain Boureau, “La norme épistolitre: une invention médiévale” in: 

Roger Chartier (org.): Histoire de la correspondance, Fayard, 1989. 

22.Veja Armando Petrucci: Scritura e popolo nella Roma barocca. Roma, Quasar editore, 

1982, catálogo da exposição realizada em Roma (Palazzo Braschi), no mesmo ano. Veja 

também A.Petrucci: “Scrittura, alfabetismo ed educazione grafica nella Roma del primo 

Cinquecento: da um libretto di conti di Maddalena Pizzicarola in Travestere”, Scrittura 

e Civiltá, Turim, Bottega d'Erasmo, 2, 1978, pp. 163-207. 
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23.Armando Petrucci: “Il libro manuscrito”, in: Letteratura italiana. 2. Produzione e 
consumo. Turim, Einaudi, 1983, pp. 499-524. 

24.A Petrucci, Scrittura e Civiltá, 2, 1978, op.cit. 

25.Pierre Riché, op.cit., pp. 352 ss. 

26.Jacques Le Goff: Marchands et banquiers du Moyen Áge. Paris, P.U.F., 1986, 7% ed., 
p. 100. 

27.Françoise Gasparri: “Enscignement et technique de V'écriture du Moyen Âge à la fin 
du XVI siêcle”, Scrittura e Civiltá, 7, pp. 201-224. 

28.Aos dois estudos clássicos, o de Henri Pirenne: “L'instruction du marchand au Moyen 
Âge”, Annales d'histoire économique et sociale, 9, 1929 e o de Amintore Fanfani: Le 
origini dello spirito capitalistico in Italia, Milão, Vita e Pensiero, 1933, é preciso 
acrescentar o artigo de Jean Meuvret: “Manucls ct traités à I'usage des négociants aux 
premitres époques de I'âge moderne” in: Érudes dhistoires modernes et contemporaines, 
t. V, Paris, Hatier, 1953, transcrito em Jean Meuvret: Études d'histoire économique. 
Paris, A.Colin, 1971, pp. 231 ss. 

29.Um repertório informatizado das obras de mercadores publicadas entre 1470 e 1820 
na Europa está em vias de constituição. A equipe francesa foi colocada sob a responsabili- 
dade de Pierre Jeannin (CRH-EHESS). Esse trabalho deverá permitir de que se tenha logo 
um excelente conhecimento dessa literatura muito específica. 

30.0s mais célebres desses tratados são descritos por David Eugene Smith em Rara 
arithmetica. A catalogue of arithmetics written before the year MDCI with a description 
of those in the library of George Arthur Plimpton of New York. Boston e Londres, Gin and 
C. Publ., 1908. 

31.Sobre as aritméticas universitárias, veja Guy Beaujouan: “L'enscignement de 
Varithmétique à 1'Université de Paris aux XIII e XIVº sitcles” in: Homenaje a Millás- 
Vallicrosa, vol. 1, Barcelona, 1954, pp. 93-124. 

32.Uma aritmética de mercadores provençais foi estudada por Paul Benoit: “La formation 
du Kadran aux marchans (1485)” in: Les Enirées dans la vie. Initiations et apprentissages, 
Atas do XII Congresso da Sociedade de historiadores medievalistas do ensino superior 
público (Nancy, 1981). Nancy, Presses universitaires de Nancy, 1982, pp. 209-224. 
33.Pailasson, no artigo “Maitres-écrivains”. In: Encyclopédie ou Dictionnaire raisonné 
des Sciences, des Arts e des Métiers. Paris, 1751-1780. Françoise Gasparri ("Note sur 
Ienseignement de l'écriture aux XV*-XVT' siêcles: à propos d'un nouveau placard du XVI 
siêcle découvert à la Bibliothêque nationale” in: Scrittura e Civiltá, 2, pp. 245-261), 
estudou uma mostra manuscrita de um mestre-escriba do século XVI, provavelmente 
parisiense. Muito amplamente dedicado a destacar as qualidades desse mestre da caligrafia, 
o documento concede um lugar modesto, é verdade, a suas capacidades de aritmético. 
34.Veja Marie-Madeleine Comptre: Du collêge au lycée (1500-1850). Paris, Gallimard- 
Julliard, 1985, pp. 19 ss. : 

35.Frantisck Smahel o demonstra com o exemplo de Praga: “L"Université de Prague de 
1433 à 1622: recrutement géographique, carriéres et mobilité sociale des étudiants 
gradués” in: Dominique Julia, Jacques Revel et Roger Chartier: Les Universités 
européennes du XVF au XVIII. Histoire sociale des populations étudiantes, tomo 1. Paris, 
Éd. de "EHESS, 1986, pp. 65-88. 

36.A. de Foulques de Villaret: L 'Instruction primaire avant 1789 à Orléans et dans les 
communes de Varrondissement. Orléans, 1882. 
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37.Sabe-se que o fenômeno adquire uma amplidão toda particular desde o fim do século 
XVI na Inglaterra e no início do século XVII em outros países europeus (cf. Roger 
Chartier: “Espace social et imaginaire social au XVII siêcle”. In: Julia, Revel, Chartier, 
op.cit., pp. 245-260). 

38.Elie Vinet: “Schola aquitanica”, edição e tradução L.Massebiau: Collection des 
mémoires et documents scolaires publiés par le Musée pédagogique. Paris, 1886, primeira 
série, nº 7. 

39.Conforme Marie-Madeleine Compêre e Dominique Julia: Les Collêges français. XVF- 
XVIIF siêcles. Répertoire I, France du Midi. Paris, INRP-CNRS, 1984, notícia histórica 
“Aurillac, collêge de plein exercise”. 

40.Ibid., notícia histórica “Nimes, collêge de plein exercise”. 

41.Ibid., notícia histórica “Bordeaux, collêge de plein exercise” e E.Vinet, op.cit. 
42.Ibid., notícia histórica “ Auch, collêge de plein exercise”. 

43.Pierre Aquilon: “De labécédaire aux rudiments: les manuels élémentaires dans la 
France de la Renaissance” in: L'Enface et les ouvrages d'éducation, vol. 1, Nantes, 
Université de Nantes, 1983, pp. 51-72. 

44.M.-M.Comptre et D Julia, op.cit., notícia histórica “Arles, collêge de plein exercise”. 
45. Willem Frijhoff e Dominique Julia: École et societé dans la France d'Ancien Régime. 
Paris, A.Colin e EHESS, 1975, pp. 45 e ss. 

46.Sobre os usos familiares da literatura pedagógica no século XVIII e sobre os Vrais 
principes em particular, veja Robert Darnston: “La lecture rousseauiste et un lecteur 
ordinaire au XVIII sitcle”. In: Roger Chartier (org.): Pratiques de la lecture. Marseille, 
Rivages, 1985, pp. 126-155. 

47.Esse é o caso de M. de Roquette no qual, é verdade, Saint-Simon via o modelo de 
Tartufo. Bispo de Autun em 1667, ele estabelece em 1669 um regulamento para as escolas 
da diocese no qual ele lembra: “E porque essas petites escoles não devem apenas servir 
para ensinar as crianças a ler e a escrever, mas para as formar na piedade, nós proibimos 
que se lhes dê qualquer livro francês que não seja útil para esse fim...” (Citado por 
Anatole de Charmasse: État de l'instruction primaire dans Vancien diocêse d'Autun 
pendant les XVIF et XVIII siêcles. Extrait des Mémoires de la Societé Eduenne. Autun, 
1871). 

48.Essa distribuição de tarefas aparece claramente nas notas que M.-M.Compêre e D.Julia 
(ap.cit.) consagram às regências latinas. 

49.A.N.Paris, ms Y 9335-40. Citado por Christine Métayer: La Corporation des maitres- 
écrivains jurés de Paris sous ['Ancien Régime. Tese de mestrado em artes, Québec, 
Université Laval, P.Q., 1986 (mimeo). 

50.Ibid. 

51.Livre/ d'arithmétique/ fait par Yves/ Taillart sous/ la conduite/ du Frouchbian/ Me. 
Escrivain/ jure a/ Treguier/ 1716/ — —/, ms, coll.part., La Rochelle. Outros manuscritos 
desse tipo, mais recentes, são conservados no Museu nacional de educação de Rouen e no 
Museu cévenol de Saint-Jcan-du-Gard. Não se organizou, tanto quanto eu tenha 
conhecimento, nenhum repertório desses objetos nas coleções públicas. 

52.Dois títulos se repetem várias vezes nas produções de Troyes: 1.L Instruction de 
Varithmétique pour facilement apprendre à chiffer et compter par la plume & par les gets, 
três utile à toutes gens, avec la maniêre de tailler la plume. Conhece-se dessa obra uma 
edição feita por Nicolas Oudot em 1670 e uma por Garnier, que dispõe de uma permissão 
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de 1738. Esses textos parecem estar influenciadas por uma Instruction de larithmétique 
parisiense, ela própria influenciada pela Arithmétique et maniêre d'apprendre à chifjrer 
do aritmético Cathalan que que teve numerosas edições lionesas no século XVI, em 
particular a feita por Rigaud. A Arithmétique nouvelle dans sa vêritable perfection, obra, 
ao que parece, redigida no século XVIII, simples e bem cuidada, certamente mais 
adaptada que a precedente ao uso escolar, mas ainda toda ela totalmente inspirada na 
tradição dos aritméticos. 

53.Théophile Lhuillicer em sua Histoire de l'enseignement primaire dans la Brie, 
republicação, Presses du village, 77139 Etrepilly, 1982, registra diversos contratos do 
século XVIII envolvendo mestres-escribas nas pequenas comunidades da atual Seine-et- 
Marne. 

54.Christine Métayer, op.cit. 

55.0s internatos privados são estabelecimentos ainda muito mal conhecidos. Três estudos 
permitem distinguir parcialmente suas especificidades: Philippe Marchand: “Un modêle 
éducatif original à la veille de la Révolution: les maisons d'éducation particulitre”, Revue 
d'histoire moderne et contemporaine, 1975, 22, pp. 549-567; Maurice Garden: “Écoles 
et maitres: Lyon au XVIII siêcle”, Cahiers d'histoire, t. 21, 1-2, 1976, pp. 133-156 e 
Marcel Grandiêre: “L'éducation en France à la fin du XVIII sitcle: les maisons 
d'éducation”, Revue d'histoire moderne et contemporaine, 1986, 33, pp. 440-462. 
56.A educação da piedade é uma das atividades importantes da formação nos colégios. Ela 
se faz ao longo de toda a escolaridade, frequentemente por meio de congregações de 
alunos (congregações marianas nos colégios jesuítas, por exemplo). Veja, a propósito, 
Louis Châtellier: L 'Europe des dévois. Paris, Flammarion, 1987. 

57.Martin Luther, MLO, IX, p. 111. (A coleção das traduções francesas das obras de 
Lutero [MLO] foi empreendida sob os auspícios da Aliança nacional das Igrejas luteranas 
da França e da revista Positions luthêriennes de Genebra, Labor et Fides, a partir de 
1957, quinze volumes estão atualmente disponíveis). 

58.Pierre Chaunu: Le Temps des Réformes. La crise de la chrétienté. L'éclatement 1250- 
1550. Paris, Fayard, 1975, p. 488. 

59.Sobre os catecismos de Lutero, veja Michêle Browet-Duquêne e Omer Henrivaux: 
“L'oeuvre catéchétique de Luther”. In: H.R.Boudin e A.Houssiau: Luther aujourdhui. 
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61.Jbid., p. 165. 

62.Ibid., p.166. 
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“Que teu nome seja santificado 

—Que quer dizer isso? 
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—Resposta: Quando a palavra de Deus é ensinada puramente e conformamos santamente 
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Os processos sociais 
na construção da alfabetização 
Elizabeth de Almeida Puchalski Novo 


E ste artigo! discutirá os modos através dos quais os objetivos, os conceitos, 
e as consegiiências da alfabetização estão embutidos em dois processos 
sociais, que afetam o como a alfabetização é (e tem sido) construída: (a) a criação 
de definições internacionais de alfabetização; (b) a fusão de ideologias de 
desenvolvimento com ideologias de alfabetização. 

O aspecto principal da análise dos dois processos sociais pretende mostrar que 
em nenhum destes processos a alfabetização pode ser tomada como uma entidade 
econômica, cultural ou educacionalmente “neutra”. Para desenvolver estas 
considerações e argumentar a favor dessas proposições, o artigo se estrutura em 
torno dos dois processos sociais mencionados anteriormente. Inicialmente, serão 
discutidas as visões que agências internacionais (especialmente as da UNESCO) 
têm desenvolvido em torno dos conceitos e supostos objetivos e conseqiiências da 
alfabetização. Pretende-se demonstrar que estas visões de fato separam 
alfabetização de cultura, estabelecendo conseqiiências da alfabetização generaliza- 
das e universais. Argumenta-se que, no caso brasileiro, nas últimas décadas, as 
“ideologias de desenvolvimento” e a teoria de “modernização da economia” efeti- 
vamente juntaram a alfabetização à economia. 

Finalmente, estes argumentos são unidos em duas proposições básicas: a 
primeira, que o conceito de alfabetização se tornou confuso e vago pela 
incorporação de supostas qualidades que lhe são atribuídas e que derivam do 
acúmulo de bagagem das “ideologias de desenvolvimento”; a segunda, que pouco 
progresso tem sido alcançado no sentido de clarificar as dimensões sociais e 
culturais dos processos de transmissão e dos processos de aquisição da alfabeti- 
zação. 


A construção social da alfabetização: a dimensão internacional 
Na longa história dos problemas que envolvem a alfabetização, já houve com 


frequência um componente moral (e talvez até uma causa religiosa) associado 
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com a alfabetização. Segundo Jenny Cook-Gumperz,? isto ocorreu quando o 
alfabetizado era visto não apenas como uma boa pessoa, mas também como 
alguém capaz de fazer bons e razoáveis julgamentos sobre as coisas, uma vez que 
o gosto e o julgamento de uma pessoa alfabetizada estavam associados ao acesso 
à tradição escrita — um corpo de textos — refletindo séculos de experiência 
coletiva. 

Cook-Gumperz ainda assinala que estes componentes morais ou religiosos 
presentes nas definições clássicas foram relevantes em situações passadas, mas 
não têm mais o mesmo significado e têm se tornado cada vez mais irreais. 

Em décadas mais recentes, tem sido atribuída à alfabetização uma perspectiva 
instrumental, associada à crença de que usos mais práticos para a alfabetização 
precisavam ser enfatizados. Esta perspectiva instrumental da alfabetização está 
resumida no conceito de alfabetização funcional. O termo alfabetização funcional 
foi cunhado pelo Exército dos Estados Unidos durante a Il Guerra Mundial para 
indicar “a capacidade de entender instruções escritas necessárias para conduzir 
ações e tarefas militares básicas... [correspondendo] ao nível de leitura do quinto 
ano”. 

Contudo, foi só depois da Conferência Internacional de Educação de Adultos 
da UNESCO, em 1949, que a perspectiva da alfabetização como um meio de dar 
às pessoas “a capacidade de se tornarem independentes e de se educarem a si 
mesmas” ,* isto é, uma perspectiva instrumental, ganhou contornos mais claros. 
Em 1962, uma proposta da UNESCO definiu uma pessoa alfabetizada como 
alguém que 


adquiriu o conhecimento e a habilidades essenciais que lhe permitem 
engajar-se em todas aquelas atividades que requerem a alfabetização para 
um efetivo funcionamento em seu grupo e comunidade e cujo domínio da 
leitura, da escrita e da aritmética permite-lhe continuar a usar estas 
habilidades para o seu próprio e para o desenvolvimento da comunidade. 


Estes conceitos da UNESCO têm sido a base de muitos programas de 
alfabetização em diversos países, nos anos subsequentes, enquanto que o conceito 
original de alfabetização funcional passou a ser visto como um conjunto de 
habilidades a serem ensinadas na escola. Atualmente estas habilidades podem ser 
vistas como o reflexo de uma pedagogia desenvolvida principalmente nos últimos 
quarenta ou cinquenta anos, que correspondem ao período em que a expectativa 
de universalização da alfabetização se tornou mais forte. 

Contudo, uma mudança mais ampla nos debates sobre o conceito de 
alfabetização aconteceu na Conferência Mundial de Ministros da Educação para 
a Erradicação do Analfabetismo, em 1965, em Teerã. Lá, a perspectiva 
instrumental ficou mais claramente associada com a melhoria de padrões de vida, 
produtividade econômica, participação na vida civil, e com uma melhor 
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compreensão do mundo, como o Relatório Final da Conferência mostra. Os 
resultados desta Conferência levaram no ano seguinte ao Programa Experimental 
Mundial de Alfabetização, cujo objetivo primordial era “testar e demonstrar os 
retornos econômicos e sociais da alfabetização” .” 

Desde então, este e outros conceitos de alfabetização que reforçam seu 
aspecto funcional têm sido amplamente aceitos em virtude de sua “aparente 
neutralidade e ambigúidade de [sua] formulação, conjugada ao [seu] apelo prag- 
mático, utilitarista” .* Inúmeras variantes tem sido criadas, mas desenvolvidas a 
partir do conceito funcional, e, de um modo ou de outro tentando refletir as 
perspectivas neutras, utilitárias, ou instrumentais, perspectivas que separam 
cultura e alfabetização. 

Uma década depois da Conferência Mundial de Ministros da Educação, em 
1975, no Simpósio Internacional de Alfabetização,” a posição neutra daquele 
conceito foi contestada, por duas razões principais. Primeiro, houve o reconheci- 
mento do fracasso das campanhas desenvolvidas na década anterior! e, segundo, 
o trabalho desenvolvido neste período por Paulo Freire e outros contestou o 
“pensamento convencional”! 

No caso brasileiro, a influência destas perspectivas instrumentais separando 
cultura e alfabetização no conceito de alfabetização pode ser detectada, em mais 
de uma situação. Uma primeira são as formulações do Movimento Brasileiro de 
Alfabetização (MOBRAL). A orientação do MOBRAL era diretamente derivada 
do conceito funcional, onde cultura e alfabetização eram separadas e onde a 
alfabetização era definida como “um processo de aquisição de habilidades ou ca- 
pacitação para o trabalho”.'? 

A segunda área influenciada pelo conceito funcional é o Censo Demográfico. 
No Anuário Estatístico do Brasil - 1984, alfabetizados são definidos de duas 
maneiras diferentes. São considerados alfabetizados aqueles que “são capazes de 
ler e escrever uma mensagem simples em qualquer língua”” e aqueles que 
“aprenderam a ler e a escrever mas esqueceram”.!* (Analfabetos são definidos 
como aqueles aqueles que “não são capazes de assinar seu nome”).' 

Como Harvey J. Graff assinala,'º “a habilidade de ler e escrever uma 
mensagem simples” é a definição de alfabetização usada pelo Bureau do Censo 
dos Estados Unidos da América, correspondendo ao nível do quinto ano da escola 
americana, assim como do Bureau de Estatística do Censo no Canadá. No caso 
brasileiro, além da dificuldade de saber o que significa uma mensagem simples, 
a segunda definição apresenta um problema particular — como medir alguma 
coisa que foi esquecida (e que pode não ter sido aprendida)? 

A terceira área na qual, no caso brasileiro, a separação da alfabetização de 
cultura tem ocorrido é o ensino escolar. Estão neste caso as referências existentes 
na literatura educacional brasileira e nos programas e políticas oficiais que 
constroem a alfabetização (meramente) como técnica, de ler, escrever e contar. 

Alguns esforços têm sido feitos mais recentemente numa tentativa de 
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melhorar estes conceitos de alfabetização. Estes esforços começaram a construir 
a alfabetização como um processo — mas novamente, como um processo sem um 
contexto cultural. Deste modo, a ênfase que estas tentativas têm dado aos 
processos de aquisição da forma escrita da língua podem desvalorizar e ser 
implicitamente destrutivos da cultura de alguns subgrupos. 

Um dos principais exemplos desta nova abordagem da alfabetização como 
processo foi desenvolvido por um Grupo de Trabalho da Secretaria Municipal de 
Educação e Cultura do Rio de Janeiro, objetivando a implantação de uma nova 
proposta de alfabetização.” Esta proposta atribui um caráter contínuo à 
alfabetização. Nela, a alfabetização é definida como um processo que começa 
cedo na pré-escola, é sistematizado mais tarde nas classes de alfabetização e na 
primeira série, para ser consolidado durante as demais séries do primeiro grau.' 

Esta abordagem da alfabetização como um processo está primordialmente 
preocupada com “o processo de adquirir e dominar a língua escrita”,'º incluindo 
a habilidade ou capacidade de decodificar signos linguísticos. Além disso, a 
abordagem do Grupo de Trabalho considera que 


o domínio da forma escrita traz um conhecimento mais amplo da língua 
e que este conhecimento ocorre simultaneamente com um conhecimento 
mais amplo do mundo.” 


Contudo, há algumas dificuldades com esta interpretação da alfabetização 
como processo, a primeira das quais relacionada com a complexidade do processo 
de aquisição, e a segunda relacionada com o nível de complexidade de domínio 
da língua necessário para controlar e intervir numa cultura. 

Assim, em primeiro lugar, não está claro na literatura sobre alfabetização se 
durante o processo de sua aquisição as crianças realmente precisam “conhecer” 
a língua (o seu sistema, a sua estrutura). Não está claro no conceito se “um 
conhecimento mais amplo da língua” implica em qualquer sugestão relacionada 
aos mecanismos da língua escrita. Se implica, as dificuldades serão ainda maiores 
porque o domínio desses mecanismos é obviamente muito complexo e exige um 
tempo muito longo para concretizar-se. É improvável que a compreensão destes 
mecanismos (a ponto de permitir uma compreensão mais ampla do mundo) ocorra 
durante o período das quatro primeiras séries da educação de primeiro grau. 

Além disso não há comprovação de que só aqueles que dominam a forma 
escrita da língua possuem um conhecimento mais amplo do mundo. Outro aspecto 
que pode contestar aquele conceito é a possibilidade de algum indivíduo ser capaz 
de ler e não escrever. A literatura mostra casos em que houve alfabetização em 
massa aplicando um conceito que incluía apenas a leitura, como na Suécia.” 

Em segundo lugar, o ponto crítico a discutir na proposta é qual o nível de 
complexidade da língua requerido para que uma pessoa possa controlar (como no 
caso de conhecer mais amplamente o mundo) e intervir numa cultura (como no 
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caso em que a alfabetização é supostamente capaz de fazer o indivíduo compreen- 
der mais claramente a realidade que o cerca). Na prática, durante a aquisição da 
alfabetização, a apresentação da forma escrita da língua no caso brasileiro está 
frequentemente limitada a tipos muito simples de estruturas linguísticas, que 
trabalham com sentenças-padrão muito curtas, como o exame de grande parte do 
material instrucional tem revelado. É confuso, portanto, associar o domínio destas 
formas escritas com um conhecimento mais amplo da língua e, em consegiiência, 
com a habilidade de controlar e intervir numa cultura. 

Em outras palavras, não há evidência na literatura para demonstrar que 
unicamente pelas suas próprias qualidades a alfabetização é “uma importante e 
necessária (embora não seja suficiente) fase” no processo em direção a uma 
compreensão crítica da realidade que nos cerca2, como a abordagem em 
discussão diz que a alfabetização é. 

Outra vez, apesar dos esforços para reformular o conceito há uma infeliz 
indeterminação da problemática da relação entre cultura e alfabetização. 
Certamente, há um avanço em relação ao conceito funcional derivado das visões 
da UNESCO, mas na área crucial da definição do que a alfabetização é e para 
que ela serve, a abordagem não faz referência à cultura que é trazida pará a 
escola pelos que vão receber o programa. 

Em resumo, o exame desenvolvido até aqui mostra que há deficiências 
críticas nos conceitos dominantes de alfabetização. Os esforços que têm sido 
feitos em nível internacional — e por extensão no Brasil — enfatizam a 
perspectiva instrumental do conceito funcional mais do que associam a alfabetiza- 
ção à cultura. 

Há também muito de fé no poder da alfabetização e as especulações sobre a 
sua natureza e consequências tornaram-se, como diz Ian Winchester, “axiomas 
auto-evidentes”.? A alfabetização tem ainda, nas visões internacionais da 
UNESCO, sido interpretada como “neutra”; como um assunto de técnica com 
consegiiências pragmáticas, gerais e universalizadas, e como um processo 
divorciado de cultura. 

Contudo, a questão da neutralidade da alfabetização ainda está aberta à 
discussão. O que se sugere aqui, ao contrário, é que mesmo os conceitos 
“neutros” de alfabetização estão envolvidos pelas “ideologias de desenvolvimen- 
to”, relação que se discute na próxima parte deste artigo. 


Alfabetização e desenvolvimento 
Esta parte do artigo discute algumas proposições. Primeiro, que existe uma 
contradição interna quando se considera a alfabetização como “neutra”, mas 


tendo como consequência o desenvolvimento econômico, isto é, quando se diz 
que a alfabetização é causa de desenvolvimento econômico. Assim, nesta parte 
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do artigo, é examinada a influência das “ideologias de desenvolvimento”, 
envolvidas na teoria de “modernização” (como no caso do Brasil a partir das 
“décadas de desenvolvimento”), na visão de que há uma relação causal entre 
alfabetização e desenvolvimento. 

A necessidade de reconhecimento da presença do componente ideológico na 
alfabetização é aqui definida, ao lado do componente cultural, enfatizado na seção 
anterior deste artigo. 

Em segundo lugar, argumenta-se que a configuração ideológica (associada ao 
desenvolvimento econômico) incorporada à alfabetização tornou-se um axioma 
que esconde importantes ambigúidades. Especificamente, argumenta-se que a 
experiência passada de países que alcançaram o desenvolvimento econômico e a 
universalização da alfabetização não corrobora a idéia de que a alfabetização 
precede o desenvolvimento ou que alfabetização e desenvolvimento econômico 
são dois processos obrigatoriamente concomitantes. 

No nível mais geral, a suposição de que a alfabetização e a escolarização são 
“tecnologias” significa que, do ponto de vista econômico, as pessoas precisam ser 
alfabetizadas ou mais “educadas” para que sejam capazes de manejar maquinaria 
mais sofisticada mais eficientemente. Com base nesta suposição, John Oxenham 
diz que a alfabetização, em resumo, é uma “tecnologia”, isto é, “uma técnica 
para alcançar um propósito prático” .” 

Com esta visão tecnológica, a associação da alfabetização com desenvolvi- 
mento econômico e produtividade enfatiza a idéia de que pessoas escolarizadas 
e alfabetizadas tendem a ser mais produtivas, são mais facilmente treinadas e 
capazes de fixar o que aprenderam mais facilmente do que pessoas analfabetas.% 

Em resumo, esta associação implica em tomar a alfabetização como sinônimo 
de competência e melhoria tecnológica, que é o ponto principal da teoria 
técnico-funcional da educação. Esta teoria pretende demonstrar que a educação 
contribui para O crescimento econômico pelo estabelecimento de uma correlação 
entre crescimento econômico (medido pela renda per capita) e o nível de 
educação (medido pelo nível de alfabetização, por exemplo), e pela explicação 
desta correlação. Com isto, resultados em alfabetização são associados a 
condições favoráveis para mudanças planejadas na sociedade.“ 

Nas “décadas de desenvolvimento”, a hipótese de C. A. Anderson? de que 
era necessário um índice de 40% de alfabetizados para o desenvolvimento 
econômico levantar vôo era amplamente aceita. Então, o estabelecimento desse 
índice de alfabetização como alvo para o desenvolvimento influiu nas visões de 
que investimentos em alfabetização supostamente poderiam trazer retorno social 
e econômico. 

Assim, a expansão educacional e da alfabetização, através de muitos 
programas especiais (como o MOBRAL, por exemplo), mas também através da 
escolarização regular pelo aumento do número de vagas, foram promovidas tanto 
por governos locais como por agências internacionais com base em diferentes 
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tipos de suposições, durante as “décadas de desenvolvimento”. Essas suposições 
sobre o papel da educação e da alfabetização estavam embutidas nos ideais de 
modernidade e “modernização da economia”. 

Porque estas influências foram significativas nas políticas educacionais e nas 
abordagens adotadas (por agências internacionais e localmente), elas não podem 
ser simplesmente reduzidas à idéia de que eram opções de governos locais que 
queriam que suas sociedades e economias se tornassem mais ricas e melhores, 
como alguns autores têm tentado argumentar, geralmente em relação a países 
recentemente libertados de seus senhores coloniais.” 

Do mesmo modo, como resultado daquelas influências sobre o papel da 
alfabetização segundo os ideais de modernidade, a pobreza, as doenças, o atraso, 
e a ausência de controle da fertilidade começaram a ser associados com o 
analfabetismo, enquanto que progresso, saúde, racionalidade, pensamento crítico, 
e bem-estar econômico começaram a ser associados à alfabetização.” Por 
exemplo, com referência às “décadas de desenvolvimento”, a análise feita por 
Gary S. Fields para o caso do Brasil assinala que: 


-.. à pobreza está claramente associada à educação. Entre os pobres, 64 % 
não receberam educação, comparados com 35 % dos que não são pobres. 
Por outro lado, 9% dos que não são pobres têm educação secundária ou 
superior, comparados com 1% dos pobres. (...) e demograficamente 
encontramos que famílias pobres tendem a ser maiores, a ter mais 
crianças pequenas, e menos crianças na escola.” 


Contudo, análises mais recentes têm criticado associações entre índices de 
desenvolvimento econômico, industrialização e alfabetização (por exemplo, feitas 
em publicações da UNESCO nas últimas décadas). Tais associações são vagas e 
não esclarecem porque a alfabetização deveria ser considerada essencial ao 
crescimento econômico. 

As análises revelam também que questões cruciais sobre o assunto permane- 
cem. Por exemplo, não se sabe como e em que grau uma alfabetização elementar 
pode contribuir para o bem-estar econômico e individual de pessoas em diferentes 
contextos sócio-econômicos e culturais. As hipóteses desta relação têm pouca base 
na experiência histórica passada. 

Em acréscimo, permanece uma contradição na relação da alfabetização com 
desenvolvimento. É difícil associar desenvolvimento (e portanto produtividade e 
desempenho econômico, em que a alfabetização é vista como uma “tecnologia”) 
com habilidades intelectuais que enfatizam as conseguências da alfabetização para 
o desenvolvimento de uma percepção mais crítica das realidades de uma 
sociedade. Esta relação é ainda difícil de ser entendida porque muito da 
produtividade econômica das fábricas em países do Terceiro Mundo depende da 
execução de tarefas rotineiras e repetitivas desempenhadas por mão-de-obra dócil 
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e não-sindicalizada.” 

Dentro dos modos em que a relação da alfabetização com o desenvolvimento 
é vista correntemente, a hipótese é que aumentando os níveis de alfabetização a 
produtividade econômica será também aumentada. Em outras palavras, a alfa- 
betização está relacionada a “funções” econômicas. Entre estas “funções”, 
aquelas dentro das quais se supõe que a alfabetização opera são as relacionadas 
a modernidade e modernização. 

Então, as consequências cognitivas, econômicas e sociais da alfabetização são 
associadas ao desenvolvimento do “desejo de aceitar mudanças” e da “capacidade 
de adaptabilidade”. É neste sentido que as supostas consequências da alfa- 
betização estão associadas às “ideologias de desenvolvimento”. 

É também neste sentido que este artigo está tentando contestar a visão 
“neutra” da alfabetização, que a reduz a uma variável separada ou independente 
de outros aspectos, primordialmente dos aspectos sócio-culturais e até mesmo das 
características do contexto escolar, das práticas de sala de aula, dos programas 
e das políticas educacionais. Em resumo, como se vem tentando demonstrar aqui, 
a apresentação da alfabetização como “neutra” é ela mesma parte de uma 
“ideologia de desenvolvimento”. 

Contudo, é também possível discutir se a suposta relação causal é universal- 
mente verdadeira. 

Pretendendo avançar na sua argumentação, o artigo passa agora a expor casos 
específicos que não fornecem evidências que corroborem a suposição de que a 
alfabetização leva ao desenvolvimento econômico.? Como a experiência brasileira 
tem sido influenciada de diferentes maneiras pelas idéias oriundas dos Estados 
Unidos da América e de países da Europa Ocidental, é em evidências do 
desenvolvimento desses países que se passa a buscar argumentos que neguem a 
generalização daquela relação causal no exemplo brasileiro. 

Pesquisa recente nos casos do Canadá, Suécia, Escócia, Inglaterra e Estados 
Unidos não fornece suporte à suposição que a alfabetização unicamente e por suas 
próprias qualidades leva ao desenvolvimento econômico. Pelo contrário, alguns 
têm sugerido que a relação causal entre alfabetização e desenvolvimento 
econômico deveria ser invertida,” ou seja, depois de alcançado um certo nível de 
desenvolvimento é que os sistemas educacionais avançariam, fazendo subir as 
taxas de alfabetização. 

Em sua pesquisa sobre alfabetização, Graff estudou a interpretação de um 
impacto significativo e independente da alfabetização sobre a riqueza e o 
crescimento econômico.” O principal objetivo do trabalho de Graff é contestar 
o que ele chama de “o mito da alfabetização”, isto é, a idéia de que a aquisição 
da alfabetização leva à mobilidade social, sobrepõe-se à pobreza, e traz progresso 
individual e coletivo. Assim, no trabalho de Graff a idéia de que a alfabetização 
(e a educação primária) são centrais para o processo de industrialização e que 
devem preceder “o levantar vôo para o crescimento” é contestada. 
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Baseado numa análise quantitativa de alfabetização em três cidades do Canadá 
(e acrescentando evidências de estudos americanos, ingleses e de países 
europeus), Graff conclui que posições sociais, econômicas e de classe estavam 
mais relacionadas ao modo como as pessoas se situavam em termos, por 
exemplo, de etnia, gênero e raça do que à falta de aquisição da alfabetização.” 
O trabalho enfatiza aspectos demográficos, e características sociais e econômicas 
de analfabetos, que eram menos de 10% da população das três cidades. 

Nos trabalhos de Graff a contribuição da alfabetização não é desprezada. No 
entanto, considerando os resultados obtidos, a alfabetização estava mais 
relacionada a aspectos não-cognitivos, atitudinais e comportamentais do que a ha- 
bilidades diretamente produtivas. Mais ainda, certos grupos étnicos tinham 
desvantagens, quaisquer que fossem seus níveis de alfabetização, como irlandeses 
católicos e negros americanos migrantes.” 

Outros exemplos que não sustentam a associação de produtividade econômica 
e riqueza com alfabetização em massa são os da Suécia e da Escócia, que tiveram 
um processo de alfabetização em massa cedo (nos dois países antes do século 
XIX) e que contudo permaneceram desesperadamente pobres” com o processo. 

O caso da Suécia é particularmente interessante. Níveis quase universais de 
alfabetização foram alcançados no século XVI, no primeiro período da Reforma. 
Com a Reforma, a cerimônia de casamento passou a incluir a leitura de texto. 
Assim, não só a Igreja mas também o Estado viram a alfabetização (especifica- 
mente a leitura) como algo a ser exigido por lei. Isto foi alcançado num trabalho 
conjunto de instituições formais e informais, públicas e privadas, sem, no en- 
tanto, “um desenvolvimento concomitante da escolarização formal ou um 
desenvolvimento econômico ou cultural que exigisse o emprego prático ou 
funcional da alfabetização”. 

Como no caso da Suécia, a literatura sugere que outras áreas a atingir níveis 
quase universais de alfabetização antes do fim do século XVIII eram lugares de 
intensa crença religiosa, usualmente mas nem sempre protestantes, como a 
Escócia, a Nova Inglaterra, centros Huguenotes franceses, e algumas áreas dentro 
da Alemanha e da Suíça.” 

Para o caso da Inglaterra, a literatura? mostra que a Revolução Industrial não 
pode ser vista como algo que foi precedido pelo aumento dos níveis educacionais. 
Ao contrário, sugere-se que houve um declínio nos índices de alfabetização, e 
este declínio não impediu o crescimento econômico porque a industrialização fazia 
poucas exigências à alfabetização.” Em relação ao caso dos Estados Unidos é 
primordial o fato de o trabalho infantil ter sido fundamental ao desenvolvimento, 
fazendo assim cair os níveis de escolaridade (e de alfabetização). 

Naturalmente, estas evidências históricas ainda podem ser tratadas com 
alguma cautela, uma vez que os estudos que examinam estas relações são todos 
muito recentes. O ponto, contudo é re-enfatizar a importância de não fazer 
interpretações simplistas a respeito dos objetivos, conceitos e consequências do 
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processo de alfabetização pela aceitação acrítica da dupla ideologia da alfabetiza- 
ção (como uma “tecnologia”) que leva automaticamente ao crescimento 
econômico. Políticas que advoguem ação sobre a alfabetização precisam lutar por 
recursos com avaliações muito cautelosas sobre as consequências de melhorias 
trazidas pela alfabetização. 

As questões sobre como são conseguidas “melhorias em alfabetização” são 
as questões cruciais, ainda insuficientemente exploradas nas discussões das 
principais perspectivas das visões internacionais (como no caso das visões da 
UNESCO) sobre alfabetização, e também nas discussões dos micro-processos de 
transmissão da alfabetização nas salas de aula das escolas brasileiras. 


Conclusões 


Este artigo discutiu conceitos, objetivos, e consequências da alfabetização. O 
artigo demonstrou que de modo geral uma visão funcional ainda impregna 
conceitos de alfabetização no contexto mundial, e que no caso brasileiro muito 
poucas tentativas têm sido feitas na direção de classificar ambigúidades e 
indeterminações que envolvem alguns dos conceitos propostos. Foi dito que 
algumas tentativas de conceituação de alfabetização, em diferentes graus, têm 
enfatizado consequências da alfabetização tais como auto-realização, melhoria da 
sociedade, melhor conhecimento da realidade e do mundo. 

Através da discussão de conceitos de alfabetização, objetivos e consequências, 
a suposição de neutralidade da alfabetização foi contestada. Isso foi feito através 
da demonstração de associação da alfabetização com as “ideologias de desenvolvi- 
mento”, detectadas em conceitos correntes e supostas consegiiências da 
alfabetização. A este respeito, o artigo contestou visões como a de André Lestage 
de que o “analfabetismo anda de mãos dadas com o subdesenvolvimento”. 

Sugeriu-se que a indeterminação que tem cercado os conceitos de alfabetiza- 
ção contribui para reforçar a idéia de que a elevação de níveis de alfabetização 
precede o desenvolvimento e o bem-estar econômico, tanto individual quanto 
coletivamente. Assim, como esses conceitos mostram, existe uma expectativa de 
que ao lado das habilidades específicas de ler e escrever, a alfabetização 
fornecerá outras condições de mudanças mais amplas às pessoas. 

No entanto, uma das maiores contradições na visão da alfabetização como o 
caminho para o desenvolvimento econômico é a disparidade entre as suposições 
teóricas e as constatações empíricas, considerando-se os conceitos e a visão 
histórica da alfabetização. Esta história tem sido concebida com muita ênfase em 
termos de mudança, de modo geral grandes mudanças, tanto em relação aos 
indivíduos quanto em relação às sociedades. 

Em resumo, o artigo demonstrou que tem havido uma continuação da 
influência de “ideologias de desenvolvimento” em muitos aspectos dos conceitos 
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de alfabetização, que só muito recentemente começaram a ser contestadas. 
3 
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História da alfabetização versus 
história do pensamento, ou seja, 
da mente humana 


Antonio Vinao 


A revista History of Education Quarterly, em um de seus últimos números, 
incluía uma breve e dura resenha de Harvey J. Graff sobre um livro de 
Eugene F. Provenzo, Beyond the Gutemberg galaxy: microcomputers and the 
emergence of post-typographic culture (Nova York, Teacher College Press, 
1986). Nela, o professor da Universidade do Texas se autodefinia como um velho 
estudioso da alfabetização, das comunicações e da cultura, assim como um 
usuário habitual dos computadores. Pois bem, este professor, um dos mais 
consagrados investigadores da história da alfabetização — para não dizer o 
primeiro deles! — faz girar sua crítica em torno do desconhecimento daquelas 
autoridades reconhecidas nos temas-chave do livro e da “ausência de referências” 
a elas (Walter J. Ong, Jack Goody, Eric Havelock, Michael Cole e Sylvia 
Scribner, entre outros) e ao “esquecimento” de um amplo e importante corpo de 
estudos de história da alfabetização, da imprensa, das comunicações e da cultura, 
assim como no campo da psicologia cognitiva e da percepção. 

Este comentário pode produzir estranheza a nossos historiadores da educação. 
Também, em geral, a psicólogos e pedagogos. Michael Cole e Sylvia Scribner 
não são, para começar, autores desconhecidos por estas paragens. Mais do que 
isso, estão atualmente na crista da onda, junto com Vygotski, com quem guardam 
tantas relações.? Não ocorre o mesmo com os outros autores citados, Walter J. 
Ong, Jack Goody, Eric Havelock e alguns mais a serem incluídos nesse “entre 
outros”, aos quais logo aludiremos. Apenas um deles foi traduzido para o 
espanhol e isso em data recente.? 

Pois bem, a referência a esses autores implica um novo modo de ver e fazer 
a história da alfabetização, novas questões e enfoques, às vezes hipotéticos ou 
incertos, que abrem o caminho a uma terceira etapa ou fase em que aquela 
história, desde uma perspectiva pluridisciplinar, se insere e se dissolve na história 
das mudanças na tecnologia da comunicação, ou seja, na análise sócio-histórica 
das transformações da mente humana. Uma breve referência à evolução 

. historiográfica da história da alfabetização clarificará um pouco mais esta questão. 
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Como já assinalamos em outro lugar, os estudos tradicionais neste campo 
centram-se no analfabetismo e não na alfabetização como processo. Constituem 
uma descrição mais ou menos boa da distribuição e da evolução do analfabetismo 
por sexos, idade, áreas, etc., acompanhada ou não da tentativa de determinar suas 
causas (econômicas, culturais, geográficas...) e suas relações com a não 
escolarização ou a assistência escolar deficiente.“ 

Em uma segunda fase, iniciada na década dos sessenta e que alcança seu auge 
na dos setenta, o centro da atenção se deslocou do analfabetismo ao processo de 
alfabetização, seus agentes e modos de atuação, resistências e apoios. A inversão 
do objeto de análise supôs o recurso a novas fontes, sobretudo para os períodos 
pré-censo, e a ampliação do campo de investigação para os fatores ideológico- 
culturais, as relações oralidade-escrita, os aspectos tecnológicos, a história da 
comunicação oral e escrita, assim como mediante outras linguagens (numérica, 
musical, icônica, gráfica não-alfabética, gestual...) e as análises comparadas ou 
transculturais. Quanto ao processo de alfabetização no sentido estrito (leitura e 
escrita), as investigações mostraram sua não linearidade temporal, sua irregular 
dispersão geográfica e suas complexas e ambivalentes relações com os processos 
de industrialização e urbanização, interessando-se, de um modo especial, pelas 
funções sociais da leitura e da escrita, o quem, o quê e o como de ambas as 
práticas, a difusão da cultura escrita e os diferentes tipos de semi-alfabetização 
ou usos restritos das habilidades de ler e/ou escrever. O historiador da alfabetiza- 
ção via assim como sua tarefa confluía, sob múltiplos aspectos, com a do 
historiador da literatura, assim como com a de linguistas e antropólogos, mas 
sobretudo, com a do historiador da cultura. 

Esta confluência constituiu o campo fértil em que germinou e cresceu uma 
terceira fase na qual a história da alfabetização, a partir da história sócio-cultural, 
abre-se a considerações ainda mais complexas e profundas. Já não é história da 
alfabetização, stricto sensu, mas história dos processos de comunicação, da 
linguagem e do pensamento, isto é, da mente humana. Alguns aspectos dessa 
nova perspectiva (alguns poucos e de modo sintético) constituem o objeto deste 
artigo. 

A idéia central deste novo tipo de consideração foi expressada já em 1977 por 
Jack Goody:” 


A divisão das sociedades ou modos de pensamento em avançados e 
primitivos, domesticados e selvagens, abertos ou fechados, consiste 
essencialmente em fazer uso de uma taxonomia popular pela qual 
introduzimos ordem e entendimento em um universo complexo. Mas a 
ordem é ilusória, o significado superficial. Como no caso de outros 
sistemas binários, a categorização é com frequência apriorística e 
etnocêntrica. 
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Essa abordagem, em sua opinião, não explica a “interação” e “o desenvol- 
vimento humano”. Tampouco o faz seu oposto, o “relativismo cultural”, 
inclinado a “tratar todas as sociedades como se seus processos intelectuais fossem 
essencialmente os mesmos. Similares, sim; iguais, não”. 

Aceito isso, o problema reside em determinar as causas e os mecanismos que 
produzem a diferença. Uma dessas causas (não a única, mas fundamental) é “o 
papel” que “as mudanças nos modos de comunicação têm jogado nas transforma- 
ções operadas nas estruturas e nos processos cognitivos”. Em outras palavras, as 
diferenças não são tanto “de pensamento” quanto dos “sistemas de comunicação”, 
isto é, de processamento, armazenamento e transmissão da informação. Embora 
reconhecendo que “a mensagem não pode ser razoavelmente reduzida ao meio”, 
é certo que “qualquer mudança no sistema de comunicação humana”, em sua 
tecnologia, terá “grandes consegiiências” em seu “conteúdo”, nos “modos de 
pensamento”, ou seja, nas atividades cognitivas ou, como diz Goody, tomando 
a expressão de Luria, Scribner e Cole, nos “sistemas cognitivos funcionais” * 

Essas consequências e transformações podem ser apreciadas mediante uma 
análise histórica dos produtos da mente humana e, dentro deles, de um modo 
especial, da linguagem em suas diversas modalidades, assim como de qualquer 
tipo de sistema de signos ou símbolos significativos. Também, considerando seus 
efeitos sobre essa mesma mente, sua estrutura, organização e funcionamento, isto 
é, sobre outros produtos posteriores. Por isso, se cada vez é menos certo o que 
Vygotski assinalava em 1930, a saber, que 


a origem e o desenvolvimento da linguagem, assim como de todas as 
outras atividades que utilizam signos, têm sido tratados à margem da 
organização da atividade prática da criança. Os psicólogos preferiram 
estudar o desenvolvimento do emprego de signos como um exemplo de 
intelecto puro e não como produto da história evolutiva da criança”, 


ainda pode-se fazer uma afirmação similar (com alguma exceção, como veremos) 
em relação à história das transformações nos processos e sistemas de comunica- 
ção entre os seres humanos. À primeira diferença, pois, estabelece-a a linguagem 
oral. Tê-la ou não tê-la. Depois, o tipo de linguagem. A segunda diferença 
estabelece-a a redução, ou não, da fala a formas gráficas (outra questão é a 
aparição do signo gráfico, do desenho ou traço significativo, isto é, da linguagem 
icônica, uma de cujas modalidades tardias é a escrita). Depois, o tipo de escrita. 
Em suma, o processo de tecnologização da palavra, a mecânica da comunicação. 

Essa formulação inicial implica alguns fundamentos biológicos. Esses são, 
sintetizando a questão, a “plasticidade” do cérebro humano e a noção de 
“aprendizagem seletiva”, apoiada na hipótese do “uso e desuso”, que abre alguns 
caminhos, fechando ao mesmo tempo outros.'º Isto é, a historicidade das funções 
cerebrais, de suas estruturas e do peso da memória cultural, da epigênese e 
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filogênese, sobre as mesmas. Toda transformação tecnológica nos modos ou 
meios de comunicação supõe modificações nos modos e meios de pensar, de 
refletir e expressar-se (ganhos ou adições e perdas ou esquecimentos) e, em 
consequência, nas estruturas cerebrais. As funções e estrutura básicas do cérebro 
humano são, naturalmente, as mesmas há milhões de anos. O que muda, como 
indicou Mecacci, é seu modo de operar e organizar-se, a interação entre essas 
mesmas funções (por exemplo, a visão em relação com a linguagem, a linguagem 
oral — o ouvido — em relação com a escrita — o olho —, os diferentes modos 
de ver — perspectiva, cores, formas —, ler ou escrever). 

Se isso é assim, é óbvio que a aparição, a aprendizagem, a difusão e 
interiorização da escrita (uma tecnologia a mais da palavra) implicaram e 
implicam transformações nesses processos psicológicos superiores. O problema 
está em determinar que tipo de transformações. As análises históricas de 
Havelock, Goody e Ong parecem coincidir (e dizemos “parecem” porque, como 
veremos, diferem em aspectos substanciais) com os resultados das já célebres, 
comentadas e polêmicas investigações realizadas por Luria no Uzbekistão (Ásia 
Central) nos anos de 1931 e 1932, dirigidas a conhecer os efeitos da alfabetização 
sobre a percepção de cores e formas, a abstração e a generalização, o recurso a 
formas lógicas de pensamento (silogismo e solução de problemas), a imaginação, 
a auto-análise e a autoconsciência: a aquisição e interiorização da linguagem 
escrita facilitavam, entre outros aspectos, a aparição da análise abstrata e 
descontextualizada e dos processos dedutivo-formais.” 

São conhecidas também as críticas recebidas por essa investigação. Apenas 
em parte elas nos interessam. A própria leitura do livro de Luria deixa entrever, 
se não seus preconceitos contra a cultura oral e muçulmana tradicional daquela 
zona, seu interesse por mostrar como a introdução das reformas soviéticas 
(alfabetização, escola, agricultura coletiva, tecnificação profissional) havia 
produzido transformações positivas nos modos de pensar e refletir, assim como 
no de apreender a realidade. Ficava claro, assim, que a estrutura e o funciona- 
mento dos processos cogntivos eram radicalmente históricos, isto é, produto do 
grau, tipo e modo de formação social e organização das práticas sociais nas quais 
esses processos tinham lugar, e que a alfabetização, juntamente com outras 
transformações sociais, era a causa da passagem do pensamento concreto, 
operatório e prático para as formas incomparavelmente mais complexas do 
pensamento abstrato. 

Naturalmente Luria não conhecia as análises de Parry, Lord, Goody e Watt, 
Havelock e Ong sobre as culturas orais e os efeitos da introdução da escrita e da 
imprensa (culturas quirográficas e tipográficas).'? Tampouco as investigações 
antropológica mais recentes sobre escolarização e alfabetização.” No entanto: 

a)Sua própria situação de partida (as reformas soviéticas como fator de 
progresso) torna-o incapacitado para apreender o caráter peculiar e específico das 
culturas orais. Toda imagem comparativa negativa (ou positiva) de uma cultura 
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determinada dificulta sua compreensão e análise. Muito mais ainda se, como 
ocorre neste caso, os instrumentos, critérios e conceitos manipulados têm sua 
origem em outra cultura que atua como elemento de referência. E isso apesar de 
haver assinalado no capítulo I a impossibilidade de “encontrar testes” livres de 
toda “influência cultural” e que 


as diferenças que se manifestam na investigação psicológica dos povos 
que vivem nas condições de uma cultura “atrasada” não são naturais 
(raciais), mas culturais, e se explicam pela presença ou ausência da 
prática correspondente, de acordo com as condições históricas em que 
vive a população da cultura dada.'* 


b)As características da população e do processo analisado impedem-no de 
distinguir entre alfabetização e escolarização, assim como os efeitos diferentes de 
ambas, atribuindo à primeira os da segunda. Sua análise apenas se aplicaria em 
todo caso à alfabetização escolar (e a um tipo de organização escolar determina- 
do) e não a outros modos possíveis de alfabetização. Têm sido Scribner e Cole, 
em sua investigação sobre os vai, da Libéria, ao comparar os efeitos cognitivos 
da alfabetização entre três idiomas e contextos de aprendizagem e uso diferentes 
(inglês: escola; vai: família/tribo e árabe: religão/mesquita) com os vai não 
alfabetizados, os que têm chamado a atenção, embora com grande cautela, como 
temerosos de assumir todas as consequências de suas hipóteses, sobre o caráter 
situacional e contextualizado da aquisição da leitura, da escrita e do cálculo 
enquanto práticas sociais organizadas, cuja aprendizagem requer uma tecnologia 
determinada (ferramentas e símbolos) e tem lugar em um marco de relações 
sociais estruturadas também em uma forma determinada (e não em outra), isto 
é, em contextos de uso e com fins específicos. 

Como adverte Erickson, o trabalho de Scribner e Cole, ao ressaltar o caráter 
situacional de toda aprendizagem, nos previne contra a falácia de considerar as 
tarefas escolares como de mais elevada capacidade ou nível cognitivo que os 
exigidos pelas tarefas da casa, do trabalho ou das relações sociais e familiares. 
A escola estimula, naturalmente, um determinado número de habilidades, mas é 
puro etnocentrismo acadêmico atribuir aos escolarizados-alfabetizados habilidades 
“meta-cognitivas” quando respondem e agem de forma escolar ante determinadas 
questões e negá-las, caracterizando seu pensamento como de “baixo nível” aos 
que não demonstram a posse daquelas habilidades.'* Cada habilidade ou 
capacidade deve ser valorizada em seu contexto de aprendizagem e uso. Assim, 
pois, o tão celebrado pensamento lógico-abstrato ou descontextualizado que Luria 
atribui aos sujeitos alfabetizados através da escola e nega aos não alfabetizados 
vem a ser tão situacional e concreto quanto o adjetivado como tal e atribuído a 
esses últimos. Tudo depende de onde se situa e de onde procede aquele que 
atribui o valor. Para um ser humano imerso em uma cultura oral, esse tipo de 
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pensamento abstrato (ou melhor, escolar) ou distanciado é tão situacional e 
concreto (em sua cultura serve apenas para a escola) como ocorre o inverso. 
Bastar ler o livro, hoje difícil de encontrar, de Gualtiero Harrison e Matilde 
Callari Galli sobre a cultura analfabeta para se dar conta disso.” Não é apenas 
já questão de saber ler e/ou escrever, mas de que essa aprendizagem, em um 
contexto escolar e social dado, implica algumas concepções e percepções 
determinadas do espaço e do tempo, de si mesmo e dos demais, isto é, dos 
elementos fundamentais que conformam a consciência e a mente humanas, muito 
diferentes, se não contrapostas, às que são próprias de uma cultura oral. 

Entretanto, a própria leitura do livro de Luria permite chegar a conclusões 
bastante diferentes. O que as respostas dos analfabetos demonstram, às vezes, não 
é ausência de raciocínio lógico-dedutivo ou pensamento abstrato. Muitas delas 
evidenciam uma grande lógica e inventiva que o próprio Luria lhes reconhece, 
quando agem a partir de sua experiência prática. E quanto ao segundo aspecto 
(carência de pensamento abstrato), como assinalou Rudolf Arnheim,'* toda 
percepção implica já abstração. Se os povos chamados “primitivos” podem 
generelizar, ordenar e classificar (e é evidente que o fazem), é porque produzem 
pensamento abstrato, só que de acordo com suas necessidades e práticas, da 
mesma forma que ocorre com os alfabetizados-escolarizados. Em suma, os modos 
de pensamento e habilidades cognitivas desses últimos são tão situacionais (ou, 
se se prefere, generalizáveis) como os dos membros de uma cultura oral primária 
ou os de um não-alfabetizado em uma cultura alfabetizada. Outra coisa é a 
valorização diferente dessas habilidades. 

Poderá argumentar-se que tudo, no fundo, é uma questão terminológica. Que 
tudo depende do que entendemos por pensamento abstrato ou dedutivo-formal. Ou 
que um mesmo termo (pensamento abstrato) esconde modalidades e expressões 
diferentes. Também que a dificuldade está em como captar o geral se sempre 
tratamos com questões específicas. Ou então em como distinguir entre estrutura 
e função ou entre estruturas gerais-universais e estruturas variáveis-específicas. 
E que a tudo isso se junta, ademais, a dificuldade adicional de expressar as 
variações e diferenças em termos não etnocêntricos. Clarifiquem-se essas 
questões, mas nesse meio tempo o máximo a que se pode chegar é à interpretação 
que de Vygotski fazem Scribner e Cole em sua investigação sobre os vai: 


Vygotski assinalou que toda mudança no sistema de símbolos reestrutura 
a atividade da mente. De acordo com Vygotski, os processos psicológicos 
básicos (abstração, generalização, inferência) são universais e comuns a 
todo ser humano, mas sua organização funcional (processos psicológicos 
superiores, na terminologia de Vygotski) variará em diferentes épocas 
históricas e sociedades, de acordo com a natureza do sistema de símbolos 
em uso e as atividades em que esses sistemas são utilizados.!” 
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Apenas assumindo essas colocações, e a partir delas, é possível passar a 
considerar a passagem histórica e as transformações ocorridas nas culturas orais 
primárias (as não afetadas pela escrita) pela aparição da escrita no início (a 
análise de Goody sobre as consegiiências mentais dos primeiros usos da escrita 
— tabelas e listas — constitui todo um exemplo), da cultura quirográfica no 
período intermediário (em suas distintas versões tecnológicas) e da tipográfica 
mais tarde (também em suas distintas modalidades). W.J.Ong é sem dúvida quem 
pesquisou mais a fundo os efeitos produzidos na mente humana, nos modos de 
pensar e expressar-se, pela interiorização da escrita e da imprensa enquanto 
tecnologias da palavra, assim como pela interação e influências recíprocas entre 
o oral e o escrito. Deixamos aqui apenas sintetizadas suas análises sobre as 
culturas orais primárias ou, em sua terminologia, a “psicodinâmica da oralidade” 
e as características do pensamento e expressão orais” e as consegiiências da 
escrita e imprensa sobre a reestruturação da mente, assim como nos distintos 
modos e maneiras de ler e escrever, de cuja riqueza, complexidade e implicações 
é impossível dar conta em um artigo destas características.?! Detenhamo-nos um 
pouco, entretanto, em um de seus conceitos mais queridos: o da “oralidade 
secundária” ou oralidade própria da “cultura eletrônica” ou “pós-tipográfica”. 

É este um conceito ainda impreciso, em plena fase de análise e definição por 
linguistas e semiólogos. A recente revalorização, como objeto de estudo, da 
linguagem oral propiciou as investigações sobre a interação entre esta linguagem, 
a escrita e a linguagem visual ou audiovisual. Tudo isso no marco de uma cultura 
na qual novos instrumentos (máquina de escrever, computadores, composição 
eletrônica, processadores de textos, rádio, gravador, disco, televisão, vídeo) 
reforçaram o processo de tecnologização da palavra e produziram as escritas 
vocais mediante a gravação do som, só ou acompanhado de imagens, e seu 
armazenamento e conservação. 2 

As pesquisas de Ong sobre este ponto são, sem dúvida, as mais sujeitas à 
polêmica. Em sua opinião, essa nova oralidade mantém aspectos comuns com a 
antiga ou primária: a mística participatória, o sentido comunitário, seu caráter 
situacional ou a atenção ao momento presente, o fugaz e o uso de fórmulas e 
frases padronizadas. Mas à diferença da anterior, é uma deliberada e autocons- 
ciente oralidade baseada no conhecimento e uso da escrita e da imprensa, da 
máquina de escrever e da tipografia eletrônica. Como a oralidade primária, esta 
nova oralidade gerou um forte sentimento tribal ou de grupo (os ouvintes, 
assistentes ou telespectadores), mas de grupos incomensuravelmente mais amplos 
e em um contexto de interação muito diferente. Seus efeitos podem ser rastreados 
tanto nas mudanças produzidas na oratória pelo rádio e pela televisão como no 
uso e abuso do estilo formulário, da mitologia e das cenas ou personagens-tipo 
por parte do cinema, ou nas influências das linguagens oral e escrita da retórica 
e da sintaxe específica dos meios audiovisuais.” 
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O termo “oralidade secundária”, seu alcance e interpretação recolocam, além 
disso, a partir de uma nova perspectiva, as relações entre oralidade e escrita, 
entre não alfabetizados e alfabetizados. Assim, Hans Magnus Enzensberger, num 
artigo polêmico,” comparava o analfabeto, “uma figura digna de todo respeito”, 
na qual invejava sua “memória, sua capacidade de concentração, sua presteza, 
seus dotes de invenção, sua tenacidade e seu excelente ouvido” com o atual 
“analfabeto secundário” ou, acrescentaríamos nós, com o “analfabeto informado” 
e/ou “informatizado” (diferente, este último, do “analfabeto informático”) * 

Recordava assim, e punha em seu lugar, os contadores de contos e 
conversadores amenos das tertúlias tradicionais e a origem oral da literatura. 
Recordava também o caráter geralmente compulsivo e conformador da alfabetiza- 
ção e da escola. Deste modo, “por detrás da figura do analfabeto se desenha já 
a do homem inferior”, despojado de — e desvalorizado em — suas habilidades. 
Mas o “analfabetismo... voltou, e o fez de uma forma que não tem nada de 
digna”. Trata-se do “analfabeto secundário”, de memória atrofiada, atenção 
dispersa e fugaz, desinformado por uma super-informação trivial, consumidor 
qualificado e incapaz, acrescentaríamos, de sustentar um discurso oral minima- 
mente prolongado, ameno, correto e preciso, isto é, completo e significativo. E 
que, além disso, não recorre à escrita, nem sequer para seu uso mais tradicional 
e pessoal (já não se escrevem cartas, chama-se por telefone). Seu mundo, seu 
meio ideal, é a televisão.” 

É com um contexto como o descrito com o qual a escola tem que tratar hoje. 
Um contexto muito diferente do tradicional, com uma cultura oral a valorizar e 
na qual apoiar-se. O mundo acadêmico, não obstante, parece não se dar conta 
dessa nova situação. Ignora, em geral, as linguagens audiovisuais. Não cultiva a 
leitura em voz alta (básica para a linguagem oral), em tempos de perda 
generalizada da melodia, do ouvido e do tom na fala. E menos ainda, a literária 
ou projetiva” ou o ritmo, a entonação e o domínio da voz. Tampouco a narração, 
oral ou escrita, ou o recurso às múltiplas possibilidades, usos e modos de 
escrever ou de ler.” Reduzir a escrita ao ato de tomar notas, reestruturar essas 
notas e responder, em um contexto de parâmetros fechados ou quase fechados, 
a uma pergunta ou série delas em um exame e a leitura à aprendizagem de um 
texto para sua repetição oral ou escrita num contexto similar são sem dúvida o 
caldo de cultura mais favorável para a formação desse “analfabeto secundário”, 
precisamente o tipo de pessoa que muitos desejam como súdito, seguidor e 
servidor. 


Notas 
1.Vejam-se: Graff, H.J.(Ed.). Literacy and social development in the West. Cambridge, 
Cambridge University Press, 1981; e Graff, H.J. Literacy in history: an interdisciplinary 


bibliography,Nova York, 1981; The literacy myth: literacy and social structure in the 
nineteenth-century city. Nova York, Academic Press, 1979; e The legacies of literacy: 
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fundamentais sobre este tema dos autores citados, a saber: Goody, J. e Watt, 1. (Eds.). 
Literacy in traditional societies, Nova York, Cambridge University Press, 1968; Goody, 
J. The domestication of the savage mind, Nova York, Cambridge University Press, 1977, 
Havelock, E. Preface to Plato, Cambridge, Mass., Harvard University Press, 1963; e 
Origins of western literacy, Toronto, Ontario, Institute in Education, 1976; e Ong, W.J. 
The presence of the word, New Haven, Yale University Press, 1967; Rhetoric, romance 
and technology. Studies in the interaction of expression and mind, Ithaca, Cornell 
University Press, 1977; e o livro que parece ser a última síntese de suas pesquisas, Orality 
and Literacy. The technologizing of the word, Londres, Methuen, 1982. 
13.Referimo-nos, por exemplo, a Scribner, S. e Cole, M. The psychology of literacy, 
Cambridge, Mass., Harvard University Press, 1981, livro às vezes excessivamente 
hipotético e cauteloso no dizer, no qual se tenta um síntese entre as teses de Vygotski e 
Luria (ao qual evidentemente se corrige), as dos autores citados na nota anterior e as de 
outros (Olson, Greeficld, Rogoff e French), preocupados com o uso escolar das linguagens 
oral e escrita e seus efeitos sobre os modos de expressão e pensamento; assim como, em 
especial, aos trabalhos de F.Erickson, magistralmente sintetizados em “School literacy, 
reasoning and civility: an anthropologist perspective”, Review of Educational Research, 
54(4), 1984, pp. 525-546. 

Quanto às possibilidades c novos campos da antropologia educacional (uma disciplina 
esquecida em nossos currículos), veja-se a síntese oferecida por Henriot, A. e Derouet, 
J.L. “Approaches ethnographiques en sociologie d'éducation: l'école et la communauté, 
Vétablissemente scolaire et la classe”, Revue française de pedagogie, (78), 1987, pp. 73- 
108; e Camilleri, C. Antropologia cultural y educación, Unesco, Paris, 1985. Em uma 
linha diferente, muito prometedora, acham-se os trabalhos em curso do “Centre 
d'anthropologie des societés rurales” de Toulouse, em especial os de Blanc, D. “L'école, 
les rituels et la lettre”, Ethnologie française, 16(4), 1986, pp. 407-412; e “Lecture, 
écriture et idendité locale. Les almanachs patois en pays d'oc (1870-1940)”, Terrain (5), 
1985, pp. 16-28; assim como “La scrittura: funzione e ideologie”, La ricerca folklorica 
(5), 1982; e Chartier, R. (ed.). Pratiques de la lecture, Marseille, Rivages, 1985. 
14.Luria, A.R. Los procesos cognitivos..., op. cit., p. 25. 
15.Seribner, S. e Cole, M. The psychology..., op. cit., especialmente pp. 234-260. 
16.Erickson, F. “School literacy...”, op.cit. 
17.Harrison, G. e Callari Galli, M. La cultura analfabeta, Barcelona, Dopesa, 1972. 
18.Ambheim, R. El pensamiento visual, Buenos Aires, Paidós, 1º ed. revista, pp. 212-213 
entre outras. 
19.Scribner, S. e Cole, M. The psychology..., op. cit., p. 9. Advirta-se que já 
anteriormente ambos os autores haviam afirmado que “os achados experimentais não 
permitem concluir que, em geral, o pensamento de um determinado grupo de pessoas é 
ou não abstrato” (Cultura y pensamiento. Relación de los procesos cognoscitivos con la 
cultura, México, Limusa, 1977, p. 119). 

20.A cena do capítulo XX de Dom Quixote, na qual Sancho tenta narrar um conto a Dom 
Quixote para se distrair e afastar o temor em uma noite escura entre altas árvores, reflete 
à perfeição algumas dessas características, assim como a desvalorização, por parte do 
homem de letras, dos modos narrativos orais. 

21.Daí que seus pontos de vista, juntamente com os dos outros autores citados (Havelock, 
Goody...), sejam levados em conta e incorporados por aqueles que a partir da psicopeda- 
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28.Sobre os diferentes atos de leitura em função do corpo e do entorno, veja-se Perec, G. 
Pensar y clasificar. Barcelona, Gedisa, pp. 80-93 (Capítulo X: “Leer: bosquejo 
sociofisiológico”). 
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Seria difícil indicar qualquer lugar no mundo em que os esforços maciços 
para estabelecer um alfabetismo de massa tenha feito com que o crescimento da 
população alfabetizada ultrapassasse o crescimento da população em geral. As 
exceções seriam partes do Sudeste Asiático e alguns dos países que se descrevem 
como socialistas. Seria de se esperar que tudo isso se constituísse num golpe 
devastador no otimismo inicial das Nações Unidas e de seu braço cultural e 
educacional, a Unesco. Mas a crermos no continuado apoio dado a programas de 
alfabetização, tal como o manifestado na Declaração de Udaipur, esse não parece 
ser o caso. 

Se, pelo lado prático, as tentativas fracassaram fragorosamente em fazer pelo 
mundo o que já tinha sido realizado principalmente na Europa Ocidental, na 
União Soviética e Japão, houve um resultado bem-sucedido e permanente, a 
saber, a obsessão dos estudiosos ocidentais com o alfabetismo como tema. 
Estudiosos de literatura, dos clássicos, história, psicologia, sociologia e filosofia, 
lentamente a princípio, e depois cada vez mais rapidamente, alinharam-se, 
tentando entender o fenômeno do alfabetismo. Há talvez mais estudiosos do 
alfabetismo vivos atualmente e escrevendo sobre algum aspecto do tema (a 
maioria deles recrutada na última década) que em toda a história anterior do 
estudo do alfabetismo. 


O estudo acadêmico do alfabetismo desde a Segunda Guerra 


O estudo acadêmico do alfabetismo desde 1945 tem estado preocupado com dois 
elementos principais: a natureza do alfabetismo e os efeitos sociais e culturais do 
alfabetismo. Filósofos, historiadores e psicólogos têm sido os principais 
envolvidos em caracterizar o que é importante para entender a natureza do 
alfabetismo, enquanto economistas, sociólogos, historiadores e críticos literários 
têm sido centralmente importantes em discutir os efeitos do alfabetismo. As 
últimas quatro ou cinco décadas têm também visto uma considerável preocupação 
com a relação entre as disciplinas especializadas e a cultura geral e com uma 
série de tópicos especiais de alfabetismo, tais como os que caem sob a rubrica de 
“alfabetismo científico” e “alfabetismo informático” e talvez mesmo “alfabetismo 
ecológico”. 


A descrição usual 


Como sugeri acima, ao final da Segunda Guerra estava formada uma descrição 
usual do alfabetismo, uma representação que se desenvolveu no Ocidente no 
período das grandes campanhas de alfabetização no século dezenove, relacionadas 
com o movimento da escola comum e universal na França, Alemanha, Inglaterra, 
Escandinávia, Estados Unidos, Canadá, entre outros. Essa representação teve uma 
série de implicações, a mais importante sendo a de que não há nenhum problema 
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feito progressos rápidos e notáveis com relação ao alfabetismo desde a Guerra 
Russo-Japonesa, era, não obstante, industrializado apenas na medida em que suas 
tentativas para alcançar o alfabetismo universal através da escolarização tinham 
sido bem-sucedidos. 

Essa descrição usual do alfabetismo levou centenas de anos para se 
desenvolver, tem méritos óbvios e contém uma quantidade notável de verdade. 
Ela encapsula as experiências do século dezenove na Europa e na América. Foi 
a representação que guiou as Nações Unidas em seus esforços para desenvolver 
campanhas mundiais de alfabetização e promover a industrialização e é 
semelhante à representação que orientou a maior parte dos países do Ocidente em 
suas campanhas de alfabetização. Contudo o conjunto dos estudos realizados 
desde a Segunda Guerra tornou impossível sustentar essa representação sem uma 
grande dose de matização. 


O ataque acadêmico contra a descrição usual 


O ataque acadêmico contra aquilo que chamei de “descrição usual” nem sempre 
foi um ataque direto, em parte porque a maior parte daqueles que estavam 
atacando a descrição usual não sabiam que o estavam fazendo. O sentido do 
ataque pode ser classificado grosseiramente de acordo com as seguintes 
categorias: (a)ataques à visão de que não existe nenhum problema conceitual ou 
teórico profundo associado ao alfabetismo; (b)ataques à visão de que a única via 
para o alfabetismo universal é através do estabelecimento de escolas universais, 
financiadas pelo estado; (c)ataques à visão de que o alfabetismo universal é 
central para a possibilidade de desenvolvimento industrial. Associados aos últimos 
estão os ataques à visão de que os alfabetizados estão especialmente equipados 
com a inteligência e os recursos para se saírem bem numa sociedade industrial 
moderna. Se esses ataques puderem ser sustentados, então será difícil sustentar 
a descrição usual, a não ser como apenas uma das possíveis descrições do 
alfabetismo. 


Não existe nenhum problema profundo associado com o alfabetismo? A 
crítica de Wittgenstein 


Aqueles que sustentam a descrição usual que para ser alfabetizado tudo o que se 
precisa é simplesmente ser capaz de decifrar o código da linguagem escrita, que 
aprender a decifrar aquele código é uma questão simples, e que uma vez que 
escrever e ler tenham sido dominados, um mundo todo novo de compreensão se 
abre através da leitura. O desenvolvimento de um alfabetismo de nível superior 
é simplesmente uma questão de aplicação regular de técnicas simples de leitura 
a textos cada vez mais complexos. Além disso, decifrar o código alfabético é, de 
acordo com a descrição usual, simplesmente uma questão de trabalhar fonetica- 
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a figura ou para a localização do objeto e não para a cor. Aqueles que adivinham 
a resposta correta podem continuar no jogo. Os que não o fazem, não podem. 
Portanto, alguém deve estar sempre a postos para notar que está havendo um 
mal-entendido e para intervir diretamente. Nem sempre é possível uma 
intervenção bem-sucedida, entretanto. Por exemplo, alguns são cegos para cores. 
Assim, a gama de jogos de linguagem do qual eles podem participar é diferente 
daquela de uma pessoa de visão normal, e nenhum professor pode ajudar uma 
pessoa daltônica a jogar um jogo de linguagem da qual ele ou ela estão, por 
natureza, excluídos. 


A neutralidade com relação a valores do alfabetismo: A crítica de Innis, 
McLuhan e Havelock 


Harold Innis, Marshall McLuhan e Eric A. Havelock representam um tipo de 
ataque triplo contra uma outra característica da descrição usual, a saber, a 
pressuposta neutralidade com relação a valores do alfabetismo. Os três trabalhos 
mais importantes são: The Bias of Communication (Innis), The Gutenberg Galaxy: 
The Making of Typographic Man (McLuhan) e Origins of Western Literacy 
(Havelock).? ; 

Em Bias of Communication, Innis apresenta a visão de que formas particula- 
res de escrita têm consequências sociais particulares, atacando assim a neutralida- 
de com relação a valores do alfabetismo, no ponto em que ela pareceria mais 
inocente. McLuhan toma esse tema e o expande para incluir os meios de 
comunicação em geral. Ele é mais convincente com respeito à escrita e à 
imprensa, em relação às quais ele sugere que a possibilidade de pensamento 
racional foi enormemente reforçada pela escrita e pelo desenvolvimento dos tipos 
móveis, que foram responsáveis pela emergência da sociedade moderna. Essas 
realizações são, por sua vez, revertidas pelos meios modemos, tais como a 
televisão. A conhecida frase de McLuhan, “o meio é a mensagem” é uma forma 
incisiva de estender a negação que Innis faz da neutralidade com relação a valores 
do alfabetismo para os meios de comunicação em geral. 

Havelock considera que o que foi crucial na ascensão do Ocidente foi o fato 
de a invenção grega de uma análise fonética mais ou menos completa da 
linguagem escrita exigir padrões inteiramente novos de pensamento. Por que isso? 
De acordo com Havelock, 


O avanço do conhecimento, tanto humano quanto científico, depende da 
capacidade humana para pensar a respeito de algo inesperado — uma 
“nova idéia”, como podemos, de forma frouxa, mas conveniente, dizer. 
Esse pensamento novo só alcança existência completa quando se torna 
uma asserção nova, e uma asserção nova não pode realizar seu potencial 
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sobre as “duas culturas” em Cambridge, e replicada por F.R.Leavis, o grande 
crítico literário, numa reunião menor em Cambridge.“ 

O argumento das Conferências era que, em nossa era, os cientificamente 
alfabetizados estão radicalmente separados dos humanisticamente alfabetizados, 
tanto que na Universidade de Cambridge eles estão, de acordo com Snow, 
divididos em duas culturas distintas. A cultura científica, alfabetizada à sua 
própria maneira, apreende os princípios, os métodos, e o signficado geral dos 
resultados de acordo com sua própria esfera de alfabetismo. A cultura humanís- 
tica, por sua parte, apreende os princípios e os métodos e partilha do mesmo 
significado geral dos resultados e formas de descrever o mundo que advêm de sua 
própria forma de alfabetismo. Mas entre as duas formas de cultura alfabetizada 
há uma grande brecha de mal-entendido e suspeita mútua. De acordo com Snow, 
o problema está nas especializações que resultam da estrutura das universidades; 
essas levam inevitavelmente a uma cisão cultural a menos que cada um dos 
grupos alfabetizados fizesse um esforço especial para tornar-se familiarizado com 
os problemas, métodos, terminologia e resultados do outro. 

Leavis achava que o problema das “duas culturas” estava essencialmente mal 
formulado. O problema, de acordo com ele, não é que existam duas culturas (que 
só surgiram em nossa era devido aos arranjos existentes em nossas universida- 
des), mas que não existe mais nenhum centro humanístico em nossas universida- 
des para o qual todas as especializações pudessem se voltar para integrar seus 
métodos, problemas e resultados especializados. Assim, o problema resume-se 
a produzir nas universidades um centro humanístico, um centro que Leavis 
achava que podia ser melhor identificado com um programa de Inglês, apropria- 
damente reformulado, em sua própria universidade, Cambridge. Nesse centro, 
uma linguagem altamente carregada, significativa e valorativa seria cultivada de 
uma forma tal que todas as especializações na universidade ganhariam amparo e 
relevância. 

Algo da mesma preocupação pelo alfabetismo tem surgido atualmente nos 
escritos comercialmente bem-sucedidos de E.D.Hirsch e Alan Bloom. A 
tendência de Hirsch em Cultural Literacy (embora não sua intenção declarada) é 
para aceitar o diagnóstico de Snow a respeito da enfermidade cultural de nosso 
tempo: uma ausência artificial de pontos comuns de referência em relação aos 
quais tanto as pessoas de inclinação científica quanto as de inclinação humanística 
poderiam se relacionar com igual facilidade.“ Na prática, se não na teoria, isso 
se resume (para Hirsch) a uma recomendação para dominar o tipo de conheci- 
mento superficial e ligeiro necessário para o sucesso em programas do tipo “O 
céu é o limite”. Embora recomendável para aqueles que estão concluindo a sexta 
série, esse tipo de conhecimento dificilmente parece útil para uma cidadania 
democrática de adultos responsáveis, embora essa seja uma possível direção a ser 
seguida pelos que possam achar que o diagnóstico de Snow está correto. 
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empregando um método padronizado — neste caso, o método científico. Popper 
atacou a visão de que “ler o mundo” é como uma leitura literal ou interpretação 
de texto usando um método padronizado. Ele argumenta que nós simplesmente 
nunca descobrimos teorias sobre o mundo da forma que poderiam nos dizer para 
descobrir o que uma sentença significa e então sair verificando-a, usando um 
procedimento padronizado. Em vez disso, ele sugere, nós formulamos conjecturas 
audaciosas sobre esta ou aquela porção do mundo, conjecturas que nós não 
poderemos nunca verificar. Nós podemos testar essas conjecturas, mas nossos 
testes são, na melhor das hipóteses, tentativas para mostrar que nossas conjecturas 
estão erradas, nunca tentativas para mostrar que elas estão certas. 

Kuhn responde que há, de fato, sentido na noção de que a ciência é uma 
espécie de “leitura do mundo” no sentido de uma leitura literal ou interpretação 
de texto usando um método padronizado. A ciência normal, ele sugere, é 
exatamente assim. Os cientistas vão direto a seus problemas típicos por 
intermédio de textos paradigmáticos, exemplos e métodos experimentais e podem 
ir direto para a formulação e a resolução de problemas usuais. Assim o 
microscopista que lida com o elétron, por exemplo, trabalha com uma gama típica 
de tecidos, com um conjunto típico de técnicas. Sua leitura do mundo do ponto 
de vista desses padrões tem todo o carácter da leitura literal, de um texto. 

Kuhn vai adiante para dizer que a visão de Popper de que a ciência é sempre 
potencialmente revolucionária tenta explicar o que acontece quando problemas 
tratados como “ciência normal” fracassam em conduzir a uma solução, mesmo 
quando as melhores mentes os enfrentaram. Isto é, eles fracassam em chegar a 
uma leitura literal. Então, diz Kuhn, nós agimos exatamente como Popper 
recomenda: nós energicamente conjeturamos e testamos, esperando estabelecer 
um novo conjunto de padrões ou paradigmas no processo e, por assim dizer, uma 
nova “leitura literal” do mundo. 

A partir desses livros de Kuhn e de Popper há agora uma indústria daqueles 
envolvidos em desmontar a visão típica da ciência. Assim, Imre Lakatos, em 
Proofs and Refutations vê a racionalidade como primária em programas de 
pesquisa científica em oposição ao culto da não-razão que foi iniciado por Kuhn.!º 
Ele mostra quão difícil é pensar numa leitura padronizada, literal, de conjecturas 
matemáticas e sua prova. Ao mesmo tempo, ele tenta separar os processos 
essencialmente racionais envolvidos. Paul Feyerabend, especialmente em seu livro 
Against Method, que foi escrito como uma espécie de resposta a Lakatos, dá um 
passo adiante na crítica da ciência como sendo essencialmente uma leitura literal 
do mundo, uma leitura que utiliza um método padronizado para decifrar o 
código." Ele argumenta, com efeito, que não existe absolutamente nenhum 
método científico, apenas uma série inteira de movimentos afortunados, que 
acabaram funcionando. 

Para que a visão da ciência como uma espécie de leitura literal do mundo 
funcionasse de alguma maneira, o mundo teria que ser como um texto sem 
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universal. Na verdade, o alfabetismo deve ser buscado por causa de outros 
objetivos culturais, tais como capacitar os indivíduos a enfrentar melhor a 
industrialização. 

Exatamente de que forma os historiadores sociais estimaram os níveis de 
alfabetismo numa sociedade no período anterior e durante a industrialização? 
Essencialmente, eles usaram os registros paroquiais ou seu equivalente, 
especialmente registros de casamento nos quais se exigia a assinatura, para fazer 
uma estimativa. No caso notável dos registros paroquiais suecos, Johansson 
mostra como, a partir aproximadamente da metade do século dezessete, exames 
efetivos de leitura eram realizados por todos os membros da paróquia desde a 
primeira infância até a velhice, por toda a Suécia.'* Os padres visitavam cada 
família individualmente, testavam-nas, e registravam os resultados. Em algumas 
paróquias, isso continuou até o presente século, e a prática foi levada para a 
América do Norte quando os imigrantes suecos começaram a chegar depois de 
1850. 

O importante no trabalho de Johansson e outros que trabalham com essas 
estimativas antigas para uma reconsideração da visão típica é que nem a 
escolarização nem a industrialização podem ser correlacionadas com níveis altos 
ou mesmo universais de alfabetismo, nem mesmo com o alfabetismo universal de 
complexidade considerável. 


O impacto da “ciência cognitiva”: Oralidade, alfabetismo e especialização 


Talvez o novo desenvolvimento mais significativo no estudo do alfabetismo na 
última década tem sido o advento de estudos do alfabetismo em locais que estão 
centrados em combinações novas de disciplinas acadêmicas e que estão tentando 
abordar uma série de tópicos que se sobrepõem e que chamam essa sua área 
sobreposta de interesses e métodos de “ciência cognitiva”. Quem tem estado no 
centro desse trabalho é David Olson, que tem sido tão fértil em idéias e tem sido 
tão ativo em promover as idéias de outros que mereceria um ensaio à parte. Se 
tivéssemos que escolher apenas uma questão para identificá-lo, esta seria: Que 
diferença, realmente, o alfabetismo tem feito, acima e para além da oralidade, 
para as possibilidades humanas e para a cultura humana? Seu ensaio publicado na 
Harvard Educational Review, em 1977, entitulado “From Utterance to Text”, 
tentava resumir o que se conhecia ou que se tinha especulado sobre o tema e 
sugeria uma série de questões adicionais de pesquisa.!* A grande questão de 
Olson é uma continuação das de Innis, McLuhan e Havelock, mas seus métodos 
são radicalmente diferentes. Como um psicólogo, ele tenta sempre montar alguma 
situação de teste envolvendo padrões de fala das crianças para apoiar ou refutar 
suas especulações favoritas do momento.” 

De uma certa forma seu trabalho é, na verdade, complementar ao de 
Wittgenstein. Olson e seus colaboradores demonstram que problemas aparente- 
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numa sociedade na qual se exige por les que 100 por cento da população vá à 
escola por 10 anos ou mais? 

Em parte, essa transformação foi devida ao sucesso mais ou menos completo 
das campanhas de alfabetização e ao movimento da escola universal do século 
dezenove. Pois se, de fato, todos podem ser ensinados a ler e a escrever e a 
calcular através da introdução das escolas comuns e compulsórias, então 
seguramente não existe nenhum problema associado com a introdução do ler e 
escrever, além de alguns problemas práticos de menor importância. Outra vez, 
como com a ciência, pensava-se que o método tinha sido encontrado. 

Isto é, ensinar a ler através da fonética, ensinar a escrever através da 
composição, da gramática e de autores estabelecidos e ensinar aritmética através 
da memorização e de problemas padronizados tinha sido tão bem-sucedido que 
ninguém podia duvidar de sua eficácia, nem duvidar de que aquilo que era a 
conclusão bem-sucedida de uma campanha de alfabetização e ensino do cálculo 
em massa tinha sido tanto completamente bem-sucedida quanto auto-perpetuadora. 
As histórias dos prodígios do esforço exercido por professores do final do século 
dezenove e do início do século vinte em cumprir sua missão são legendárias não 
apenas nas escolas dos Estados Unidos e do Canadá, mas em toda a parte onde 
o movimento da escola comum esteve em pleno funcionamento. 

Mas quando um esforço revolucionário é completamente bem-sucedido é fácil 
esquecer quais eram as condições que o tornaram possível e que seriam exigidas 
para mantê-lo. Assim, a descrição usual sustentou a visão de que, uma vez que 
não havia problemas no ensino do alfabetismo e uma vez que as escolas estavam 
aí, as severas exigências postas sobre a criança por parte do professor podiam ser 
relaxadas. Foram as escolas, não os esforços do professor, que foram falsamente 
tomados como sendo cruciais. A educação durante o período da revolução, 
durante o período da campanha de alfabetização, era conhecida como sendo dura 
e severa, tanto com relação aos professores, dos quais se exigia tanto esforço, 
quanto com relação aos alunos, dos quais tanta disciplina e esforço eram também 
exigidos. Seguramente, a educação não podia ser mais fácil. Seguramente, uma 
vez que não existe nenhum problema (afinal de contas, todos podiam ler), 
podiam-se relaxar os esforços do professor e deixar a criança sozinha ou, na 
melhor das hipóteses, entregue a seus próprios dispositivos? Afinal de contas, 
ninguém sabia qual era o misterioso processo na psique individual que levava à 
surpreendente correlação entre formas abstratas e sons abstratos que, quando 
lidos, eram reconstituídos em palavras faladas. Havia então espaço para aqueles 
que, como Frank Smith, pensam que tanto faz as crianças acompanharem suas 
mães ao supermercado quanto lhes ensinarem sistematicamente fonética nas 
escolas e as exercitarem em leitura com o resto da classe.” Outra vez, Johansson 
é decisivo aqui, uma vez que seu trabalho mostra duas coisas: primeiro, as 
escolas não são necessárias para o alfabetismo universal e, segundo, sempre que 
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muitos fatores, entre os quais está o investimento nas coisas certas, da forma 
certa, no tempo certo. O alfabetismo e a escolarização universal certamente têm 
um papel a cumprir, mas não o papel de causa e efeito. O grande movimento da 
escola comum do século dezenove veio na onda do produto industrial crescente 
no Ocidente, não antes dele, e certamente não por causa dele. Na verdade, na 
Suécia, com sua tradição de 200 anos de competência universal de leitura, o 
movimento da escola comum apareceu antes e independentemente de qualquer 
desenvolvimento industrial sério e assim pode ser considerado ser o caso 
aberrante na Europa e na América do Norte. Certamente, mesmo aqui não há 
nenhuma correlação óbvia entre a industrialização crescente após 1870 e o 
movimento da escola comum. Isso não significa dizer que tirar as crianças da 
escola e lançá-las nas ruas na esperança de um aumento no investimento industrial 
seria um bom plano no Ocidente. Na verdade, um plano melhor seria olhar para 
o tipo de esforço para produzir um alfabetismo generalizado, exigido, por 
exemplo, no Japão e na China. Uma pluralidade de formas de representação 
escrita é ensinada e fica claro, primeiro, que o alfabetismo, embora universal, 
não é nunca facilmente adquirido ou auto-propagável. Além disso, que tendo 
iniciado o processo de industrialização, um esforço igual e contínuo de um tipo 
diferente é exigido uma vez que também ele não é auto-propagável e não é uma 
consequência direta do alfabetismo generalizado. 


A descrição usual do alfabetismo e suas implicações 


Após um ataque contínuo por uma série de estudiosos, resta alguma coisa da 
descrição usual para ser defendida? Existe alguma réplica que um simpatizante 
possa fazer a fim de sustentar a importância dos sistemas escolares universais; a 
importância de ensinar todos a ler em primeira instância através da fonética; a 
importância do domínio completo da leitura elementar (e de suas contra-partes 
matemáticas e científicas) para o avanço tanto do intelecto quanto da pessoa; a 
neutralidade essencial com relação a valores, inerente à posse da capacidade de 
ler; da escolarização e de altos níveis de alfabetismo para o desenvolvimento, 
assim como para a manutenção, de uma sociedade altamente industrializada? 

O que emerge da crítica da descrição usual é uma descrição revisada e 
notavelmente poderosa. Essa descrição revisada, baseada na crítica acadêmica 
desde a guerra e em nossa experiência com o alfabetismo nas escolas desde então 
é apresentada a seguir. 


1.A relação entre a linguagem e o mundo não é, em geral, simples. Portanto, o 
estudo acadêmico do alfabetismo não pode ser facilmente esgotado. Em 
particular, há muitos problemas teóricos e conceituais profundos relacionados ao 
alfabetismo, em termos de compreender como ele é possível e quais suas 
consegiiências tanto para o indivíduo quanto para a sociedade. A possibilidade do 


Teoria & Educação, 2, 1990 151 


3.2.Isso significa que a justificativa para o alfabetismo elementar universal — e 
preferentemente níveis universais de alfabetismo muito mais alto — não é a de 
que ele aumentará diretamente o alfabetismo geral ou melhorá a qualidade de 
vida. 

3.3.Isso deveria liberar os professores e as escolas para se engajar em campanhas 
de alfabetização por seu próprio mérito ou por causa do melhoramento geral na 
cultura e na compreensão que ele pode trazer. 

4.Um alfabetismo de alto nível, do tipo necessário para a manutenção da ciência 
moderna ou da literatura ou da história, não é uma consequência necessária do 
alfabetismo elementar e deve ser desenvolvido de forma sistemática. 

4.1.Não se trata apenas do fato de que não existe nenhuma analogia simples entre 
ler a palavra e ler o mundo, mas também de que ambas são atividades muito mais 
complicadas do que os enormemente bem-sucedidos educadores e cientistas do 
século dezenove imaginavam. Se queremos ter qualquer coisa parecida com o 
sucesso do século dezenove no século vinte, devemos levar a sério as lições do 
século dezenove. 

5.A descrição usual revisada do alfabetismo é uma representação do alfabetismo, 
tal como sua predecessora, e só pode ser testada através de mais reflexão e 
prática. 


As implicações da descrição usual revisada 


Talvez a implicação mais importante da descrição usual revisada seja a de que 
não podemos mais ver a introdução de escolas comuns universais como uma 
garantia da manutenção de altos níveis de alfabetismo. O simples fato de que haja 
escolas não garante nada, a menos que a campanha para manter o alfabetismo 
universal continue de forma incessante. Assim, a implicação primeira e mais 
importante da descrição usual revisada é a necessidade de campanhas perpétuas 
de alfabetização. A suposição que estava embutida na descrição usual — que o 
alfabetismo universal era auto-propagável — é agora vista pelo que é, ou seja, 
uma suposição sem fundamento. 

Além disso, o raciocínio que levou da introdução da leitura (através do 
domínio do alfabeto e do código fonético) à crença de que um passo podia ser 
pulado e a fonética abandonada em favor de uma leitura global da palavra é visto 
agora como errôneo. Assim, na descrição usual revisada, a leitura global da 
palavra é vista como um resultado da repetição frequente da decifração do código 
através da compreensão fônica, não como um método independente de leitura. 
Em representações escritas, tal como a chinesa, onde o componente fonético está 
presente, mas é ambíguo, esforços extraordinários de memorização são 
necessários a fim de aprender a escrita. E é exatamente isso que a descrição usual 
revisada faria esperar. 
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uma panacéia para todos os males. Com frequência, um ou dois poços de petróleo 
podem ser muito mais importantes e úteis. 


Notas 


1.Ludwig Wittgenstein, Philosophical Investigations (Oxford: Basil Blackwell, 1953). A 
crítica que Wittgenstein faz da descrição usual aparece como uma crítica de seu próprio 
livro anterior, o Tractatus Logico-Philosophicus (Londres: Routledge & Kegan Paul, 
1922), no qual a descrição usual da linguagem, do simbolismo e da leitura está implícita. 
Seu posterior Remarks on the Foundations of Mathematics (Oxford: Basil Blackwell, 1958) 
continua a crítica com respeito ao “subúrbio da linguagem”, que é a notação matemática 
elementar. 

2.Harold Innis, The Bias of Communication (Toronto: University of Toronto Press, 1951); 
Marshall McLuhan, The Gutenberg Galaxy (Toronto: University of Toronto Press, 1962); 
veja também, de McLuhan, Understanding Media (Nova York: McGraw-Hill, 1964); Eric 
Havelock, Origins of Western Literacy (Toronto: OISE Press, 1976). 

3.Havelock, p. 50 (ênfase minha). 
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Education for Critical Consciousness (Nova York: Seabury, 1973). 

5.C.P.Snow, The Two Cultures and the Scientific Revolution (Cambridge: Cambridge 
University Press, 1959); F.R.Leavis, Two Cultures? The Significance of C.P.Snow 
(Londres: Chatto & Windus, 1962). 

6.E.D.Hirsch, Cultural Literacy (Nova York: Vintage, 1988). 

7.Alan Bloom, The Closing of the American Mind (Nova York: Simon & Schuster, 1987). 
8.Karl Pearson, The Grammar of Science (Londres: Dent, 1937). Este livro foi 
originalmente publicado em 1892 e representa uma súmula da representação positivista 
oitocentista da ciência, fortemente influenciada pela importância crescente das ciências 
biológicas a partir de Darwin e dos métodos estatísticos, dos quais Pearson foi um dos 
principais criadores. 

9.Karl Popper, The Logic of Scientific Discovery (Londres: Hutchison, 1968). Este livro 
foi originalmente a dissertação de doutorado de Popper escrita para o instituto pedagógico 
em Viena onde ele estava sendo treinado para ser professor. Ele envolve uma forte crítica 
da representação positivista da ciência. Ele foi ativo nos mesmos círculos de muitos dos 
mais influentes positivistas lógicos, incluindo Schlick, Waisemann, Carnap, e outros, cujo 
trabalho era uma espécie de versão matematizada do trabalho de Karl Popper. Os outros 
dois livros de Popper sobre a filosofia da ciência, Conjectures and Refutations (Londres: 
Routledge & Kegan Paul, 1963) e Objective Knowledge (Londres: Oxford University 
Press, 1972), são versões mais acessíveis de seu pensamento maduro. A obra The 
Structure of Scientific Revolutions, de Thomas S. Kuhn (Chicago: University of Chicago 
Press, 1970) é o livro mais influente escrito em filosofia da ciência nesse meio-século. É 
a crítica mais completa até agora dos defeitos da representação oitocentista do “método 
científico” que caracterizou a descrição usual da ciência como uma espécie de leitura do 
mundo usando a chave do método. Ao mesmo tempo, ele oferece essa representação como 
uma instância importante, mas subordinada, a instância daquilo que Kuhn chama “ciência 
normal”. Pois aqui os cientistas vão diretamente ao problema e decifram o código tão 
facilmente quanto um leitor fluente de um texto complicado 
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encontraríamos provavelmente uma baixa porcentagem de analfabetos em nossa 
população adulta. 

Mas o número começaria a aumentar, talvez de forma bastante aguda, se 
textos não familiares devessem ser lidos e nova informação deles extraída. E, se 
a exigência fosse a de extrair do texto alguma informação inferencial em vez da 
informação diretamente registrada, então provavelmente anunciaríamos uma 
verdadeira crise de alfabetismo. Se usássemos como critério de alfabetismo a 
habilidade para ler um texto complexo com alusões literárias e expressão 
metafórica e não apenas interpretar esse texto mas relacioná-lo de forma sensível 
a outros textos, muitos afirmariam que apenas uma ínfima fração de nossa 
população é “verdadeiramente alfabetizada”, uma acusação não infreguentemente 
feita em discussões sobre padrões de alfabetismo ao nível universitário. 

Pensamos que esta nação percebe a si mesma como tendo um nível 
inaceitável de alfabetismo porque está aplicando um critério que exige, no 
mínimo, a leitura de novos materiais e a extração de nova informação daqueles 
materiais. Argumentaremos neste artigo que esse alto padrão de alfabetismo é um 
padrão relativamente recente em termos de aplicação à população em geral e que 
boa parte das nossas dificuldades atuais em alcançar o padrão de alfabetismo que 
estamos estabelecendo para nós mesmos pode ser atribuída à extensão relativa- 
mente rápida a grandes populações de critérios educacionais que eram antes 
aplicados apenas a uma elite limitada. O resultado dessa rápida extensão é que 
métodos instrucionais apropriados a populações grandes e diversificadas e não a 
populações pequenas e selecionadas não foram plenamente desenvolvidos ou 
aplicados. Além disso, nem todos os segmentos de nossa população têm exigido 
capacidades de alfabetismo do tipo que nossos educadores, membros do 
Legislativo e outras autoridades governamentais acham necessário. 

Nosso argumento é o de que os padrões atualmente aplicados ao alfabetismo 
de massa têm estado conosco por pelo menos três gerações. Para examinar a 
proposição de que a atual definição de alfabetismo é uma definição relativamente 
nova, temos que realizar uma revisão seletiva do material publicado sobre 
padrões de alfabetismo em vários contextos históricos e sobre as condições sociais 
e políticas sob as quais esses padrões foram aplicados. Alguns dos modelos 
históricos menos comumente citados parecem especialmente instrutivos seja por 
causa do grande tamanho da população alfabetizada, seja por causa dos altos 
padrões de alfabetismo ou por causa da ideologia democrática. Vamos detalhar 
três dos principas modelos históricos de desenvolvimento do alfabetismo antes do 
século vinte: o religioso-protestante, o técnico-elitista e o nacional-cívico. Para 
ilustrar esses modelos, descreveremos o ensino do alfabetismo e os exames na 
Suécia do século dezessete, a educação científica e técnica de elite na França 
desde o século dezoito e a escolarização entre os camponeses franceses durante 
o último século. Ao fazer isso, tentaremos relacionar tipos particulares de padrões 
de alfabetismo e abordagens instrucionais a necessidades e condições sociais 
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preocupados com a relação entre alfabetismo e desenvolvimento social e 
econômico. Estamos em condições de responder à questão tomando em 
consideração o caso sueco, que representa o primeiro caso exemplo de registro 
sistemático da leitura. Para citar um exemplo, os registros mais antigos existentes 
da paróquia de Móôklinta na Suécia central, para os anos de 1656 a 1969, 
oferecem colunas para registrar se a competência mínima tinha sido atingida ou 
não em cada uma de cinco áreas.'” A primeira envolvia as palavras exatas do 
texto do Pequeno Catecismo; a segunda, as explicações de Lutero sobre as 
palavras do texto; a terceira, a Confissão do Pecado; a quarta, as preces da 
manhã e da noite; a quinta, preces ditas à mesa.”! Questões sobre o credo e a 
prática Luterana eram aparentemente formuladas pelo pastor em cada um desses 
tópicos. O exame supunha a disponibilidade de um catecismo e de um livro de 
prece (impressos) em cada casa, e discussão prévia desses materiais em encontros 
catequéticos, a frequência ao qual devia ser registrada na coluna final do registro. 

Nenhuma coluna formal para a capacidade de ler, como tal, foi encontrada 
nesse livro de registro (embora um tal coluna fosse introduzida num livro 
posterior), mas todas as questões supunham a capacidade para ler, revisar, 
memorizar e recordar material familiar. Um segundo livro de registro, usado 
durante o período de 1686 a 1705, inclui uma coluna corroboradora para 
“alfabetismo”, que era entendido como a habilidade para ler, avaliado de acordo 
com os critérios do examinador. Uma análise desse material indica que, enquanto 
um quarto dos residentes da paróquia nascidos na primeira parte do século 
dezessete era descrito como alfabetizado, a porcentagem aumentava para três 
quartos para aqueles nascidos ao final do século. 

Do ponto de vista das expectativas atuais, o critério de alfabetismo que levava 
a essas cifras é um critério limitado. Nenhum material não-familiar era dado ao 
examinando. Não se esperava nada escrito. Não se exigia nenhuma aplicação do 
conhecimento a novos contextos. E não se permitia ou esperava nenhuma 
digressão do texto do catecismo e das preces. O resultado era um exercício de 
leitura e de memorização de material familiar, a ser recitado quando pedido. 
Entretanto, a experiência sueca, como os sistemas menos controlados da educação 
protestante inicial na Escócia e nas colônicas americanas, representa mais que 
simplesmente uma linha de base de uma expectativa baixa de alfabetismo. Em vez 
disso, os esforços pedagógicos subsequentes de alfabetização foram fortemente 
influenciados por essas atividades religiosas iniciais. 


As escolas técnico-elitistas 
Uma tradição bastante diferente de alfabetismo, uma tradição dirigida a uma elite, 
é representada pelo crescimento da educação técnica superior na França. Esse 


sistema teve seus inícios nos collêges e nas acadêmicas privadas do Antigo 
Regime. As escolas eram administradas por ordens religiosas como os Oratoria- 
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Kindleberger tem argumentado, “Excessivamente dedutivo, cartesiano, geométri- 
co, matemático, teórico pelos padrões do século dezenove, o sistema está 
encontrando seu direito num mundo de sofisticação científica”.14 


A escolarização cívico-nacional 


Enquanto as elites continuavam a frequentar academias especializadas, a 
responsabilidade pela educação de massa gradualmente mudava das comunidades 
religiosas para instituições públicas. Vamos outra vez tomar a França como 
exemplo. Tem-se creditado ao sistema francês de educação primária o ter servido 
de desbravador na secularização da educação, na universilização das escolas e no 
estímulo ao patriotismo. De 1789 a 1914, esse sistema de educação primária 
aumentou o número de pessoas com um alfabetismo básico, de menos da metade 
da população francesa a mais de 90 por cento. 

A educação primária tornou-se um compromisso público durante a Revolução 
Francesa. Quando o govemo revolucionário introduziu o primeiro plano para a 
educação nacional na França em 1795, seu principal interesse era militar: a 
preservação das escolas e das rotas de treinamento para aqueles que ingressavam 
nas carreiras técnicas e militares era considerada essencial. (De forma similar, 
o sistema de educação secundária de Napoleão, o lycée, estava focalizado em 
fornecer pessoal para as necessidades militares e técnicas da nação). O plano de 
1795 continha apenas o esboço de um sistema de educação primária. Ele não 
provia fundos para as escolas primárias nem criava um número suficiente de 
escolas para servir o público predominantemente rural.'é 

Antes que a legislação abolisse as dotações das ordens religiosas e seu direito 
a receber contribuições públicas e privadas, essas ordens tinham exercido um 
papel principal em fornecer educação básica. As medidas restritivas da 
Revolução, em combinação com a atividade da época de guerra, levou muitos dos 
membros do clero para a clandestinidade ou para o exterior. Isso desorganizou 
de forma eficaz o sistema de educação primário da igreja que tinha funcionado 
ao nível dos povoados. 

Entretanto, mesmo naquelas áreas em que escolas primárias estavam 
estabelecidas, era difícil separar a educação primária da instrução religiosa. A 
tentativa para fazer isso gerou inicialmente muita hostilidade em áreas conserva- 
doras. Por essa e por outras razões, a separação entre a religião e a educação 
pública estava longe de ser completa. Sem fundos públicos para os livros 
escolares, os materiais religiosos continuavam a servir como material de leitura 
inicial para as crianças. O pessoal das antigas escolas primárias da igreja também 
tendia a reaparecer nas novas escolas seculares. 

Os níveis de alfabetismo parecem ter permanecido bastante estáveis ao longo 
da divisa Revolucionária, apesar da destruição das escolas primárias administra- 
das pela igreja. Não houve nenhum importante crescimento no alfabetismo, tal 
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sentenças em voz alta e então fazia as crianças repetirem as sentenças. De acordo 
com um residente do povoado: 


Não se exigia que as crianças fizessem qualquer esforço para compreen- 
der as palavras ou para tentar associar as formas com sons e significados. 
Elas simplesmente repetiam o que lhes tinha sido dito e gradualmente 
descobriam..., pelo lugar na página ou pela forma aproximada daquilo 
que lhes estava sendo dado para ler, os sons que elas eram obrigadas a 
emitir para evitar serem batidas? 


É pouco surpreendente, dados esses métodos, que muitos alunos não 
aprendessem absolutamente a ler. Além disso, aqueles que conseguiam ler 
geralmente trabalhavam apenas em livros religiosos e cartilhas simples. 

O domínio da leitura deve também ter sido raro porque a língua de instrução 
nem sempre correspondia ao vernáculo da região. A maior parte da França era 
uma nação de patois, e em muitas regiões, o provençal, o alemão ou o catalão 
era a língua principal. Uma vez que a língua de instrução durante a maior parte 
do século dezenove era quase universalmente o francês, o resultado era 
predizível. Mesmo quando os estudantes eram capazes de ler a língua escrita 
fluentemente, os inspetores na Bretanha observavam: “Nenhuma criança pode 
relatar o que leu ou traduzir para o bretão; portanto, não existe prova alguma de 
que alguma coisa foi entendida” .” 


Limites persistentes do modelo cívico-nacional 


A frequência à escola aumentou agudamente por toda a França como resultado 
de duas grandes reformas do sistema primário de educação pública, a primeira 
em 1833 e a segunda em 1881-82.% Medidas foram tomadas sob os Ministros da 
Educação Guizot e Ferry para democratizar o sistema através do aumento do 
número de escolas primárias, da redução das taxas escolares e do aumento do 
número das escolas de formação de professores. Essas medidas, em graus 
variados, aumentaram a frequência escolar e contribuíram para a profissionaliza- 
ção dos professores. Entretanto, apesar desses esforços de democratização, a 
escolarização primária continuou claramente distinta do programa secundário de 
elite. 

A escolarização pública, além disso, não abandonou, por algum tempo, sua 
preocupação com os princípios religiosos. Embora no campo da educação uma 
religião cívica de nacionalismo tenha tomado, afinal, o lugar das crenças 
católicas, os mestres-escola continuaram dependentes das autoridades religiosas 
locais pelos quase cinquenta anos entre as duas reformas.” Em 1833, o ministro 
da educação tentou fazer as pazes com as autoridades religiosas paroquiais a fim 
de convencer os pais do valor da escolarização primária pública. “Confio apenas 
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de conhecimento que a maioria deles tinha adquirido não os fez muito diferentes 
dos completamente analfabetos” .* Por volta da véspera da Segunda Guerra, tinha 
havido uma melhora considerável no conhecimento de história, geografia e da 
língua francesa. A inculcação desse conhecimento tomou a forma de uma 
educação cívica, um novo catecismo baseado na devoção patriótica e no dever 
cívico. Eugen Weber tem argumentado que esse sistema, juntamento com o 
exército e o aperfeiçoamento dos transportes nos anos de 1876 a 1914, contribuiu 
para a modernização das atitudes e do comportamento do campesinato francês. 
Mas a aculturação e a adaptação não produzem necessariamente compreensão 
generalizada, aprendizagem transferível ou habilidades de raciocínio. 


Métodos de ensino e critérios de alfabetismo na América do Norte 


Os métodos americanos de ensino da leitura foram influenciados inicialmente 
pelas abordagens desenvolvidas na Europa. O método clássico, como vimos no 
sistema francês, era alfabético. As crianças eram primeiro exercitadas nos nomes 
das letras e depois nas sílabas. Nenhum esforço era feito para selecionar sílabas 
com significado ou para enfatizar a compreensão: em vez disso, enfatizava-se 
uma pronúncia precisa e fluente. A seguinte descrição da instrução da leitura na 
Escola Sessional, em Edinburgh, Escócia, foi feita a educadores americanos em 
1831. Esse relato sugere o objetivo dominante da instrução para o alfabetismo nos 
Estados Unidos assim como na Escócia: 


A leitura do inglês, de acordo com a noção predominante, não consiste 
em nada mais do que no poder para dar emissão a certos sons, com base 
na percepção de certas figuras; e a medida do progresso e da excelência 
é a facilidade e a fluência contínua com a qual esses sons se seguem um 
ao outro a partir da boca do aluno. Se a criança apreende qualquer 
conhecimento do livro perante ela, além daquele da cor, forma e posição 
das letras, isso se deve à sua própria sagacidade e não ao seu professor.” 


As reformas pedagógicas que tinham sido introduzidas na Inglaterra, 
Alemanha e França durante os séculos dezoito e dezenove influenciaram mais 
tarde a prática instrucional nos Estados Unidos. O educador prussiano Friedrich 
Gedike” tinha introduzido um “método da palavra” na instrução da leitura que 
usava palavras como o ponto de partida para ensinar o alfabeto e a ortografia. 
Outros reformadores substituíram o uso dos sons, ou “poderes”, das letras por 
seus nomes no ensino inicial do alfabeto. Embora esses reformadores aperfeiçoas- 
sem o ensino da leitura oral fluente, eles não supunham nenhuma preocupação 
nova ou maior pela capacidade do estudante em compreender o que era lido. 

Nos Estados Unidos muitos educadores com visão avançada reconheciam que 
uma ênfase maior no significado tornaria a instrução mais viva e a tornaria mais 
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--.embora um quarto dos homens não pudesse ler o suficientemente bem 
para fazer testes de leitura, essa deficiência não era causada por eles 
nunca terem aprendido a ler. O fato é que uma maioria avassaladora 
desse soldados foi à escola, frequentou as séries primárias onde a leitura 
é ensinada e foi ensinada a ler. Contudo, quando, como adultos, eles 
foram examinados, foram incapazes de ler prontamente materiais simples 
tais como os de um jornal diário.” 


Depois que os testes de inteligência do exército alertaram as pessoas para as 
deficiências da instrução de leitura, o crescimento nos anos 20 dos testes de 
aproveitamento seriados e padronizados deram aos educadores instrumentos para 
a avaliação de seus esforços. O desenvolvimento dos testes foi estimulado em 
parte pelos êxitos do programa de testes do exército e pela receptividade 
crescente dos administradores escolares àquilo que eles viam como instrumentos 
científicos de administração.” O programa do exército demonstrou a viabilidade 
e a validade dos testes psicológicos administrados em grupo. Pelo fato de os 
testes de leitura administrados em grupo exigirem a leitura silenciosa em vez da 
oral, a habilidade para responder questões ou seguir instruções com base num 
texto simples tornou-se o teste mais típico de competência em leitura. Esse foco 
em extrair o significado de um texto ajusta-se bem com aquilo que os educadores 
mais avançados já tinham estado a advogar. A capacidade para compreender um 
texto não-familiar, ao invés de simplesmente declamar um já familiar, tornou-se 
o objetivo aceito da instrução da leitura e o novo padrão de alfabetismo. 

Este padrão mais novo, anteriormente aplicado somente aos programas das 
instituições de elite, exigia a capacidade para obter informação a partir da leitura 
e o uso daquela informação em novos contextos. Os anos 20 marcaram a primeira 
vez na história em que um padrão tão rigoroso tinha sido aplicado nos Estados 
Unidos. Essa ênfase em extrair significado do texto reforçou a causa daqueles 
educadores que advogavam mudanças na instrução da leitura. Com essa mudança 
no critério de alfabetismo, as aspirações nacionais também cresceram para aquela 
parte da população da qual se esperava que satisfizesse esse novo padrão. 

Os padrões de frequência à escola neste século ilustram da melhor forma 
essas mudanças radicais. Revisando dados de várias cidades americanas, Leonard 
Ayres relatava em 1909 que de cem crianças que estavam na escola aos sete anos, 
noventa ainda estariam lá aos treze, cinquenta aos quatorze e apenas treze dos 
cem originais permaneceriam na escola aos dezesseis.“ Igualmente importante era 
o grande número de alunos não promovidos; a fregiiência à escola por seis ou 
sete anos de maneira alguma assegurava a passagem para a sexta ou sétima série. 
Ayres descobriu que, em geral, para qualquer série dada, 20 por cento não 
seriam promovidos — isso quando simplesmente não abandonavam a escola. As 
estatísticas de Ayres demonstram claramente que apenas uma porcentagem 
limitada da população completava a escola elementar na parte inicial deste século. 
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Fraco Critério de alfabetismo Forte 


Figura 1 
Representação esquemática de mudanças nos padrões de alfabetismo 


O desenvolvimento histórico de critérios de alfabetismo cada vez mais exigentes 
espelha em alguma medida um modelo de desenvolvimento individual de 
competência na leitura que foi recentemente proposto por Jeanne Chall. Neste 
sentido, a filogenia social parece refletir a ontogenia. Chall observa que em 
sucessivos estágios no desenvolvimento da leitura, “o leitor está fazendo 
essencialmente coisas “diferentes” com relação à matéria impressa, embora o 
termo leitura seja usado para descrever cada um desses estágios”. Além disso, 
“os estágios sucessivos são caracterizados pelo crescimento na habilidade para ler 
linguagem de maior complexidade, raridade e abstração e com uma mudança na 
forma como esses materiais são usados e vistos”. . 

Chall propõe cinco estágios de leitura. Após um período de pré-leitura, o 
primeiro estágio é a leitura inicial ou decodificação. O aspecto essencial aqui “é 
a aprendizagem do conjunto arbitrário de letras e a associação dessas com as 
partes correspondentes das palavras faladas...”. O segundo estágio é a confirma- 
ção e a fluência: “Essencialmente ler neste estágio é uma consolidação... Através 
da leitura de histórias familiares, fluência e facilidade são obtidas”. Chall observa 
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possamos tomar emprestado idéias e práticas de períodos anteriores, não existe 
nenhum passado simples ao qual possamos retornar. 


O 


Este artigo foi escrito durante nosso estágio no Center for Advanced Study in Behavioral 
Sciences, da Universidade de Stanford. Lauren Resnick recebeu também o apoio da 
Spencer Foundation. O trabalho também recebeu o apoio de um Contrato do National 
Institute of Education com o Learning Research and Development Center, Universidade 
de Pittsburgh. 


Notas 


1.Para o uso de assinaturas em juramentos públicos como uma fonte de índices de 
alfabetismo nos séculos dezessete e dezoito na Inglaterra, veja Roger S. Schofield, “The 
Measurement of Literacy in Pre-Industrial England”, in Literacy in Tradicional Societies, 
ed. Jack R. Goody (Cambridge, Eng.: Cambridge Univ. Press, 1968), pp. 311-25; e 
Richard T. Vann, “Literacy in Seventeenth-Century England: Some Hearth-Tax 
Evidence”, Journal of Interdisciplinary History, 5 (1974), 287-93. Os usos das assinaturas 
para a avaliação retrospectiva do alfabetismo na França são discutidos in François Furet 
e Vladimir Sachs, “La croissance de I'alphabétisation en France (XVIIé-XIVe sitcles)”, 
Annales: Économies, Societés, Civilisations, 29 (1974), 714-37. 

2.Lawrence Stone, “Literacy and Education in England, 1640-1900”, Past and Present, 
nº 42 (1969), esp. pp. 77-83, examina a relação entre o protestantismo e o desenvolvi- 
mento do alfabetismo. 

3.Para mostras de trabalho atual que explorem o efeito da educação sobre o crescimento 
econômico em diferentes contextos, veja Roger S. Schofield, “Dimensions of Illiteracy, 
1750-1850”, Explorations in Economic History, 10 (1973), 437-54; e David McClelland, 
“Does Education Accelerate Economic Growth?”, Economic Development and Cultural 
Change, 14 (1966), 257-78. Para o efeito da educação sobre as mudanças na personali- 
dade, veja Howard Schuman, Alex Inkeles e David Smith, “Some Social and Psychologi- 
cal Effects and Non-Effects of Literacy in a New Nation”, Economic Development and 
Cultural Change, 16 (1967), 1-14. 

4.Veja Bernard Baylin, Education in the Forming of American Society: Needs and 
Opportunities for Study (Chapel Hill: Univ. of North Carolina Press, 1960), esp. pp. 48- 
49; e Lawrence Cremin, American Education The Colonial Experience, 1607-1783 (Nova 
York: Harper & Row, 1970), pp. 545-70. O contra-argumento feito por Kenneth 
Lockridge, Literacy in Colonial New England: An Inquiry into the Social Context of 
Literacy in the Early Modern West (Nova York: Norton, 1974), pp. 28-29 e notas, exagera 
a posição de Cremin, mas não o centro de seu argumento. 

5.Sobre o fracasso dos testamentos coloniais para oferecer evidência de comportamento 
social não-tradicional, veja Lockridge, pp. 33-35. 

6.Veja Michael Sanderson, “Literacy and Social Mobility in the Industrial Revolution in 
England”, Past and Present, nº 56 (1972), esp. pp. 89-95 e a discussão posterior com 
Thomas Laqueur em “Debate”, Past and Present, nº 64 (1974), pp. 96-112. 
7.Lockridge, Literacy in Colonial England, pp. 13, 87-88. 
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diferença entre as taxas de alfabetismo de homens e mulheres diminuiu e taxa de progresso 
do alfabetismo, dentro de uma faixa estreita, subiu lentamente. Este argumento será mais 
desenvolvido por eles num volume a sair. A evidência de algumas recém-avaliadas 
continuidades na educação secundária ao longo do período de 1780 a 1836 são analisadas 
no trabalho revisionista de Dominique Julia e Paul Pressly, “La population scolaire en 
1789”, Annales: Économies, Sociétés, Civilisations, 30 (1975), 1516-61. 

18.Veja Eugen Weber, Peasants into Frenchmen: The Modernization of Rural France, 
1870-1914 (Stanford, Calif.: Stanford Univ. Press, 1976), p. 319, para um exemplo dessa 
relação ainda nos anos 1860. 

19.Para uma discussão desses padrões no contexto da legislação de 1816, veja Gontard, 
L'énseignement primaire, pp. 300-306. 

20.Para as fontes contemporâneas, veja Weber, Peasanits into Frenchmen, pp. 305-6. 
21.Sobre o sistema métrico, transformado na única medida legal, veja Weber, pp. 30-35. 
22.Sobre a pedagogia do século dezenove, veja as observações de Prost, Histoire de 
Vénseignement, pp. 119-24, 276-82. 

23.Roger Thabault, Education and Change in a Village Community: Mazires-en-Gátine, 
1848-1914 (Nova York: Schocken Books, 1971), p. 61. 

24.Citado em Weber, Peasants into Frenchmen, p. 306. 

25.Uma tabela da legislação francesa afetando a educação francesa em todos os níveis, de 
1794 a 1967, pode ser encontrada em Prost, Histoire de l'enseignement, pp. 501-11. 
26.Para a dependência pré-profissional do professor de escola primária francês com 
relação à autoridade religiosa local durante o início do século dezenove, verja Peter V. 
Meyers, “Professionalization and Societal Change: Rural Teachers in Nineteenth-Century 
France”, Journal of Social History, 9 (1976), 542-46. 

27.F.Guizot, Mémoires, III, 69-70, citado em Gontard, L 'enseignement primaire, pp. 495- 
96. 

28. Veja Weber, Peasants into Frenchmen, pp. 305-6 e notas. Ao tentar demonstrar a 
laicização da educação francesa por volta do meio do século dezenove, Michalina Clifford- 
Vaughn e Margaret Archer, Social Conflict and Educational Change in England and 
France, 1789-1848 (Cambridge, Eng.: Cambridge Univ. Press, 1971), p. 202, não 
apresentaram um argumento convincente. 

29.Prost, Histoire de l'enseignement, pp. 192-203. A legislação de 1886 estava planejada 
para eliminar o religioso de um papel de ensino nas escolas públicas. 

30.Para uma excelente discussão do papel de Emest Lavisse na criação de textos de 
história “cívicos” e “nacionais”, veja William R. Keylor, Academy and Community: The 
Foundation of the French Historical Profession (Cambridge, Mass.: Harvard Univ. Press, 
1975), pp. 92-100. 

31.De Charles-Victor Langlois e Charles Seignobos, Introduction aux études historiques 
(Paris: Hachett et Compagnie, 1898), pp. 288-89, citado em Keylor, p. 99, e Weber, 
Peasants into Frenchmen, p. 333. Sobre a relação entre este tipo de instrução e a 
formação de uma nação, veja Karl Deutsch, Nationalism and Social Communication: An 
Inquiry into the Foundations of Nationality (Cambridge, Mass.: M.I.T. Press; e Nova 
York: Wiley, 1953), pp. 92-99, 155. 

32.Um gráfico mostrando o aumento no alfabetismo medido pela capacidade de assinar 
o nome nos anos de 1830 a 1910 é oferecido em Prost, Histoire de l'enseignement, p. 96. 
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História das disciplinas escolares: 
reflexões sobre um campo de pesquisa 
André Chervel 


inda que a história do ensino possa avocar uma tradição já amplamente 

secular, o estudo histórico dos conteúdos do ensino primário ou secundário 
raramente suscitou o interesse dos pesquisadores ou do público. Limitado em 
geral às pesquisas pontuais sobre um exercício ou sobre uma época precisa, ele 
não se eleva ao nível de sínteses mais amplas a não ser em alguns trabalhos, 
fundamentados em textos oficiais ou programáticos, como os de Falcucci! ou de 
Piobetta.? Mais recentemente, tem-se manifestado uma tendência, entre os 
docentes, em favor de uma história de sua própria disciplina. Dos conteúdos do 
ensino, tais como são dados nos programas, o interesse então evoluiu sensivel- 
mente para uma visão mais global do problema, associando-se as ordens do 
legislador ou das autoridades ministeriais ou hierárquicas à realidade concreta do 
ensino nos estabelecimentos, e, algumas vezes, até mesmo às produções escritas 
dos alunos. E é no grupo do Serviço de História da Educação que tem se 
colocado, desde alguns anos, o problema geral: a noção de história das disciplinas 
escolares tem sentido? A história das diferentes disciplinas apresenta analogias, 
traços comuns? E, para ir mais longe, a observação histórica permite resgatar as 
regras de funcionamento, ver um ou vários modelos disciplinares ideais, cujo 
conhecimento e exploração poderiam ser de alguma utilidade nos debates 
pedagógicos atuais ou do futuro? 


I.A noção de “disciplina escolar” 


Neste campo o historiador é confrontado com um problema pouco usual. 
Aplicada ao ensino, a noção de “disciplina”, independentemente de toda 
consideração evolutiva, não foi, nas ciências do homem, e em particular nas 
“ciências da educação”, objeto de uma reflexão aprofundada. Demasiado vagas” 
ou demasiado restritas,* as definições que dela são dadas de fato não estão de 
acordo a não ser sobre a necessidade de encobrir o uso banal do termo, o qual 
não é distinguido de seus “sinônimos”, como “matérias” ou “conteúdos” de 
ensino. À disciplina é aquilo que se ensina e ponto final. Não se está muito longe 
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mestre”?'* Seria uma hipótese plausível se a palavra francesa tivesse aparecido 
ou reaparecido no século XVI ou XVII, numa época onde a pedagogia se escreve 
correntemente em língua latina:!* mas este não é o caso. Um empréstimo ao 
alemão!“ deve também ser descartado, não obstante a influência dos pedagogos 
de Além-Reno no fim do século XIX. 

Na realidade, essa nova acepção da palavra é trazida por uma larga corrente de 
pensamento pedagógico que se manifesta, na segunda metade do século XIX, em 
estreita ligação com a renovação das finalidades do ensino secundário e do ensino 
primário. Ela faz par com o verbo disciplinar, e se propaga primeiro como um 
sinônimo de ginástica intelectual, novo conceito recentemente introduzido no 
debate. É durante a década de 1850, que marca o começo da crise dos estudos 
clássicos, que os partidários das línguas antigas começam a defender a idéia de 
que, na falta de uma cultura, o latim traz ao menos uma “ginástica intelectual”, 
indispensável ao homem cultivado.” Paralelamente, a confusão dos objetivos do 
ensino primário durante a década de 1870 leva a repensar em profundidade a 
natureza da formação dada ao aluno. Até aí, inculcava-se. Deseja-se, de agora em 
diante, disciplinar: “Disciplinar a inteligência das crianças, isto constitui o objeto 
de uma ciência especial que se chama pedagogia”, escreve, no rastro de Michel 
Bréal, o lingúista Frédéric Baudry.'* E Célestin Hippeau, depois de ter criticado 
a “opinião que considera este estudo [das línguas antigas] como mais conveniente 
para desenvolver, para exercitar, disciplinar o espírito do que toda outra ciência”, 
afirma que “por essas palavras de disciplina intelectual, de ginástica do espírito, 
segundo a expressão consagrada, entende-se o desenvolvimento do julgamento, 
da razão, da faculdade de combinação e de invenção”.”º 

Neste novo sentido de exercício intelectual, é primeiro com o matemático e 
filósofo Antoine Cournot que a palavra aparece.” Mas é sobretudo com Félix 
Pécaut,” e com os artesãos da renovação pedagógica de 1880 que ela se deve 
propagar como um dos temas fundamentais da nova instrução primária.? Faltam- 
lhe duas etapas a vencer para chegar até nós. 

Num primeiro momento, ela passa do geral ao particular, e passa a significar 
uma “matéria de ensino suscetível de servir de exercício intelectual”. Parece que 
essa evolução não se produz antes dos primeiros anos do século XX. Pode-se 
falar doravante, no plural, de diferentes disciplinas. Assim, o ministro Steeg, em 
1911: “A Universidade fica em harmonia com seu tempo. Das disciplinas 
passadas, ela se empenha em preservar o melhor, dando todo o seu esforço para 
criar as novidades, impostas pela evolução da sociedade”.? 

É surpreendente ver a palavra aparecer tão tardiamente no ensino secundário, 
o qual jamais escondeu sua vocação em formar os espíritos pelo exercício 
intelectual. A razão desse atraso é simples. Até 1880, mesmo até 1902, para a 
Universidade não há senão um modo de formar os espíritos, não mais do que 
uma “disciplina”, no sentido forte do termo: as humanidades clássicas. Uma 
educação que fosse fundamentalmente matemática ou científica não deveria ser, 
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todos os desvios entre umas e outros são então atribuidos à necessidade de 
simplificar, na verdade vulgarizar, para um público jovem, os conhecimentos que 
não se lhe podem apresentar na sua pureza e integridade. A tarefa dos pedagogos, 
supõe-se, consiste em arranjar os métodos de modo que eles permitam que os 
alunos assimilem o mais rápido e o melhor possível a maior porção possível da 
ciência de referência. 

As disciplinas reduzem-se, nessa hipótese, às “metodologias”: tal é na 
verdade, de resto, o termo que designa, na Bélgica, e mesmo às vezes na França, 
a pedagogia. Ao lado da disciplina-vulgarização é imposta a imagem da 
pedagogia-lubrificante, encarregada de lubrificar os mecanismos e de fazer girar 
a máquina, 

Esse esquema, largamente aceito pelos pedagogos, os didáticos e os historiado- 
res, não deixa nenhum espaço à existência autônoma das “disciplinas”: elas não 
são mais do que combinações de saberes e de métodos pedagógicos. A história 
cultural de um lado, a história da pedagogia de outro, têm, até o presente, 
ocupado e esgotado a totalidade do campo. 

É de uma ou de outra que a história das disciplinas escolares é tributária. De 
um lado, à história das ciências, dos saberes, da língua, da arte, ela pede 
emprestada toda a parte relevante do seu ensino. À história da pedagogia, ela 
solicita tudo o que é parte integrante dos processos de, aquisição, fazendo 
constantemente a separação entre as intenções anunciadas ou as grandes idéias 
pedagógicas e as práticas reais. Diante dessas duas correntes bem instaladas, ela 
se encarrega de estabelecer que a escola não se define por uma função de 
transmissão dos saberes, ou de iniciação às ciências de referência. O que, 
apresentado nesses termos abruptos, parece levar a um paradoxo. 

O exemplo da história da gramática escolar mostra, contudo, que a prova pode 
ser fornecida. A escola ensina, sob esse nome, um sistema, ou melhor, uma 
combinação de conceitos mais ou menos encadeados entre si. Mas três resultados 
da análise histórica impedem definitivamente que se considere essa matéria como 
uma vulgarização científica. Ela mostra, primeiro, que contrariamente ao que se 
teria podido acreditar, a “teoria” gramatical ensinada na escola não é a expressão 
das ciências ditas, ou presumidas “de referência”, mas que ela foi historicamente 
criada pela própria escola, na escola e para a escola. O que já bastaria para 
distingui-la de uma vulgarização. Em segundo lugar, o conhecimento da 
gramática escolar não faz parte — com exceção de alguns conceitos gerais como 
o nome, o adjetivo ou o epíteto! — da cultura do homem cultivado. É isto que 
o ministro da Instrução pública dizia já em 1866: “As crianças de dez a onze 
anos falam de verbos transitivos e intransitivos, de atributos simples e complexos, 
de proposições incidentes explicativas ou determinativas, de complementos 
circunstanciais, etc., etc. É necessário não ter nenhuraa idéia do espírito das 
crianças, que é contrário às abstrações e às generalidades, para acreditar que elas 
compreendem tais expressões, que vós e eu, Senhor Reitor, nos esquecemos desde 
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HI. O objeto da história das disciplinas escolares 


A história dos conteúdos de ensino, e sobretudo a história das disciplinas 
escolares, representa a lacuna mais grave na historiografia francesa do ensino, 
lacuna sublinhada desde há meio século. Afora Ferdinand Brunot, o historiador 
da língua, que desempenhou um papel de pioneiro na história do ensino do 
francês,” não é da Universidade francesa que vieram os primeiros apelos em 
favor dessas pesquisas. É primeiramente um marginal — já que franco-america- 
no—, Henri Peyre, que, inventariando os trabalhos que lhe pareciam indispensá- 
veis a uma história da literatura, coloca em primeiro lugar a história dos estudos: 
“A história do ensino e dos instrumentos de ensino é vergonhosamente 
negligenciada por aqueles dentre nós que desejam compreender a fundo os 
escritores do passado” * É, depois, o padre François de Dainville, o historiador 
dos colégios jesuítas: “Os historiadores das ciências negligenciaram demasiada- 
mente até aqui a história do ensino das ciências”.” Mais recentemente Jean 
Ehrard,? Robert Mandrou,? Antoine Léon,” Roger Fayolle,“ e outros ainda, 
manifestaram seu interesse por essa orientação. 

A história das disciplinas escolares não deve entretanto ser considerada como 
uma parte negligenciada da história do ensino que, depois de corrigida, viria a 
lhe acrescentar alguns capítulos. Pois não se trata somente de preencher uma 
lacuna na pesquisa. O que está em questão aqui é a própria concepção da história 
do ensino. Afora algumas exceções notáveis, toda a tradição historiográfica 
francesa na matéria se inspira numa concepção redutora. História das instituições 
educacionais, ela se comporta exatamente como toda história das instituições, 
Judiciárias, religiosas, ou outras. História das populações escolares, nada a 
distingue, em seu princípio, de todos os estudos sobre os corpos de matérias ou 
os grupos sociais. Quanto à história das políticas educacionais ou das idéias 
pedagógicas, elas não fazem segredo, nenhuma nem outra, de sua dependência 
das rubricas históricas bem conhecidas. Nem as monografias, nem, a fortiori, as 
grandes sínteses, escapam a estes quadros tradicionais. Enquanto se recusa a 
reconhecer a realidade específica das disciplinas de ensino, o sistema escolar não 
merece, de fato, outro tratamento por parte do historiador: ele não é mais do que 
uma instituição particular que recebe e põe em contato dois tipos de população, 
e onde, de acordo com tal política educacional ou tal orientação pedagógica, ele 
“ensina” um certo número de matérias da qual a natureza não é de modo algum 
problemática. 

Tudo muda, evidentemente, a partir do momento em que se renuncia a 
identificar os conteúdos de ensino com as vulgarizações ou com as adaptações. 
Pois as disciplinas de ensino são irredutíveis por natureza a essas categorias 
historiográficas tradicionais. Sua constituição e seu funcionamento colocam de 
imediato ao pesquisador três problemas. O primeiro é o de sua gênese. Como a 
escola, sendo a partir daí desqualificada toda outra instância, começa a agir para 
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As disciplinas escolares que tiveram curso na história do ensino francês 
constituem em cada época um conjunto acabado e com limites claramente 
traçados. Sua delimitação e sua designação realçam problemas de natureza 
diversa, dos quais a solução não pode surgir a não ser de um estudo detalhado de 
cada caso. Aprendizagem da leitura, “francês”, cosmografia, “história e 
geografia”, instrução religiosa, filosofia: todas essas matérias de ensino trazem 
de fato sua problemática própria. As primeiras aprendizagens têm o mesmo status 
que as outras? A ortografia, a composição e a leitura de textos são uma só e 
mesma disciplina? Uma disciplina pode, com a “esfera”, limitar-se a uma questão 
única, como é o caso em muitos colégios do século XVIII? As associações 
terminológicas e disciplinares familiares ao ensino francês, como história e 
geografia, ou físico-quimica, denunciam a existência de disciplinas vizinhas, ou 
combinadas, ou de uma só disciplina? O ensino religioso dos colégios e das 
escolas antes de 1880 está sob o domínio de uma formação mais geral e mais 
decisiva dada pelo padre ou tem uma real autonomia? Só a consideração da 
economia interna destes ensinos permite responder a essas questões. 

Mas o quadro geral do exercício das disciplinas apresenta de imediato uma 
limitação cuja natureza joga um papel determinante na sua gênese e nos seus 
caracteres: é aquela que está ligada à idade. A transmissão cultural de uma 
geração à outra põe em ação processos que se diferenciam segundo a idade dos 
que aprendem. É provável que as características formais dos docentes para seis 
anos, dez anos e quatorze anos não sejam rigorosamente idênticas. Mas o 
verdadeiro limiar é aquele que separa o ensino das crianças e dos adolescentes do 
ensino dos adultos. Aí está um dos aspectos decisivos da história das disciplinas 
escolares, que tem estado há muito eclipsado por fenômenos vizinhos muito mais 
visíveis. Entre o ensino primário e o secundário de um lado, e o ensino superior 
de outro (para retomar uma terminologia que não remonta além dos anos 1830 
ou 1840), as diferenças são múltiplas, e importantes. Elas se referem às matérias 
ensinadas, mesmo se há alguns pontos comuns em letras e em ciências, à 
qualidade do pessoal docente, aos estabelecimentos de ensino, às relações que 
unem mestres e alunos, e à própria natureza dos públicos de alunos, “forçados” 
num caso, e livres no outro. 

Mas o essencial não está aí. O que caracteriza o ensino de nível superior, é que 
ele transmite diretamente o saber. Suas práticas coincidem amplamente com suas 
finalidades. Nenhum hiato entre os objetivos distantes e os conteúdos do ensino. 
O mestre ignora aqui a necessidade de adaptar a seu público os conteúdos de 
acesso difícil, e de modificar esses conteúdos em função das variações de seu 
público: nessa relação pedagógica, o conteúdo é uma invariante. Todos os seus 
problemas de ensino se remetem aos problemas da comunicação: eles são, quando 
muito, de ordem retórica. E tudo que se solicita ao aluno é “estudar” esta matéria 
para dominá-la e assimilá-la: é um “estudante”. Alcançada a idade adulta, ele não 
reivindica didática particular à sua idade. Certamente, o ponto de vista um pouco 


Teoria & Educação, 2, 1990 185 


escolar” A história dos conteúdos é evidentemente seu componente central, o 
pivô ao redor do qual ela se constitui. Mas seu papel é mais amplo. Ela se impõe 
colocar esses ensinos em relação com as finalidades às quais eles estão designados 
e com os resultados concretos que eles produzem. Trata-se então para ela de fazer 
aparecer a estrutura interna da disciplina, a configuração original à qual as 
finalidades deram origem, cada disciplina dispondo, sobre esse plano, de uma 
autonomia completa, mesmo se analogias possam se manifestar de uma para a 
outra. 


IV. As finalidades do ensino escolar 


O problema das finalidades da escola é certamente um dos mais complexos e dos 
mais sutis com os quais se vê confrontada a história do ensino. Seu estudo 
depende em parte da história das disciplinas. Pode-se globalmente supor que a 
sociedade, a família, a religião experimentaram, em determinada época da 
história, a necessidade de delegar certas tarefas educacionais a uma instituição 
especializada, que a escola e o colégio devem sua origem a essa demanda, que 
as grandes finalidades educacionais que emanam da sociedade global não 
deixaram de evoluir com as épocas e os séculos, e que os comanditários sociais 
da escola conduzem permanentemente os principais objetivos da instrução e da 
educação aos quais ela se encontra submetida. 

A identificação, a classificação e a organização desses objetivos ou dessas 
finalidades são uma das tarefas da história das disciplinas escolares. Em 
diferentes épocas, vêem-se aparecer finalidades de todas as ordens, que, ainda 
que não ocupem o mesmo nível nas prioridades da sociedades, são todas 
igualmente imperativas. Há, em primeiro lugar, as finalidades religiosas, 
fundamentais sob o Antigo Regime e, até 1882, na escola pública. Assim, o 
regulamento modelo das escolas primárias de 17 de agosto de 1851% estipula, em 
seu artigo 1º: “O primeiro dever do mestre é de dar às crianças uma educação 
religiosa, e de gravar profundamente em sua alma o sentimento de seus deveres 
para com Deus, para com seus pais, para com os outros homens e para com eles 
mesmos.”. As finalidades sócio-políticas vêm a seguir. Os grandes objetivos da 
sociedade, que podem ser, segundo as épocas, a restauração da antiga ordem, a 
formação deliberada de uma classe média pelo ensino secundário, o desenvolvi- 
mento do espírito patriótico, etc., não deixam de determinar os conteúdos do 
ensino tanto quanto as grandes orientações estruturais. Finalidades de cada um 
dos grandes tipos de ensino, primário, primário superior, secundário, etc. O 
século XIX produziu sobre esse tema uma abundante literatura,” e mesmo alguns 
slogans bem batidos, como a frase de Jules Ferry aos inspetores primários e 
diretores de escola normal: “O que nós vos pedimos a todos, é de nos fazer 
homens antes de nos fazer gramáticos”.” Finalidades de ordem psicológica. Elas 
expõem aquelas faculdades da criança que o primário ou o secundário são 
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os programas, os métodos, os exercícios, etc. O estudo das finalidades começa 
evidentemente pela exploração deste corpus. Aí juntam-se ou preferentemente os 
precedem, os planos de estudos, os tratados de estudos, os “ratio”, os regulamen- 
tos diversos que, sob o Antigo Regime, expõem os objetivos que perseguem os 
colégios das universidades ou das congregações, ou as escolas, dos lassalistas ou 
das Ursulinas, por exemplo. 

Mas as finalidades de ensino não estão todas forçosamente inscritas nos textos. 
Assim, novos ensinos às vezes se introduzem nas classes sem serem explicitamen- 
te formulados.“ Além disso, pode-se perguntar se todas as finalidades inscritas 
nos textos são de fato finalidades “reais”. 

Um exemplo permitirá situar precisamente o debate. A lei Guizot de 1833 e o 
Estatudo das escolas de 1834 colocam no programa do ensino primário os 
“elementos da língua francesa”, quer dizer, a ortografia e a gramática de 
acompanhamento. É possível afirmar entretanto que, até 1850, e sem dúvida mais 
tarde, a grande maioria das escolas francesas, as das zonas rurais, negligenciaram 
essa parte do programa, e se limitaram ao ensino do catecismo e do ler, do 
escrever, do contar. A lei Guizot certamente desempenhou um papel importante 
na extensão do ensino do francês a um número crescente de escolas; mas a 
defasagem entre programa oficial e realidade escolar não é menos patente e 
considerável. De que lado colocaremos as finalidades? Do lado da lei ou do lado 
das práticas concretas? 

O problema é tanto mais delicado quando, na mesma época, uma percentagem 
Já significativa de escolas, sobretudo nas aglomerações importantes, se entrega- 
ram ao ensino da ortografia e da gramática. Para estas últimas, não há uma 
defasagem entre a realidade pedagógica e os programas oficiais. As finalidades 
às quais elas estão submetidas não colocam dúvida: a ortografia faz doravante 
parte das grandes exigências. Mas para as outras, as escolas rurais, as escolas 
unidocentes, o grosso da tropa? Pode-se afirmar sem mais formalidades que elas 
estão também “interessadas” na finalidade ortográfica mas que, afinal, elas não 
a levam em conta? A resposta a esta questão tem profundas implicações para a 
história das disciplinas escolares. 

Uma resposta positiva implicaria em se tomar uma séria distância com relação 
às realidades educacionais, em considerar os textos oficiais ou ministeriais como 
a expressão sublimada da realidade pedagógica e, no fim das contas, em 
reconduzir a história das disciplinas escolares à história das idéias pedagógicas. 
Ela obrigaria o historiador, por exemplo, a dar importância, sem nenhuma 
desconfiança, a toda declaração de um determinado ministro encarregado das 
questões de ensino. Numa circular de 12 de novembro de 1900,% o ministro 
Georges Leygues decide tornar o ensino anti-alcoólico obrigatório e conceder-lhe 
nos exames o mesmo lugar que o francês e a matemática. Dever-se-ia ver aí a 
expressão de uma finalidade pedagógica imposta à escola mesmo sabendo-se que 
o ministério deverá rapidamente voltar atrás diante dos lóbis do álcool? 
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presidentes de bancas, debates parlamentares, etc. É essa literatura que, ao menos 
tanto quanto os programas oficiais, esclarecia os mestres sobre sua função e que 
dá hoje a chave do problema. 

O estudo das finalidades não pode,pois, de forma alguma, abstrair os ensinos 
reais. Deve ser conduzido simultaneamente sobre os dois planos, e utilizar uma 
dupla documentação, a dos objetivos fixados e a da realidade pedagógica. 

No coração do processo que transforma as finalidades em ensino, há a pessoa 
do docente. Apesar da dimensão “sociológica” do fenômeno disciplinar, é preciso 
que nos voltemos um instante em direção ao indivíduo: como as finalidades lhe 
são reveladas? Como ele toma consciência ou conhecimento delas? E sobretudo, 
cada docente deve refazer por sua conta todo o caminho e todo o trabalho 
intelectual que levam às finalidades ao ensino? Um sistema educacional não é 
dedicado, de fato, à infinita diversidade dos ensinamentos, cada um trazendo a 
cada instante sua própria resposta aos problemas colocados pelas finalidades? 

É com base nesse ponto que se podem apreciar os pesos e a eficácia real da 
tradição. Enquanto as finalidades se impõem à escola desde decênios, a fortiori 
desde séculos, é através de uma tradição pedagógica e didática complexa, na 
verdade sofisticada, minuciosa, que elas chegam aos docentes. E não é raro ver 
a massa de práticas pedagógicas acumuladas numa disciplina ocultar, para 
numerosos professores, alguns dos objetivos últimos que eles perseguem. Agora 
é uma máquina que gira totalmente sozinha, bem ajustada, e bem adaptada a seus 
fins. A história da gramática escolar do francês oferece disso um exemplo 
privilegiado. Aperfeiçoada e ensinada para servir de auxiliar ao ensino da 
ortografia, que é a única finalidade real, ela não tardou em ser presa por uma das 
finalidades do ensino, desde o Segundo Império: e as advertências frequentes da 
hierarquia universitária e escolar sobre este ponto” não conseguiram jamais 
extirpar essa heresia. A história do ensino do latim e das finalidades invocadas 
frequentemente para justificá-lo fornece outros exemplos.“ 

A realidade de nossos sistemas educacionais não coloca os docentes, a não ser 
excepcionalmente, em contato direto com o problema das relações entre 
finalidades e ensinos. A função maior da “formação dos mestres” é a de lhes 
entregar as disciplinas inteiramente elaboradas, perfeitamente acabadas, as quais 
funcionarão sem incidentes e sem surpresas por menos que eles respeitem o seu 
“modo de usar”. Pode-se até perguntar se a ignorância das finalidades do ensino 
não é proporcional ao volume e ao número de órgãos de formação que presidem 
ao funcionamento das disciplinas. No complexo dispositivo instaurado por Jules 
Ferry, a sucessão em cascata das escolas normais superiores de instrução 
primária, das escolas normais primárias e das escolas primárias, escalonando três 
níveis de formação, mantém os instituteurs à boa distância do mundo das 
finalidades, mesmo se aparentemente o papel desta organização não é o de lhes 
esconder tal natureza. 

As coisas se passam de forma diferente quando à escola são confiadas 
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pedaços que eles assimilam um após o outro. A confusão pedagógica que ocorre 
na instrução primária no último terço do século XIX frequentemente deu, à 
época, a impressão de que a escola se elevava bruscamente a um nível superior 
de atividade. É o que expressa, em 1877, Octave Gréard, num comentário 
sugestivo: graças à renovação dos métodos, “o instituteur expõe, comenta, 
interroga, (...) em uma palavra pode-se dizer que começa a existir em nossas 
escolas um ensino” .* 

Encarregada pela sociedade de algumas missões muito gerais que são as 
finalidades do ensino, a escola recebe em troca carta branca para regular as 
modalidades desse ensino. As únicas barreiras que são colocadas em sua liberdade 
de ação nesse campo são-lhe impostas pelas outras finalidades. Assim, a 
pedagogia do latim nos colégios do Antigo Regime utiliza por muito tempo as 
comédias de Térence, particularmente apreciadas pela qualidade de sua língua 
clássica familiar. Mas deverá renunciar a Térence a partir do século XVIII, na 
verdade mais cedo, quando as exigências da decência, ou da pudicícia, se 
imporão na boa sociedade, e portanto na formação das elites. À parte esse tipo 
de problemas, que coloca em oposição, na verdade em contradição, duas das 
finalidades às quais ele deve se submeter, o sistema pedagógico cria, adota, 
discute, abandona como entende seus métodos de ensino. 

A história das disciplinas escolares expõe à plena luz a liberdade de manobra 
que tem a escola na escolha de sua pedagogia. Ela depõe contra a longa tradição 
que, não querendo ver nas disciplinas ensinadas senão as finalidades que são 
efetivamente a regra imposta, faz da escola o santuário não somente da rotina 
mas da sujeição, e do mestre, o agente impotente de uma didática que lhe é 
imposta do exterior. Se se deseja então, permanecendo totalmente no interior 
desse quadro rígido, explicar a evolução concreta das diferentes disciplinas, nada 
mais resta, já que se fechou toda possibilidade de ver o movimento surgir do 
interior, do que fazer um apelo aos grandes pensadores da pedagogia que 
permitem, assim, desbloquear a máquina. A realidade, mostrar-se-á, é muito 
diferente. 

Sem dúvida, a liberdade pedagógica da instituição não é, ao nível dos 
individuos, mais do que uma meia-liberdade. É para eles necessário levar em 
conta o lugar que ocupam ao lado de seus colegas no mesmo sistema de ensino 
e as progressões curriculares nas quais eles, em geral, não intervêm mais do que 
por uma duração limitada. Quando se faz a quinta ou o CMI” num estabelecimen- 


“Para esta e para outras referências posteriores às séries do sistema francês o leitor 
deve ter em mente a seguinte correspondência: as cinco séries do ensino elementar são 
designadas sucessivamente pelas siglas CP, CEI, CE2, CM1, CM2. As quatro séries do 
primeiro ciclo do ensino secundário (correspondente ao nosso antigo ginásio ou às últimas 
séries do nosso atual primeiro grau) são designadas sucessivamente por sexta, quinta, 
quarta e terceira (N. do E.) 
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Argumento bem conhecido, sobre as relações de determinação entre restrições 
materiais e atividade humana (como o é, aliás, o argumento inverso). Mas um 
argumento, entretanto, muito pouco usual em história da educação para poder 
aqui passar em silêncio. Nada permite afirmar que um súbito melhoramento dos 
locais, do mobiliário e do material teria modificado substancialmente e duravel- 
mente as normas € as práticas do ensino. 

O único limite verdadeiro com o qual se depara a liberdade pedagógica do 
mestre é o grupo de alunos que ele encontra diante de si. A recusa em admitir 
essa evidência está na origem de muitas das incompreensões das quais o corpo 
docente é por vezes vítima. A atividade do mestre em aula é frequentemente 
resumida na expressão “faire cours”, a qual é geralmente entendida como “dicter 
un cours”, o que mantém um equívoco permanente sobre a própria natureza da 
tarefa docente. Certamente a história do ensino é abundante em exemplos de 
cursos efetivamente ditados. Mas, além do fato de que a ocupação dos mestres 
não se acabava nesse ditado, eles jamais constituíram mais do que uma minoria 
dos docentes de seu tempo, e se dirigiam em geral às classes superiores, portanto 
aos alunos mais velhos. 

A atividade magistral geradora das disciplinas escolares se parece muito mais 
à do orador empenhado em convencer e em agradar do que à do professor de 
faculdade que, pela vigésima vez, lê suas notas ou recita as sílabas de um texto 
ajustado vinte anos antes. A pedagogia está, sob um de seus aspectos, próxima 
da retórica. Não essa retórica da cátedra professoral que os Villemain, os 
Michelet ou os Cousin adaptaram ao ensino superior, mas essa parte da retórica, 
ou mais ainda, esse espírito da retórica que se empenha em se engalfinhar com 
o público para fazer penetrar idéias novas nos espíritos, afastando de diante de 
si todos os obstáculos psicológicos ou epistemológicos e, para isso, tomando em 
conta, durante o percurso, as reações que se percebem nesse público. Nesse 
amplo quadro, a pedagogia depara-se com problemas idênticos aos da atividade 
pastoral. Mas sua tarefa é mais árida. Não se trata de “convencer” dentro da 
ordem da razão e do dogma. Trata-se de implantar as próprias formas do 
conhecimento, do raciocínio, da expressão normatizada, até mesmo do comporta- 
mento gestual. 

O “trabalho” — no sentido forte — do mestre é o da tensão de um corpo a 
corpo com o grupo. O grupo em si mesmo, enquanto tal, constitui uma peça 
essencial do dispositivo disciplinar. Num dado momento, é um dos alunos que, 
melhor do que os outros, seja porque é mais forte, seja porque é mais fraco, 
expressará as dificuldades encontradas, e permite assim ao conjunto se beneficiar 
dos complementos da explicação. Noutro momento, é o grupo que serve de 
substituto à palavra do mestre diante dos alunos em dificuldade, pois é melhor 
que eles próprios afastem sozinhos os obstáculos. A função pedagógica do grupo 
é constante, ainda que disfarçada, até mesmo clandestina. 

Daí a diferença entre o ensino escolar e a preceptoria. Se as finalidades podem 
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primários se tornassem verdadeiramente classes, classes elementares e simples, 
acessíveis ao maior número, mas tendo seu seguimento e seu coroamento, 
próprios para formar espíritos esclarecidos e sábios, imbuídos de princípios 
exatos,...”. 

De resto, a repartição do ensino disciplinar em classes anuais, ou, fórmula 
frequente sob o Antigo Regime, semi-anuais, não muda a natureza dos proble- 
mas. As soluções dadas para as dificuldades concretas não podem ser senão fruto 
da colaboração de todos os mestres exercendo as mesmas funções. A multiplicida- 
de de iniciativas é a princípio a regra antes que a confrontação dos métodos e a 
difusão dos melhores manuais produzam a otimização do rendimento. Nesse 
processo de comparação e de seleção, vários fatores contribuem para a 
generalização da melhor solução: deslocamento de regentes ou de instituteurs; 
visitadores de congregações; publicação, desde o século XVI, de manuais 
pedagógicos. O século XIX acelerará esses processos multiplicando os corpos de 
inspetores e os organismos de formação de mestres, conferências pedagógicas, 
cursos normais, escolas normais, e desenvolvendo num grau jamais alcançado 
todas as formas de literatura pedagógica. 

A instauração das disciplinas ou das reformas disciplinares é uma operação de 
longa duração. O sucesso ou o fracasso de um procedimento didático não se 
manifesta a não ser ao término da escolaridade do aluno. A reforma do ensino 
secundário de 1902, ainda que vivamente contestada desde o início pelos 
partidários do latim, desembocou na “crise do francês” apenas em 1908, data a 
partir da qual se tomou então possível, segundo seus detratores, fazer um 
balanço, catastrófico, depois de seis anos de experimentação. Um outro fenômeno 
introduz um elemento de inércia decisivo na mutação das disciplinas: trata-se da 
eternização em seu posto, ou em suas funções, dos docentes, antes mesmo da 
época em que sua atividade seja elevada ao status de função pública. Naturalmen- 
te, se a lei de otimização do rendimento se aplica no domínio pedagógico, 
poderíamos esperar ver em ação aqui outras leis do mercado, e particularmente 
a eliminação dos menos competentes. Mas isso significaria fazer pouco caso, de 
um lado das proteções asseguradas aos indivíduos pelas corporações do Antigo 
Regime, e sobretudo da parte considerável de “prática” que adquire, com os anos 
um regente ou um mestre de escola. Nos licenciamentos ou nas demissões de 
docentes, a embriaguez, o desregramento ou a política são muito mais frequente- 
mente invocados do que a rotina ou a inaptidão aos métodos mais modernos ou 
mais eficazes. Trinta anos, quarenta anos, cinquenta anos de atividade, ou até 
mesmo mais”; aqui se tem o bastante para avaliar a rapidez possível na 
generalização das inovações pedagógicas. 

A taxa de renovação do corpo docente é então um fator determinante na 
evolução das disciplinas. É a este efeito de inércia ligado à duração das carreiras 
profissionais que a formação continuada visa combater. Os mestres de escola da 
primeira metade do século XIX devem às “aposentadorias” e às conferências 
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mesmo período e, em particular, no curso dos últimos cento e vinte anos. Mas 
não é raro verificar-se que os conteúdos do ensino se transformam enquanto as 
finalidades permaneceram imutáveis. Por exemplo, o ensino da ortografia sofreu 
profundas transformações desde o começo do século XIX, enquanto que a 
finalidade permaneceu idêntica, mesmo se outras finalidades vieram desde então 
diversificar os ensinos primário e secundário do francês. A transformação, social 
e cultural, dos públicos escolares é mais que suficiente para explicar o essencial 
dessa evolução. 

Até à Revolução, o ensino da ortografia para a juventude escolar, para não falar 
dos grupos corporativos que, de resto, detêm seu monopólio, passa pelo latim, 
com exceção de uma pequena parte do primário, que se inicia na gramática 
francesa e na ortografia: os Irmãos das escolas cristãs, as Ursulinas e alguns 
pensionatos funcionam um pouco como um ensino primário superior.” É somente 
por volta de 1820 que o ensino primário “elementar” coloca a ortografia em seu 
programa, ou seja, que mais e mais professores se esforçam em ensiná-la: 
debatem-se os métodos, os exercícios, uma teoria gramatical ad hoc, a de Noél 
e Chapsal, difícil, abstrata, rebarbativa, mas na medida para responder às 
necessidades de um público ainda limitado. Ao redor da metade do século, o 
movimento de escolarização ganha ainda em extensão, e, se se pode dizer isso, 
em profundidade, já que alcança as camadas ou as zonas mais recuadas, as mais 
atrasadas, as mais patoisantes. A gramática de Chapsal torna-se na mesma 
ocasião inutilizável. A teoria, os exercícios se renovam: os novos métodos terão 
lugar mais ou menos no início do século XX; desde então eles não mudaram 
fundamentalmente. Nessas diversas evoluções, é a transformação do público 
escolar que obrigou a disciplina a se adaptar. 

As transformações “culturais” da sociedade francesa e da juventude explicam 
outras modificações que ocorreram desde então na história da mesma disciplina. 
As formas mesmas do ensino ortográfico e gramatical tal como ele era praticado 
por volta de 1880 seriam atualmente impensáveis. Memorização e recitação de 
páginas de gramática antes mesmo que elas fossem explicadas; intermináveis 
análises gramaticais, “conjugações” escritas que não deixavam de lado nenhuma 
das formas do verbo; ditados pouco compreensíveis, corrigidos pela soletração 
sistemática de todas as palavras, sem nenhum comentário: nem os alunos nem os 
mestres suportariam mais obrigações tão entendiantes. Acrescentemos que o 
interesse pelas duplas consoantes e pela concordância do particípio diminuiu 
sensivelmente desde a época em que esse ensino ocupava pelo menos um terço 
do horário. O prolongamento da escolaridade obrigatória permitiu, é verdade, 
escalonar as etapas numa duração mais longa. 

A transformação pelo público escolar do conteúdo dos ensinos é sem dúvida 
uma constante importante na história da educação. Encontramo-la na origem da 
constituição das disciplinas, nesse esforço coletivo realizado pelos mestres para 
deixar no ponto métodos que “funcionem”. Pois a criação, assim como a 
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diversas vias e sob diversas denominações: “ensino intuitivo”, “método 
intuitivo”,”método socrático”, “método de escolas maternais”, “método 
maternal”, “natural”, “ativo”, “prático”, “direto”, “ensino por demonstração”, 
“lições de coisas” etc. Em realidade, mesmo os que preconizam essas novidades, 
muito frequentemente, não tardam em recomendar uma mistura harmoniosa com 
os procedimentos tradicionais. Gabriel Compayré louva os méritos do método 
socrático, que se desenvolve pela interrogação; mas é para limitar imediatamente 
os seus efeitos: “É bem evidente que todas as matérias de ensino não comportam 
o método socrático no mesmo grau”.2 E para acrescentar imediatamente ao 
capítulo “a arte de interrogar”, um capítulo sobre “a arte de expor”. Mesmo 
ecumenismo, no fim do século, para encerrar os debates pedagógicos de ordem 
muito geral sobre a análise e a síntese: “A análise não é suficiente, ensina 
Marion; ela deve ser seguida da síntese. Pois conhecemos as coisas, se as 
conhecemos apenas nos seus elementos, se não as vemos em suas relações. Só 
a percepção dos conjuntos conduz à precisão das idéias, ainda que apenas a 
percepção dos detalhes leve a distingui-las”. 

Naturalmente, nem todos os componentes das disciplinas escolares se reduzem 
a esse esquema cumulativo. Mas é provável que os debates e as soluções de 
compromisso tenham contribuído para que se tomasse consciência muito 
rapidamente da natureza obrigatoriamente complexa de uma disciplina de ensino. 
A partir do Segundo Império, a questão torna-se inclusive objeto de ensino em 
algumas escolas normais. Veja-se, por exemplo, o Mémorial législatif, adminis- 
tratifet pédagogique des instituteurs primaries de F.J. Vincent, diretor da escola 
normal do Ain. “Em todo método, é necessária a sucessão regular destas quatro 
coisas: 1. a exposição da matéria pelo professor ou o estudo num livro; 2. a 
interrogação (...); 3. a repetição (...); 4. a aplicação (...), que exercita o aluno 
no fazer uso daquilo que ele aprendeu”.“ 

Citamos anteriormente as observações pertinentes de Augustin Cournot a 
propósito do curso de história, “que pouco se presta para a determinação de 
deveres e de tarefas (...) Aprender de cor um pequeno catecismo histórico, 
acrescenta, convém apenas à primeira infância e coloca em jogo apenas a 
memória. Redigir com base nas notas da lição do professor conduz rapidamente 
à estenografia, ao invés de escutá-la e de se assimilá-la. Daí as redações imensas 
(...)".£ A história é disciplinável? Esta é a questão que se coloca ao inspetor 
geral.“ Para que uma disciplina “funcione”, é necessário, com efeito, satisfazer 
às exigências internas que constituem aparentemente o seu “núcleo”. Por não 
levar isso em conta, o ensino fracassa, ou não atende senão a uma parte de seus 
objetivos. 

São sobretudo os inspiradores da escola republicana que, antes mesmo de 1880, 
colocaram o problema da eficácia das disciplinas, e mostraram a necessidade de 
equilibrar judiciosamente as suas partes constitutivas. “Por toda a parte, escreve 
Ferdinand Buisson, a experiência demonstrou que o ensino primário não tem 
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Se se quer de fato admitir, ao contrário, que a plena validade de um método 
pedagógico não pode ser apreciada a não ser em seu “auge”, em seu apogeu, 
hesitar-se-ia sem dúvida em se tomar a mesma direção. Nada na ciência moderna 
impede de pensar que, em tal época da história (século XVIII, primeira metade 
do século XIX), as elites formadas nos melhores cursos de humanidades não 
tivessem podido, à idade da segunda” e da retórica, encontrar um autêntico 
proveito intelectual na prática da composição estreitamente ligada ao conhecimen- 
to dos princípios da retórica. Pode-se, e até mesmo, sem dúvida, deve-se, 
atualmente, recolocar em discussão as finalidades específicas dessa disciplina 
tradicional, e considerar que ela é não somente inaplicável, mas igualmente pouco 
adaptada ao nosso tempo. Dever-se-á então admitir que a disciplina mudou 
porque sua finalidade mudou, e não porque a humanidade do fim do século XX 
chegou enfim ao reino da ciência, à desaparição das “ideologias”, e à transparên- 
cia das coisas. 

A tarefa primeira do historiador das disciplinas escolares é estudar os conteúdos 
explícitos do ensino disciplinar. Da gramática escolar até a aritmética escolar, 
passando pela história da França escolar ou pela filosofia dos colégios, todas as 
disciplinas, ou quase todas, apresentam-se sobre este plano como corpus de 
conhecimentos, providos de uma lógica interna, articulados em torno de alguns 
temas específicos, organizados em planos sucessivos claramente distintos e 
desembocando em algumas idéias simples e claras, ou em todo caso encarregadas 
de esclarecer a solução de problemas mais complexos. 

O estudo dos conteúdos beneficia-se de uma documentação abundante à base de 
cursos manuscritos, manuais e periódicos pedagógicos. Verifica-se aí um 
fenômeno de “vulgata”, o qual parece comum às diferentes disciplinas. Em cada 
época, o ensino dispensado pelos professores é, grosso modo, idêntico, para a 
mesma disciplina e para o mesmo nível. Todos os manuais ou quase todos dizem 
então a mesma coisa, ou quase isso. Os conceitos ensinados, a terminologia 
adotada, a coleção de rubricas e capítulos, a organização do corpus de conheci- 
mentos, mesmo os exemplos utilizados ou os tipos de exercícios praticados são 
idênticos, com variações aproximadas. São apenas essas variações, aliás, que 
podem justificar a publicação de novos manuais e, de qualquer modo, não 
apresentam mais do que desvios mínimos: o problema do plágio é uma das 
constantes da edição escolar. 

A descrição e a análise dessa vulgata são a tarefa fundamental do historiador 
de uma disciplina escolar. Cabe-lhe, se não pode examinar minuciosamente o 
conjunto da produção editorial, determinar um corpus suficientemente representa- 
tivo de seus diferentes aspectos. A prática, frequente, de uma amostra totalmente 
aleatória não pode conduzir, e não conduz efetivamente, a não ser a resultados 


“Primeira série do segundo ciclo do ensino secundário (N. do E.). 
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Conteúdos explícitos e baterias de exercícios constituem então o núcleo da 
disciplina. Dois outros elementos vêm se acrescentar aí, todos os dois essenciais 
ao bom funcionamento, e aliás intimamente ligados aos precedentes. Nada se 
passaria em aula se o aluno não demonstrasse um gosto, uma tendência, 
disposições para os conteúdos e os exercícios que se lhe propõe. As práticas da 
motivação e da incitação ao estudo são uma constante na história dos ensinos. 

Os pedagogos sabem desde há séculos que a criança aprende tanto melhor a ler 
quanto mais ela tem o desejo de aprender. Rousseau já o havia dito. Eis as 
recomendações que L.C. Michel faz às mães e aos jovens mestres: “Antes de 
ensinar a ler e de mostrar as letras a uma criança, é bom falar-lhe disto vários 
dias antes e inspirar-lhe um vivo desejo de começar o estudo da leitura. A criança 
que experimenta esse desejo virá com prazer às lições, escuta-las-á com atenção 
e avidez, e fará progressos muito mais rápidos do que uma criança menos bem 
preparada (...) É importante, nas primeiras lições sobretudo, que o pequeno as 
termine com o pensamento de que ele teve êxito, que se está contente com ele, 
e que sinta que já aprendeu qualquer coisa que não sabia”.” A história das 
práticas de motivação e de incitação ao estudo atravessa de lado a lado toda a 
história das disciplinas. Trata-se não somente de preparar o aluno para a nova 
disciplina mas de selecionar, aliás com igual peso, os conteúdos, os textos, as 
narrações mais estimulantes, na verdade de levar-lhe a se engajar espontâneamen- 
te nos exercícios nos quais ele poderá expressar sua personalidade. O debate 
teórico sobre a duração desejável dos procedimentos de estimulação em aula não 
cessou desde os Jesuítas que estendem ao máximo a emulação e a rivalidade, até 
a pedagogia moderna zelosa de “centros de interesse” ou de disciplinas de 
“prontidão”. 

O estudo da evolução das disciplinas, conteúdos e exercícios, mostra que as 
práticas de estimulação do interesse do aluno estão constantemente em ação nos 
arranjos mínimos ou importantes que elas sofrem. Toda inovação, todo novo 
método chama a atenção dos mestres por uma maior facilidade, um interesse mais 
manifesto entre os alunos, o novo gosto que eles vão encontrar ao fazer os 
exercícios, a maior modernidade dos textos que se lhes submete. Lhomond, 
introduzindo seu manual de gramática, que conhecerá um extraordinário sucesso 
no século XIX, não visa senão poupar à infância “uma parte das lágrimas que os 
primeiros estudos fazem correr”. E Michel, ensinando a leitura aos iniciantes, vai 
ao encontro de todos os bons métodos em uso: para lhes fazer encontrar, desde 
a primeira lição, o sentido, e portanto o prazer, no que eles lêem, ele se contenta 
com quatro letras, com as quais eles soletram e compreendem papa, pipe, pape, 
api, pie etc.” 

Essa interpretação dos fatos educacionais, e do papel da “pedagogia” no ensino 
se opõe, já se viu, a uma longa tradição que se baseia sobre um corte estrito entre 
a instrução, de um lado, considerada como um conteúdo, e a pedagogia, de 
outro, que não seria senão a forma de transmissão desse conteúdo.”? É notável 
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prova, fundamentalmente docimológica. A instituição dos exames, com suas 
restrições específicas, não deixa de introduzir graves alterações no curso normal 
da prática disciplinar, e a crítica dos exames não esperou o baccalauréar” para 
se manifestar. Os exercícios públicos, ou “exercícios literários”, que encerram 
o ano escolar no século XVIII, não escaparam disso.” O desenvolvimento, desde 
1830, das práticas de “bachotage””” obrigou os poderes públicos a corrigir 
muitas vezes o regulamento para proteger as disciplinas. 

Permanece o fato de que as provas finalmente destinadas ao exame ou ao 
concurso concentram em torno delas a atenção e o interesse do mestre e dos 
alunos, influindo mesmo, no total, sobre as classes anteriores. A solidariedade 
de fato que se instaura entre prática disciplinar e preparação para o exame 
disfarça muito frequentemente mutações profundas. A dissertação latina que 
permanece inscrita no programa do baccalauréatr até 1880 é prova de exame 
porque é praticada na aula de retórica, ou é o inverso que é verdadeiro? 
Impossível responder com certeza a essa questão. Mas, ao menos nos períodos 
de declínio, impõe-se a impressão de que o exame, pelo peso de sua própria 
estrutura, freia as evoluções que, sem ele, seriam sem dúvida mais rápidas e mais 
claras. 

Toda disciplina deve então contar com essa variável docimológica que os 
responsáveis pelas decisões se esforçam por reduzir. Se se descartam os esfeitos 
de bachotage e de frenagem, cujo prejuízo pode ser controlado, o que caracteri- 
za, no fim das contas, esse corpo estranho que vem se misturar à vida íntima do 
processo disciplinar é a proeminência de um exercício no qual os desempenhos 
dos alunos devem poder ser apreciados seja por ordem de mérito, seja com 
menções, números ou letras. O que se resume a dizer que, a menos que se escape 
de qualquer avaliação, todo ensino, por natureza qualitativo, deve resgatar em seu 
aparelho didático zonas quantitativas ou quantificáveis que possam fornecer 
escalas de medida. A história dos exames, marcada pela luta contra as práticas 
de bachotage, faz aparecer um esforço constante para reaproximar as provas de 
avalição das grandes finalidades da disciplina. 

A disciplina escolar é então constituída por uma combinação, em proporções 
variáveis, conforme o caso, de vários constituintes: um ensino de exposição, os 
exercícios, as práticas de incitação e de motivação e um aparelho docimológico, 
os quais, em cada estado da disciplina, funcionam evidentemente em estreita 
colaboração, do mesmo modo que cada um deles está, à sua maneira, em ligação 
direta com as finalidades. 


“Diploma e grau atribuídos aos estudantes aprovados num exame à saída de seus 
estudos secundários, dando direito ao ingresso automático na universidade (N, da T.). 


“Preparação intensiva para um exame, em particular o baccalauréat ou uma de suas 
matérias, fazendo apelo sobretudo à memória (N. da T.). 
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disciplinares na segunda metade do século será muito amplamente determinada 
pelo cuidado em expandir a uma quantidade maior de alunos os benefícios da 
instrução secundária. 

Entre 1880 e 1890 é que se operará a reviravolta da hierarquia e da pedagogia 
oficial. “De qualquer modo, não é à instrução primária, que não se deve 
contentar com os primeiros da classe, mas à instrução secundária, que se pede, 
ao contrário, que suscite talentos nascentes para enriquecer as carreiras liberais”, 
escreve ainda, em 1880, um inspetor da academia num manual de grande 
difusão.” A quem Henri Marion responde um pouco mais tarde: “Colocar em 
princípio, como alguém o fez, que, em toda classe, um terço dos alunos trabalha 
pouco ou nada, quaisquer que sejam os programas e métodos, dando a entender 
que a Universidade não pode senão se sujeitar a esta lei e lavar as mãos em 
conseqiiência, é render-se verdadeiramente a tarefa demasiado fácil”. 

Em resposta, o ensino primário do século XIX oferece uma imagem eloquente 
da luta contra o elitismo. Travada muito cedo,*! ela será um dos eixos da política 
educacional do ministério ao menos a partir de Victor Duruy. Os inspetores 
gerais da instrução primária são unanimemente hostis, aí compreendidos os mais 
conservadores dentre eles, a tudo o que possa valorizar em excesso os melhores 
alunos e reproduzir no contexto da aula as clivagens sociais. É graças a eles que 
o certificado de estudos triunfará sobre o concurso departamental das escolas. A 
renovação pedagógica de 1880 será, sobretudo nos seus aspectos disciplinares, o 
resultado dessa política. 

A história do fracasso escolar está então estreitamente ligada à história das 
disciplinas. Mas a diferença entre ensino e aprendizagem não se limita a esse 
aspecto quantitativo. Se o fracasso escolar é primeiramente um fracasso do 
ensino, e do professor, o sucesso do mesmo ensino não é jamais a transmissão, 
tal qual, do saber magistral no espírito do aluno: é uma transformação qualitativa 
que se opera a cada vez. “Nós constatamos todos os dias, escreve Antoine 
Prost, que os alunos sabem de coisas que não lhes foram ensinadas, e que eles 
não sabem de outras coisas que se atribuiu no entanto ao seu aprender. O modo 
como os alunos constroem seu saber evidencia evoluções complexas e mal 
conhecidas onde o ensino do professor intervém sem que ele meça exatamente 
como”, 

Cabe à história das disciplinas escolares encarregar-se do problema e estudar 
a natureza exata dos conhecimentos adquiridos e, de um modo mais geral, da 
aculturação realizada pelo aluno no contexto escolar. Ela deve reunir e tratar a 
totalidade dos testemunhos, diretos e indiretos, que dão conta da eficácia do 
ensino, e da transformação efetiva dos alunos. 

Os trabalhos dos próprios alunos são evidentemente a fonte primária. O 
conjunto da produção escrita realizada pelos alunos desde há quatro séculos se 
eleva a cifras imensuráveis. Pôde-se estimar, por exemplo, em quatrocentos 
milhões o número de cópias que devem ter sido redigidas em 250 anos (de 1600 
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uma forte tendência a supervalorizar o passado: não há provavelmente época onde 
essa tendência não seja atestada. Ela se manifesta em geral, devido a objetivos 
polêmicos evidentes, sob uma forma comparativa, como argumento a serviço da 
tese da queda do nível dos estudos ou dos conhecimentos. Algumas sondagens 
precisas reduzem bom número destas afirmações ao estado de cândidos atos de 
fé. “O latim”, escreve, por exemplo, Paul Soudée,” “era para o aluno no século 
XIX como uma segunda língua materna (...) da qual ele chegava a se servir 
correntemente”. Situação que prevalecia provavelmente sob o Antigo Regime, e 
sem dúvida não além do século XVII! E que dizer dessas afirmações sucessivas 
ao longo do século XIX e do XX, segundo as quais não se sabe “mais” a 
ortografia? Trocando umas pelas outras, elas parecem enviar a uma idade de ouro 
situada num período precedente, o século XVIII talvez (7), onde é patente que a 
ortografia não era conhecida e praticada senão por uma percentagem muito 
escassa de franceses. 

Resta um problema delicado, nesse campo dos conhecimentos adquiridos. Se 
se admite que as finalidades impostas à escola têm por objeto não somente 
instruir as crianças e os adolescentes, mas também lhes dar um cultura sólida, 
pode-se questionar se os desempenhos realizados no contexto escolar, ou ao termo 
da escolaridade, são representativos da cultura ulterior do indivíduo ou, segundo 
a palavra de Édouard Herriot, ele terá esquecido tudo. Naturalmente, os 
exercícios escolares, quer eles tratem de análises gramaticais ou de problemas de 
torneiras, não constituem em si mesmos a cultura visada: eles são somente uma 
mostra juvenil de um acesso a essa cultura. Não se poderia fazer nenhuma 
censura à escola pelo fato de os adultos cultivados serem, em geral, incapazes de 
satisfazer às provas escolares de sua juventude: o exercício é feito para ser 
esquecido. É certo, entretanto, que ele produziu no tempo desejado o efeito 
desejado? Conhece-se suficientemente o efeito “cachorro sabido,” devido ao 
adestramento efêmero, obtido em certos contextos pedagógicos e sobretudo 
docimológicos, para que não se coloque a questão. 

Ora, não faltam testemunhos para pôr em contradição os desempenhos escolares 
de uma geração com a cultura que depois será a sua na idade adulta. A 
Universidade da Restauração e da Monarquia de Julho forma incontestavelmente 
uma elite de jovens numa “cultura” latina e grega. Tornados adultos, os mesmos 
não terão em sua biblioteca senão traduções. “Quanto ao latim, escreve um 
membro do Instituto,” se há duzentas pessoas em Paris e quinhentas na França 
que o lêem para seu prazer, é dizer muito”. O que não significa, é bem verdade, 
que esse ensino tenha fracassado, mas ao menos que não se poderia deduzir, a 
partir da instrução recebida, as formas precisas da cultura definitivamente 
adquirida. As taxas de analfabetismo observadas na chegada ao serviço militar na 
segunda metade do século XIX não equivalem, como se poderia pensar, às taxas 
de abstenção escolar dos mesmos jovens oito ou dez anos antes. Múltiplos 
testemunhos atestam que o “saber escrever”, ou o “saber ler”, é frequentemente 
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uma instrução elementar compreendendo os “rudimentos”, quer dizer os 
príncipios da gramática latina. Assiste-se pouco a pouco a criação das sextas e 
das sétimas, que dispensam as famílias desses primeiros ensinos. Mas apesar de 
sua origem antiga, será necessário esperar até 1814 para ver a classe de sexta 
reconhecida definitivamente como uma classe que fazia parte integral do curso 
secundário. Isso é suficiente para mostrar a que ponto os limites educativos 
tradicionalmente fixados no sistema escolar estão profundamente inscritos nas 
mentalidades e constituem, na cultura nacional, um ponto de referência 
frequentemente julgado imutável. 

A lista das disciplinas suscetíveis de serem ensinadas pela escola é, também, 
de uma grande estabilidade. Desse ponto de vista, a centralização e a padroniza- 
ção universitárias às quais o Primeiro Império deu um impulso decisivo escondem 
um pouco hoje a abundânica de modelos escolares que viviam ou vegetavam sob 
o Antigo Regime. Essa diversidade considerável explica a obrigação que sentiam 
os principaux” dos colégios, os diretores de escola e mesmo os magisters de 
aldeia, de anunciar ao público a lista exata das matérias que propunham à sua 
clientela. Mas todas essas matérias estavam homologadas como matérias de 
ensino escolar, e dispunham de uma pedagogia adaptada. 

Resta o fato de que a distinção entre as matérias de ensino não cessou de se 
expressar em traços mais e mais claros no interior do sistema escolar, e 
particularmente no nível secundário. As fronteiras entre francês, latim, história 
e filosofia, por exemplo, são atualmente traçadas não somente pelos programas 
e horários, mas também pelas didáticas, pelas categorias de docentés e pela 
grande especialização que receberam na universidade. 

Essa é uma situação recente. Até 1880, a mesma licença em letras permitia 
ensinar todas essas disciplinas e mesmo a religião. A diferenciação das carreiras 
docentes, ligada à criação da agrégation” em 1766, não será alcançada antes do 
começo do nosso século. 

Ocorria o mesmo com os programas. Fazia-se história em Tito-Livio e no 
Discours sur [Histoire universelle, filosofia em Cícero e em Fénelon, latim nas 
Maximes tirées de V'Écriture sainte e grego nos Actes des apôtres. Quanto à 
própria organização desses ensinos, eles não se apresentavam na justaposição 
estritamente igualitária que sugerem hoje os quadros de distribuição do tempo. 
A disciplina fundamental, ou de preferência a única, eram as humanidades 
clássicas. Em torno dos grandes autores latinos, eixo deste ensino, estavam 
dispostas a gramática, indispensável propedêutica que durava pelo menos três 


“Diretores dos antigos colégios municipais (N. da T.). 


“Concurso que permite aos candidatos aprovados serem professores no ensino 
secundário ou, em direito, medicina e em farmácia, ensinarem no ensino universitário (N. 
da T.). 
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fato, se é verdade que se desenvolveram no corpo social outras instâncias de 
aquisição para esta aprendizagem, outras modalidades de execução, isso se refere 
essencialmente aos adultos que, no local de trabalho, nos estágios, nas formações 
específicas, nas redes associativas, sindicais ou políticas, nos cursos de redação 
de teses de algumas universidades científicas, podem efetivamente se iniciar numa 
prática que eles não desenvolveram suficientemente na idade escolar. 

No que se refere à aprendizagem escolar, geralmente se considera que é a 
classe de francês e, no secundário, o professor de francês, que são responsáveis 
por essa aculturação. É se dar pouco valor ao papel que podem desempenhar, na 
matéria, todos os outros ensinos dispensados. Pois todos, mais ou menos, 
contribuem, à sua maneira, para fixar no espírito dos alunos os elementos 
constitutivos desta competência. E alguns dentre eles têm todas as chances de ter 
melhor êxito nisto do que o ensino de francês propriamente dito. O gosto pela 
exatidão e a precisão do vocabulário é frequentemente nas disciplinas científicas 
que se contrai. Os hábitos de clareza e de recusa às ambigiiidades na formulação 
de enunciados cabem de preferência ao professor de matemática. Que se pense 
também no papel que pôde desempenhar, nos séculos XVIII e XIX, a versão 
latina como principal exercício escrito de francês: hoje em dia é a versão de 
língua viva que a substitui. Tuntemos todos os exercícios escritos de elocução e 
de exposição nas outras disciplinas, da exposição à interrogação escrita ou ao 
dever de matemática.” A aprendizagem da escrita é muito amplamente repartida 
sobre o conjunto dos ensinos, que trabalham, discretamente, é verdade, mas com 
uma eficácia provavelmente considerável, para a formação “retórica” do aluno. 

Em torno de uma mesma finalidade colaboram aqui os diferentes ensinos. A 
mesma “disciplina”, no sentido forte do termo, repartiu-se entre a quase 
totalidade das “matérias”, ou daquilo que se convencionou chamar atualmente as 
“disciplinas”, no sentido fraco. Essas mantêm então entre elas uma “solidariedade 
didática” cuja importância deve tanto menos ser negligenciada quanto estes 
fenômenos arriscam a passar desapercebidos. Naturalmente, o francês goza na 
circunstância presente de uma posição particular, e as mesmas conclusões seriam 
mais delicadas de estabelecer para as disciplinas mais especializadas. Mas além 
de a história, a geografia, a filosofia (por antecipação), as línguas antigas e as 
línguas vivas poderem se prestar a um apoio mútuo, os processos interdisciplina- 
res foram muito pouco esclarecidos para que não se reserve a essa rubrica 
“transversal” um lugar na história das disciplinas. A noção de solidariedade 
didática é, de fato, capaz de sozinha explicar o fenômeno, importante na cultura 
antiga, de gerações inteiras de alunos formados unicamente no latim e de onde 
saíram nossos grandes escritores clássicos. 

O corolário da solidariedade didática é a ambigiiidade de algumas rubricas, da 
qual se pode questionar se, por trás de uma denominação única, elas não 
escondem duas ou três disciplinas distintas. Sobre este ponto, a evolução da 
terminologia é por vezes esclarecedora. Nos programas oficiais de instrução 
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não ver o número de confirmações que ela pôde receber na história de nosso 
ensino. 

A acuidade do problema posto pelas novas disciplinas ampliou-se consideravel- 
mente na segunda metade do século XX. Para não reter senão os fatos que 
alimentaram a crônica ao longo dos quinze últimos anos, está-se seguro de que 
se possa ensinar na escola e no colégio a leitura dos jornais,* a lingúística 
estrutural, a matemática moderna, a história dos Annales ou a informática? Muito 
mais grave ainda, e incontestavelmente mais antigo, é o problema: a escola pode 
ensinar a língua nacional nas regiões onde se fala o patois e as línguas regionais? 
A escola poderia ensinar o francês se os alunos já não o sabem? Questão 
paradoxal, e no entanto crucial, pela qual nem os didáticos, até esses últimos 
tempos, nem os historiadores da língua, se mostraram jamais muito interessados. 

Considera-se geralmente, seja para felicitá-la, seja para criticá-la, que a escola 
primária foi o agente essencial de difusão da língua nacional no interior do 
hexágono. Mas abundam testemunhos sobre o fracasso do ensino do francês na 
Bretagne, em Flandre, na Alsace ou no país basco, durante todo o século XIX. 
“Pedia-se ao ensino alguma coisa que ele não podia e não pode jamais oferecer; 
não se muda a língua de uma população pela escola, como acreditavam 
seriamente os dirigentes de então”, comenta Paul Lévy.” Incapaz de quebrar a 
resistência dos padres que exigiam o ensino do catecismo na língua local, o 
inspetor da academia Anthoine escrevia, em 17 de janeiro de 1874, ao préfet do 
Norte: “para chegar a triunfar sobre o flamengo, eu conto acima de tudo com o 
serviço militar universalizado: voltar-se-ia do regimento sabendo um pouco de 
francês, e compreendendo que é bom sabê-lo”.'ºº É na intenção dos alunos dessas 
províncias que o inspetor Irenée Carré regulamentará, alguns anos mais tarde, o 
“método maternal”. 

O mesmo problema coloca-se aliás para algumas “disciplinas” aparentemente 
comprovadas e homologadas. É o caso da história, que não soube encontrar ao 
longo da evolução pedagógica um estatuto disciplinar sólido, ou melhor, 
encontrou vários, o que vem a dar no mesmo. Seguindo Cournot,'! Langlois e 
Seignobos denunciaram, no final do século XIX, a falta de tradição pedagógica 
nesse ensino.'? A “crise”'? atual do ensino de história, sucedendo a outras 
crises, parece confirmar essas análises antigas: o desequilíbrio interno da 
disciplina, favorecendo determinado componente às custas de um outro, não 
permite a ela produzir os efeitos buscados de modo que ela se beneficie, por parte 
dos alunos, de uma motivação suficiente, seja pelo fato das circunstâncias 
históricas, seja pelo fato das “qualidades pedagógicas” do mestre. 

Multiplicar-se-iam facilmente os exemplos de ensinos que tiveram tentativas 
abortadas, fracassos, ensinos que não “pegaram”, enquanto que outros, apesar 
do caráter um pouco voluntarista da decisão inicial, souberam encontrar, ao lado 
das disciplinas experimentadas, seu lugar no sistema de ensino. Os estudos 
precisos sobre uns e outros deveriam permitir avaliar as condições exatas de 
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nem sempre são assim tão visíveis. A escola continuou a ensinar a leitura mesmo 
quando todos os pais já sabiam ler. Mas não há mais muito em comum entre a 
alfabetização de uma criança proveniente de um meio e de uma sociedade 
analfabetos e a aprendizagem da leitura nas nossas sociedades modernas.'* A 
cultura da sociedade pesa completamente sobre as disciplinas ensinadas, a partir 
das primeiras aprendizagens. E, de resto com igual peso, toda disciplina deve, 
por assim dizer, rever sua cópia ao cabo de trinta ou cinquenta anos de exercício. 
A didática nova, que assume então a substituição, cessa de ser confrontada com 
as rudezas do engajamento pioneiro dos começos. 

Não é raro que essa mutação disciplinar seja então imputada à influência, ao 
pensamento e à ação de determinado grande nome da ciência, da psicologia ou 
da pedagogia. O estudo preciso dos fenômenos inerentes ao sistema educacional 
e a cronologia exata da disciplina, ao contrário, frequentemente põem em 
evidência o papel desempenhado pelo estrito mecanismo da cultura escolar e da 
cultura da sociedade. Resta estabelecer as responsabilidades exatas de uns e 
outros, sem aumentar excessivamente o papel das idéias pedagógicas, como se 
tornou hábito de longa data. 


Conclusão 


A história das disciplinas escolares, colocando os conteúdos de ensino no centro 
de suas preocupações, renova as problemáticas tradicionais. Se é verdade que a 
sociedade impõe à escola suas finalidades, estando a cargo dessa última buscar 
naquela apoio para criar suas próprias disciplinas, há toda razão em se pensar que 
é ao redor dessas finalidades que se elaboram as políticas educacionais, os 
programas e os planos de estudo, e que se realizam a construção e a transforma- 
ção históricas da escola. 

Mesmo alguns grandes fenômenos de ordem sócio-cultural, como a frequência 
sazonal à escola ao longo do século XIX, podem ser explicados pela evolução 
das disciplinas escolares. E no entanto, o que seria mais sólido, aparentemente, 
do que a explicação tradicional baseada no caráter cíclico dos trabalhos do 
campo, da criação dos animais, no aumento da necessidade de mão-de-obra no 
fim do inverno, e na ajuda que os pais encontram então em seus filhos e filhas 
de idade escolar? Estima-se que é Jules Ferry quem teria posto fim a estes hábitos 
inveterados, decretando autoritariamente a obrigatoriedade escolar. 

Uma outra interpretação é possível, a qual tem a vantagem de não repousar 
exclusivamente no medo à polícia. Ela é sugerida, desde o Segundo Império, por 
toda a ala partidária da instrução primária que procura lutar contra a queda 
sazonal da frequência, e encher as escolas tanto no verão quanto no inverno. Se 
as crianças deixam a escola a partir da chegada dos dias bonitos, é porque elas 
não aprendem nada ali, é porque elas ali perdem seu tempo. Se os pais as enviam 
durante os meses ociosos para recolher alguns resíduos de instrução não é senão 
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Montesquieu!* ou, no século seguinte, da Cité antique de Fustel de Coulanges, 
se não se os recoloca na ambiência cultural na qual apareceram. 

Seria possível citar numerosos outros exemplos da pressão que a disciplina 
exerce sobre a cultura de seu tempo. Eles vão desde o simples conceito criado 
pelas necessidades de uma causa pedagógica pouco confessável até a “doutrina” 
global que extrai sua força de sua situação de monopólio. A gramática latina do 
Antigo Regime teve necessidade durante dois séculos da noção de partícula: ela 
conseguiu até mesmo colocá-la nas obras mais respeitáveis, até que uma análise 
mais rigorosa fizesse justiça a essa mistificação. A gramática escolar das funções, 
surgida na segunda metade do século XIX, impôs-se por muito tempo, entre a 
gramática geral, carente de herdeiros, e os primeiros estruturalistas, como a única 
teoria gramatical existente. A filosofia cousinienne, arranjada para uso dos 
colégios, conseguiu esterilizar amplamente a reflexão filosófica na França, 
retardar a penetração do Kantismo, e fazer passar por uma concepção unitária do 
mundo dos valores uma “doutrina” que se intitulava “eclética”. 

Os exercícios tradicionais do ensino escolar, se não se prestam a observações 
estritamente idênticas, não deixam de influir consideravelmente sobre certas 
práticas culturais. Somos tentados a reencontrar em certos passatempos muito 
apreciados sobre as palavras e as letras as sequelas de exercícios escolares caros 
ao ensino francês: mas não nos manifestaremos sobre isto na ausência de sólidos 
estudos comparativos. É provável que os hábitos retóricos da dissertação em três 
partes tenham marcado duravelmente a prosa francesa. É quase certo que a 
aprendizagem universitária ou escolar da língua escrita, desde os manuais de 
versão do Primeiro Império até às práticas da redação e da dissertação literária 
surgidas sob a Terceira República, tenham deixado sobre o uso escrito do francês 
e sobre a própria língua uma marca durável, talvez mesmo indelével. Quando se 
reencontram nas cartas dos soldados da Primeira Guerra mundial os clichês que 
a redação da escola primária instalou e ensinou como elegâncias de estilo,'? tem- 
se a medida da influência que os sub-produtos da escola exercem sobre as 
práticas sociais e sobre a própria língua. 

Resta um último ponto, cuja importância, salvo algumas exceções,"'º jamais 
preocupou os historiadores da literatura: a interpenetração entre a cultura escolar 
e a atividade literária. Por que Esther e Athalie são as únicas obras dramáticas 
que permaneceram constantemente no programa das classes durante todo o século 
XIX? É por que são de Racine, ou por que foram destinadas a uma exploração 
escolar? É por acaso que a primeira grande epopéia francesa, la Henriade, 
composta por um antigo aluno dos Jesuítas para rivalizar com Virgílio, entrou 
desde o século XVIII nos programas escolares, "! e fez, nos colégios, o essencial 
de sua carreira literária, até 18357? Esta obra não remonta, antes, à história do 
ensino, mais do que à história da literatura?"'? 

É às circunstâncias de sua gênese e à sua organização interna que as disciplinas 
escolares devem o papel, subestimado, mas considerável, que elas desempenham 
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com pertinência: “É porque o coroamento dos estudos latinos falta a dezenove vigésimos 
dos alunos que se imaginou, aliás muito tardiamente, essa teoria da ginástica intelectual” 
La Question du latin. Paris, 4 ed., 1887, p. 117. 

18. Questions scolaires. À propos du livre de M. Bréal et de la circulaire du 27 septembre 
1872. Paris, 1873, p. 6. 

19. L'Education et Vinstruction considérées dans leurs rapports avec le bien-être social 
et le perfectionnement de Vesprit humain. Paris, 1885, p. 300. 

20. “Os cursos especiais de história tem o grave inconveniente de se prestar mal à 
determinação de deveres ou de tarefas, que são o fundo da disciplina escolar e o 
verdadeiro modo de formar os espíritos”. Des institutions d'instruction publique en 
France. Paris, 1864, p. 82. Cf. também Considérations sur la marche des idées. 1872, 
tip. 192. 

21. Cf. Études au jour le jour sur I'éducation nationale. Paris, 1879, p.99. 

22. E além disso secundária. Por exemplo, em Gabriel Compayré: “As humanidades 
constituirão sempre uma excelente disciplina, apropriada às mil maravilhas às faculdades 
da criança”. Études sur V'enseignement et sur l'éducation. Paris, 1891, p. 169. 

23. Carta aos peticionários lhes solicitando, em nome dos interesses do francês, 
reexaminar a reforma de 1902. Bulletin administratif, 1911, t.89, pp. 640-644. Cf. 
também Paul Van Tieghem: “Legatário universal das antigas disciplinas [o latim, a 
gramática, etc.] abolidas, diminuídas ou transformadas, ele [o francês] deve representar- 
nos o equivalente de tudo o que se sacrificou para enriquecê-lo”. “É isso que é a classe 
de francês”, Revue univesitaire, 1909, t.1, p. 312. 

24.”No momento em que não há candidatos numa disciplina, há lugar, contudo, para 
evitar toda incerteza por ocasião do controle das tarefas, para estabelecer um relatório 
aplicando a menção NULO.” Circular sobre o concurso geral, 17 de abril de 1929, 

25. Os I.R.E.M. parecem ter desempenhado um papel pioneiro neste ponto, como em 
outros. 

26. Os quais, pensando bem, rementam à mais alta antiguidade. 

27. Circular sobre o estudo da gramática nas escolas, 7 de outubro de 1866. (Sou eu que 
sublinho.) 

28. Yves Chevallard: La Transposition didactique. Du savoir savant au savoir enseigné. 
Grenoble, La Pensée sauvage, 1985. A noção de “transposição didática” foi introduzida 
por Michel Verret (Le Temps des études. Atelier de Reproduction des thêses de Lille, 
1975, p. 140). 

29. Cf. seu Histoire de la langue française des origines à nos jours, surgido em Colin a 
partir de 1905 (23 volumes). 

30. L'Influence des littératures antiques sur la littérature française moderne. État des 
travaux, New Haven, Yale University Press, 1941, p. 9. Seria fundamental saber, 
acrescenta ele, “como se operou, e depois persistiu, essa escolha que há muito tempo fez 
de Xenofonte ou de Isócrates o modelo da prosa grega (e daí uma influência poderosa 
sobre a prosa francesa) ou de Cícero o ideal de todos os professores de tradução latina. 
Pois a ação considerável exercida sobre a prosa francesa (e estrangeira) pela leitura 
assídua do latim e do grego não foi jamais suficientemente determinada”. Ibid., p. 18. 
31. Revue d'histoire des sciences et de leurs applications, 1954, t. VII, p. 6. 

32. “Se é verdade que toda história literária séria deveria apoiar-se sobre uma história do 
ensino, a história da literatura não é ameaçada, ao menos na época moderna € contemporá- 
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1870-1914; discours et idéologie. Paris, le Sycomore, 1979). Seus resultados são, em 
geral, sem surpresa. Ela mostra facilmente que o sistema educacional não é protegido 
contra as crenças, Os preconceitos, os erros, as concepções do mundo em que se banha 
a sociedade ambiente. Fazendo isso, ela passa à boa distância dos fenômenos propriamente 
“educativos” que resultam da execução das outras finalidades. 

50. Cf. a definição de ensinar por G. de Landsheere: Ensinar é conduzir voluntariamente 
o aluno em direção ao conhecimento, de modo direto, impondo-o a ele, ou indireto, 
fazendo-o descobri-lo” in: Giles Dussault, Marcel Leclerc, Jean Brunelle, Claire Turcotte: 
L'Analyse de lenseignement. Montréal, Presses de 1"Université de Québec, 1973, 
prefácio. 

51. L'Instruction primaire à Paris et dans le département de la Seine en 1875. Paris, 
1877, p.102. 

52. Cf. Alexander Bain: La Science de l'éducation. Paris, 1879, p.172; Gabriel 
Compayré: Psychologie appliqué à l'éducation. Paris, Delaplane, s.d., 4 ed., t. II, p.124. 
53. Cf., por exemplo, a importância que tiveram, nos colégios, certas obras redigidas 
pelos preceptores para seus alunos, como os manuais do abade Fleury, o Discours sur 
Vhistoire universelle, o Télémaque, os Dialogues des morts ou as fábulas de Fénelon. 
54. “Nós contamos ao príncipe de viva voz tudo o que sua memória é suscetível de reter: 
depois pedimo-lhe que repita; em seguida ele redige uma parte em francês, e a traduz em 
latim: isto é a matéria de um tema.” (Lettre à Innocent XII, em latim, Oeuvres complêtes, 
1863, t.XII, p.7). 

55. Cf. Henri Marion: “No liceu, o que quer que seja o que se ensina, é necessário faire 
la classe. É necessário fazê-la mesmo nas classes em que se tem de faire un cours. É a 
forma por excelência do ensino secundário”. L 'Éducation dans W'Université. Paris, 1892. 
56. Circular de 14 de agosto de 1869 (Bulletin de l'instruction primaire de la Seine, 1869, 
p.309), em que ele apresenta um balanço do primeiro ano de aplicação de sua reforma. 
57. Os inventários da situação das escolas primárias da segunda metade do século XIX 
apontam mestres de escola tendo passado dos 80 anos. O instituteur Néra, que dirige uma 
pequena escola de Vendôme em 1973, tem 83 anos e 51 anos de serviço: “Velho bom 
homem cujas forças estão no fim”, comenta o inspetor primário (Arquivos nacionais, F”? 
10502). 

58. Por exemplo, J.-J. Weiss: “L'éducation classique et les exercices scolaires. Le 
discours”, Revue des deux mondes, 15 de setembro de 1873, p.394: “Quanto à vocação, 
quanto à arte de ensinar, quanto às matérias de ensino, o ponto culminante foi atingido ao 
redor de 1840. Em nenhuma parte no mundo civilizado, se distribuía à juventude um 
ensino mais completo e mais harmônico”. 

59. Adolphe Gamier: Traité des facultés de l'âme. Paris, 1852, t. II, p.490. 

60. A subdivisão dos ensinos primários em “elementar” e “superior” data da lei Guizot 
(28 de junho de 1833). 

61. Royer Fayolle mostrou o embaraço dos professores diante da leitura em classe das 
Confessions, uma obra “dificilmente escolarizável”, diz ele, num sentido aproximado (art. 
cit. p. 67). 

62. L'Éducation intellectuelle et morale. Paris, 1908, p. 152. 

63. Op. cit., p.355. 

64. Bourg, 1864, p. 73. 

65. Op. cit., p. 82. 
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sur Vhistoire et son enseignement, 19-20-21 de janeiro de 1984. Montpellier. CNDP, 
1984, p.137. 

83. Cf. Pierre Albertini: L 'enseignemeni classique à travers les exercices manuscrits des 
êlêves, 1600-1940. Paris, INRP, 1986, p.11. 

84. Os depósitos feitos pelos estabelecimentos de ensino e pelos organismos administrati- 
vos nos Arquivos departamentais após a circular ministerial de 28 de abril de 1970 
comportam um certo número de tarefas dos alunos, aí compreendidas as tarefas de exame. 
Cf. sobre este ponto, Hélêne Benrckassa e Thérêse Charmasson: “Archives de 
Vadministration et des établissements scolaires: bilan de dix ans de versements”. Histoire 
de l'éducation, abril de 1983, pp. 49-82. 

85. Cf. J. M. Drevon: Histoire d'un collêge municipal (...) L'instruction secondaire à 
Bayonne avant 1789. Agen, 1889, p.412. 

86. Une réforme scolaire au XVIIF siêcle. Caen, 1892, 

87. L'École multiple. Étude sur le passé et V'avenir de notre enseignement. Paris, 1936, 
p.16. E no entanto o autor, professor honorário em Louis-le-Grand, tinha estreado em 
1889. Comparar com as declarações da época, elas também contestáveis, sem dúvida. Cf. 
adiante, p. 212. 

88. Cf. Adeline Daumard: La Bourgeoisie parisienne de 1815 à 1848. Paris, SEVPEN, 
1963, p.353. 

89. Charles Lenormant: Essais sur linstruction publique, réunis et publiés par son fils. 
Paris, 1873, p.50. O texto foi escrito entre 1845 e 1852. Cf. também Cormenin: “Ao fim 
de dez anos de estudos no melhor colégio da França, um escolar comum é completamente 
incapaz de ler Horácio e Tito-Lívio sem preparação” .(L 'Éducation et l'enseignement en 
matiêre d'instruction secondaire, por Timon, Paris, 1847, p.80). 

90. Abade J. Verniolles, op. cit., pp. 156-157. 

91. F.G. Pottier, op. cit., p.32. 

92. É o caso de Jacqueline Freyssinet-Dominjon (Les Manuels d'histoire de V'école libre, 
1882-1959, Paris, Presses de la Fondation nationale des sciences politiques, 1969, p.23), 
que assinala as conclusões dos analistas da Sociedade das Nações tendendo a destacar a 
decisiva importância dos manuais e, em particular, dos manuais de história na formação 
da criança. 

93. Ivan Illich: Deschooling society. New York, Harper and Row, 1971, trad. fr. Une 
societé sans école. Paris, Le Seuil, 1971. 

94. É o papel que desempenhava, no século XIX, a “redação de história”, feita após o 
curso de história pelo aluno. Ela é então unanimemente considerada como a preparação 
à “elocução” escrita: “É após ter-se exercitado vários anos na redação que se aborda a 
composição propriamente dita, quer dizer o discurso e a dissertação”, escreve Petit de 
Julleville (Le Discours français et la dissertation française. Paris, 1868, pp.27-28). 

95. Estuda-se, por exemplo, nas conferências pedagógicas, “o papel da redação no estudo 
da gramática” (cf. Cuissart e Berthon [Ville de Lyon] Conférences pédagogiques des 
instituteurs laiques. Lyon, 1879, p.254). 

96. Frédéric Le Play: La Réforme sociale en France déduite de l'observation comparée 
des peuples européens. Paris, 1866, 2 ed., t.II, pp. 73-121. 

97. Ibid.,pp. 75-77. 

98. Como o declarava já em 1903 Georges Fonsegrive (Comment lire les journaux). Cf., 
mais recentemente, Daniel Morgaine: Le Journal dês l'école. Paris, Alain Morcau, 1977. 
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Zeldin se surpreende que sua obra mais frequentemente editada tenha sido então L 'Histoire 
de Charles XII (Histoire des passions françaises, 1848-1945.T.4: Colêre et politique. 
Paris, Le Seuil, 1979, p.164), deixando, entretanto, de fornecer uma interpretação. Uma 
só explicação: Charles II ficou, ao longo do século XIX, quase constantemente no 
programa do ensino secundário, na classe de quarta, na de terceira, ou na de segunda, e 
seu sucesso editorial é simplesmente escolar. 


[m 
Este artigo foi inicialmente publicado na revista Histoire de l'éducation, nº 38, 
maio de 1988. Transcrito aqui com as amáveis autorizações do autor e da direção 
daquela revista. Tradução de Guacira Lopes Louro. 

[] 


André Chervel é pesquisador do Service d"histoire de léducation - Institut 
national de recherche pédagogique, Paris, França. 
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distribuição de poder quanto os princípios de controle social”.? Da mesma forma, 
Young sugere que “a consideração das suposições que subjazem à seleção e à 
organização do conhecimento por aqueles que estão em posições de poder pode 
ser uma perspectiva frutífera para se levantar questões sociológicas sobre os 
currículos”.º Essa ênfase leva a asserções gerais do seguinte tipo: 


Os currículos escolares neste país envolvem a suposição de que alguns 
tipos e áreas de conhecimento são muito mais “válidos” que outros: de 
que tão logo quanto possível todo o conhecimento deve se tornar 
especializado e com a mínima ênfase explícita sobre as relações entre as 
matérias especializadas e entre os professores especialistas envolvidos. 
Pode ser útil, portanto, ver as mudanças curriculares como envolvendo 
definições cambiantes de conhecimento ao longo de uma ou mais das 
dimensões em direção a uma organização mais ou menos estratificada, 
especializada e aberta do conhecimento. Além disso, ver que à medida 
que supomos alguns padrões de relações sociais associados com qualquer 
currículo, essas mudanças sofrerão resistências na medida em que são 
percebidas como corroendo os valores, o poder e os privilégios relativos 
dos grupos dominantes envolvidos.“ 


O processo pelo qual “grupos dominantes” indeterminados exercem controle 
sobre outros grupos, presumivelmente subordinados, não é examinado, embora 
se ofereçam algumas indicações. Aprendemos que a autonomia de uma escola em 
questões de currículo “é na prática extremamente limitada pelo controle dos 
currículos da sixth form” (e portanto do ramo mais baixo) pelas universidades, 
tanto através de suas exigências de admissão quanto através da dominação de 
todas, exceto uma, as comissões de exame escolar”. Numa nota de rodapé, 
Young assegura que “não está envolvido aqui nenhum controle direto, mas antes 
um processo pelo qual os professores legitimam seus currículos através de suas 
suposições partilhadas a respeito do “que nós todos sabemos o que as universida- 
des querem”.º Essa concentração sobre a socialização dos professores como a 
principal agência de controle é adotada também em outros locais. Aprendemos 
que: 


O sistema educational britânico contemporâneo é dominado pelos 
currículos acadêmicos com uma rígida estratificação do conhecimento. 
Segue-se que se os professores e as crianças são socializados dentro de 


“Uma das modalidades de prosseguimento de estudos após os 16 anos (idade 
até a qual existe a obrigatoriedade de frequência à escola) para os jovens que não 
entram na universidade (N. do T.). 
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A segunda escola de explicação, que quase pode ser chamada de “visão 
oficial”, é essencialmente filosófica e precedeu e tem se mantido em oposição às 
perspectivas sociológicas. A visão filosófica tem sido atacada por Young porque, 
ele argumenta, se baseia numa 


concepção absolutista de um conjunto de formas distintas de conhecimen- 
to que correspondem estreitamente às áreas tradicionais do currículo 
acadêmico e assim justificam, ao invés de analisar, aquilo que não passa 
de constructos sócio-históricos de uma época particular.” 


Embora aceitando de forma geral a crítica de Young, é importante saber que 
na verdade as próprias matérias escolares representam grupos de interesse 
substanciais. Ver as matérias como não “mais que constructos sócio-históricos de 
uma época particular”, embora correto em um certo nível, dificilmente serve para 
clarificar o papel exercido por aqueles grupos envolvidos em sua manutenção e 
promoção ao longo do tempo. 

A perspectiva filosófica é sintetizada bastante bem pelo trabalho de Hirst e 
Peters, e também de Phenix. A posição de Hirst inicia a partir de uma série de 
convicções que ele definiu em 1967 num Schools Council Working Paper: 


não importa qual possa ser a capacidade da criança, o centro de todo o 
seu desenvolvimento intelectual como um ser racional é, estou dizendo, 
intelectual. Talvez precisemos de métodos muito especiais para obter esse 
desenvolvimento em alguns casos. Talvez tenhamos ainda que encontrar 
os melhores métodos para a maioria das pessoas. Mas não devemos 
perder de vista o objetivo intelectual do qual tantas coisas mais, quase 
tudo mais, depende. Em segundo lugar, parece-me que devemos nos 
afastar completamente da idéia de que formas lingúísticas e abstratas de 
pensamento não são para algumas pessoas. ! 


Hirst e Peters argumentam que “os objetivos centrais da educação dizem 
respeito ao desenvolvimento da mente” e que esses objetivos são mais bem 
perseguidos através do desenvolvimento de “formas de conhecimento” (uma 
definição mais tarde ampliada para incluir “campos de conhecimento”). A partir 
dessas formas e campos de conhecimento assim definidos, as matérias escolares 
são elas próprias derivadas e organizadas. Portanto, a implicação é que a 
disciplina intelectual é criada e sistematicamente definida por uma comunidade 
de estudiosos (scholars), normalmente trabalhando num departamento universitá- 
rio, e é então “traduzida” para uso como uma matéria escolar. 

Essa interpretação do trabalho de Hirst e Peters é comumente feita, embora 
não pelos próprios autores. Outros filósofos são mais explícitos. Phenix, por 
exemplo, afirma que: 
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comunidade tem uma história e, através dela, um corpo de conhecimento 
respeitado. Ela tem regras para reconhecer questões “bem-vindas” ou 
espúrias, e formas de evitar contaminação cognitiva. Ela terá uma 
filosofia e um conjunto de autoridades, todas as quais dão forte legitima- 
ção às atividades que são aceitáveis à comunidade. Alguns membros são 
credenciados com o poder para dar “declarações oficiais” — por 
exemplo, editores de revistas, presidentes, examinadores e inspetores 
principais. Esses são tão importantes quanto “outros significantes” que 
fornecem modelos de crença e conduta apropriadas para novos ou 
vacilantes membros.” 


O grau de isolamento ou autonomia das matérias escolares pode ser visto, 
numa análise mais atenta, como estando relacionado aos estágios da evolução das 
matérias. Longe de serem derivadas de disciplinas acadêmicas, muitas matérias 
escolares precedem cronologicamente suas disciplinas-mãe: nessas circunstâncias 
a matéria escolar em desenvolvimento realmente causa a criação de uma base 
universitária para a “disciplina” de forma que professores secundários das 
matérias escolares possam ser treinados. 

Layton analisou a evolução da matéria “ciências” a partir do século dezenove, 
sugerindo um modelo provisório para a evolução de uma matéria escolar no 
currículo escolar secundário. Ele definiu três estágios nessa evolução. No 
primeiro estágio: 


o inexperiente intruso assegura um lugar no horário escolar, justificando 
sua presença com base em fatores tais como pertinência e utilidade. 
Durante esse estágio, os aprendizes são atraídos para a matéria por causa 
de sua relação com questões de seu interesse. Os professores raramente 
são especialistas treinados, mas trazem o entusiasmo missionário dos 
pioneiros à sua tarefa. O critério dominante é a relevância para as 
necessidades e interesses dos aprendizes. 


No segundo e intermediário estágio: 


uma tradição de trabalho acadêmico na matéria está emergindo juntamen- 
te com um corpo de especialistas treinados, do qual são recrutados os 
professores. Os estudantes são ainda atraídos ao Estudo, mas tanto por 
sua reputação e status acadêmico crescente quanto por sua relevância em 
relação aos seus problemas e interesses. A lógica interna e a disciplina 
da matéria estão se tornando crescentemente influente sobre a seleção e 
a organização do seu conteúdo. 


No estágio final: 
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baías” foram substituídos por “casas em muitas terras” e um novo mundo abriu- 
se para nós, através de uma “professor especialista” não-diplomado.?! 


O rótulo “não-diplomado” era inevitável nessa época, na medida em que a 
geografia continuava fora das universidades. Foi em parte para responder a esse 
problema que um dos pais-fundadores da Geografia, H.T.Mackinder, formulou 
a questão em 1887: “Como a Geografia pode se tornar uma disciplina?”.2 Mas 
Mackinder estava consciente de que a demanda por uma Geografia acadêmica a 
ser ensinada nas universiades podia ser gerada apenas através do estabelecimento 
de uma posição mais acreditada nas escolas. Essencialmente, era nas escolas 
public e grammar” que a Geografia precisava estabelecer sua credencial tanto 
intelectual quanto pedagógica. Nessas escolas, sem um status acadêmico pleno, 
a posição da matéria, como uma parte estabelecida do currículo, permanecia 
incerta. Como um diretor de Rochester observou: “O excesso de matérias no 
horário escolar torna impossível dar mais que uma, no máximo duas lições, por 
semana em geografia”.? 

Nas escolas elementares, a geografia foi rapidamente vista como fornecendo 
possibilidades utilitárias e pedagógicas na educação das crianças da classe 
operária. Portanto, a fixação da matéria cresceu consideravelmente no período 
que se seguiu ao Education Act de 1870. Em 1875, a “geografia elementar” foi 
adicionada à lista principal de “matérias de aula” a serem objeto de exame nas 
Escolas Elementares. 

Dada a base limitada no setor escolar elementar e secundário, os promotores 
da geografia começaram a traçar planos para uma associação da matéria. Assim, 
em 1893a Geographical Association foi fundada: “para estimular o conhecimento 
da geografia e o ensino da geografia em todas as categorias de instituições 
educacionais, desde a escola preparatória até a universidade, no Reino Unido e 
no exterior”.”* A formação de uma Associação em 1893 foi extremamente bem 
cronometrada e rapidamente começou a operar como um “lobby” ativo para a 
matéria. Dois anos mais tarde, a Bryce Commission elaborou um relatório e suas 
recomendações foram incluídas no Education Act de 1902. Além disso, a 
legislação do Ensino Secundário de 1904 efetivamente definiu as matérias 
tradicionais a serem oferecidas nas escolas secundárias; a inclusão da Geografia 
na legislação foi um marco importante em sua aceitação e reconhecimento e no 
amplo estabelecimento de exames externos em geografia nas escolas secundárias. 
A emergência dos exames externos como um fator definidor nos currículos 
secundários por volta de 1917 está claramente refletida no agudo aumento no 


“Public schools é como se denominam, na Grã-Bretanha, as escolas privadas 
de elite. Grammar schools é o ramo de orientação acadêmica e literária do ensino 
secundário (N. do T.). 
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Oito anos mais tarde ouvimos que “As viagens e as correspondências se 
tornaram agora generalizadas; os domínios britânicos se encontram em todos os 
climas e só esses fatos já são suficientes para assegurar que a matéria deva ter um 
lugar importante no horário escolar”.” 

Juntamente com essas afirmações utilitárias e pedagógicas, como veremos, 
a Associação Geográfica começou a desenvolver argumentos mais “acadêmicos”. 
Mas os problemas das ênfases mais utilitárias e pedagógicas começavam agora 
a aparecer. Assim, nos anos 30, a Comissão Norwood preocupava-se com a 
forma pela qual a Geografia parecia facilmente mudar de direção e definição, 
intrometendo-se assim no território de outras matérias e disciplinas. Acima de 
tudo, eles estavam preocupados com a tentação possibilitada pelo que eles 
chamavam de “expansividade da geografia”, pois “ambiente é um termo que é 
facilmente expandido para cobrir toda condição e fase da atividade que constituem 
a a experiência cotidiana normal”. Portanto, 


os entusiastas da geografia podem estar inclinados, às vezes, a estender 
sua abrangência de forma tão ampla a ponto de absorver outras matérias; 
ao fazer isso, eles ampliam suas fronteiras de forma tão vaga que a 
definição do objetivo se perde e as virtudes distintivas inerentes em 
outros estudos e estreitamente perseguidas são ignoradas numa descrição 
geral dos amplos horizontes.” 


Os resultados dessa “expansividade” na geografia escolar são mais tarde 
objeto de um relatório feito por Honeybone, que argumentava que por volta dos 
anos 30 a geografia “tornava-se cada vez mais uma matéria da “cidadania do 
mundo”, com os cidadãos afastados de seu ambiente físico”. Ele explicava isso, 
em parte, pela difusão, “sob a influência americana”, de uma metodologia, 
proclamando que toda educação deve estar relacionada com a experiência 
cotidiana das crianças”. Portanto, 


em termos de geografia, eles insistiam que a abordagem devia ser sempre 
através da vida e do trabalho dos homens. Essa é uma premissa com a 
qual muitos professores de geografia concordarão, mas quando posta nas 
mãos de pessoas não treinadas em geografia ou treinadas sem uma idéia 
apropriada da síntese geográfica, frequentemente significa que a geografia 
na escola começa com a vida e o trabalho do homem e não faz nenhum 
esforço real para examinar seu ambiente. 


Assim, através do trabalho daqueles professores não-treinados ou mal 


treinados na matéria, “por volta de 1939, a geografia tinha se desequilibrado 
gravemente; a síntese geográfica tinha sido abandonada; e o valor educacional 
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aí se formaram, e com escolas específicas tal como a grammar school de 
Royal, em Newcastle. 


Walker salienta a natureza pessoal da indução da matéria. “Desde a Segunda 
Guerra, além disso, muitos dos geógrafos de St. Catherine que se tornaram 
professores secundários ou universitários foram alunos de um único homem, Mr. 
A.AL.Caeser”.? 

O período que se segue a 1945 parece ter sido crítico na aceitação e 
consolidação da geografia dentro do setor universitário. O professor Alice Gamett 
explicou em 1968 por que esse período foi tão importante: 


Não foi senão após a Segunda Guerra que se tornou generalizado o fato 
de os departamentos serem dirigidos por geógrafos que tinham eles 
próprios recebido treinamento formal na disciplina; por essa altura a 
maior parte das diferenças e contrastes marcantes iniciais na personali- 
dade das matérias tinha se confundido ou dissolvido. 


Nessa altura, estabeleceram-se departamentos de Geografia na maior parte das 
universidades e a Matéria tinha um centro reconhecível de identidade. Por volta 
de 1954, Honeybone podia escrever um sumário da aceitação e estabelecimento 
final da Geografia comó uma disciplina universitária: 


Nas universidades, houve um avanço sem paralelos no número de 
professores e no âmbito do trabalho nos departamentos de geografia. Só 
na Universidade de Londres, existem agora seis cadeiras, quatro das 
quais de criação relativamente recente. Os estudantes, tanto de graduação 
quanto de pós-graduação, são agora em maior número como jamais 
antes. Muitos dos departamentos de educação das faculdades e universi- 
dades estão tendo parte integral nesse progresso: os empregadores estão 
agora compreendendo o valor da amplitude de um treinamento universitá- 
rio em geografia; e o Governo [Civil Service] recentemente elevou o 
status da geografia em seus concursos superiores. Na verdade, em toda 
parte podemos ver sinais de que, finalmente, a geografia está forçando 
sua completa aceitação como uma disciplina principal nas universidades 
e de que os geógrafos são bem-vindos no comércio, na indústria e nas 
profissões, porque eles são homens e mulheres bem educados... 


Assim, pela metade dos anos 50 a Geografia tinha alcançado o estágio final 
da classificação de Layton, o de aceitação de uma matéria. A seleção do conteúdo 
da matéria era de fato “determinada em grande medida pelos julgamentos e 
práticas dos Acadêmicos Especialistas que conduziam exames na área”, 
Naturalmente, a tomada final da Geografia pelas universidades significava que o 
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universidades e também entre as seções de mais alto status dentro das escolas 
secundárias. 

Os avanços na geografia universitária depois da segunda guerra em parte 
contribuíram para a aceitação da geografia como uma matéria apropriada para as 
crianças mais capazes, mas os problemas continuavam. Em 1967 Marchant 
observou: “A Geografia está finalmente obtendo respeitabilidade intelectual nos 
setores acadêmicos de nossas escolas secundárias. Mas a batalha ainda não 
terminou.” Ele exemplificava o contínuo problema: 


Deixem-me fazer uma citação de apenas dois relatórios escritos em 1964, 
um de uma grammar school para garotas e o outro de uma independent 
school para garotos, bem conhecida. Primeiro, “A Geografia é no 
momento... uma alternativa para o Latim, o que significa que um certo 
número de garotas deixa de cursá-la ao final do terceiro ano... não existe 
nenhum trabalho disponível no Nível Avançado [Advanced Level]. 
Segunda, uma situação talvez mais intrigante: “Nas turmas de nível O, 
a matéria é seguida somente por aqueles que não são nem classicistas, 
nem linguistas modernos, nem cientistas. A sixth form é então formada 
desse grupo bastante restrito com a adição de uns poucos cientistas que 
deixaram de corresponder às expectativas.” 


Para finalmente selar sua aceitação pelas universidades e pelas sixth forms de 
alto status a Geografia teve que renunciar para sempre a suas intenções 
pedagógicas e utilitárias. O paradoxo supremo é que a crise na geografia escolar 
no final dos anos 60 levou não a uma mudança que poderia ter envolvido mais 
alunos das escolas, mas a mudanças na direção oposta em busca da aceitação 
acadêmica total. O empurrão em direção ao status centrou-se em torno da “nova 
geografia”, que se afastou da geografia regional em direção a dados mais 
quantitativos e à construção de modelos. A batalha pela nova geografia foi talvez 
o choque final entre aquelas tradições em Geografia que representavam tradições 
mais pedagógicas e utilitárias (notavelmente os geógrafos de campo e alguns 
regionalistas) e aqueles que lutavam por uma aceitação acadêmica total. 


A “Nova Geografia” como uma disciplina acadêmica 


Nas Conferências de Madingley, em 1963, que efetivamente lançaram a era da 
“nova geografia”, E.A.Wrigley afirmava: 


O que temos visto é um conceito arrebatado pelo curso da mudança 
histórica. A geografia “regional” tem sido uma vítima da Revolução 
Industrial, tanto quanto o camponês, a sociedade feudal, o cavalo e a 
comunidade aldeã, e pelas mesmas razões.” 
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Em retrospecto, um ponto decisivo no desenvolvimento da metodologia 
geográfica na Inglaterra. Depois do conteúdo exploratório e medianamen- 
te iconoclasta das primeiras conferências de Madingley, registrado em 
Frontiers in Geographical Teaching, era necessária uma declaração mais 
substancial a respeito da base e dos objetivos metodológicos da “nova 
geografia”... com a publicação deste livro demonstra-se que o paradigma 
classificatório tradicional é inadequado e que no contexto da “nova 
geografia” um passo irreversível foi dado para nos trazer de volta à 
corrente principal da atividade científica por meio de um incômodo e 
altamente especializado processo de construção de modelo. A discussão 
da relevância dos novos modelos conceituais em pesquisa e ensino 
geográfico deveria servir de estímulo para a participação no debate 
metodológico para o qual, com notáveis exceções, os geógrafos britânicos 
têm feito uma contribuição desproporcionalmente pequena. Trata-se, 
portanto, de uma grande publicação, tanto em termos de realização 
quanto de potencial. * 


Os professores da matéria receberam um conselho menos entusiasmado de sua 
revista, Geography e de seu resenhador anônimo, “P.R.C.”: 


Qual é seu objeto, e a quem se dirige? Essas questões são evitadas com 
habilidade perversa e na ausência de orientação, enraiza-se a gradualmen- 
te a convicção de que, na verdade, os autores estão escrevendo cada um 
para o outro! Isso pode explicar, embora não desculpe, o uso em alguns 
artigos de um jargão bárbaro e repulsivo. Trata-se então de uma 
expressão conjunta de fé por parte dos Novos Geógrafos? Isso poderia 
na verdade ser bem-vindo, mas é pouco provável que uma nova fé seja 
construída por uma busca frenética de dispositivos, através dos domínios 
da ciência física e social, que presumivelmente poderiam ser transforma- 
dos em finalidades geográficas. A natureza dessas finalidades exige um 
pensamento sólido, uma tarefa que não pode ser delegada a computado- 
res.º 


Um ano mais tarde, o Presidente da Associação Geográfica expressava uma 
oposição similar numa declaração mais explícita a respeito dos receios que a nova 
geografia suscitava. A nova geografia sistemática, ele argumentava, estava 


criando um problema cuja gravidade aumentará ao longo das próximas 
décadas, pois ela leva à fragmentação da matéria na medida em que 
especialismos marginais em campos sistemáticos proliferam e são 
perseguidos de forma independente em prejuízo do verdadeiro núcleo de 
nossa disciplina — um núcleo que justifica amplamente sua existência. A 
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grande necessidade de um diálogo entre os pesquisadores e aqueles que estão 
sendo introduzidos aos mistérios da matéria. Os professores fornecem o vínculo 
necessário; e é perigoso para a vitalidade e o futuro da saúde da geografia que 
alguns professores considerem os atuais desenvolvimentos incompreensíveis ou 
inaceitáveis.“ 


Rex Walford fez um diagnóstico semelhante: 


A necessidade de uma unidade dentro da matéria é mais que uma 
necessidade prática de se preparar os alunos da sixth form para suas 
primeiras aulas no campus; trata-se, na minha opinião, de uma exigência 
básica para a existência continuada da matéria. 


Apesar da oposição dos professores e acadêmicos, muitos dos quais viam a 
geografia regional como a “geografia real”, havia fortes pressões trabalhando em 
favor dos advogados da nova geografia. Além dos problemas nas escolas, os 
acadêmicos nas universidades que controlovam as definições da matéria estavam 
preocupados em avançar para a linha de frente das disciplinas acadêmicas 
universitárias. Essas preocupações seriam refletidas por um maior status da sixth- 
form. A nova geografia ajudaria sem dúvida a alcançar esse objetivo. A aliança 
entre o status universitário e o status escolar assegurou que ao fim a Associação 
Geográfica adotasse a “nova geografia”. 

Os problemas encontrados pela geografia escolar foram usados como um 
argumento para a mudança. A mudança, então, movimentou-se naquelas direções 
mais tendentes a satisfazer a aspiração da geografia por uma plena aceitação 
como uma disciplina acadêmica de primeira linha nas universidades e nas sixth- 
forms. As mudanças vindas das universidades eram mediadas através da 
Associação Geográfica para que chegassem às escolas. Nas fases em que o fosso 
entre as duas ampliava-se, a Associação sempre estava à mão para advertir contra 
uma redefinição demasiado rápida e para exortar os professores a mudar e para 
reencorajar seu retreinamento. 

Em anos recentes, os receios sobre a “nova geografia” parecem haver 
cessado e um período de consolidação foi estabelecido. Sobre a base, estabelecida 
por Chorley e Haggett em Cambridge, David Walker, ele mesmo um protagonis- 
ta, escreveu: 


A revolução acadêmica da quantificação que atingiu a investigação 
tradicional em campos como história econômica e linguística fez suas 
vítimas em geografia em anos recentes, mas o departamento de Cambrid- 
ge, que o Professor Darby assumiu em 1966 continua equilibrado. O 
sistema de exame aí adotado continua a oferecer um belo equilíbrio entre 
especialização e educação liberal. 
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futuro seria na verdade determinado não na sala de aula das escolas elementares 
e secundárias, mas nos “campos de batalha intelectuais da universidade”. 


Conclusão 


O estabelecimento da Geografia, “a forma pela qual a Geografia se tornou uma 
disciplina”, foi um processo prolongado, doloroso e ferozmente contestado. A 
história não é um história da tradução de uma disciplina acadêmica, planejada por 
grupos (”dominantes”) de acadêmicos nas universidades, para uma versão 
pedagógica, a ser usada como uma Matéria escolar. Em vez disso, a história 
desenvolve-se em ordem inversa e pode ser vista como um esforço por parte de 
grupos de baixo status situados no nível da escola para progressivamente se 
apoderar de áreas no interior do setor universitário — ganhando assim o direito 
para que os acadêmicos no novo campo possam definir o conhecimento que pode 
ser visto como uma disciplina. O processo de evolução das Matérias escolares 
pode ser visto não como um padrão de disciplinas “traduzidas” para baixo ou de 
“dominação” para baixo, mas muito mais como um processo de “aspiração” para 
cima. 

Para sintetizar os estágios na evolução da Geografia: de forma substancial 
eles seguem o modelo provisório de Layton, embora eles indiquem a existência 
de estágios que precedem o estágio 1. Nesse estágio, o ensino era qualquer coisa, 
menos messiânico, pois a Matéria era ensinada por não-especialistas e compreen- 
dia uma “coleção monótona de fatos e cifras geográficas”. O limiar para a 
decolagem em direção à rota do estabelecimento acadêmico começou com a 
receita notavelmente bem-sucedida e apoiada de Mackinder para a matéria, 
esboçada em 1903. A estratégia parece-se muito com os apelos dos sindicatos em 
favor da oficina fechada: nesse caso o grupo de pressão em questão era, 
naturalmente, a Associação Geográfica. No manifesto de Mackinder, o professor 
de geografia devia estabelecer os exames e escolher exames que fossem melhores 
para a “aceitação generalizada” da matéria, o ensino da geografia devia estar 
exclusivamente nas mãos de geógrafos treinados e as universidades deviam ser 
encorajadas a estabelecer escolas de geografia onde “os geógrafos pudessem ser 
formados”. 

A estratégia oferecia soluções para os principais problemas que a geografia 
enfrentava em sua evolução. O mais notável desses era a natureza idiossincrática, 
e baseada na informação, da geografia. Inicialmente, a matéria enfatizava os 
argumentos pedagógicos pessoais e vocacionais para sua inclusão nos currículos: 
“buscamos treinar futuros cidadãos” e, além disso, um cidadão “deve ter uma 
formação topográfica para poder manter em ordem a massa de informação que 
ele acumula no curso de sua vida” (1919). Mas tarde, a matéria era advogada 
porque “as viagens e as correspondências se tornaram agora generalizadas” 
(1927). Mas o resultado dessas ênfases utilitárias e pedagógicas foi que surgiram 


Teoria & Educação, 2, 1990 249 


A estreita conexão entre o status acadêmico e os recursos é uma característica 
fundamental de nosso sistema educacional. A origem dessa conexão é o sistema 
de exames criado pelas universidades no final dos anos 1850 e que culminou no 
sistema de certificados escolares fundado em 1917. Cômo resultado, as assim 
chamadas matérias “acadêmicas” propiciavam exames que eram apropriados para 
os estudantes “capazes” enquanto outras matérias não o faziam. 

O trabalho de Byme fornece dados sobre a alocação de recursos no interior 
das escolas. Ela descobriu que: 


Duas suposições, que podem ser questionadas, têm estado subjacentes, 
de forma consistente, ao planejamento educacional e à consequente 
alocação de recursos para as crianças mais capazes. Primeiro, que essas 
necessariamente precisam ficar mais tempo na escola que os alunos que 
não frequentam a grammar school, e segundo, que elas necessariamente 
precisam de mais professores, professores mais bem pagos e mais 
dinheiro, livros e equipamentos. 


A implicação do tratamento preferencial das Matérias acadêmicas para o auto- 
interesse material dos professores são claras: melhores proporções professor/alu- 
nos; salários mais altos; mais dinheiro de impostos; postos mais graduados; 
melhores perspectivas de carreira. O vínculo entre o status acadêmico e a 
alocação de recursos fornece a moldura explicatória principal para compreender 
o imperativo da aspiração a se tornar uma Matéria acadêmica. Basicamente, uma 
vez que mais recursos são dados à Matéria acadêmica que é objeto de exame, 
ensinada aos estudantes capazes, o conflito com respeito ao status do conhecimen- 
to examinável é, acima de tudo, uma batalha em tomo dos recursos materiais e 
das perspectivas de carreira de cada professor da Matéria ou da comunidade da 
Matéria. 

O perfil evolucionário descrito para as ciências por Layton e aqui confirmado 
para a Geografia expõe certas omissões, em alguns casos concepções errôneas, 
nas principais explicações filosóficas e sociológicas. 

A perspectiva filosófica tem fornecido sustentação para a visão de que as 
matérias escolares se originam de “formas” ou campos de “conhecimento” ou 
“disciplinas”. Naturalmente, uma vez que uma Matéria escolar causou o 
estabelecimento de uma base de disciplina acadêmica torna-se persuasivamente 
auto-profetizável argumentar que a Matéria escolar recebe orientação e 
contribuição intelectual dos acadêmicos universitários. Essa versão dos eventos 
simplesmente celebra um fait accompli na evolução da Matéria escolar e das 
disciplinas associadas. O que deixa de ser explicado e registrado são os estágios 
de evolução em direção ao padrão culminante e as forças que empurram as 
matérias “acadêmicas” aspirantes a seguirem rotas similares. Ao começar com 
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Matemática moderna: progresso e 
democracia na visão de educadores 
brasileiros nos anos 60 

Elizabete Zardo Búrigo 


urante cerca de quinze anos, nos anos 60 e primeira metade dos anos 70, o 
movimento da matemática moderna aglutinou educadores da área e 
concentrou os esforços de renovação do ensino de matemática no Brasil. 

No entanto, a escassez de publicações relativas ao movimento produzidas 
durante seu desenvolvimento foi sucedida por um quase que completo silêncio 
sobre a matemática moderna na fase de esgotamento do movimento e nos anos 
que se seguiram. 

Nos últimos três anos, a necessidade de um debate sobre essa experiência tem 
sido reafirmada pelos profissionais da área da matemática. 

Debates realizados nos Encontros de Educação Matemática e o trabalho 
realizado por Beatriz D'Ambrósio (1987), intitulado The dynamics and 
consequences of the modern mathematics reform movement for Brazilian 
mathematics education, têm mostrado a importância e a validade de que o 
movimento da matemática moderna no Brasil seja examinado em sua dinâmica 
específica, e não simplesmente como reprodução ou adoção de um movimento e 
uma proposta elaborada em países desenvolvidos, com os quais temos laços de 
dependência. 

Neste artigo, são apresentados alguns resultados de um trabalho realizado como 
dissertação de mestrado (Búrigo, 1989). Nesse trabalho, procura-se compreender 
o movimento da matemática moderna no Brasil como uma experiência importante 
de iniciativa dos professores e de esforço de renovação do ensino, entendida pelos 
professores como melhoria do ensino. 

A discussão do pensamento e da ação dos professores engajados no movimento 
é feita num esforço de contribuição ao estudo histórico da construção social do 
currículo no Brasil, no sentido apontado por teóricos da sociologia do conheci- 
mento escolar como Young (1971) e Apple (1982). Não tem como foco o 
processo efetivo de renovação curricular e a institucionalização de mudanças 
pretendidas, mas um momento de mobilização e confronto de visões mais ou 
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acompanhada de pressão dos setores médios e populares pelo acesso ao ensino. 
A rede escolar crescera mais rapidamente que em períodos anteriores. 

O debate das questões educacionais desenvolvia-se em vários planos. Em torno 
da Lei de Diretrizes e Bases, desenvolvia-se o debate sobre o papel do ensino 
público e privado, polarizado de um lado pelos educadores escolanovistas e de 
outro, pelos educadores católicos. 

Propostas de renovação pedagógica do ensino médio, com influência da “escola 
ativa” ou da “escola nova” eram postas em prática, tanto na rede pública, com 
a criação de escolas como os ginásios vocacionais, o Colégio de Aplicação da 
USP, como em escolas católicas tradicionais, através das "classes experimentais" 
(Ghiraldelli Jr., 1986). 

O veio mais renovador, no entanto, no campo do debate pedagógico, era aberto 
com o surgimento dos inúmeros movimentos de educação e de cultura popular, 
onde se destacavam o Movimento de Cultura Popular de Recife, a Campanha De 
Pé No Chão Também Se Aprende A Ler de Natal, o Movimento de Educação de 
Base, ligado à Igreja Católica e o Centro Popular de Cultura criado pela UNE. 

Esse esforço de ruptura com o processo de transplante cultural se dava 
simultaneamente a uma intervenção cada vez mais direta do governo norte-ameri- 
cano nos setores do ensino elementar e secundário. Além do financiamento à 
ampliação da rede escolar feita pela Aliança para o Progresso através de governos 
estaduais, aumentava o número de acordos de "cooperação técnica”, que incluíam 
o treinamento de professores brasileiros por técnicos americanos. 


A iniciativa dos professores: discutir alternativas de ensino para uma 
sociedade moderna 


O ensino de matemática também vivia o seu próprio debate, fundamentalmente 
como debate do ensino no secundário, cujo crescimento desde os anos 30, 
acelerado nos anos 50, colocava a necessidade de uma reflexão e de uma política 
específica. 

Em 1955, realizou-se o I Congresso Nacional de Ensino de Matemática no 
Curso Secundário, em Salvador. O Congresso expressava tanto a insatisfação de 
professores com a “educação tradicional" ministrada no secundário, com uma 
ênfase excessiva na "cultura clássica”, voltada à formação de uma “minoria” e 
por isso também inadequada às necessidades de uma “sociedade moderna" e a 
insatisfação com a situação particular do ensino de matemática no secundário, 
quanto a disposição de participar ativamente das mudanças consideradas 
necessárias, rompendo a tradição das reformas feitas em “gabinetes”. 

A importância maior do Congresso, no entanto, estava em tratar-se de uma 
iniciativa de debate de âmbito nacional sobre o ensino de matemática, que teria 
continuidade nos anos seguintes e que não partia de um órgão governamental. O 
fato conhecido de que na Europa e nos Estados Unidos se iniciava um processo 
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A expansão e a melhoria do ensino das ciências naturais e das profissões 
técnicas favorecia não só um aumento do número de profissionais de forma a 
satisfazer as necessidades da produção, mas até a formação mesmo de um 
exército de reserva de trabalhadores qualificados e favorecia, ainda, a seleção 
daqueles que seriam pesquisadores ou cientistas de acordo com os interesses do 
capital. 

O discurso que associava a formação de técnicos ao desenvolvimento 
tecnológico e que justificava esses investimentos tendia a encobrir os limites reais 
da formação da imensa maioria dos técnicos e pesquisadores. 

No início dos anos 60, já se evidenciava uma identidade entre os esforços de 
renovação do ensino em vários países que, através da articulação via comissões 
de estudo internacionais ou agências como a OCDE e a UNESCO, se concreti- 
zava na conformação de um movimento internacional de renovação do ensino, 
chamado de "nova matemática” ou "matemática moderna”. 

A expressão adotada para denominar o movimento, "matemática moderna”, já 
tem embutida em si uma boa parte dessa identidade. 

Na origem, a expressão "matemática moderna” ou "matemáticas modernas” 
referia-se à evolução interna da própria disciplina, nos últimos 100 anos e em 
especial a partir do trabalho do grupo Bourbaki. Mas o "moderno" também tinha 
outras conotações. Uma delas era o sentido de atualizar o ensino adequando-o às 
exigências de uma sociedade em acelerado progresso técnico. Outra referia-se às 
pesquisas mais recentes no campo da psicologia e da didática das quais o ensino 
da matemática deveria nutrir-se. De um modo geral, é possível dizer que 
"moderno" significava "eficaz", "de boa qualidade", opondo-se a "tradicional" 
em vários momentos. Enfim, era uma expressão carregada de valoração positiva, 
numa época em que o progresso técnico ele mesmo era depositário, no modo de 
pensar dominante, das expectativas de resolução dos principais problemas 
econômicos e sociais e de conquista do bem-estar material para o conjunto da 
sociedade. 


O movimento da matemática moderna no Brasil 


Foi a partir de São Paulo que se constituiu o movimento da matemática moderna 
no Brasil, a partir da organização de um grupo de professores em torno da nova 
proposta, da realização de experiências em escolas e do debate mais ou menos 
articulado dessas experiências (D' Ambrósio, 1987). 

O contexto de São Paulo era particularmente favorável à articulação de um 
movimento de renovação que envolvesse professores secundários, primários e 
universitários, e com repercussão nacional. De um lado, pelo grau de urbanização 
e expansão do ensino secundário, muito superior à média do país. De outro lado, 
por contar com a comunidade científica mais articulada do país, e pela multiplici- 
dade de iniciativas por parte dos órgãos oficiais de ensino, das editoras-de livros 
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A matemática moderna aceita 


O GEEM já surgiu comprometido com o movimento da matemática moderna. 
Não se tratava de um resultado de elaborações desenvolvidas por professores 
brasileiros. O engajamento dos professores, no entanto, decorria não só do fato 
de que era a única proposta mais elaborada a que tinham acesso, mas do 
convencimento deles em relação à proposta, da aceitação da proposta como 
adequada às necessidades do ensino de matemática no Brasil. 

Essa adequação não era dada pelo simples conhecimento de uma proposta, mas 
resultou de uma adaptação, a nível do pensamento e do discurso dos participan- 
tes, que se construiu no sentido da compatibilização com preocupações e 
orientações expressas em debates sobre ensino de matemática já realizados no país 
e com o quadro mais geral do debate pedagógico em torno do ensino secundário. 

A idéia da modernização como superação do ensino arcaico e associada à 
superação do ineficaz pelo eficaz encontrava um terreno fértil numa sociedade 
que via na industrialização e no crescimento econômico a via para a conquista da 
independência e do bem-estar social. Em particular, a valorização da ciência 
como fator de desenvolvimento econômico, que vinha associada à idéia da 
modernização, enfatizada desde os anos 20 pelos escolanovistas, ganhara um novo 
sentido com a aceleração da inovação tecnológica a nível mundial e no pós-guerra 
e com a institucionalização de uma política científica nó país nos anos 50, 
expressa na criação do CNPq e da CAPES. 

No discurso do GEEM, o tratamento do conteúdo matemático no secundário 
deveria ser similar àquele dado à matemática superior. 

A necessidade de modificar a matemática ensinada no secundário aproxi- 
mando-a da matemática ensinada nas universidades e utilizada nas pesquisas era 
uma preocupação incorporada do discurso norte-americano, que ia ao encontro 
da tendência academicista e bacharelesca que sempre predominara no ensino 
secundário brasileiro. Mas o que contrapunha a matemática superior à matemática 
então ensinada no secundário era, sobretudo, a modernidade de uma (implicando 
melhor qualidade) em oposição ao tradicionalismo da outra. 

A adaptação do discurso norte-americano e europeu para uma identificação 
mais fluida entre a modernização do ensino secundário e a formação de quadros 
técnicos e cientistas reproduzia o tom de um discurso nacional identificado como 
progressista — o discurso dos escolanovistas expresso com alto grau de 
representatividade no manifesto de 1959: 


A era tecnológica marca o fim do processo de ensino para a adaptação e o 
começo do processo de ensino para a evolução do homem e de seu universo. 
(...) Daí a necessidade de uma preocupação científica e técnica que habilitará 
as gerações novas a se servirem, com eficácia e em escalas cada vez maiores, 
de todos os instrumentos e recursos de que as armou a civilização atual 
(Azevedo et alii, 1959, p. 21). 
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Não há indicações de que, no âmbito do GEEM como grupo, tenham se 
realizado estudos ou debates mais profundos acerca da obra de Piaget no que diz 
respeito ao pensamento lógico-matemático e à construção de conceitos matemáti- 
cos, sobretudo nesse período. A participação de psicólogos como Joel Martins em 
atividades do GEEM era muito eventual. A leitura de Piaget limitava-se 
basicamente à justificação do estudo das estruturas matemáticas, quase sem 
referências aos métodos ativos. 

Essa leitura de Piaget pouco aprofundada, tratada mais como aval para uma 
opção curricular do que como um elemento importante de uma concepção 
pedagógica sobre o qual se deveria refletir, não foi um traço específico do 
movimento no Brasil. 

A preocupação de apresentar a matemática moderna como mais acessível 
também se refletia na sua descrição como muito mais "simplificada" que a 
matemática ensinada tradicionalmente — o que não se opunha, no discurso, à 
ênfase no rigor — e mais ligada à realidade, ambos elementos do discurso que 
eram componentes da sua adaptação para a realidade local. 

A simplificação pretendida referia-se, em parte, à desenfatização do uso de 
algoritmos complicados, comum no ensino tradicional. Propunha-se a substituição 
do uso dessas técnicas pela ênfase na compreensão da natureza das operações, dos 
problemas e nos “porquês” das verdades matemáticas. O caminho proposto para 
a compreensão era, basicamente, o da representação do pensamento, segundo as 
regras da formalização da matemática como disciplina acadêmica. Esse viés 
formalista da proposta não foi reconhecido, no período. 


O movimento em sua época 


O movimento da matemática moderna assumiu como suas bandeiras levantadas 
nos Congressos realizados nos anos 50: a ênfase na motivação e na compreensão, 
a localização dos problemas do ensino no próprio ensino, o enfrentamento do 
fracasso e da idéia da “aptidão matemática”. Não se opôs, no discurso, às 
preocupações que vinham sendo levantadas. O abstracionismo de vários projetos 
não foi assumido como elemento da proposta. A desvalorização das técnicas de 
cálculo não se referia às "habilidades elementares”, mas a um tipo de exercitação 
reconhecida como vazia. 

A autoridade de que o movimento se revestiu e o espaço que ocupou em termos 
de divulgação podem ter sido fatores de esvaziamento de outras alternativas em 
desenvolvimento no mesmo período, ou que poderiam ter se desenvolvido. Não 
é verdade, porém, que a matemática moderna foi artificialmente introduzida no 
Brasil como defesa de valores distintos ou opostos, em seus aspectos centrais, ao 
que vinha sendo discutido. 

As contradições geradas na adaptação da proposta, feita de acordo com critérios 
do bom senso e sem sistematização, não eram percebidas como tal. As diferenças 
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Encerrando 


Os balanços realizados pelos indivíduos ou em pequenos coletivos estão presentes 
na atuação que têm hoje os protagonistas do movimento da matemática moderna. 
O debate aberto desses balanços sem dúvida apontaria muitos elementos de 
acordo, aprendizagens realizadas pelos educadores matemáticos brasileiros na sua 
própria experiência. Apontaria também diferenças importantes, sobretudo em 
relação ao processo de divulgação e institucionalização da matemática moderna. 

Alguns elementos necessários a um balanço mais profundo, no entanto, ainda 
estão ausentes do debate entre os educadores matemáticos. A articulação entre 
"progresso" e “democracia”, decisiva na defesa da modernização do ensino de 
matemática no Brasil, permanece não discutida. A realização de um debate mais 
profundo acerca dos valores mesmos que justificaram um esforço tão amplo de 
renovação como foi o do movimento da matemática moderna está por ser feito. 
Progresso? Que progresso? Para onde? Democracia? Por quem? 
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